
II SÉRIE

Terça-feira, 6 de janeiro de 2015 Número 3

ÍNDICE
PARTE A Presidência da República

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas:

Aviso (extrato) n.º 54/2015:

Concessão da medalha militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  128

PARTE C Presidência do Conselho de Ministros
Gabinete do Primeiro-Ministro:

Despacho n.º 62/2015:

Exonera o Dr. Horácio Correia Pinto do cargo de Diretor do Serviço de Informações de 
Segurança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  128

Despacho n.º 63/2015:

Designa, em regime de substituição, para o Conselho de Curadores da FLAD, o Dr. Mário 
Nuno dos Santos Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  128

Despacho n.º 64/2015:

Nomeia, em comissão de serviço, o Dr. Adélio Neiva da Cruz, diretor do Serviço de Infor-
mações de Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  128

Direção-Geral do Património Cultural:

Anúncio n.º 2/2015:

Projeto de Decisão relativo à fixação da zona especial de proteção (ZEP) da Igreja de São 
Bartolomeu, matriz de Pechão, em Pechão, freguesia de Pechão, concelho de Olhão, distrito 
de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  128

Anúncio n.º 3/2015:

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de interesse público (MIP) da 
Ponte do Arco ou Ponte da Barrela, na EM 567, sobre o rio Pinhão, freguesia de Vreia de 
Jales, concelho de Vila Pouca de Aguiar, distrito de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  130

 Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças
Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração Local e Adjunto e do Orçamento e da 
Secretária de Estado do Tesouro:

Despacho n.º 65/2015:

Aprova o pedido de adesão ao apoio financeiro transitório de urgência ao Município do 
Cartaxo e autoriza a concessão de um empréstimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  130



118  Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 

 Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Administração Interna
Gabinetes do Primeiro-Ministro e da Ministra da Administração Interna:

Despacho n.º 66/2015:

Nomeia o licenciado António Carlos Falcão de Beça Pereira para o cargo de diretor nacional 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  131

 Ministério das Finanças
Gabinete do Secretário de Estado das Finanças:

Despacho n.º 67/2015:

Delegação de competências no Secretário-Geral do Ministério das Finanças, com a faculdade 
de subdelegação de competências nos Secretários-Gerais adjuntos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  132

Autoridade Tributária e Aduaneira:

Despacho n.º 68/2015:

Delegação de competências da Diretora de Finanças de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  133

 Ministérios das Finanças e da Justiça
Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento e da Justiça:

Portaria n.º 4/2015:

Autoriza o IGFEJ, I. P., a assumir os encargos orçamentais decorrentes do contrato de em-
preitada relativo à remodelação do edifício onde serão instaladas as secções de execução e 
comércio do Tribunal Judicial da Comarca de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  135

 Ministério dos Negócios Estrangeiros
Secretaria-Geral:

Despacho n.º 69/2015:

Delegação de competência, na Diretora Adjunta do Departamento Geral de Administração, 
Dra. Maria da Luz Pedrosa Duarte de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  135

 Ministérios dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional
Gabinetes dos Ministros de Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional:

Portaria n.º 5/2015:

Exoneração do Capitão PILAV, Paulo Jorge Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  136

 Ministério da Defesa Nacional
Gabinete do Ministro:

Despacho n.º 70/2015:

Prorrogação do Coronel TODCI, Telmo Ferreira dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  136

Despacho n.º 71/2015:

Delegação de competências no Chefe do Estado-Maior da Força Aérea Portuguesa . . . . . . .  136

Autoridade Marítima Nacional:

Aviso n.º 55/2015:

Concurso de Acesso à Categoria de Agente de 2.ª Classe da Polícia Marítima — Publicação 
da lista de candidatos admitidos e excluídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  136

Marinha:

Despacho n.º 72/2015:

Passagem à situação de reforma nas datas indicadas, de vários militares . . . . . . . . . . . . . . . .  137

Despacho n.º 73/2015:

Ingresso na categoria de sargentos dos quadros permanentes, no posto de segundo-sargento, 
de vários militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  137

Despacho n.º 74/2015:

Promoção por antiguidade ao posto de cabo de vários militares da classe de fuzileiros  . . . .  138



Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 119

Despacho n.º 75/2015:

Promoção por antiguidade ao posto de cabo, dos primeiros-marinheiros da classe de comu-
nicações, de vários militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  138

Despacho n.º 76/2015:

Competências. Delegações e subdelegações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  139

Despacho n.º 77/2015:

Competências. Delegações e subdelegações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  139

Despacho n.º 78/2015:

Promoção por diuturnidade ao posto de primeiro-sargento, do segundo-sargento da classe de 
músicos 6300305 Marco António Santos Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  139

Despacho (extrato) n.º 79/2015:

Promoção por escolha de Diamantino Cavalheiro Dias Biscaia e de Carlos Canha Alves à 
categoria de subchefe da PEM do QPMM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  139

Despacho (extrato) n.º 80/2015:

Promoção por concurso de Joaquim Américo Gavião Buinho e de Altino Ramires Serafim à 
categoria de chefe da PEM do QPMM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  140

Despacho n.º 81/2015:

Promoção por diuturnidade ao posto de segundo-marinheiro, do primeiro-grumete da classe 
de eletromecânicos em regime de Contrato 9302513, Victor Manuel Brígido Perdigão . . . .  140

Força Aérea:

Portaria n.º 6/2015:

Promoção ao posto de COR do TCOR 042141-D Fernando Manuel Pinto Duarte e do TCOR 
043542-C Sérgio Godinho da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  140

Despacho n.º 82/2015:

Passagem à situação de reserva do SMOR MMA 041894-D Rolando Martins de Sousa  . . .  140

Portaria n.º 7/2015:

Passagem à situação de reserva do COR TODCI 042145-G Alberto Jorge Pereira O'Neill 
Pedrosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  140

 Ministério da Administração Interna
Gabinete da Ministra:

Despacho n.º 83/2015:

Nomeado para exercer o cargo de Secretário-Geral Adjunto da Secretaria-Geral do Ministério 
da Administração Interna, o mestre Ricardo Alberto Gasiba Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . .  141

Despacho n.º 84/2015:

Nomeado para exercer o cargo de Secretário-Geral Adjunto da Secretaria-Geral do Ministério 
da Administração Interna, o Eng.º Francisco José Pereira Monteiro Gomes . . . . . . . . . . . . .  141

Despacho n.º 85/2015:

Nomeada para exercer o cargo de Secretária-Geral Adjunta da Secretaria-Geral do Ministério 
da Administração Interna, a licenciada Teresa Maria Alvarez Lima Costa . . . . . . . . . . . . . . .  141

Despacho n.º 86/2015:

Nomeação para exercer o cargo de Secretário-Geral Adjunto da Secretaria-Geral do Ministério 
da Administração Interna, o licenciado Jorge Manuel Ferreira Miguéis . . . . . . . . . . . . . . . . .  142

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras:

Aviso n.º 56/2015:

Notificação de Interesse - Início de período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  144

Despacho n.º 87/2015:

Concede o estatuto de igualdade de direitos e deveres a vários cidadãos brasileiros . . . . . . .  144

Despacho n.º 88/2015:

Concede o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres a vários cidadãos brasileiros . . . . . .  144

Despacho n.º 89/2015:

Concede o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres a vários cidadãos brasileiros . . . . . .  144

Despacho n.º 90/2015:

Concede o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres a vários cidadãos brasileiros . . . . . .  145



120  Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 

Despacho n.º 91/2015:

Concede o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres a vários cidadãos brasileiros . . . . . .  145

Despacho n.º 92/2015:

Concede o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres a vários cidadãos brasileiros . . . . . .  145

Despacho n.º 93/2015:

Concede o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres a vários cidadãos brasileiros . . . . . .  145

 Ministério da Justiça
Direção-Geral da Administração da Justiça:

Aviso (extrato) n.º 57/2015:

Publicação da lista do Movimento dos Oficiais de Justiça referente ao mês de novembro de 
2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  145

Direção-Geral da Política de Justiça:

Despacho (extrato) n.º 94/2015:

Licenciada Angela Nair de Moura Loureiro — renovação da comissão de serviço . . . . . . . .  167

 Ministério da Economia
Secretaria-Geral:

Despacho n.º 95/2015:

Faz-se pública a caducidade do vínculo de emprego público dos trabalhadores Ana Paula 
Martins Mendes Silvério, Elisa Maria da Rocha Ferreira Carvalho Farinha, José Manuel Vieira 
Magalhães, Margarida Alexandra Dinis Granchinho Belo, Maria Augusta Cansado Beguino 
Ramos de Abreu, Maria Fernanda Gaspar Neto de Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  167

Instituto Português da Qualidade, I. P.:

Despacho n.º 96/2015:

Qualificação de organismo de verificação metrológica de manometros, vacuómetros e ma-
novacuómetros da TAP Transportes Aéreos Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  167

 Ministério da Agricultura e do Mar
Gabinete da Ministra:

Despacho n.º 97/2015:

Designação do licenciado Fernando Manuel Moreira Borges Mouzinho para exercer, com um 
mandato de cinco anos, o cargo de vogal do conselho diretivo do Instituto de Financiamento 
da Agricultura e Pescas, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  167

Gabinete do Secretário de Estado da Alimentação e da Investigação Agroalimentar:

Despacho n.º 98/2015:

Designação de Cristina Maria Urtigueira Duarte Gouveia Beirão Valente para exercer as 
funções de apoio técnico-administrativo no gabinete do Secretário de Estado da Alimentação 
e da Investigação Agroalimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  168

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural:

Despacho n.º 99/2015:

Designação, em regime de substituição, do cargo de direção intermédia de 1.º grau de diretor 
de serviços de Promoção da Atividade Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  168

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos:

Despacho n.º 100/2015:

Nomeação, em regime de substituição, do licenciado Pedro Paulo Branco Ramires Ferreira 
Nobre para o cargo de direção intermédia de 1.º grau, como Diretor dos Serviços de Adminis-
tração Geral, da Direção-Geral dos Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos . . . .  169

 Ministério da Saúde
Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.:

Aviso n.º 58/2015:

Procedimento concursal simplificado para preenchimento de um posto de trabalho na categoria 
de Assistente de Cirurgia Plástica, Reconstrutiva e Estética — Lista de classificação final  . . .  170



Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 121

Deliberação (extrato) n.º 18/2015:

Acumulação de funções de assistente técnico dos Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  170

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.:

Despacho (extrato) n.º 101/2015:

Foi autorizada a consolidação da mobilidade interna da assistente técnica Teresa Margarida 
Santos Ramos, pertencendo ao mapa de pessoal do Agrupamento de Escolas São Gonçalo/
Ministério da Educação e Ciência, para integrar o mapa de pessoal da ARSLVT/ACES do 
Oeste Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  170

Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.:

Despacho (extrato) n.º 102/2015:

Autorizada a consolidação definitiva, da mobilidade interna, da Enfermeira Angelina Arleta 
Gonçalves Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  170

Centro Hospitalar do Oeste:

Aviso n.º 59/2015:

Procedimento concursal comum para a categoria de Assistente Hospitalar de Radiologia da 
carreira especial médica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  170

Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências:

Despacho n.º 103/2015:

Termo do período experimental com sucesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  171

 Ministério da Educação e Ciência
Gabinete do Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar:

Despacho n.º 104/2015:

É reconhecida a profissionalização em serviço aos docentes do ensino artístico especializado 
da música e da dança e das artes visuais e audiovisuais das escolas artísticas . . . . . . . . . . . .  171

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Básico e Secundário:

Despacho normativo n.º 1/2015:

O presente despacho estabelece os princípios e os procedimentos a observar no regime de 
avaliação e certificação dos alunos dos cursos científico-tecnológicos de dupla certificação 
com planos próprios de nível secundário de educação, ministrados em estabelecimentos de 
ensino público e cooperativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  172

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Despacho n.º 105/2015:

Nomeação da Docente — Sara Raquel da Veiga Machado Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  177

Aviso n.º 60/2015:

Aviso de publicação da lista de aposentados do ano 2014  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  177

Aviso n.º 61/2015:

Nomeação de Professores no Quadro de Zona Pedagógica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  177

Aviso n.º 62/2015:

Nomeação definitiva em QZP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  177

Aviso n.º 63/2015:

Lista nominativa do pessoal docente para o Quadro de Zona Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . .  178

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.:

Deliberação n.º 19/2015:

Programa Nacional de Financiamento a Projetos pelo INR, I. P. — Alteração à Deliberação 
2299/2013, de 6 de dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  178

PARTE E ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Despacho n.º 106/2015:

Nomeação do Professor Doutor Nuno Manuel de Carvalho Ferreira Guimarães para Diretor da 
ISTAR-IUL — Information Sciences, Technologies and Arquitecture Research Center . . . . . .  180



122  Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 

 Universidade Aberta
Declaração de retificação n.º 2/2015:
Retificação do despacho (extrato) n.º 3318/2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  180

Declaração de retificação n.º 3/2015:
Retifica o Despacho (extrato) n.º 3394/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 43, de 3 de março de 2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  180

Deliberação (extrato) n.º 20/2015:
Contratação do mestre Paulo Jorge Lago da Silva Quaresma como assistente convidado, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime de 
tempo parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  180

Despacho (extrato) n.º 107/2015:
Contratação da Doutora Edméa Oliveira dos Santos como professora auxiliar convidada, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime de 
tempo parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  180

Despacho (extrato) n.º 108/2015:
Renovação da contratação doutor Armindo José Baptista De Morais como professor auxiliar 
convidado, em regime de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo 
e em regime de tempo parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  180

Despacho (extrato) n.º 109/2015:
Contratação do doutor Michael Kenneth Kinyon como professor catedrático convidado, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime de 
tempo parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  180

Despacho (extrato) n.º 110/2015:
Contratação do doutor Leonel Caseiro Morgado como professor auxiliar convidado, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime de 
tempo integral com dedicação exclusiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  180

Despacho (extrato) n.º 111/2015:
Contratação da doutora Maria Antónia Belchior Ferreira Barreto como professora associada 
convidada, em regime de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo 
e em regime de tempo parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  180

Despacho (extrato) n.º 112/2015:
Contratação da doutora Maria José Dias Carocinho Sousa como professora auxiliar convidada, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime 
de tempo parcial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  180

Despacho (extrato) n.º 113/2015:
Contratação da Doutora Cristina Maria Lopes Pereira Vieira como Professora Auxiliar, por 
tempo indeterminado, dando por findo o período experimental de cinco anos. . . . . . . . . . . .  181

Despacho (extrato) n.º 114/2015:
Contratação do Doutor Carlos Rafael Santos Branco como Professor Auxiliar, por tempo 
indeterminado, dando por findo o período experimental de cinco anos . . . . . . . . . . . . . . . . .  181

 Universidade do Algarve
Despacho n.º 115/2015:
Subdelegação de competências do Administrador nos Diretores de Serviços da Universidade 
do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  181

 Universidade da Beira Interior
Despacho (extrato) n.º 116/2015:
Autorização de contrato por tempo indeterminado na categoria de Professor Associado  . . .  182

 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 64/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de um posto de trabalho da 
carreira e categoria de Assistente Técnico, do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra. 
P048-13-991  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  182

 Universidade de Évora
Despacho n.º 117/2015:
Subdelegação de competências na Diretora dos Serviços Académicos  . . . . . . . . . . . . . . . . .  183



Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 123

 Universidade de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 118/2015:
Autorizada a mobilidade interna da técnica superior Valentina Luísa Sousa de Oliveira . . . .  183

Despacho n.º 119/2015:
Delegação de competências na Doutora Maria João Mogarro, Professora Associada e Sub-
diretora do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  183

 Universidade do Minho
Declaração de retificação n.º 4/2015:
Retificação ao aviso (extrato) n.º 14259/2014, referente a Elisabete Carmo Silva Santos 
Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  183

 Universidade Nova de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 65/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como Pro-
fessora Associada convidada a 20 %, a título gratuito, com a Doutora Maria Rita Sarmento 
de Almeida Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  183

Aviso (extrato) n.º 66/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como 
Professora Associada convidada a 20 %, a titulo gratuito, com a Doutora Maria Manuela 
Almeida Carvalho Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  183

Aviso (extrato) n.º 67/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como Pro-
fessor Auxiliar convidado a 30 %, a título gratuito, com o Mestre Pedro Redol Lourenço da 
Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  183

 Instituto Politécnico de Coimbra
Aviso n.º 68/2015:
Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para 
contratação de um assistente técnico, área de tesouraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  183

 Instituto Politécnico da Guarda
Regulamento n.º 2/2015:
Regulamento de Mobilidade Internacional do Instituto Politécnico da Guarda . . . . . . . . . . .  184

 Instituto Politécnico de Leiria
Aviso n.º 69/2015:
Abertura de procedimento concursal com vista à ocupação de um posto de trabalho na car-
reira e categoria de assistente operacional, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  187

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho n.º 120/2015:
Republicação integral do Anexo I do Despacho nº11546/2014, de 15 de setembro, que pu-
blicou a caracterização, a estrutura curricular e o plano de estudos do ciclo de estudos de 
Licenciatura em Música na Comunidade, ministrado na Escola Superior de Educação de 
Lisboa e na Escola Superior de Música de Lisboa, do Instituto Politécnico de Lisboa . . . . .  189

Despacho (extrato) n.º 121/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas com Carla Maria Prata Saraiva de Carvalho . . . .  191

Despacho (extrato) n.º 122/2015:
Renovação do contrato de trabalho em funções públicas com Carlos Alberto Damas . . . . . .  191

Despacho (extrato) n.º 123/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas com Florentino Manuel dos Santos Serranheira . . .  191

 Instituto Politécnico de Setúbal
Aviso n.º 70/2015:
Procedimento concursal comum com vista à ocupação de um posto de trabalho na carreira 
e categoria de assistente técnico, área de apoio a oficinas e laboratórios, do mapa de pessoal 
do Instituto Politécnico de Setúbal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  191



124  Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 

Aviso n.º 71/2015:
Procedimento concursal comum com vista à ocupação de três postos de trabalho na carreira 
e categoria de assistente técnico, área de apoio a oficinas e laboratórios, do mapa de pessoal 
do Instituto Politécnico de Setúbal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  192

Despacho (extrato) n.º 124/2015:
Celebrado contrato de trabalho com professoras adjuntas da Escola Superior de Tecnologia 
de Setúbal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  194

PARTE G Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 21/2015:
Acumulação de funções públicas — Nuno Sérgio Machado Domingues Branco  . . . . . . . . .  194

Deliberação (extrato) n.º 22/2015:
Redução de horário — Dr. João Carlos Frota Carranca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  195

Deliberação (extrato) n.º 23/2015:
Redução de horário — Dr.ª Maria João Faísca da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  195

Deliberação (extrato) n.º 24/2015:
Acumulação de funções privadas de Maria Adelaide Ramalho Medinas, enfermeira-chefe . . .  195

Deliberação (extrato) n.º 25/2015:
Acumulação de funções públicas — Dr. José Luis Enriquez Morera . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  195

 Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 26/2015:
Licença sem remuneração concedida à assistente hospitalar de anestesiologia Lúcia Francisca 
Regina Remédios Rebelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  195

Despacho (extrato) n.º 125/2015:
Exoneração da enfermeira Sandra Isabel Mota Borges Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  195

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 126/2015:
Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  195

 Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
Anúncio n.º 4/2015:
Anulação do procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos de trabalho 
na categoria de Assistente de Psiquiatria da carreira médica hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . .  195

Anúncio n.º 5/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de três postos de trabalho na categoria 
de Assistente de Neurorradiologia da carreira médica hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  195

 Hospital de Santa Maria Maior, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 72/2015:
Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para 
o preenchimento de um posto de trabalho na categoria de assistente graduado sénior de 
Pediatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  196

PARTE H CIMBAL — Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo
Aviso (extrato) n.º 73/2015:
Conclusão de período experimental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  197

 Município de Alcoutim
Aviso (extrato) n.º 74/2015:
Procedimento para venda de imóvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  197

 Município de Alpiarça
Aviso n.º 75/2015:
Despacho de designação do cargo de Chefe de Divisão Municipal Administrativa e Financeira, 
Maria do Céu Rodrigues Duarte Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  197



Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 125

 Município de Alvaiázere
Aviso n.º 76/2015:

Torna pública a aprovação pela Assembleia Municipal do Regulamento Municipal de Apoio 
às Freguesias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  198

 Município de Benavente
Aviso (extrato) n.º 77/2015:

Cessação da relação jurídica de emprego público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  198

 Município de Bragança
Aviso n.º 78/2015:

Conclusão com sucesso do período experimental do trabalhador Marco Filipe Chaves Antunes, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . .  198

 Município de Cabeceiras de Basto
Aviso (extrato) n.º 79/2015:

Discussão pública sobre o pedido de alteração ao alvará de loteamento n.º 02/1984, de 4 de 
outubro, situado no lugar do Pinheiro, da União de Freguesias de Refojos de Basto, Outeiro 
e Painzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  198

 Município das Caldas da Rainha
Aviso n.º 80/2015:

Celebração de contrato a tempo indeterminado com Joaquim Moisés Dias Resende para 
um lugar de assistente operacional — pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  198

Edital n.º 5/2015:

Declaração de Correção Material do Plano Diretor Municipal de Caldas da Rainha . . . . . . .  198

 Município de Câmara de Lobos
Aviso n.º 81/2015:

Licenças sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  199

 Município de Caminha
Aviso n.º 82/2015:

Alteração ao loteamento Municipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  199

 Município do Cartaxo
Aviso n.º 83/2015:

Cessação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  199

 Município de Cascais
Aviso n.º 84/2015:

Designação de membro de Gabinete de Apoio à Vereação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  199

 Município do Entroncamento
Aviso n.º 85/2015:

Notificação do Ato de Homologação da Lista de Ordenação Final — Diário da República 
n.º 136 de 14/07, aviso n.º 8342/2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  199

 Município de Lisboa
Aviso n.º 86/2015:

Notificação da decisão final no âmbito do Processo Disciplinar n.º 58/2013 PDI e apensos 
contra a trabalhadora Maria Filomena Almeida Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  200

Aviso n.º 87/2015:

Notificação da decisão de arquivamento do Processo Disciplinar n.º 54/2013 PDI aos traba-
lhadores Ricardo José da Silva Pereira Carvalho e Ricardo Jorge Henriques Mendes . . . . . .  200



126  Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 

Aviso n.º 88/2015:
Notificação da decisão final no âmbito do Processo Disciplinar n.º 52/2013 PDI e apensos 
contra o trabalhador Flávio Luís de Jesus Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  200

 Município da Lourinhã
Aviso (extrato) n.º 89/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado  . . . . . . .  200

 Município da Madalena
Aviso n.º 90/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e nomeação do júri do 
período experimental — assistente Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  200

Aviso n.º 91/2015:
Júri Período Experimental de Técnico Superior em Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  200

Aviso n.º 92/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e nomeação do júri do 
período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  201

 Município da Maia
Edital n.º 6/2015:
Alteração ao alvará de loteamento 48/86 - pronúncia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  201

 Município de Mira
Despacho n.º 127/2015:
Alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços Municipais do Município de Mira  201

 Município do Montijo
Aviso n.º 93/2015:
Delimitação da Área de Reabilitação Urbana da cidade do Montijo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  202

 Município de Ponta do Sol
Aviso n.º 94/2015:
Nomeação para Chefe de Divisão Administrativa e Financeira, em regime de substituição, a 
Técnica Superior, Graça da Conceição Figueira de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  206

 Município de Sabrosa
Aviso n.º 95/2015:
Aprovação da 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Sabrosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  206

 Município de Santa Cruz
Aviso n.º 96/2015:
Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal de Zonas de Estacionamento de Duração 
Limitada e Utilização Onerosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  223

 Município de Sardoal
Aviso n.º 97/2015:
Regulamento de Apoio à Natalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  225

Aviso n.º 98/2015:
Regulamento do Conselho Municipal de Juventude de Sardoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  226

 Águas e Parque Biológico de Gaia, E. E. M.
Aviso n.º 99/2015:
Tarifário Mensal Social para 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  226

Aviso n.º 100/2015:
Tarifário Mensal de Resíduos Sólidos Urbanos para 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  226



Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 127

PARTE I COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural, C. R. L.
Regulamento n.º 3/2015:
Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais da Escola Superior de Educação 
Almeida Garrett . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  228

 Espaço Atlântico — Formação Financeira, S. A.
Regulamento n.º 4/2015:
Regulamento das Condições de Ingresso para Cursos Técnico Superiores Profissionais . . . .  230

 ISPA, C. R. L.
Despacho n.º 128/2015:
Torna pública a alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de 
mestre em Psicologia da Saúde, publicado no Diário da República 2.ª série, N.º 211, Despacho 
n.º 14940/2011, de 3 de novembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  232

PARTE J1 Universidade Nova de Lisboa
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas:

Aviso (extrato) n.º 101/2015:
Abertura de procedimento concursal para um lugar de Chefe de Divisão . . . . . . . . . . . . . . .  234



128  Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015 

PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Aviso (extrato) n.º 54/2015
O Presidente da República decreta, nos termos do artigo 33, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, o seguinte:
É concedida à Biblioteca do Exército, a Medalha de Serviços Distintos — Grau Ouro.
16 de dezembro de 2014. — O Secretário -Geral das Ordens, Arnaldo Pereira Coutinho.

208318022 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 62/2015
Nos termos do disposto no artigo 17.º, alínea d), da Lei -Quadro do 

Sistema de Informações da República Portuguesa, republicada em anexo 
à Lei Orgânica n.º 4/2014, de 13 de agosto, e ouvido o secretário -geral 
do Sistema de Informações da República Portuguesa:

1. Exonero, a seu pedido, o Dr. Horácio Correia Pinto, Juiz de Direito, 
do cargo de Diretor do Serviço de Informações de Segurança.

2. O presente despacho produz efeitos a 20 de dezembro de 2014.
17 de dezembro de 2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 

Coelho.
208321181 

 Despacho n.º 63/2015
Tendo cessado o mandato da Senhora Virgínia L. Staab por renúncia 

ao cargo de membro do Conselho de Curadores da Fundação Luso-
-Americana para o Desenvolvimento (FLAD), cumpre prover à sua 
substituição.

Assim, nos termos dos n.os 1 a 4 do artigo 12.º dos estatutos da FLAD, 
publicados em anexo ao Decreto -Lei n.º 168/85, de 20 de maio, na 
redação em vigor aprovada pelo Decreto -Lei n.º 107/2013, de 31 de 
julho, determino:

1. Designar, em substituição, como membro do Conselho de Curadores 
da FLAD, por indicação do Embaixador dos Estados Unidos da América 
acreditado em Lisboa, o Dr. Mário Nuno dos Santos Ferreira;

2. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação.

23 de dezembro de 2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

208337463 

 Despacho n.º 64/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 15.º e na alínea d) do 

artigo 17.º da Lei -Quadro do Sistema de Informações da República 
Portuguesa, republicada em anexo à Lei Orgânica n.º 4/2014, de 13 de 
agosto, ouvido o secretário -geral do Sistema de Informações da Repú-
blica Portuguesa e ocorrida a audição conjunta pela comissão parlamen-
tar competente para os assuntos constitucionais, direitos, liberdades e 
garantias e pela competente para a defesa nacional:

1. Nomeio, em comissão de serviço, diretor do Serviço de Informa-
ções de Segurança o Dr. Adélio Neiva da Cruz, que, conforme resulta 
da respetiva nota curricular, reúne o perfil, experiência e conhecimentos 
adequados para o cargo.

2. O presente despacho produz efeitos a 21 de dezembro de 2014.
23 de dezembro de 2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 

Coelho.

NOTA CURRICULAR
Adélio Torres Neiva da Cruz
Nasceu em Esposende em 27 de maio de 1958.
Licenciado em Direito, variante de Ciências Jurídico -políticas, pela 

Universidade de Coimbra entre 1978 e 1983.
Cumpriu o Serviço Militar entre 1984 e 1987 no Serviço de Justiça 

do Quartel -general da Região Militar do Centro e no Governo Militar 
de Lisboa, como Oficial Miliciano.

Entrou para o Serviço de Informações de Segurança (SIS) no 3.º Curso 
de Formação em 21 de setembro de 1987.

Ao longo da sua carreira, desempenhou várias funções nas áreas 
técnicas e operacionais, nomeadamente na qualidade de diretor de di-
versos departamentos.

De 01 de dezembro de 2010 a janeiro de 2013 foi Chefe do Gabinete 
do Secretário -Geral do Sistema de Informações da República Portu-
guesa (SIRP).

Em 10 de janeiro de 2013 foi nomeado Diretor Adjunto do Serviço 
de Informações de Segurança.

Frequentou diversos cursos de informações nos Estados Unidos da 
América, Reino Unido, Alemanha e Espanha e condecorado pela Guarda 
Civil de Espanha.

Frequentou o Curso de Auditores de Defesa Nacional 2012 e apresen-
tou o Trabalho de Investigação Final — «Contributo para a Estratégia de 
Defesa e Segurança Nacional: papel e posicionamento da componente 
estratégica do SIRP».

208337471 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 2/2015

Projeto de Decisão relativo à fixação da zona especial de pro-
teção (ZEP) da Igreja de São Bartolomeu, matriz de Pechão, 
em Pechão, freguesia de Pechão, concelho de Olhão, distrito 
de Faro.
1 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC) de 15/10/2014, é intenção da Direção -Geral 
do Património Cultural (DGPC) propor a S. Ex.ª o Secretário de Estado 
da Cultura a fixação da zona especial de proteção (ZEP) da Igreja de 
São Bartolomeu, matriz de Pechão, em Pechão, freguesia de Pechão, 
concelho de Olhão, distrito de Faro, conforme planta de delimitação 
anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.
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2 — Nos termos das alíneas a), b), c) i), c) ii), c) iv), d) e e) do n.º 1 
do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, vai ser 
proposta a fixação das seguintes restrições:

a) Zona non aedificandi
É estabelecida uma zona non aedificandi na colina de assentamento 

da Igreja de São Bartolomeu, matriz de Pechão, que se reparte, pelo 
lado sul e a norte do Largo da Igreja, e pelo percurso este da Rua do 
Calvário, conforme planta anexa.

b) Áreas de sensibilidade arqueológica
A área ao redor do edifício religioso é considerada de potencial ar-

queológico muito elevado. Todas as obras que se revelem intrusivas 
no subsolo, incluindo a instalação de infraestruturas, serão obriga-
toriamente precedidas de trabalhos arqueológicos de diagnóstico, de 
escavação integral (dependendo da dimensão da zona de afetação, pelo 
que esta condicionante deverá ser estabelecida aquando da apreciação 
do Plano de trabalhos em sede de Pedido de Autorização de Trabalhos 
Arqueológicos — PATA), a executar a expensas do promotor, sob a 
responsabilidade de arqueólogo devidamente autorizado, nos termos 
previstos no Decreto -Lei n.º 164/2014, de 4 de novembro.

Na restante área da ZEP, todas as obras que se revelem intrusivas no 
subsolo, incluindo a instalação de infraestruturas, serão obrigatoriamente 
alvo de acompanhamento arqueológico, a executar a expensas do promo-
tor, sob a responsabilidade de arqueólogo devidamente autorizado, nos 
termos previstos no Decreto -Lei n.º 164/2014, de 4 de novembro.

O cemitério atual que se encontra inserido na ZEP e demarcado na 
planta, fica isento de condicionantes arqueológicas, enquanto mantiver 
esse uso e exclusivamente no âmbito dos enterramentos e das inter-
venções no solo a eles associados, atendendo a que até à profundidade 
necessária para o efeito, os níveis do solo já se encontram remexidos.

c) Bens imóveis, ou grupos de bens imóveis
c) i) Podem ser objeto de obras de alteração
Os bens imóveis no interior da ZEP podem ser objeto de obras de 

alteração, devendo seguir os seguintes critérios:
Volumetria:
Nos lotes de terreno incluídos na ZEP em que seja permitido construir 

à luz do PDM, as construções só podem ter um piso, como forma de 
assegurar a sua correta integração.

Excetuam -se as construções, existentes ou novas, na área delimitada pe-
las Rua Francisco Guerreiro, Rua do Palmeiro e Rua do Emigrante, desde 
que não resulte uma edificação com cércea superior à das confinantes.

Cromatismo e revestimento das fachadas:
Os materiais e as cores a aplicar nas fachadas e coberturas das edifica-

ções devem ser escolhidos de modo a proporcionar a sua adequada inte-
gração no local, do ponto de vista arquitetónico, paisagístico e cultural.

É interdita a aplicação dos seguintes revestimentos exteriores, ma-
teriais e texturas:

1 — Reboco de cimento à vista;
2 — Imitações de tijolo ou cantaria;
3 — Juntas largas de argamassa pintadas ou não, em alvenarias de 

pedra à vista;
4 — Todo o tipo de rebocos que não sejam lisos e apertados à colher 

ou estanhados;
5 — Revestimentos exteriores em materiais cerâmicos, vidrados ou 

não, como mosaicos, azulejos, marmorites, pastilhas, etc.;
6 — Revestimentos exteriores em tintas texturadas, de grande opa-

cidade, encorpamento e rugosidade;
7 — Molduras, socos, cunhais e elementos decorativos em pedra 

colada, desperdícios de pedra, cimento, etc.
Excetuam -se do ponto anterior as fachadas de novos edifícios, desde 

que os projetos sejam de reconhecida qualidade arquitetónica por todas 
as entidades que o apreciam.

Coletores solares/estações, antenas de radiocomunicação e equipa-
mentos de ventilação e exaustação:

A instalação de quaisquer equipamentos de ar condicionado, venti-
lação, exaustão e painéis solares e fotovoltaicos apenas é permitida em 
locais não visíveis da via pública, preferencialmente escondidos atrás 
de platibandas, nos terraços, logradouros, pátios e quintais.

Poderá ser autorizada, excecionalmente, a aplicação de aparelhos de 
ar condicionado nas fachadas dos edifícios, desde que protegidos por 
elementos integrados no conjunto arquitetónico da fachada.

A instalação de antenas parabólicas, de televisão e de rádio apenas é 
permitida em locais não visíveis da via pública.

c) ii) Devem ser preservados
Os imóveis do lado norte da igreja, a frente urbana formada pela Casa 

Paroquial e o Museu são para preservar, podendo ser alvo de obras de 

beneficiação, desde que sejam mantidas as características arquitetónicas 
do existente.

c) iii) Exercício do direito de preferência
Todos os imóveis incluídos na ZEP não carecem de suscitar o exercício 

do direito de preferência na venda ou dação em pagamento.

d) Identificação das condições e da periodicidade de obras de con-
servação de bens imóveis ou grupo de bens imóveis

As obras de manutenção e reparação em coberturas e fachadas deverão 
obrigatoriamente cumprir os prazos previstos na lei (RGEU — oito em 
oito anos).

e) As regras genéricas de publicação exterior
1 — A publicidade a instalar deve ter coerência/adequação/integração 

face às características do edifício onde se insere e do local, considerando 
o impacto visual, estético e volumétrico.

2 — Não é permitida a afixação ou inscrição de mensagens publicitá-
rias em: platibandas, cornijas, paramentos de azulejo, coberturas, telha-
dos, guarnecimentos de vãos (portas, janelas ou montras) gradeamentos 
metálicos de sacadas ou outras zonas vazadas de varandas.

3 — Não é permitida a instalação de suportes publicitários, de qual-
quer tipo, acima do nível do rés do chão dos edifícios.

4 — Os estabelecimentos comerciais, escritórios, consultórios, em-
presas e afins que ocupem instalações acima do nível do rés do chão, 
deverão colocar o suporte publicitário no rés do chão, junto da porta 
de entrada que dá acesso às comunicações verticais do edifício onde 
se localizam.

5 — Não são autorizados reclamos tipo bandeira de forte impacto 
visual.

6 — Deve evitar -se a utilização de caixas acrílicas, iluminadas inte-
riormente, são preferenciais as que apresentem uma espessura mínima, 
isto é, o material que os constitui seja, por exemplo, tela, lona, chapa 
metálica, entre outros e que sejam objeto de iluminação indireta.

7 — O suporte publicitário não deverá ultrapassar a frente do esta-
belecimento ou da empresa a que se refere.

8 — Não deverá ser permitido mais do que um anúncio por estabe-
lecimento ou empresa.

9 — Aceita -se, por princípio, a pintura de letras sobre vidros de mon-
tras ou vitrinas, desde que se integre corretamente nas fachadas; aceita -se 
letras recortadas e placas gravadas de pequena dimensão, nas entradas 
dos edifícios, não fixadas sobre as cantarias.

10 — Os reclames constituídos por letras soltas, diretamente fi-
xas às fachadas, são mais adequados, quando objeto de iluminação 
cuidada.

11 — Não são autorizadas as palas balançadas sobre os passeios.
12 — Não são autorizadas telas ou lonas publicitárias em empenas 

de imóveis.
13 — A instalação de quaisquer toldos não deverá interferir negati-

vamente com a leitura das fachadas e dos vãos dos edifícios onde estes 
se inserem. Os toldos deverão ser rebatíveis, de uma só água e sem 
sanefas laterais. Os títulos e os textos publicitários deverão restringir -se 
à área disponível da sanefa que limita a parte inferior do toldo. Cada 
toldo só deverá cobrir um vão. Os toldos deverão ser de uma só cor, 
em tom claro.

14 — O mobiliário urbano destinado à informação ou à afixação de 
publicidade, bem como a sinalética turística, patrimonial e direcional 
deverão estar integrados num projeto global de arranjos exteriores pro-
movido pela edilidade.

3 — Nos termos do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Alentejo, www.cultura -algarve.pt
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt
c) Câmara Municipal de Olhão, www.cm -olhao.pt

4 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Algarve 
(DRCA), Rua Francisco Horta, 9, 1.º D, 8000 -345 Faro.

5 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

6 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCA, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

7 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a ZEP será 
publicada no Diário da República, nos termos do artigo 48.º do diploma 
legal acima referido, data a partir da qual se tornará efetiva.

8 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
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e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

9 de novembro de 2014. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 208316962 

 Anúncio n.º 3/2015

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Ponte do Arco ou Ponte da Barrela, na 
EM 567, sobre o rio Pinhão, freguesia de Vreia de Jales, concelho 
de Vila Pouca de Aguiar, distrito de Vila Real.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC) de dois de outubro de 2014, é intenção da 
Direção -Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretario de 
Estado da Cultura a classificação como monumento de interesse público 
(MIP) da Ponte do Arco ou Ponte da Barrela, na EM 567, sobre o rio 
Pinhão, freguesia de Vreia de Jales, concelho de Vila Pouca de Aguiar, 
distrito de Vila Real, conforme planta de delimitação anexa, a qual faz 
parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN), www.cultura-
norte.pt

b) Direção -Geral do Património Cultural (DGPC), www.patrimo-
niocultural.pt

c) Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar, www.cm -vpaguiar.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DRCN/Direção de Serviços dos Bens 
Culturais, Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ramalde, 4149-011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do mesmo decreto -lei, as observações 
dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCN, que se pro-
nunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifi-
cação será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornará efetiva.

22 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 208323069 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração
Local e Adjunto e do Orçamento

e da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 65/2015
A Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, que aprova o regime jurídico 

da recuperação financeira municipal e regulamenta o Fundo de Apoio 
Municipal, adiante designado por FAM, tem como objetivo estabe-
lecer os mecanismos jurídicos e financeiros necessários à adoção de 
medidas que permitam a um município atingir e respeitar o limite de 
dívida total previsto no artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

O n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto determina 
que os municípios que se encontrem em situação de rutura financeira, 
nos termos do n.º 2 do artigo 61.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setem-
bro, e se encontrem impossibilitados de cumprir pontualmente as suas 
obrigações, podem, até 30 de novembro de 2014, solicitar, junto da 
Direção -Geral das Autarquias Locais (DGAL), um apoio financeiro 
transitório de urgência, que visa exclusivamente o pagamento de salários, 
a ininterruptibilidade dos serviços públicos essenciais e o cumprimento 
do serviço da dívida.

O apoio transitório de urgência tem por limite o montante estrita-
mente necessário para fazer face às necessidades financeiras imediatas 
do município.

Tendo em consideração que o Município do Cartaxo se encontra em 
situação de rutura financeira e impossibilitado de cumprir pontualmente 
as suas obrigações, a respetiva câmara municipal aprovou em 31 de 
outubro de 2014 o pedido de adesão ao apoio transitório de urgência, o 
qual foi formalizado junto da DGAL.

Nos termos do n.º 6 do referido artigo 55.º, confirma -se o preenchimento 
dos requisitos legalmente exigidos para a concessão do apoio financeiro 
transitório de urgência ao Município do Cartaxo, sob a forma de emprés-
timo da Direção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF) ao município.

Apresentada pela Direção -Geral das Autarquias Locais a proposta de 
decisão final com todas as condições de financiamento, assim como a 
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minuta de contrato a celebrar entre o Estado e o município, determina-
-se o seguinte:

1. É aprovado o pedido de adesão ao apoio financeiro transitório de 
urgência ao Município do Cartaxo.

2. É autorizada a concessão de um empréstimo pela DGTF até ao valor 
de €4.817.322,91 (quatro milhões, oitocentos e dezassete mil, trezentos 
e vinte e dois euros e noventa e um cêntimos), nos termos constante da 
ficha técnica anexa.

3. Caso o PAM do município não seja aprovado no prazo de 12 meses 
após a concessão do apoio financeiro, o município inicia o reembolso 
do empréstimo à DGTF em 10 prestações semestrais.

4. Os reembolsos obtidos pelo Município na sequência dos pedidos 
de pagamento apresentados aos Programas Comunitários de despesa 
financiada no âmbito do apoio transitório de urgência deverão ser obri-
gatoriamente utilizados na amortização antecipada do empréstimo.

5. Caso o PAM do município seja aprovado o crédito da DGTF sobre 
o município transfere -se automaticamente para o FAM, que reembolsa 
a DGTF pelo montante em dívida.

6. Os limites legais de endividamento aplicáveis ao município não 
prejudicam a concessão do apoio financeiro previsto no presente des-
pacho.

19 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — O Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — A Secretária de 
Estado do Tesouro, Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.  

FICHA TÉCNICA
MUTUANTE: Direção -Geral do Tesouro e Finanças
MUTUÁRIO: Município do Cartaxo
MONTANTE: EUR 4.817.322,91
UTILIZAÇÃO: Em 4 tranches bimensais, consecutivas, a primeira 

das quais até 15 dias após a notificação do visto do Tribunal de Contas, 
ao contrato de empréstimo, e pelos montantes de EUR 2.530.260,95, 
EUR 1.915.012,43, e EUR 372.049,53, respetivamente.

PRAZO: No máximo de seis anos
TAXA DE JURO: Correspondente ao custo de financiamento da 

República Portuguesa para o prazo do empréstimo, acrescido do spread 
de 0,15%

PAGAMENTO DE JUROS: Nas datas de reembolso, calculados dia 
a dia e numa base anual de 360 dias.

TAXA DE JURO DE MORA: Correspondente a taxa de juro contra-
tual, acrescida de uma sobretaxa de 2%

REEMBOLSO: Em 10 prestações semestrais, iguais e consecutivas, 
a efetuar a [15 de junho] e [15 de dezembro], de cada ano, a primeira 
das quais após doze meses a contar da data da realização do primeiro 
desembolso.

Em caso de recebimento por parte do município de montantes de-
volvidos na sequência de pedidos de pagamento apresentados aos Pro-
gramas Comunitários, de despesas financiadas no âmbito do presente 
empréstimo, deverão estes montantes ser obrigatoriamente utilizados 
na amortização antecipada do mesmo.

GARANTIAS: Retenção da receita não consignada proveniente das trans-
ferências do Orçamento do Estado e de outras receitas de natureza fiscal.

208334506 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes do Primeiro-Ministro e da Ministra
da Administração Interna

Despacho n.º 66/2015
Pelo Despacho n.º 14098 -B/2014, de 20 de novembro de 2014, foi 

dada por finda, a seu pedido, a comissão de serviço do até então Diretor 
Nacional do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), licenciado 
Manuel Jarmela Palos, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 65.º -A 
do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, na redação que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, cargo para 
o qual havia sido nomeado pelo Despacho n.º 15541 -A/2012, de 29 de 
novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, de 5 de 
dezembro de 2012, retificado pela declaração de retificação n.º 265/2013, 
de 20 de fevereiro, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, 
de 28 de fevereiro de 2013.

Neste momento, torna -se necessário assegurar a orientação e coor-
denação superior da atividade do Serviço e, bem assim, a prossecução 

das respetivas atribuições através da designação do titular do cargo de 
diretor nacional daquele serviço, ao abrigo do disposto no artigo 65.º -A 
do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, na redação que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro.

Assim, nos termos conjugados do disposto nos artigos 13.º, n.º 1, e 
65.º -A do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, nomeio, em comissão 
de serviço, por um período de três anos, renovável por iguais períodos, 
para o cargo de diretor nacional do SEF, cargo de direção superior do 
1.º grau, o licenciado António Carlos Falcão de Beça Pereira, o qual 
possui reconhecida idoneidade, experiência profissional e formação 
exigidas para o exercício das funções em causa, conforme é demonstrado 
pela síntese curricular anexa ao presente despacho.

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na redação atualmente em vigor, aplicável por força do 
estatuído no artigo 67.º -B do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, o 
nomeado poderá optar pela retribuição de origem.

O presente despacho produz efeitos a 18 de dezembro de 2014.
17 de dezembro de 2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 

Coelho. — A Ministra da Administração Interna, Anabela Maria Pinto 
de Miranda Rodrigues.

ANEXO

Curriculum Vitæ
António Carlos Falcão de Beça Pereira
Data nascimento: 31 de agosto de 1961
Naturalidade: Lisboa
Estado civil: Casado
Residência: Aveiro
Licenciado em Direito, em 1985, pela Faculdade de Direito de Lisboa 

da Universidade Clássica (curso de 1980 -1985).

Percurso profissional
Ingresso no CEJ1 a 1 de outubro de 1986 (V Curso Normal).
Estágio como auditor de justiça no Tribunal da Comarca de Santarém, 

de outubro de 1987 a junho de 1988.
Estágio como juiz estagiário no Tribunal da Comarca de Setúbal, de 

setembro de 1988 a junho de 1989.

Colocações na 1.ª Instância:
— Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia de julho de 1989 a 

maio de 1990.
— Tribunal da Comarca de Armamar de maio de 1990 a dezembro 

de 1991, tendo temporariamente acumulado com a Comarca de Mesão 
Frio e, posteriormente, com a do Peso da Régua.

— Tribunal de Polícia de Lisboa de janeiro de 1992 a setembro de 
1993.

— Tribunal da Comarca de Ponta Delgada de outubro de 1993 a 
dezembro de 1993.

— 3.º Juízo Cível de Aveiro de janeiro de 1994 a abril de 2009.
— Juízo de Grande Instância Cível de Aveiro, da comarca do Baixo 

Vouga, de abril de 2009 a agosto de 2009.

Colocações na 2.ª Instância:
— Juiz Auxiliar no Tribunal da Relação de Coimbra, desde setembro 

de 2009 até agosto de 2012, na 1.ª Secção Cível.
— Juiz Desembargador no Tribunal da Relação de Guimarães, desde 

setembro de 2012, até à presente data, na 2.ª Secção Cível.

Classificações atribuídas pelo Conselho
Superior da Magistratura

— Bom em abril de 1990, pelo trabalho prestado no Tribunal da 
Comarca de Vila Nova de Gaia.

— Bom em julho de 1993, pelo trabalho prestado no Tribunal da 
Comarca de Armamar.

— Bom em outubro de 1994, pelo trabalho prestado no Tribunal de 
Polícia de Lisboa.

— Bom com Distinção em abril de 1998, pelo trabalho prestado no 
3.º Juízo Cível de Aveiro.

— Muito Bom em outubro de 2002, pelo trabalho prestado no 3.º Juízo 
Cível de Aveiro.

— Muito Bom em fevereiro de 2009, pelo trabalho prestado no 
3.º Juízo Cível de Aveiro.
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Atividades na Formação de Magistrados
Juiz Formador, no 3.º Juízo Cível de Aveiro, de janeiro de 1994 a 

maio de 2001.
Coordenador Distrital2 (de Coimbra) de Estágios da Magistratura 

Judicial, de novembro de 2004 a julho de 20103.

Atividades no Ensino Jurídico
Membro do Júri das provas orais, de direito civil, de seleção de can-

didatos ao XXII Curso de Formação de Magistrados no CEJ, em 2003.
Membro do Júri das provas escritas, de direito civil, de seleção de 

candidatos ao:
— XXVI Curso de Formação de Magistrados no CEJ, em 2007;
— XXVII Curso de Formação de Magistrados no CEJ, em 2008;
— XXVIII Curso de Formação de Magistrados no CEJ, em 2009.

Docente no CEJ da cadeira de Direito das Contraordenações nos 
anos de 2009 e 2010.

Trabalhos Científicos
Autor do livro Regime Geral das Contraordenações e Coimas, pu-

blicado pela Livraria Almedina, com a 1.ª edição em junho de 1992 e a 
9.ª edição em maio de 2013.

Intervenções como Orador
Intervenção subordinada ao tema «A Audiência Preliminar», em 

Ílhavo, promovida pela Delegação de Ílhavo da Ordem dos Advogados 
(janeiro 1997).

Intervenção subordinada ao tema «Processos de Recuperação de 
Empresa e Falências», promovida pela NPF Pesquisa e Formação, L.da 

(fevereiro 1999).
Diversas intervenções no CEJ sobre o «Regime Geral do Direito de 

Mera Ordenação Social», entre 1996 e 2010.
Intervenção na Faculdade de Direito do Porto subordinada ao tema 

«Contraordenações Laborais Breves Reflexões Quanto ao seu Âmbito 
e Sujeitos», no II Encontro de Direito do Trabalho — Crimes e Contra-
ordenações Laborais (fevereiro 2001).

Intervenções no CEJ sobre «Contraordenações Laborais» (novembro 
2003 e maio 2004).

Intervenção na Universidade Lusíada do Porto no âmbito das confe-
rências aí organizadas e subordinadas ao tema «Crise na Justiça — Re-
flexões e Contributos do Processo Penal» (abril 2006).

Intervenção sobre «O Regime Geral do Direito de Mera Ordenação 
Social», numa ação de formação na APAV — Associação de Apoio à 
Vítima (Lisboa — junho 2006).

Intervenção subordinada ao tema «Teoria da Partilha Equilibrada — 
A Partilha de uma Herança» na Escola Secundária Dr. Jaime Magalhães 
Lima — Aveiro (novembro 2008).

Intervenções subordinadas ao tema «O Ilícito de Mera Ordenação 
Social no Direito da Concorrência», no CEJ (janeiro 2009, março 2010 
e maio 2011).

Intervenção em «Conversa Aberta... A Deontologia e a Justiça» na 
Escola Secundária Dr. Jaime Magalhães Lima — Aveiro (maio 2011).

Intervenção subordinada ao tema «Partilha de uma Herança» na Escola 
Secundária Dr. Jaime Magalhães Lima — Aveiro (novembro 2011).

Intervenção subordinada ao tema «Das Primícias ao Termo do Pro-
cesso de Contraordenação. Um Flash Teórico -Prático», em Santarém, 
promovida pela Associação Forense de Santarém (novembro 2011).

Intervenção subordinada ao tema «Formação de Magistrados: modelo 
de formação, papel e estatuto do CEJ e do juiz formador», no III Encontro 
Nacional de Juízes, Caldas da Rainha (maio 2012).

Intervenção subordinada ao tema «Teoria da Partilha em Contexto 
Real: As Heranças Segundo a Legislação Portuguesa» na Escola Secun-
dária Dr. Jaime Magalhães Lima — Aveiro (janeiro 2014).

Ações de formação frequentadas
Ação de formação realizada no CEJ subordinada ao tema «Organi-

zação Judiciária» (julho 1990).
Participação no Seminário de «Formación Hispano -Luso de Coopera-

ción Transfronteriza» realizado em Madrid (novembro de 1999).
Seminário realizado em Barcelona subordinado ao tema «Judicial Coope-

ration in Civil Matters», organizado pela Escuela Judicial (outubro 2005).
Seminário realizado em Trier (Alemanha) subordinado ao tema 

«Europe and Civil Law», organizado pela Deutsche Richterakademie 
(maio 2006).

Ação de formação realizada no CEJ subordinada ao tema «O Novo 
Regime do Arrendamento Urbano» (novembro 2006).

Ação de formação realizada no CEJ subordinada ao tema «Do Regime 
da Insolvência» (fevereiro 2007).

Seminário realizado em Barcelona subordinado ao tema «Cuestiones 
prácticas en torno a los instrumentos de cooperación civil y su evolu-
ción legislativa. Intercambio de experiencias», organizado pela Escuela 
Judicial (maio 2007).

Ação de formação realizada no CEJ subordinada ao tema «Reforma 
do Código de Processo Civil» (novembro 2007).

Ação de formação realizada no CEJ subordinada ao tema «O Regime do 
Apoio Judiciário, Custas Judiciais e seu Regulamento» (fevereiro 2009).

Ação de formação realizada no CEJ subordinada ao tema «O Processo 
de Insolvência e os seus Incidentes» (dezembro 2009).

Participações como Moderador
Na ação de formação organizada pelo CEJ, denominada Os Tribunais 

e a Comunicação Social (Aveiro — março 1997).
Na ação de formação organizada pelo CEJ, denominada Prova e 

Julgamento (Curia — 31 de março e 1 de abril 2005).
Na 3.ª Bienal de Jurisprudência (Coimbra — outubro 2006).
Na ação de formação organizada pelo CEJ, denominada Jornadas 

sobre a Revisão do Código de Processo Penal (Coimbra — novembro 
2007).

Na ação de formação organizada pelo CEJ, denominada Organização 
e Gestão Judiciárias. Ética e Deontologia (Coimbra — janeiro 2008).

Na ação de formação organizada pelo CEJ, denominada Questões 
Práticas no Âmbito dos Procedimentos Cautelares (Porto — fevereiro 
2008).

Na 4.ª Bienal de Jurisprudência (Coimbra — outubro 2008).
Na ação de formação organizada pelo CEJ, denominada O Processo 

Especial de Inventário — O Regime da Insolvência (Lisboa — dezembro 
2008).

Na ação de formação organizada pelo CEJ, denominada A (Nova) 
Reforma da Ação Executiva (Coimbra — junho 2009).

No colóquio organizado pelo Fórum Permanente Justiça Independente, 
sobre o tema «Magistratura Judicial: Formação e Progressão na Carreira» 
(Porto — março 2010).

Atividades Diversas
Delegado no Congresso da Justiça (Lisboa — dezembro 2003).
Participação em Um Encontro de Reflexão — A Assessoria Pericial aos 

Tribunais nos Casos de Violência Doméstica (Lisboa — novembro 2006).
Participação num painel sobre «Avaliação da Reforma da Ação 

Executiva», organizado pelo CES Centro de Estudos Sociais (Coim-
bra — dezembro 2006).

Selecionado (em janeiro de 2007) Perito Português no Programa 
TACIS II, organizado pela Agence de Coopération Juridique Interna-
tionale (ACOJURIS), para ministrar, em Astracã, Rússia (de 5 -09 -07 
a 12 -09 -07), uma ação de formação sobre o sistema jurídico português 
de ilícito de mera ordenação social.

Membro da Comissão Executiva da 4.ª Bienal de Jurisprudência 
(Coimbra — outubro 2008).

Participação, em representação do Centro de Estudos Judiciários, na 
Conferência Euro -Árabe realizada em Amã (Jordânia) subordinada ao 
tema «Euro -Arab Conference on Judicial Training» (maio 2009).

Membro da Comissão Executiva da 5.ª Bienal de Jurisprudência 
(Coimbra — outubro 2010).

Participação num painel sobre «Avaliação da Reforma do Recruta-
mento e Formação de Magistrados», organizado pelo CES Centro de 
Estudos Sociais (Coimbra — maio 2011).

Associado do Centro de Direito da Família (Coimbra).

1 Centro de Estudos Judiciários.
2 Funções definidas no artigo 84.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, 

e que antes deste diploma eram designadas, pelo artigo 24.º da Lei 
n.º 16/98, de 8 de abril, como de «Diretor de Delegação».

3 A cessação de funções deu -se a seu pedido.
208321002 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado das Finanças

Despacho n.º 67/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, no n.º 4 do artigo 8.º e no artigo 11.º da Lei 
Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei 
n.º 86-A/2011, de 12 de julho, no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 117/2011, 
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de 15 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério das Fi-
nanças, no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e no artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, determino o seguinte:

1 - Delego no Secretário-Geral do Ministério das Finanças, licenciado 
Rogério Manuel Aroso Peixoto Rodrigues, com a faculdade de subde-
legação nos secretários-gerais adjuntos, as competências para a prática 
dos seguintes atos no âmbito do meu gabinete: 

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de 
bens e serviços até ao limite estabelecido para os titulares de cargos de 
direção superior de 1.º grau, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 
17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho; 

b) Autorizar alterações orçamentais, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º 
do Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de abril; 

2 - O presente despacho produz efeitos desde 1 de novembro de 2014, 
ficando assim ratificados todos os atos praticados até à presente data no 
âmbito dos poderes acima delegados. 

19 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado das Finanças, 
Manuel Luís Rodrigues.

208323417 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 68/2015

Delegação e subdelegação de competências
Ao abrigo das seguintes normas legais:
Artigo 62.º da lei Geral Tributária;
Artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na versão republicada 

em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro,
Artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril;
Artigos 29.º n.º 1 e 35.º a 37.º do Código do Procedimento Admi-

nistrativo;

E ainda dos:
Despacho n.º 10699/2012, de 3 de julho, do Senhor Diretor -Geral, 

publicado no D. R. n.º 153, de 8 de agosto de 2012;
Despacho n.º 9414/2012, de 3 de julho, do Senhor Diretor -Geral, 

publicado no D. R. n.º 134, de 12 de julho de 2012;
Despacho n.º 5718/2013, de 18 de fevereiro, do Senhor Diretor -Geral, 

publicado no D. R. n.º 84, de 2 de maio de 2013;

procedo às delegações e subdelegações de competências a seguir dis-
criminadas:

I — Competências delegadas/subdelegadas
1 — No Diretor de Finanças Adjunto — Licenciado Fernando Au-

gusto da Fonseca Parsotam, as competências constantes das alíneas d) 
e m) do ponto 1.1.1 do Despacho n.º 10699/2012 supra referido:

1.1 — Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenientes 
quando existir discordância dos constantes nas declarações referidas nos 
artigos 31.º a 33.º do Código do IVA;

1.2 — Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso do imposto 
sobre o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas sujeitos ao re-
gime especial de tributação previsto no artigo 60.º do Código do IVA.

2 — No Chefe da Divisão de Tributação e Cobrança — Licenciado 
Carlos Manuel Colaço Brandão, as competências constantes das alíne-
as c) a m) do ponto 1.1.1 do Despacho n.º 10699/2012 supra referido:

2.1 — A competência para autorizar a retificação dos conhecimentos 
de Imposto Municipal de Sisa, quando da mesma não resulte liquidação 
adicional;

2.2 — Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenientes 
quando existir discordância dos constantes nas declarações referidas nos 
artigos 31.º a 33.º do Código do IVA;

2.3 — Proceder à confirmação do volume de negócios para os fins 
consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 41.º do Código do IVA, de har-
monia com a sua previsão para o ano civil corrente, relativamente aos 
sujeitos que iniciam a sua atividade nos termos do n.º 6 do artigo 41.º 
do Código do IVA;

2.4 — Proceder à confirmação do volume de negócios, para os fins 
consignados no n.º 1 do artigo 53.º do Código do IVA, de harmonia com 
a previsão efetuada para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos 
passivos que iniciem a sua atividade nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
do Código do IVA;

2.5 — Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito 
passivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente 
injustificados, nos casos de passagem do regime de isenção a um regime 
de tributação ou inversamente nos termos do artigo 56.º do Código do 
IVA;

2.6 — Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a que 
se referem os artigos 31.º ou 32.º do Código do IVA, conforme os casos, 
sempre que existam indícios seguros para supor que o mesmo ultrapassou 
em determinado ano o volume de negócios que condiciona a sua isenção 
nos termos do n.º 4 do artigo 58.º do Código do IVA;

2.7 — Proceder à confirmação do volume de compras para os fins 
consignados no n.º 1 do artigo 60.º do Código do IVA, de harmonia com 
a previsão efetuada para o ano civil corrente, no caso de retalhistas que 
iniciam a sua atividade nos termos do n.º 4 do artigo 60.º do Código 
do IVA;

2.8 — Proceder à apreciação do requerimento a entregar no Serviço de 
Finanças, no caso de modificação essencial das condições de exercício 
da atividade económica, pelos sujeitos passivos, independentemente do 
prazo previsto no n.º 3 do artigo 63.º do Código do IVA, que pretendam 
passagem ao regime especial;

2.9 — Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que os retalhis-
tas usufruam vantagens injustificadas ou sofram prejuízos igualmente 
injustificados, nos casos de passagem do regime normal de tributação 
ao regime especial referido no artigo 60.º do Código do IVA, ou inver-
samente nos termos do artigo 64.º do Código do IVA;

2.10 — Proceder à passagem ao regime normal de tributação, nos 
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime especial 
de tributação previsto no artigo 60.º do Código do IVA concede aos 
retalhistas vantagens injustificadas ou provoca sérias distorções de 
concorrência nos termos do artigo 66.º do Código do IVA;

3 — Nos Chefes de Finanças, bem como nos Adjuntos de Chefes 
de Finanças da Secção de Cobrança abrangidos pelo n.º 2 da resolução 
n.º 1/2005 — 2.ª Secção do Tribunal de Contas, a competência constante 
da alínea n) do ponto 1.1.1 do Despacho n.º 10699/2012, de 3 de julho 
do Senhor Diretor -Geral, “apresentar ou propor a desistência de queixa 
ao Ministério Público pela prática de crimes de emissão de cheques 
sem provisão emitidos a favor da Fazenda Pública”.

4 — No Chefe da Divisão de Justiça Tributária — Licenciado José 
Alberto Linhas Roxas Pestana, a competência para a revogação total ou 
parcial do ato impugnado, nos termos dos n.os 2 e 6 do artigo 112.º do 
Código do Procedimento e do Processo Tributário, bem como dos pon-
tos 1.2 e 2 do Despacho n.º 5718/2013, de 18 de fevereiro do Senhor 
Diretor -Geral, quando o valor do processo exceda o quíntuplo da alçada 
do tribunal;

5 — Nos licenciados em Direito:
Francisco José Lambuzana Luciano;
José Acácio Teixeira Santos do Rio;
Luís Filipe Reis Lopes Pestana;
Luís Manuel dos Santos Pereira;
Nuno Filipe Marques Santiago;
Cecília Vilela Faria Pilheiro;
João Fernando Damião Caldeira.

As funções de Representação da Fazenda Pública, nos termos dos 
pontos n.º 4 e 5 do Despacho n.º 9414/2012, de 3 de julho, supra re-
ferido, e dos artigos 53.º e 54.º n.º 1 alínea c) do Estatuto dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 20/2012, de 14 de maio.

II — Competências próprias
1 — No Diretor de Finanças Adjunto, Licenciado Fernando Augusto 

da Fonseca Parsotam, nos Chefes de Divisão, Licenciados Carlos Ma-
nuel Colaço Brandão, Cristina Maria Ezequiel Conceição Cruz Coelho, 
Emílio Manuel Marques Rocha, José Alberto Linhas Roxas Pestana 
Maria da Glória Fernandes Nunes Rogado e Mestre Francisca Maria 
Leal Guiomar Palmeira, e no coordenador da Equipa de Investigação 
Criminal, Licenciado Paulo Jorge Lourenço Serrano, no âmbito das 
competências das respetivas áreas:

1.1 — A assinatura de toda a correspondência, incluindo notas e 
mapas, que não se destine às Direções -Gerais e outras entidades equi-
paradas ou de nível superior. Na ausência ou impedimento do titular, 
os atos de assinatura são praticados pelo substituto legal ou por quem 
aquele indigitar para o efeito;

1.2 — A fixação dos prazos para audição prévia e a prática dos atos 
subsequentes até à conclusão do procedimento (n.º 4 do artigo 60.º da 
lei geral tributária e n.º 2 do artigo 60.º do Regime Complementar do 
Procedimento de Inspeção Tributária).
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2 — No Diretor de Finanças Adjunto — Licenciado Fernando Au-
gusto da Fonseca Parsotam, com possibilidade de subdelegação nos 
Chefes de Divisão da Inspeção Tributária:

2.1 — A Gestão e Coordenação das unidades orgânicas referidas na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 38.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º da Por-
taria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, bem como nos n.os 9.2.1, 9.2.2 
e 9.2.3 (Divisão de Inspeção Tributária I — DIT I, Divisão de Inspeção 
Tributária II — DIT II e Divisão de Inspeção Tributária III — DIT III, 
respetivamente), do ponto II do Despacho n.º 23089/2005, de 18 de 
outubro, publicado no D.R. n.º 215, de 9 de novembro, em vigor por 
força do n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012, de 1 de janeiro, publicado 
no D.R. n.º 22, de 31 de janeiro.

2.2 — A elaboração do plano e relatório anual da respetiva área fun-
cional;

2.3 — A seleção dos sujeitos passivos a inspecionar por iniciativa 
dos serviços;

2.4 — A prática dos atos necessários à credenciação dos funcionários 
com vista à inspeção externa e proceder à emissão de ordens de ser-
viço para os processos inspetivos a executar pelas respetivas divisões, 
incluindo a alteração dos fins, âmbito e extensão do procedimento 
tributário (n.º 1 do artigo 15.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 16.º e n.º 1 
do artigo 46.º do RCPIT);

2.5 — O procedimento, nos termos do artigo 49.º do RCPIT, de no-
tificação dos sujeitos passivos, do início do procedimento externo de 
inspeção;

2.6 — A autorização da dispensa de notificação prévia do procedi-
mento de inspeção, nos casos expressamente previstos no artigo 50.º 
do RCPIT, quando conjugado com o n.º 2 do artigo 8.º do mesmo di-
ploma;

2.7 — A autorização, em casos devidamente justificados, da ampliação 
e da suspensão dos atos de inspeção, de harmonia com as alíneas a), b) 
e c) do n.º 3 do artigo 36.º e artigo 53.º do RCPIT;

2.8 — A determinação da correção da matéria tributável declarada 
pelos sujeitos passivos, por via da avaliação direta, nos processos que 
corram nas respetivas divisões (n.º 1 do artigo 82.º da LGT);

2.9 — A determinação do recurso à aplicação da avaliação indireta 
(n.º 2 do artigo 82.º, da LGT) e consequente aplicação de métodos in-
diretos (artigos 87.º a 89.º, e 90.º da LGT), em sede de IVA, IRS e IRC 
(respetivamente artigo 90.º do Código do IVA, artigo 39.º do Código 
do IRS e artigo 59.º do Código do IRC), nos processos que corram nas 
respetivas divisões;

2.10 — O apuramento, fixação ou alteração de rendimentos e atos 
conexos, quando esteja em causa a aplicação dos artigos 39.º e 65.º do 
Código do IRS, nos processos que corram nas respetivas divisões;

2.11 — A fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos termos do 
artigo 59.º do Código do IRC, e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º da LGT, 
bem como em casos de avaliação direta, proceder a correções técnicas 
ou meramente aritméticas, resultantes de imposição legal, nos termos 
dos artigos 81.º e 82.º da LGT, nos processos que corram nas respetivas 
divisões;

2.12 — A fixação do IVA em falta, nos termos do artigo 90.º do Có-
digo do IVA e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º da LGT, nos processos que 
corram nas respetivas divisões;

2.13 — A determinação da correção dos valores de base necessários ao 
apuramento do rendimento tributável nos termos do n.º 7 do artigo 28.º 
do Código do IRS (Regime Simplificado), dos valores de base conta-
bilística necessários ao apuramento do lucro tributável nos termos do 
n.º 12 do artigo 58.º do Código do IRC (redação até à publicação da 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril), e dos valores de base contabilística 
necessários ao apuramento da matéria coletável nos termos do n.º 9 
do artigo 86.º -B do Código do IRC, bem como proceder às respetivas 
fixações nos processos que corram nas respetivas divisões;

2.14 — O sancionamento dos relatórios de ações inspetivas, bem 
como as informações concluídas nas respetivas divisões (n.º 6 do ar-
tigo 62.º do RCPIT);

2.15 — A competência referida no n.º 2 do artigo 3.º do regime espe-
cial do IVA anexo ao Decreto -Lei n.º 418/99, de 21 de outubro (regime 
especial de exigibilidade do IVA nas entregas de bens às cooperativas 
agrícolas);

2.16 — A competência referida no n.º 2 do artigo 4.º do regime es-
pecial de exigibilidade do IVA anexo ao Decreto -Lei n.º 204/97, de 9 
de agosto (regime especial de exigibilidade do IVA nas empreitadas e 
subempreitadas de obras públicas);

2.17 — A autorização da desvalorização excecional prevista no ar-
tigo 10.º do Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de janeiro, na redação 
que lhe foi dada pelo artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 211/2005, de 7 de 
dezembro, bem como a prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 35.º do 
Código do IRC, nos termos dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 38.º do mesmo 
Código (na redação vigente até 31 -12 -2013), e no artigo 31.º -B do Có-
digo do IRC, aditado pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro;

2.18 — A determinação do valor dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e agrícolas, das quotas ou partes sociais (regras 2.ª, 3.ª, 
4.ª do § 3.º do artigo 20.º do CIMSISD e ofício -circular D — 1/82, de 
18 de maio);

2.19 — A determinação do valor dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e agrícolas, das quotas ou partes sociais incluindo ações 
(artigos 15.º, 16.º e 31.º do CIS);

3 — No Chefe da Divisão de Justiça Tributária — Licenciado José 
Alberto Linhas Roxas Pestana:

3.1 — A Gestão e Coordenação das unidades orgânicas referidas na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 38.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º da Por-
taria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, bem como nos n.os 9.2.1, 9.2.2 
e 9.2.3 (Divisão de Inspeção Tributária I — DIT I, Divisão de Inspeção 
Tributária II — DIT II e Divisão de Inspeção Tributária III — DIT III, 
respetivamente), do ponto II do Despacho n.º 23089/2005, de 18 de 
outubro, publicado no D.R. n.º 215, de 9 de novembro, em vigor por 
força do n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012, de 1 de janeiro, publicado 
no D.R. n.º 22, de 31 de janeiro.

3.2 — A autorização do pagamento em prestações em processo de 
execução fiscal, em conformidade com o n.º 2 do artigo 197.º do Código 
de Procedimento e de Processo Tributário, bem como a apreciação das 
garantias referidas no n.º 9 do artigo 199.º do mesmo diploma;

3.3 — A decisão sobre as reclamações graciosas nos termos dos ar-
tigos 68.º e 75.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, 
com exceção das referidas no ponto 6.1 infra;

3.4 — A competência para a revogação total ou parcial do ato impug-
nado, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 112.º do Código de Procedimento 
e de Processo Tributário;

3.5 — A aplicação de coimas, ou o arquivamento do respetivo pro-
cesso, nos termos do n.º 3 do artigo 76.º do Regime Geral das Infrações 
Tributárias, assim como a dispensa e atenuação especial das coimas a 
que se refere, respetivamente, a alínea b) do artigo 52.º e artigo 32.º do 
mesmo diploma e bem assim a extinção do procedimento por contraor-
denação, nos termos do artigo 61.º, também do mesmo diploma;

3.6 — A autorização para a recolha das declarações oficiosas e dos 
documentos de correção resultantes dos processos de reclamação gra-
ciosa, impugnação judicial, recursos hierárquicos, revisões oficiosas e 
processos conexos;

3.7 — A decisão sobre os pedidos de dispensa de garantia, nos termos 
do n.º 5 do artigo 170.º do Código do Procedimento e de Processo Tribu-
tário, quando o valor da dívida exequenda seja superior a 500 U.C.

3.8 — A orientação, coordenação e controlo das averiguações e inqué-
ritos criminais fiscais, incluindo a decisão de instaurar processo quando 
se conclua existir suficiência de indícios de crime fiscal;

3.9 — A promoção dos atos de inquérito, comunicação da instauração 
do inquérito e remessa do respetivo auto de noticia ao Ministério Público 
em conformidade com o que dispõe o n.os 2 e 3 do artigo 40.º e alínea b) 
do n.º 1 e n.º 2 do artigo 41.º do RGIT;

3.10 — A emissão de pareceres conforme n.º 3 do artigo 42.º, pro-
núncia sobre a dispensa e atenuação especial da pena nos termos dos 
artigos 22.º e 44.º e remessa do respetivo processo de inquérito ao Mi-
nistério Público, conforme previsto nas referidas normas do RGIT;

4 — No Chefe da Divisão de Tributação e Cobrança — Licenciado 
Carlos Manuel Colaço Brandão:

4.1 — A Gestão e Coordenação das unidades orgânicas referidas na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 38.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º da Por-
taria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, bem como nos n.os 9.2.1, 9.2.2 
e 9.2.3 (Divisão de Inspeção Tributária I — DIT I, Divisão de Inspeção 
Tributária II — DIT II e Divisão de Inspeção Tributária III — DIT III, 
respetivamente), do ponto II do Despacho n.º 23089/2005, de 18 de 
outubro, publicado no D.R. n.º 215, de 9 de novembro, em vigor por 
força do n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012, de 1 de janeiro, publicado 
no D.R. n.º 22, de 31 de janeiro.

4.2 — O assegurar da contabilização de receitas e tesouraria do Estado 
bem como os serviços da Direção -Geral do Orçamento e Direção -Geral 
do Tesouro que por lei sejam cometidos a esta Direção de Finanças;

4.3 — A supervisão do Serviço de Cadastro Geométrico;
4.4 — A designação dos peritos regionais, para efeitos de segundas 

avaliações, nos termos dos artigos 74.º e 76.º do Código do Imposto 
Municipal sobre Imóveis;

4.5 — A competência para a prática dos atos de apuramento, fixação 
ou alteração de rendimentos e atos conexos, nos termos do artigo 65.º 
n.º 5 do Código do IRS, relativamente aos processos tramitados na res-
petiva divisão e elaboração e recolha dos respetivos documentos de 
correção;

4.6 — A determinação ou sancionamento do preenchimento de do-
cumentos de correção únicos de IR, resultantes de erros de recolha e 
outros imputáveis aos Serviços ou de validação de declarações, bem 
como autorizar a respetiva recolha;

4.7 — Autorizar a conclusão dos processos de divergências e irre-
gularidades de IRS;
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4.8 — Autorização para a recolha de todos os tipos de declarações 
oficiosas e documentos de correção, resultantes de processos cuja com-
petência de decisão seja do Chefe do Serviço de Finanças bem como dos 
resultantes de decisões proferidas em processos de impugnação judicial, 
recursos hierárquicos e revisões oficiosas;

4.9 — Sancionar e autorizar a recolha informática dos modelos n.º 344 
do IVA;

4.10 — A prática dos atos referidos nos n.os 3, 4, 5, 6, 10, e 13 do 
artigo 91.º da lei Geral Tributária, no âmbito dos pedidos de revisão da 
matéria tributável fixada por métodos indiretos.

4.11 — A determinação do valor dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e agrícolas, das quotas ou partes sociais (regras 2.ª, 3.ª, 
4.ª do § 3.º do artigo 20.º do CIMSISD e oficio — circular D — 1/82, 
de 18 de maio);

4.12 — A determinação do valor dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e agrícolas, das quotas ou partes sociais incluindo ações 
(artigos 15.º, 16.º e 31.º do CIS);

5 — Na Chefe da Divisão de Planeamento e Coordenação — Licen-
ciada Cristina Maria Ezequiel Conceição Cruz Coelho:

5.1 — A Gestão e Coordenação das unidades orgânicas referidas na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 38.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º da Por-
taria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, bem como nos n.os 9.2.1, 9.2.2 
e 9.2.3 (Divisão de Inspeção Tributária I — DIT I, Divisão de Inspeção 
Tributária II — DIT II e Divisão de Inspeção Tributária III — DIT III, 
respetivamente), do ponto II do Despacho n.º 23089/2005, de 18 de 
outubro, publicado no D.R. n.º 215, de 9 de novembro, em vigor por 
força do n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012, de 1 de janeiro, publicado 
no D.R. n.º 22, de 31 de janeiro.

5.2 — Elaboração do plano e relatórios de atividades;
5.3 — Promover todos os procedimentos e praticar os atos necessários 

no âmbito das reclamações a que se refere a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 189/96, de 28 de novembro;

5.4 — A supervisão da utilização racional das instalações da Direção 
de Finanças, bem como da sua manutenção e conservação;

5.5 — A promoção da existência de condições de higiene e segurança 
no trabalho na Direção de Finanças.

5.6 — A gestão de forma eficiente e eficaz da utilização, manutenção 
e conservação dos equipamentos afetos à Direção de Finanças, bem 
como da documentação em arquivo.

6 — Nos Chefes dos Serviços de Finanças:
6.1 — A decisão no âmbito dos procedimentos de reclamação graciosa, 

nos termos dos artigos 68.º e 75.º do Código do Procedimento e do Pro-
cesso Tributário, quando o valor reclamado não exceda €7.500,00;

6.2 — A alteração dos elementos declarados nas declarações modelo 3 
de IRS e atos conexos, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 65.º de Código 
do IRS, relativamente aos processos que tenham origem na “gestão de 
divergências e irregularidades do IRS”;

6.3 — Fixação dos prazos para audição prévia e prática de atos sub-
sequentes até à conclusão do procedimento, nos termos do n.º 4 do 
artigo 60.º da lei Geral Tributária.

III — Substituição legal
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos é meu substituto le-

gal, o Diretor de Finanças Adjunto — Licenciado Fernando Augusto 
da Fonseca Parsotam e nas suas faltas, ausências e impedimentos, a 
Chefe de Divisão — Licenciada Cristina Maria Ezequiel Conceição 
Cruz Coelho.

IV
De harmonia com o n.º 2 do artigo 39.º do Código do Procedimento 

Administrativo, o delegante reserva o poder de avocar bem como o poder 
de revogar os atos praticados pelos delegados, a qualquer momento e 
sem quaisquer formalidades, sem que isso implique derrogação, ainda 
que parcial, da presente delegação de competências.

V — Produção de efeitos
Este Despacho produz efeitos desde 1 de janeiro de 2014 com a 

seguinte exceção:
Ponto 5 da Parte I:
Licenciada Cecília Vilela Faria Pilheiro, efeitos a 1 de março de 

2014;

Ficam por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelos 
delegados sobre as matérias ora objeto de delegação de competências.

30 de junho de 2014. — A Diretora de Finanças de Setúbal, Maria 
do Carmo Morgado.

208323441 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Justiça

Portaria n.º 4/2015
O Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P. 

(IGFEJ, I. P.), tem por missão a gestão do património afeto à área da 
justiça, sendo sua atribuição planear as necessidades no domínio das 
instalações.

Constitui, também, sua atribuição assegurar os procedimentos de 
contratação pública não abrangidos pela unidade ministerial de compras, 
em articulação com os demais serviços e organismos do Ministério da 
Justiça.

Considerando que a reorganização judiciária e a implementação do 
novo mapa judiciário obrigam à racionalização e reafetação dos espaços 
existentes;

Considerando que existe a necessidade de instalar no antigo Tribunal 
de Família e Menores de Setúbal as secções de execução e comércio do 
Tribunal Judicial da Comarca de Setúbal;

Considerando que o IGFEJ, I. P., pretende celebrar um contrato de 
empreitada para a execução do projeto de remodelação geral daquele 
edifício no valor estimado de 687.941,00 EUR, ao qual acresce o IVA 
à taxa legal;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, a abertura de procedimento relativo a despesas 
que deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico 
ou em ano que não seja o da sua realização não pode ser efetivada, 
sem prévia autorização conferida em portaria conjunta do Ministro das 
Finanças e do Ministro da Tutela;

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento 
e pelo Secretário de Estado da Justiça, ao abrigo das competências de-
legadas e nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, e do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Assunção de encargos

Fica o IGFEJ, I. P., autorizado a assumir, no ano de 2015, os en-
cargos orçamentais decorrentes do contrato de empreitada relativo à 
remodelação do edifício onde serão instaladas as secções de execução e 
comércio do Tribunal Judicial da Comarca de Setúbal, no valor máximo 
de 687.941,00 EUR ao qual acresce o IVA à taxa legal.

Artigo 2.º
Inscrição orçamental

Os encargos financeiros resultantes da execução da presente Portaria 
são satisfeitos por conta das verbas a inscrever no orçamento de 2015 
do IGFEJ, I. P.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente Portaria produz efeitos na data da sua assinatura.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

23 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
da Justiça, António Manuel Coelho da Costa Moura.

208328918 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho n.º 69/2015
Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 35.º a 40.º do 

Código do Procedimento Administrativo, e dos n.os 2 e 4 do artigo 9.º 
do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 
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de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto:

1 — Delego, sem faculdade de subdelegação, na Diretora Adjunta 
do Departamento Geral de Administração, Dra. Maria da Luz Pedrosa 
Duarte de Andrade, a competência para:

a) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços por conta das 
dotações do orçamento da Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, até ao limite de € 15 000, no âmbito dos limites previstos 
no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

b) Autorizar pedidos de pagamento, nos termos previstos no ar-
tigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 29.º -A/2011, de 11 de março;

c) Autorizar as alterações orçamentais de gestão flexível, da compe-
tência do dirigente máximo do serviço, conforme previsto no diploma 
de execução orçamental em vigor;

d) Assinar os pedidos de libertação de créditos, previstos no artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 29.º -A/2011, de 11 de março; e no ponto 2.2. da Circu-
lar n.º 1353, Série A, de 29 de maio, da Direção -Geral do Orçamento;

e) Assinar as certidões de receita dos serviços externos, emitidas pela 
Direção de Serviços de Administração Financeira, nos termos previstos 
nas instruções n.º 1/2010 — 2.ª série, do Tribunal de Contas;

f) Autorizar a constituição, reconstituição e liquidação dos fundos de 
maneio do Departamento Geral de Administração e cujos gestores per-
tençam à Direção de Serviços de Administração Financeira ou à Direção 
de Serviços de Administração Patrimonial e Expediente, nos termos 
previstos no artigo 32.º do Decreto  -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, na 
redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 29.º -A/2011, de 11 de março;

g) Despachar os assuntos respeitantes às áreas da Direção de Serviços 
de Administração Financeira e da Direção de Serviços de Planeamento, 
Orçamento e Controlo Orçamental, assinando a correspondência rela-
tiva a assuntos de natureza corrente que não importem a assunção de 
quaisquer direitos, deveres e obrigações ou a assunção de posição por 
parte do Departamento Geral de Administração.

2 — Delego nos diretores de serviços Conselheiro de Embaixada Dr. 
Carlos Manuel Folhadela de Macedo Oliveira e Dra. Paula Pedro Loureiro 
a competência para, no âmbito das competências das respetivas unidades 
orgânicas, autorizarem despesas com a aquisição de bens e serviços por 
conta das dotações do orçamento da Secretaria  -Geral do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, até ao limite de € 5000, no âmbito dos li-
mites previstos no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de novembro de 2014, 
considerando -se ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
da presente delegação.

19 de dezembro de 2014. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Vaz Patto.

208319927 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros e da Defesa Nacional

Portaria n.º 5/2015
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de Es-

tado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta 
do General Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos 
termos dos artigos 1.º, n.º 3, alínea a), 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto-Lei 
n.º 55/81, de 31 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 232/2002, de 
2 de novembro, exonerar o Capitão (127629-J) PILAV Paulo Jorge 
Pereira Martins do cargo “OGO 2FX 0110 – Pilot”, na NATO Airborne 
Early Warning and Control Force -E3A Component, em Geilenkirchen, 
Alemanha, cargo para o qual foi nomeado pela Portaria n.º 533/2012, 
de 27 de setembro de 2012, dos Ministros de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros e da Defesa Nacional, publicada no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 195, de 9 de outubro de 2012.

A presente portaria produz efeitos a partir de 07 de dezembro de 2014 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas).

11 de dezembro de 2014. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete. — O Ministro 
da Defesa Nacional, José Pedro Correia de Aguiar-Branco.

208317261 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 70/2015
1 — Nos termos do disposto no artigo 4.º do estatuto dos militares 

nomeados para participarem em ações de cooperação técnico -militar 
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 238/96, de 13 de dezembro e verificados os requisitos nele pre-
vistos, prorrogo o Coronel TODCI NIF 030629 -A Telmo Ferreira dos 
Reis, por um período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, com 
início a 10 de janeiro de 2015, no desempenho das funções de Diretor 
Técnico do Projeto de Apoio à Força Aérea Nacional Angolana, e como 
representante da Força Aérea no Núcleo Conjunto de Coordenação, 
inscrito no Programa -Quadro de Cooperação Técnico -Militar com a 
República de Angola.

2 — De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 
28 de janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

15 de dezembro de 2014. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Correia de Aguiar -Branco.

208317245 

 Despacho n.º 71/2015
Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro, atento o teor da informação n.º 1403, de 2 de dezembro 
de 2014, da DGAIED:

1. Delego, com faculdade de subdelegação, no Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea Portuguesa a competência para o acompanhamento e 
controlo técnico da execução da desmilitarização;

2. Delego na Comissão de condução do ato público a competência 
para, no âmbito do procedimento, prestar esclarecimentos.

18 de dezembro de 2014. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Correia de Aguiar -Branco.

208321862 

 Autoridade Marítima Nacional

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.º 55/2015

Publicação da lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso 
de acesso à categoria de Agente de 2.ª classe da Polícia Marítima, 
aberto pelo aviso n.º 12571/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 218, de 11 de novembro de 2014.
Candidatos Admitidos 

NII Nome

31001008 MARCO PEDRO ANDRADE SANTOS
31002408 HUGO MIGUEL ALMEIDA PEREIRA
31004008 SÉRGIO PAULO DUARTE DOS SANTOS
31003308 RODOLFO MANUEL PINTO CALDEIRA
31003808 MARTA ISABEL SIMÃO GOMES JOSÉ
31004708 SIMÃO PEDRO DIAS CRISTA FERRÃO
31004108 HENRIQUE MIGUEL NETO MARQUES
31005308 MIGUEL JOÃO RIBEIRO MOTA VILELA DE OLIVEIRA
31007008 NUNO MIGUEL CARDOSO GONÇALVES
31009708 RUI ALBANO DA SILVA MALHEIRO
31007808 RICARDO JORGE SOARES PEREIRA
31009808 ANACLETO PINTO MENDES
31008308 JOÃO FILIPE COELHO GOMES DA SILVA
31004508 JOSÉ RICARDO DA SILVA ROSADO
31006908 JÚLIO MANUEL BASTOS BELCHIOR PIRES
31006008 ADÉRITO GONÇALO FIRMINO METELO
31006408 LUDGERO ALEXANDRE NOGUEIRA RIBEIRO
31007308 DAVIDE MIGUEL BRANCO BAÇÃO
31003708 HUGO MIGUEL FERNANDES MARTINS
31008408 PEDRO TIAGO BOTO MALÓ
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NII Nome

31008908 GUSTAVO FILINTO LOBATO DE SEIA
31003508 DANIEL VASCONCELOS CAMACHO
31007908 CÉSAR RENATO MONTEIRO DA SILVA BATISTA
31006208 LUÍS MIGUEL DOS SANTOS GOUVEIA
31005508 JÚLIO MANUEL MARQUES SARABANDA
31005108 JOÃO CARLOS LUZ CABRAL
31000109 CARLA SOFIA MARQUES CAEIRO SEQUEIRA
31008008 PAULO JORGE FIALHO DOS SANTOS
31006108 BRUNO FILIPE DUARTE DE MOURA
31006508 JOSÉ CARLOS AUGUSTO BARREIROS
31006708 HUGO JOÃO CARVÃO FERREIRA
31007508 FÁBIO JOSÉ OLIVEIRA VASCONCELOS
31008208 LUÍS MIGUEL VAZ DE CARVALHO
31003908 GISELA MAFALDA SARAIVA DA COSTA RIBEIRO
31004908 RUI PEDRO COMPADRINHO VILELA
31009408 PAULO SÉRGIO CARVALHO GONÇALVES
31007108 NUNO LUÍS GONÇALVES PEREIRA CHAVEIRO
31009208 GONÇALO DIAS PEREIRA
31008508 DUARTE COUTINHO BARRETO
31004608 RICARDO NUNO OLIVEIRA MARTINHO
31008608 CARLOS MAGNO FERREIRA DA COSTA AZEVEDO
31003408 PEDRO MIGUEL RIBEIRO E SOUSA
31006808 DÁRIO DOS SANTOS MATOS
31007608 INÊS SIMÕES DE MATOS MELO NEVES
31009008 HELDER MANUEL PIRES BRÁS
31003608 CARLOS ALBERTO DA SILVA MARUJO
31004308 ANDRÉ ARAÚJO FERREIRA
31004208 NUNO MIGUEL MARQUES TOMÁS
31007208 RICARDO MANUEL FERNANDES MARTINS
31009608 RUBEN EMANUEL FERREIRA
31005908 PEDRO MIGUEL RODRIGUES PINTO
31010208 BRUNO DANIEL LOPES CONDE
31009308 SUSANA DUARTE DIAS
31005808 PAULO JORGE MADALENO DIAS
31005608 FÁBIO AUGUSTO DE OLIVEIRA CARDOSO
31007408 JORGE DOS SANTOS GOUVEIA
31004808 JORGE SAMUEL MOREIRA FARIA
31006608 PEDRO MIGUEL LUÍS GOMES

 Candidatos Excluídos
Nenhum
19 de dezembro de 2014. — O Coordenador do Comando-Geral da 

Polícia Marítima, José Paulo Duarte Cantiga, Capitão-de-mar-e-guerra.
208321076 

 MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.º 72/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada ao abrigo da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 159.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto-Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, tendo em 
consideração as disposições transitórias previstas no artigo 3.º do último 
diploma e a norma interpretativa estabelecida no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 239/2006, de 22 de dezembro, passar à situação de reforma nas 
datas indicadas, os seguintes militares: 

NII Posto Classe Nome Data reforma

10082 CMG MN MÁRIO MANUEL RODRIGUES TOSCANO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2014
11283 CMG MN JOSÉ INÁCIO RODRIGUES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-11-2014

 03 de dezembro de 2014. — Por delegação do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, o Superintendente dos Serviços do Pessoal, António 
Carlos Vieira Rocha Carrilho, vice-almirante.

208323709 

NII Nome

31008108 TIAGO AFONSO DA COSTA GUERREIRO
31009508 DAVID ALEXANDRE CORREIA DE MELO
31010008 CARLOS MANUEL PEDREIRO BRANQUINHO
31005708 ANTÓNIO PEDRO CLARO LOBATO GIRÃO
31005408 RAFAEL DE MOURA
31005208 RUBEN ARMINDO NEVES DOS SANTOS TRINDADE
31004408 JOÃO ANDRÉ PAIVA MARANHÃO
31005008 HUGO FILIPE REBORDÃO PIRES MONTEIRO DOS 

REIS.
31000309 RICARDO MIGUEL CORREIA DE MELO
31010108 PEDRO FILIPE GUERREIRO CORDEIRO
31010308 RENATO ALEXANDRE SANTOS
31008808 PEDRO MIGUEL MENDES CAETANO

 Despacho n.º 73/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), e de harmonia com o n.º 1 do artigo 260.º e do 
n.º 1 do artigo 167.º ambos do mesmo estatuto, ingressar na categoria 
de sargentos dos quadros permanentes, no posto de segundo -sargento, 
a contar de 1 de outubro de 2014, data a partir da qual lhes conta a res-
petiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de 
acordo com o n.º 3 do artigo 260.º e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, 
ambos daquele estatuto:

a) da classe de artilheiros:
9323603 Pedro Daniel Cipriano Marques (no quadro)
9304500 Edgar Nuno Duarte Gil (no quadro)
503898 Vitor Alexandre Monteiro Barradas (no quadro)

b) da classe de comunicações:
9351403 Tiago Jorge Mira Tardão (no quadro)
9311507 Manuel Augusto Dias Gomes (no quadro)
9326802 Ricardo Filipe Cardoso Antunes (no quadro)
9316599 Ricardo Jorge Martins dos Santos (no quadro)

c) da classe de radaristas:
216801 Ricardo Miguel Vieira Coelho (no quadro)
9301103 Sandra Cristina Barroso Fernandes (no quadro)

d) da classe de torpedeiros -detetores:
9316799 Sérgio Oscar Pereira Neto Gomes (no quadro)

e) da classe de manobras:
9315299 André Filipe Dias Martins (no quadro)
9322500 Fábio António Domingues Verol (no quadro)
315803 Pedro Rafael Verissimo de Sousa (no quadro)

f) da classe de abastecimento:
507899 André Palma de Brito (no quadro)
9334304 Rafael António Ferreira Carnim (no quadro)
9317799 Olívia de Fátima Sita (no quadro)

g) da classe de fuzileiros:
9815100 Jose Augusto de Almeida Rebelo Martins Gonçalves (no 

quadro)
9822306 António José Damásio da Encarnação (no quadro)
9814306 Pedro Miguel Martins Chaves (no quadro)
9815601 Nicolau Pedro Estriga Pires (no quadro)
319298 José Carlos Baptista Pereira (no quadro)
9815700 João Daniel Abreu Pena da Clara (no quadro)
9822002 Vitor Manuel Paiva dos Santos (no quadro)
9804398 Carlos Rodolfo dos Santos Marcelino (no quadro)
9811500 Bruno Alexandro Palma Damásio (no quadro)
9818406 Tiago Bruno Pontes Saldanha (no quadro)
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h) da classe de taifas:
9310601 Bruno Miguel Faria da Silva (no quadro)
9337105 Maria Ermelinda Rodrigues (no quadro)

i) da classe de operações:
9343906 Marco Alexandre Lobato Pimenta (no quadro)
9319606 Hugo Manuel Coelho Torres (no quadro)
9814406 Vítor Ângelo Pereira Vieira da Silva Gonçalves (no quadro)
9304907 Tiago Emanuel Silva Sousa (no quadro)
9320907 Mário João Potes Nunes (no quadro)
9320007 Tiago Filipe D’Oliveira Bernardino (no quadro)
9301405 Vânia Cabeleira Jorge (no quadro)
9300607 Vânia Fernanda Pereira Gomes de Almeida Gaiteiro (no 

quadro)

j) da classe de técnicos de armamento:
9324606 Sérgio André da Rocha Nogueira (no quadro)
9337506 Fábio Miguel Freitas de Jesus (supranumerário)
9315507 Ana Cristina Casimiro Martins (supranumerário)

k) da classe de manobra e serviços:
9343205 Nuno André Candeias Martins (no quadro)
9340305 João Paulo Duarte Silva (no quadro)
9304607 Paulo Jorge Fontes Fraga (no quadro)
9327706 João Paulo da Silva Fonseca (no quadro)
9330805 Udo Miguel Pinto Segurado (no quadro)
9310006 Fernando José de Oliveira (no quadro)
9306205 João Pedro Dias da Silva (no quadro)

l) da classe de administrativos:
9337806 Hugo Filipe dos Santos Figueiredo (no quadro)

que concluíram com aproveitamento respetivamente o curso formação 
de sargentos artilheiros, comunicações, radaristas, torpedeiros -detetores, 
manobras, abastecimento, fuzileiros, taifas, operações, técnicos de ar-
mamento, manobra e serviços, e administrativos. Ficando colocados na 
1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estes militares, uma vez ingressados e tal como vão ordenados, de-
verão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à 
esquerda:

a) na classe de artilheiros:
do 109800 segundo -sargento A Valério Pires Medina Silveira.

b) na classe de comunicações:
do 9303100 segundo -sargento C Pedro Miguel Costa dos Santos.

c) na classe de radaristas:
do 9305197 segundo -sargento R Hugo Daniel Duarte Guerra.

d) na classe de torpedeiros -detetores:
do 9330497 segundo -sargento T Joaquim António Silva Fidalgo.

e) na classe de manobras:
do 9334898 segundo -sargento M Orlando Miguel Agostinho de Sousa.

f) na classe de abastecimento:
do 9342602 segundo -sargento L João Luís Maia Gomes.

g) na classe de fuzileiros:
do 9813000 segundo -sargento FZ João Pedro Almeida Amaral Gomes.

h) na classe de taifas:
do 9317797 segundo -sargento TF Vítor Manuel Pires da Silva.

i) na classe de operações:
do 9311206 segundo -sargento OP Tiago André Antunes Monteiro.

j) na classe de técnicos de armamento:
do 9339605 segundo -sargento TA Dirk Alexander.

k) na classe de manobra e serviços:
da 9319205 segundo -sargento MS Raquel Sofia Alves da Costa.

l) na classe de administrativos:
do 9332105 segundo -sargento L Renato Delgado Ferreira.
18 de dezembro de 2014. — Por subdelegação do Superintendente 

dos Serviços do Pessoal, o Diretor do Serviço de Pessoal, Jorge Manuel 
Novo Palma, Contra -almirante.

208317529 

 Despacho n.º 74/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após despacho conjunto n.º 5453 -A/2014, de 16 de 
abril, da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional, promover por antiguidade ao posto de cabo, em conformi-
dade com o previsto no artigo 286.º do mesmo Estatuto, os primeiros-
-marinheiros da classe de fuzileiros:

9835201, Tiago Miguel Pereira Correia;
9833101, José António Rodrigues Figueira;
112501, Tiago Miguel dos Santos Dias;
9821000, João Gonçalo Mendes Carranquinha;
9815500, Luís Miguel Maduro da Silva;

(no quadro), que satisfazem as condições gerais e especiais de promo-
ção fixadas, respetivamente, nos artigos 56.º e 287.º do mencionado 
Estatuto, a contar de 1 de outubro de 2014, data a partir da qual lhes 
conta a respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 175.º e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele Esta-
tuto, em consequência das vacaturas ocorridas nessa data, resultantes do 
ingresso na categoria de sargentos dos quadros permanentes, no posto de 
segundo -sargento da classe de fuzileiros, do 9815601, cabo FZ Nicolau 
Pedro Estriga Pires, do 319298, cabo FZ José Carlos Baptista Pereira, 
do 9815700, cabo FZ João Daniel Abreu Pena da Clara, do 9804398, 
cabo FZ Carlos Rodolfo dos Santos Marcelino, e do 9811500, cabo 
FZ Bruno Alexandro Palma Damásio. As promoções produzem efeitos 
remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, 
nos termos da alínea a) do n.º 10 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro, ficando colocados na 1.ª posição remuneratória do 
novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estas praças, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deverão 
ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda 
do 9815601, cabo FZ Nicolau Pedro Estriga Pires.

18 de dezembro de 2014. — Por subdelegação do Diretor do Ser-
viço de Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel 
Nuno Pereira de Matos Machado da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

208319838 

 Despacho n.º 75/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças Ar-
madas (EMFAR), após despacho conjunto 5453 -A/2014, de 16 de abril, 
da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional, 
promover por antiguidade ao posto de cabo, em conformidade com o 
previsto no artigo 286.º do mesmo estatuto, os primeiros -marinheiros 
da classe de comunicações:

9335504 David Francisco Leal Ferreira Bargão Fontes
9337604 Tiago Manuel Custódio Mata

(no quadro), que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 56.º e 287.º do mencionado estatuto, 
a contar de 1 de outubro de 2014, data a partir da qual lhes conta a respe-
tiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 175.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
das vacaturas ocorridas nessa data, resultantes dos ingressos na categoria 
de sargentos dos quadros permanentes no posto de segundo -sargento da 
classe de comunicações, do 9351403 Cabo C Tiago Jorge Mira Tardão 
e do 9326802 cabo C Ricardo Filipe Cardoso Antunes. As promoções 
produzem efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do 
presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 10 do artigo 39.º da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, ficando colocados na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estas praças, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deverão 
ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda 
do 502203 cabo C Marco Paulo Nunes Carrilho.

18 de dezembro de 2014. — Por subdelegação do Diretor do Serviço 
de Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno 
Pereira de Matos Machado da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

208320006 
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 Despacho n.º 76/2015

Competências. Delegações e subdelegações.
Despacho do Contra -almirante diretor do Serviço de Pessoal n.º 07/2014, 

de 19 de dezembro de 2014.
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 15222/2014, de 4 de 

dezembro (publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 16 de 
dezembro de 2014), do Vice -almirante superintendente dos Serviços do 
Pessoal, subdelego no chefe da Repartição de Gestão de Pessoal, Capitão-
-de -mar -e -guerra Carlos Osvaldo Rodrigues Campos, a competência para 
a prática dos seguintes atos relativamente ao pessoal militar de posto 
inferior a capitão -de -mar -e -guerra:

a) No âmbito da carreira naval e admissão de pessoal militar:
1) Nomear oficiais por imposição de serviço;
2) Autorizar a prorrogação das comissões dos oficiais nomeados por 

imposição de serviço, até ao limite estabelecido na regulamentação 
aplicável;

3) Nomear sargentos e praças por escolha, oferecimento e imposição 
de serviço;

4) Autorizar a prorrogação das comissões aos sargentos e praças, até 
ao limite estabelecido na regulamentação aplicável.

b) No âmbito da formação:
1) Nomear militares para cursos de pós -graduação, de especialização 

e de promoção;
2) Nomear militares e militares -alunos para cursos de formação que 

habilitam ao ingresso dos QP;
3) Nomear militares para cursos que habilitam ao ingresso no RV 

e no RC;
4) Nomear militares para cursos integrados nas ações de evolução 

e ajustamento.

2 — Este despacho produz efeitos no período compreendido entre 
o dia 9 de dezembro de 2013 e o dia 5 de janeiro de 2014, ficando por 
este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo chefe 
da Repartição de Gestão de Pessoal, que se incluam no âmbito desta 
delegação e subdelegação de competências.

3 — É revogado o despacho do Contra -almirante diretor do Serviço de 
Pessoal n.º 11/2013, de 18 de abril (n.º 5567/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 82, de 29 de abril de 2013).

19 de dezembro de 2014. — O Titular do Cargo de Diretor do Serviço 
de Pessoal no Período de 9 de dezembro de 2013 a 5 de janeiro de 2014, 
Francisco José Nunes Braz da Silva, contra -almirante.

208319432 

 Despacho n.º 77/2015

Competências. Delegações e subdelegações
Despacho do Contra -almirante diretor do Serviço de Pessoal, n.º 08/2014 

de 19 de dezembro de 2014.
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 15222/2014, de 4 de 

dezembro (publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 16 de 
dezembro de 2014), do Vice -almirante superintendente dos Serviços 
do Pessoal, subdelego no chefe da Repartição de Obtenção de Pessoal, 
Capitão -de -mar -e -guerra Vítor Manuel Ramos Josefino, a competência 
para a prática dos seguintes atos relativamente ao pessoal de cuja gestão 
está especificamente encarregado:

a) No âmbito da carreira naval e admissão:
1) Realizar concursos internos para ingresso nos Quadros Permanentes 

(QP) e da progressão de carreira;
2) Realizar concursos externos para prestação de serviço militar em 

regime de contrato (RC);
3) Autorizar a inspeção de recrutas afetos à Marinha nos termos 

do artigo 22.º da LSM no caso de alteração psicofísica devidamente 
comprovada;

4) Autorizar a transferência para incorporação noutro ramo de recrutas 
afetos à Marinha nos termos do artigo 22.º da LSM;

5) Celebrar contratos para a prestação de serviço militar RC e regime 
voluntário (RV), de acordo com os modelos aprovados pela portaria 
n.º 418/2002, de 19 de abril.

b) Relativamente a assuntos diversos:
Dispensar do cumprimento dos deveres militares os cidadãos per-

tencentes aos corpos de bombeiros colocados na reserva de recruta-
mento.

2 — Este despacho produz efeitos no período compreendido entre 
o dia 9 de dezembro de 2013 e o dia 5 de janeiro de 2014, ficando por 
este meio ratificados todos os atos entretanto praticados pelo chefe da 
Repartição de Obtenção de Pessoal, que se incluam no âmbito desta 
delegação e subdelegação de competências.

3 — É revogado o despacho do Contra -almirante diretor do Ser-
viço de Pessoal n.º 5 /2013, de 8 de janeiro (n.º 1004/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 18 de janeiro de 2013).

19 de dezembro de 2014. — O Titular do Cargo de Diretor do Serviço 
de Pessoal no Período de 9 de dezembro de 2013 a 5 de janeiro de 2014, 
Francisco José Nunes Braz da Silva, contra -almirante.

208319457 

 Despacho n.º 78/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após despacho conjunto n.º 5453 -A/2014, de 16 
de abril, da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional, cessar a demora na promoção, de acordo com o previsto do 
n.º 3 do artigo 62.º e promover por diuturnidade ao posto de primeiro-
-sargento, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 262.º 
do mesmo estatuto, o segundo -sargento da classe de músicos:

6300305, Marco António Santos Valente
(supranumerário) que satisfaz as condições gerais e especiais de pro-
moção fixadas, respetivamente nos artigos 56.º e 270.º do mencionado 
estatuto, a contar de 1 de outubro de 2014, data a partir da qual lhe conta 
a respetiva antiguidade, de acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 175.º 
e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele estatuto. A promo-
çãoé efetuada ao abrigo da faculdade prevista n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, por visar satisfazer necessidades de carácter 
operacional da Marinha, considerando a carência existente de 4,55 % de 
efetivos no posto de primeiro -sargento, a necessidade do desempenho 
de funções de comando e chefia em unidades operacionais e que o re-
ferido posto se mostra essencial para a formação, treino, aprontamento 
e sustentação operacional da Marinha, para o cumprimento das Missões 
atribuídas. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao 
da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 10 do 
artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 6300304 primeiro-
-sargento B Jorge Miguel Rosa Ramalho.

19 de dezembro de 2014. — Por subdelegação do Superintendente 
do Serviço de Pessoal, o Diretor do Serviço de Pessoal, Jorge Manuel 
Novo Palma, contra -almirante.

208324187 

 Despacho (extrato) n.º 79/2015
Manda o almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, nos termos do 

disposto no n.º 7 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de abril, 
com a nova redação dada pelo Decreto -Lei n.º 376/85, de 26 de setembro, 
após o despacho conjunto n.º 5453 -A/2014, de 17 de abril, da Ministra 
de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional, promover 
por escolha/antiguidade à categoria de subchefe do grupo 2 — Polícia 
dos Estabelecimentos de Marinha do quadro do pessoal militarizado da 
Marinha, os guardas de 1.ª classe do grupo 2 — Polícia dos Estabele-
cimentos de Marinha:

32000282, Diamantino Cavalheiro Dias Biscaia (Escolha)
32000582, Carlos Canha Alves (Escolha)

que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção previstas nas 
alíneas a), b), c), e d) do n.º 2 e na alínea e) do n.º 4 do grupo 2 — Po-
lícia dos Estabelecimentos de Marinha da Portaria n.º 334/84, de 4 de 
junho. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 10 do 
artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, ficando colocados 
na 1.ª posição remuneratória da nova categoria, conforme previsto no 
n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro e do 
artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de abril.

Estes militarizados, uma vez promovidos, deverão ser colocados na 
lista de antiguidade na categoria de subchefe do grupo 2 — Polícia dos 
Estabelecimentos de Marinha do quadro do pessoal militarizado da Ma-
rinha, à esquerda do 32001082 subchefe da Polícia dos Estabelecimentos 
de Marinha Manuel António Rodrigues.

19 de dezembro de 2014. — O Diretor do Serviço de Pessoal, Jorge 
Manuel Novo Palma, contra -almirante.

208320671 
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 Despacho (extrato) n.º 80/2015
Manda o almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, nos termos do 

disposto no n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 282/76, de 20 de abril, 
com a nova redação dada pelo Decreto-Lei n.º 191/84, de 8 de junho, 
após o despacho conjunto n.º 5453-A/2014, de 17 de abril, da Ministra de 
Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional, promover por 
concurso à categoria de chefe do grupo 2 — Polícia dos estabelecimentos 
de Marinha do quadro do pessoal militarizado da Marinha, os subchefes 
do grupo 2 — Polícia dos Estabelecimentos de Marinha:

32000383, Joaquim Américo Gavião Buinho
32001182, Altino Ramires Serafim

que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção previstas nas 
alíneas a), b), c), e d) do n.º 2 e na alínea f) do n.º 4 do grupo 2 — Polícia 
dos Estabelecimentos de Marinha da Portaria n.º 334/84, de 4 de junho, 
com a nova redação dada pela Portaria n.º 900/85, de 27 novembro. A 
promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 
do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 10 do artigo 39.º da 
Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, ficando colocados na 1.ª posição 
remuneratória da nova categoria, conforme previsto no n.º 1 do artigo 
8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro e do artigo 18.º do 
Decreto-Lei n.º 282/76, de 20 de abril.

Estes militarizados, uma vez promovidos, deverão ser colocados na 
lista de antiguidade na categoria de chefe do grupo 2 — Polícia dos 
Estabelecimentos de Marinha do quadro do pessoal militarizado da 
Marinha, ocupando o primeiro e segundo lugar respetivamente.

19 de dezembro de 2014. —  O Diretor do Serviço de Pessoal, Jorge 
Manuel Novo Palma, contra-almirante.

208320622 

 Despacho n.º 81/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após despacho conjunto n.º 5453 -A/2014, de 16 de 
abril, da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional, promover por diuturnidade ao posto de segundo -marinheiro, 
o primeiro -grumete da classe de eletromecânicos em regime de Con-
trato:

9302513 Victor Manuel Brígido Perdigão

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
petivamente, nos artigos 299.º e 305.º do mencionado estatuto, a contar 
de 17 de dezembro de 2014, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com o n.º 2 do artigo 68.º, daquele estatuto. 
A promoção é efetuada ao abrigo da faculdade prevista no n.º 2 do 
artigo 6.º da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfação de neces-
sidades de carácter operacional da Marinha, designadamente de desem-
penho de funções em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional. A promoção produz efeitos 
remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, 
nos termos da alínea a) do n.º 10 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição remuneratória do 
novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Esta praça, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de anti-
guidade do seu posto e classe à esquerda do 9302413 segundo -marinheiro 
EM RC Bruno Miguel Correia da Conceição e à direita do 9804109 
segundo -marinheiro EM RC Bruno Filipe Rodrigues Carvalho.

22 de dezembro de 2014. — Por subdelegação do Diretor do Serviço 
de Pessoal, o Chefe da Secção de Efetivos no exercício de funções do 
Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, ao abrigo do artigo 41.º do 
Código do Procedimento Administrativo, José Manuel Romão Neto, 
capitão -de -fragata.

208323466 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.º 6/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que os oficiais 
em seguida mencionados sejam promovidos ao posto que lhe vai indi-
cado, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea a) do artigo 216.º do 

Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazerem as condições 
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea e) 
do n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 6 do artigo 255.º do mesmo Estatuto e 
em conformidade com o Despacho n.º 5453-A/2014, de 17 de abril, do 
Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional:

Quadro de Oficiais TODCI
Coronel:
TCOR TODCI ADCN-E 042141 D Fernando Manuel Pinto Duarte — 

JALLC
TCOR TODCI ADCN-E 043542 C Sérgio Godinho da Silva Cor-

reia — EMGFA

2 — Os oficiais mantêm-se na situação de adido em comissão normal, 
ao abrigo do artigo 191.º do EMFAR, não ocupando a vaga em aberto 
no respetivo Quadro Especial, pela passagem à situação de reserva do 
COR TODCI 042145-G Alberto Jorge Pereira O’Neill Pedrosa, ocorrida 
em 22 de dezembro de 2014.

3 — Contam a antiguidade desde 22 de dezembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 10 do artigo 39.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.

5 — São integrados na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

22 de dezembro de 2014. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.

208324065 

 Direção de Pessoal

Despacho n.º 82/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto-Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, considerando 
os n.os 5 e 6 do artigo 3.º do mesmo diploma, e o n.º 2 do artigo 83.º da 
Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro:

Quadro de Sargentos MMA:
SMOR MMA Q-e 041894-D Rolando Martins de Sousa — BA5

2 — Conta esta situação desde 17 de dezembro de 2014.
17 de dezembro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pes-

soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208322007 

 Portaria n.º 7/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial em 

seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, 
considerando o n.º 2, 5 e 6 do artigo 3.º do último diploma:

Quadro de Oficiais TODCI
COR TODCI Q -e 042145 -G Alberto Jorge Pereira O’Neill Pedro-

sa — CA

2 — Conta esta situação desde 22 de dezembro de 2014.
22 de dezembro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pes-

soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208323952 
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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 83/2015
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação 
introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, que aprovou o Estatuto 
do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Cen-
tral, Regional e Local do Estado (Estatuto do Pessoal Dirigente), regula, 
nos artigos 18.º a 19.º -A, a forma de recrutamento, seleção e provimento 
dos cargos de direção superior, ali se estabelecendo que o recrutamento 
se efetua por procedimento concursal, a desenvolver pela Comissão de 
Recrutamento e Seleção para a Administração Pública.

Tendo presente os resultados obtidos em sede de procedimento con-
cursal desenvolvido nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente, para 
o cargo de Secretário -Geral Adjunto da Secretaria -Geral do Ministério 
da Administração Interna e a fundamentação constante da proposta de 
designação elaborada pelo respetivo júri, nos termos do disposto no n.º 6 
do artigo 19.º do Estatuto do Pessoal Dirigente,

1 — Nestes termos e com estes fundamentos, ao abrigo do disposto 
no n.º 8 do artigo 19.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, designo para 
exercer o cargo de Secretário -Geral Adjunto, previsto no artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, alterado e republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho, o mestre Ricardo 
Alberto Gasiba Carrilho, em regime de comissão de serviço, por um 
período de 5 anos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

30 de dezembro de 2014. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

ANEXO

Nota Curricular
1 — Dados pessoais:
Nome: Ricardo Alberto Gasiba Carrilho.
Data de nascimento: 2 de maio de 1981.

2 — Habilitações literárias:
Mestrado em Estudos Europeus (vertente — Governance Europeia) 

pelo Colégio da Europa (Polónia), 2004 -2005, com média final de 14 
valores;

Licenciatura em Ciência Política e Relações Internacionais pela Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 
1999 -2003, com média final de 16 valores.

3 — Experiência profissional:
2009 -2014 – Diretor da área de relações internacionais da Direção-

-Geral de Administração Interna;
2005 -2009 — Assessor do Ministro de Estado e da Administração 

Interna e do Ministro da Administração Interna nos XVII e XVIII Go-
vernos Constitucionais:

Responsável, entre outras, por quatro grandes áreas: i) aconselhamento 
técnico e assessoria política nas matérias relacionadas com questões in-
ternacionais; ii) acompanhamento e assessoria nas matérias relacionadas 
com o Sistema de Informações da República Portuguesa; iii) acompa-
nhamento dos Programas Integrados de Policiamento de Proximidade 
(em particular, os Contratos Locais de Segurança) e dos trabalhos da 
Rede Europeia de Prevenção da Criminalidade, e iv) elemento de ligação 
com o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

2005 — Estágio Internacional para Jovens Quadros do Instituto de 
Comércio Externo Português — Ministério da Economia e Inovação;

2004 — Estágio de Investigação no Instituto Português de Relações 
Internacionais — Universidade Nova de Lisboa;

2004 — Oficial de ligação da Sociedade UEFA — Euro 2004;
2003 -2004 — Estágio na Direção -Geral dos Assuntos Multilaterais 

— Ministério dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades Portu-
guesas.

4 — Honras:
Medalha de mérito «Liberdade e segurança na União Europeia», 

atribuída pelo Ministro da Administração Interna em 22 de dezembro 
de 2007, atendendo à contribuição prestada ao Espaço de Liberdade, 
Segurança e Justiça da União através da implementação do Projeto 
«SISone4ALL». 

208337796 

 Despacho n.º 84/2015
Com a aprovação do Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho, que 

alterou e republicou o Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de 
março, que aprovou a lei orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da 
Administração Interna (SGMAI), foi feita a fusão entre a SGMAI e a 
Direção -Geral de Infraestruturas e Equipamentos.

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação 
introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, que aprovou o Estatuto 
do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Cen-
tral, Regional e Local do Estado (Estatuto do Pessoal Dirigente), regula, 
nos artigos 18.º a 19.º -A, a forma de recrutamento, seleção e provimento 
dos cargos de direção superior, ali se estabelecendo que o recrutamento 
se efetua por procedimento concursal, a desenvolver pela Comissão de 
Recrutamento e Seleção para a Administração Pública.

Tendo presente que se encontra pendente procedimento concursal, 
desenvolvido nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente, para o cargo 
de Secretário -Geral Adjunto da Secretaria -Geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, nos termos do disposto no artigo 27.º do Estatuto 
do Pessoal Dirigente,

1 — Tendo em conta a vacatura do lugar de Secretário -Geral Adjunto 
e importando acautelar o normal funcionamento e a efetiva direção do 
referido serviço da Administração Direta do Estado, designo, em regime 
de substituição, o Eng.º Francisco José Pereira Monteiro Gomes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

30 de dezembro de 2014. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

ANEXO

Nota Curricular
I – Dados pessoais:
Nome: Francisco José Pereira Monteiro Gomes;
Data de Nascimento: 17 de setembro de 1965;
Naturalidade: Torres Vedras.

II – Formação Académica:
 - Mestrado Executivo em Administração e Gestão de Empresas, na 

Escola de Negócios AESE de Lisboa, Programa do IESE da Universidade 
de Navarra (2004 — 2006);

 - Licenciatura em Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, 
Ramo de Sistemas e Computadores, pelo Instituto Superior Técnico, 
da Universidade Técnica de Lisboa (1985 — 1990).

III – Percurso profissional:
 - Diretor -Geral Adjunto na Direção -Geral de Infraestruturas e Equi-

pamentos do Ministério da Administração Interna (desde fevereiro de 
2014);

 - Técnico Especialista no Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
do Ministro da Administração Interna (janeiro de 2014 — fevereiro de 
2014);

 - Consultor externo em Gestão de Projeto e Programa em Teleco-
municações e Sistemas de Informação, da Atos Espanha e da Vodafone 
Países Baixos (julho de 2011 – dezembro de 2013);

 - Diretor de Operações de Rede de Comutação e Serviços da Optimus 
Sonaecom (fevereiro de 2005 – abril de 2011);

 - Diretor de Engenharia e Desenvolvimento da Optimus Telecomu-
nicações SA (junho de 2001 — janeiro de 2005);

 - Responsável do Grupo de Comutação e Serviços da Optimus Tele-
comunicações SA (maio de 2001 – maio de 2005);

 - Consultor externo de Desenvolvimento e Suporte de software da 
Alcatel Espanha (junho de 1997 – maio de 1998);

 - Engenheiro de Suporte da Direção de Operações da Telecel Comu-
nicações Pessoais SA (junho de 1996 – junho 1997);

 - Engenheiro de Desenvolvimento de software da Alcatel Portugal 
SA (fevereiro de 1992 – maio 1996). 

208337811 

 Despacho n.º 85/2015
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação 
introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, que aprovou o Estatuto 
do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Cen-
tral, Regional e Local do Estado (Estatuto do Pessoal Dirigente), regula, 
nos artigos 18.º a 19.º -A, a forma de recrutamento, seleção e provimento 
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dos cargos de direção superior, ali se estabelecendo que o recrutamento 
se efetua por procedimento concursal, a desenvolver pela Comissão de 
Recrutamento e Seleção para a Administração Pública.

Tendo presente os resultados obtidos em sede de procedimento con-
cursal desenvolvido nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente, para 
o cargo de Secretário -Geral Adjunto da Secretaria -Geral do Ministério 
da Administração Interna e a fundamentação constante da proposta de 
designação elaborada pelo respetivo júri, nos termos do disposto no n.º 6 
do artigo 19.º do Estatuto do Pessoal Dirigente,

1 — Nestes termos e com estes fundamentos, ao abrigo do disposto 
no n.º 8 do artigo 19.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, designo para 
exercer o cargo de Secretária -Geral Adjunta, previsto no artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, alterado e republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho, a licenciada Teresa 
Maria Alvarez Lima Costa, em regime de comissão de serviço, por um 
período de 5 anos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

30 de dezembro de 2014. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

ANEXO

Nota Curricular
I – Dados pessoais:
Nome: Teresa Maria Alvarez Lima Costa; Data de Nascimento: 11 

de fevereiro de 1963;Naturalidade: Lisboa — Freguesia de S. Sebastião 
da Pedreira.

II – Formação Académica:
 - Licenciatura em Direito.

III – Percurso profissional:
Técnica Superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Minis-

tério da Administração Interna, nomeada em comissão de serviço como 
Diretora de Serviços de Planeamento, Controlo e Inovação.

a) Exercício de cargos dirigentes na AP
 - Na Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna
Desde 18 de fevereiro de 2011
Nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de Diretora de Ser-

viços de Planeamento, Controlo e Inovação; De 17 de abril de 2007 até 
17 de fevereiro de 2011 Nomeada em comissão de serviço para o cargo 
de Diretora de Serviços de Modernização e Qualificação.

 - No Ministério da Economia; Ministério das Atividades Económicas e 
do Trabalho; Ministério da Economia e da Inovação – Secretaria -Geral e 
Gabinete de Gestão: De 25 de agosto de 2003 até 16 de abril de 2007

Nomeada em comissão de serviço para o cargo de Diretora de Serviços 
de Organização e Qualidade; De 9 de julho de 1999 até 24 de agosto 
de 2003 Nomeada em comissão de serviço para o cargo de Chefe de 
Divisão de Modernização e Qualidade.

IV. Atividade Profissional
Participação e Coordenação de Projetos na área do Desenvolvimento 

Organizacional
a) No Ministério da Administração Interna
Participação na elaboração das leis orgânicas do Ministério da Ad-

ministração Interna e da Secretaria -Geral;
Coordenação do Projeto — “SGMAI — SERVE — Conceção e 

Operacionalização da partilha de serviços comuns no MAI”;
Participação no Grupo de Trabalho para estruturação do SIADAP 

Serviços, no âmbito do MAI;
Lançamento e Coordenação do Projeto de Qualificação — Programa 

MAIS, no âmbito do MAI;
Lançamento e Coordenação de Grupos de Trabalho temáticos no MAI, 

ao nível do desenvolvimento organizacional (planeamento, avaliação, 
qualidade e inovação);

Dinamização e participação do “Grupo de Benchmarking das 
Secretarias -Gerais da AP”, em funcionamento desde 2010;

Interlocutora do MAI para o Programa Simplex, desde abril de 
2013;

Formadora dos módulos de Planeamento Estratégico e Avaliação na 
AP e de Inovação e Qualidade, do curso de formação profissional, Curso 
de Aperfeiçoamento: Desenvolvimento Organizacional na AP, SGMAI, 
desde outubro de 2010;

Regente e Docente nas Unidades Curriculares de Qualidade e Inovação 
na AP e de Avaliação e Planeamento de Programas e Projetos na AP, da 

Pós -Graduação em “Avaliação e Desenvolvimento Organizacional na 
AP, ISCTE -IUL, desde abril de 2010;

Coordenação transversal na implementação ferramenta de autoava-
liação organizacional – Common Assessment Framework (CAF) no 
âmbito de vários organismos do MAI.

b) No Ministério da Economia e da Inovação Participação na ela-
boração das leis orgânicas do Ministério da Economia e da Secretaria-
-Geral do Ministério da Economia, acompanhando, ainda, os projetos 
legislativos de leis orgânicas dos serviços reestruturados e criados no 
âmbito do MEc;

Participação na implementação do modelo de Prestação Centralizada 
de Serviços – PCS, integrando os gabinetes dos membros do Governo, 
Serviços sem estrutura administrativa própria e diversos Serviços da 
Administração Direta do Estado do MEc;

Participação em grupos de trabalho para implementação da Reforma 
da Administração Pública no âmbito do Ministério;

Participação e coordenação do projeto -piloto para implementação 
do Sistema de Gestão da Qualidade, segundo a norma NP EN ISO 
9001:2000. 

208337755 

 Despacho n.º 86/2015
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação 
introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, que aprovou o Estatuto 
do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Cen-
tral, Regional e Local do Estado (Estatuto do Pessoal Dirigente), regula, 
nos artigos 18.º a 19.º -A, a forma de recrutamento, seleção e provimento 
dos cargos de direção superior, ali se estabelecendo que o recrutamento 
se efetua por procedimento concursal, a desenvolver pela Comissão de 
Recrutamento e Seleção para a Administração Pública.

Tendo presente os resultados obtidos em sede de procedimento con-
cursal desenvolvido nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente, para 
o cargo de Secretário -Geral Adjunto da Secretaria -Geral do Ministério 
da Administração Interna e a fundamentação constante da proposta de 
designação elaborada pelo respetivo júri, nos termos do disposto no n.º 
6 do artigo 19.º do Estatuto do Pessoal Dirigente,

1 — Nestes termos e com estes fundamentos, ao abrigo do disposto 
no n.º 8 do artigo 19.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, designo para 
exercer o cargo de Secretário -Geral Adjunto, previsto no artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar n.º 29/2012, de 13 de março, alterado e republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho, o licenciado Jorge 
Manuel Ferreira Miguéis, em regime de comissão de serviço, por um 
período de 5 anos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

30 de dezembro de 2014. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

ANEXO

Nota Curricular
1 — Dados pessoais: Nome — Jorge Manuel Ferreira Miguéis; Data 

de nascimento — 19 de outubro de 1949; Naturalidade — Coimbra (Sé 
Nova) — Portugal; Nacionalidade: portuguesa.

2 — Habilitações literárias: Licenciado em Direito — Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra (1974);Diplomado em Inglês 
com o grau F. C. da Universidade de Cambridge — British Council de 
Lisboa (1982).

3 — Carreira na Administração Pública (STAPE/MAI e DGAI/MAI): 
Nomeado para prestar serviço no sector de apoio à preparação e reali-
zação de atos eleitorais, no âmbito do Secretariado Técnico dos Assun-
tos Políticos, em 25 de janeiro de 1975, por despacho do Ministro da 
Administração Interna e do Ministro das Finanças; Nomeado técnico 
de 1.ª classe do quadro do STAPE, em 16 de junho de 1976. Provido 
definitivamente em 19 de junho de 1979;

Nomeado técnico superior principal em 13 de março de 1980;
Nomeado assessor em 29 de abril de 1988, na sequência de concurso 
público (1.º classificado);

Nomeado assessor principal em 13 de agosto de 1991, mediante 
concurso público (1.º classificado). Em 5 de abril de 1990 foi nome-
ado, precedendo concurso, assessor da carreira de jurista do quadro da 
Assembleia da República, tendo desistido do provimento.

4 — Cargos dirigentes exercidos em comissão de serviço no STAPE/
MAI e DGAI/MAI:

I) STAPE:
Chefe de divisão de Apoio Jurídico, de 1 de outubro de 1980 até 31 

de março de 1993;
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Diretor de serviços Jurídicos e Eleitorais, de 1 de abril de 1993 até 
21 de fevereiro de 1996;

Subdiretor -geral, de 22 de fevereiro de 1996 até 30 de junho de 2007 
(três mandatos mais um incompleto por extinção do serviço);

Diretor -geral, em regime de substituição, entre 1 de julho e 7 de 
setembro de 2003 e entre 21 de julho de 2006 e 30 de junho de 2007 
(data da efetiva extinção do serviço pelo PRACE);

Desde 27 de outubro de 1999 foi sucessivamente nomeado como 
substituto legal do diretor -geral do STAPE (a partir do momento em que 
passou a haver duas SDG), nas suas faltas e impedimentos;

II) DGAI – Diretor -Geral da Direção -Geral da Administração Interna 
desde 21 de março de 2011;

Diretor da área de Administração Eleitoral, desde 1 de abril de 2007 
até 21 de março de 2011, substituto do diretor -geral, nas suas faltas e 
impedimentos (2.º mandato).

5 — Outros cargos exercidos e algumas das principais funções e 
atividades:

Membro da Comissão Nacional de Eleições, designado em repre-
sentação do MAI, desde 18 de abril de 1996 até à presente data (5.º 
mandato). Tem representado a CNE em múltiplos eventos, missões e 
ações de formação;

Membro da Comissão Interministerial para a Transição em Timor-
-Leste, nomeado pelo SEAI, como elemento ligado às questões do recen-
seamento e consulta aos timorenses residentes em Portugal (1999), tendo 
nesse âmbito colaborado, também, na elaboração do «Relatório sobre o 
apoio do Estado Português a Timor -Leste no período de transição»;

Membro das Assembleias de Apuramento Geral do Círculo Eleitoral 
de Fora da Europa, como jurista escolhido pelo presidente, nas eleições 
para a Assembleia da República de 1979 e 1980;

Colaborador na organização do «Guia do Cidadão» e produtor de in-
formação do sistema interdepartamental INFOCID, por parte do STAPE, 
desde o início da sua implementação;

Monitor de várias dezenas de ações de formação sobre temática elei-
toral realizadas pelo STAPE/DGAI, CEFA, CENJOR, CNE, Gabinete da 
Comissão Europeia, Gabinete do Parlamento Europeu, MNE, Autarquias 
Locais, Comissão de Coordenação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
DGAE de Cabo Verde, CNE de Cabo Verde, etc.;

Representante do STAPE, em Bruxelas, em várias reuniões técnicas, 
por ocasião da discussão das duas Diretivas eleitorais (1993 -1994). Na 
sequência foi designado «ponto de contacto» para a área legislativa no 
âmbito do direito de voto e elegibilidade;

Representante do MAI, junto do Ministério da Reforma do Estado e 
da Administração Pública, no grupo de trabalho que procedeu à conce-
ção e redação de propostas de lei de âmbito eleitoral (leis eleitorais do 
Presidente da República, Assembleia da República, órgãos das autarquias 
locais, Lei da Comissão Nacional de Eleições, Lei dos Partidos Políticos, 
Lei do Financiamento dos Partidos e Campanhas Eleitorais, etc.) entre 
finais de 1999 e início de 2002;

Nomeado, pelo SEAI (despacho de 7 de novembro de 2001) sob 
solicitação do MREAP, para integrar um grupo de trabalho, presidido 
pelo Professor Jorge Miranda, para a codificação da legislação eleitoral. 
Tal grupo não chegou a reunir devido a demissão do Governo;

Nomeado coordenador da elaboração de um anteprojeto de revisão 
e consolidação num só diploma da legislação eleitoral nos seus aspetos 
processuais, por despacho do Subsecretário de Estado da Administração 
Interna, de 10 de março de 2006;

Participante do grupo de trabalho, constituído entre o MAI e o MJ, 
para proceder a alterações pontuais ao Código de Registo Civil (por 
nomeação do SEAI de 3 de maio de 2001), de que resultou o Decreto-
-Lei n.º 228/2001, de 20 de agosto;

Participante, como perito em matéria eleitoral, em mais de dezena e 
meia de missões de cooperação, assistência técnica, representação ou 
participação em eventos de natureza eleitoral em Angola, Cabo Verde, 
Guiné -Bissau, São Tomé e Príncipe, Timor -Leste, Bulgária, Espanha 
e Hungria;

Participante, como consultor jurídico, na elaboração do Código Elei-
toral de Cabo Verde (1998 -1999) e nas leis eleitorais de Timor -Leste 
(2006);

Observador/convidado das eleições autárquicas de Cabo Verde (2000 
e 2008) e locais/autonómicas (2003) e legislativas (2004) de Espanha 
e eleições gerais do Brasil (2010);

Integrante dos dois grupos de trabalho que foram incumbidos de 
planear e coordenar as ações a levar a cabo no âmbito do MAI e MJ, 
com vista à atualização por via informática do recenseamento eleitoral. 
Desse trabalho resultou a constituição da respetiva base de dados central 
e a elaboração dos diplomas legais que a criaram e, depois, a institu-
cionalizaram, consagrando um novo regime jurídico para atualização, 
manutenção e gestão permanentes do recenseamento eleitoral (despachos 
conjuntos MAI/MJ números 523/97 e 211/98);

Membro, como presidente ou vogal, de dezenas de júris de concursos 
para pessoal técnico superior e dirigente;

Participante em inúmeros seminários, colóquios e workshops sobre 
matéria eleitoral, administração autárquica, sondagens e estudos de 
opinião, com comunicações efetuadas nalguns deles;

6 — Participante, como docente convidado:
a) De um dos módulos do curso pós -graduado de atualização Eleições 

e Democracia em Portugal e na Europa no Instituto de Ciências Sociais, 
da Universidade de Lisboa (abril de 2004);

b) Do curso de pós -graduação (atualização) em Direito da Comuni-
cação Social promovido pelo Instituto de Ciências Jurídico -Políticas, da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (dezembro de 2004);

c) Do mestrado em Direito das Autarquias Locais, da Escola de Direito 
da Universidade do Minho (abril de 2008 e 2009);

Membro fundador, em 2005, do Instituto de Estudos Eleitorais da 
Universidade Lusófona do Porto, de que é colaborador pro bono, onde 
tem participado como orador convidado em várias palestras e confe-
rências sobre matéria do recenseamento eleitoral, exercício do direito 
de voto por imigrantes e emigrantes, etc.;

Colaborador, como investigador convidado, no estudo de direito 
comparado sobre o contencioso e a jurisprudência eleitoral em 26 países 
da Europa e América organizado pelo Tribunal Eleitoral do Poder Ju-
dicial da Federação do México (2004), tendo elaborado a parte relativa 
a Portugal desse estudo;

Membro da Comissão Científica da iniciativa do Clube Loja das 
Ideias intitulada «Call for papers — A reforma do sistema eleitoral por-
tuguês (para a Assembleia da República)» com André Freire, Andres 
Malamud, Carlos Jalali, Jorge Miranda, Meirinho Martins, Marina Costa 
Lobo, Pedro Magalhães e Pedro Tavares de Almeida (março a junho 
de 2006), visando recolher, selecionar e discutir trabalhos científicos 
sobre o tema;

Foi membro fundador do «Fórum dos órgãos técnicos da adminis-
tração eleitoral dos Estados membros da CPLP», instituído em Lisboa, 
em 12 de dezembro de 2007, cujos trabalhos dirigiu;

Diretor técnico da revista do STAPE/DGAI, Eleições, desde 1997;
Colaborador, na parte da administração eleitoral, na revisão da Lei 

Orgânica do MAI (maio/junho de 2006);
Participante, como técnico jurista e ou dirigente, na elaboração de 

dezenas de diplomas ou propostas de lei de índole eleitoral e na organi-
zação, execução e apoio técnico — englobando conceção de manuais 
ou folhetos com instruções procedimentais, compilações de legislação 
anotadas, guias do processo eleitoral, manuais das mesas eleitorais, 
mapas cronológicos dos processos eleitorais e recenseamento, atlas de 
resultados eleitorais, ações diversas de apoio jurídico aos diversos órgãos 
periféricos da administração eleitoral etc.  em todos os recenseamentos 
eleitorais (1975, 1978, 1979, 1998, 1999 e 2008) e respetivas atualizações 
(anuais até 1998, mensais depois) e todos os atos eleitorais de âmbito 
nacional/regional (53), bem como referendos nacionais (3), eleições 
autárquicas intercalares (largas centenas) e referendos locais (3).

7 — Principais ações de formação profissional:
Estágio para Adidos de Imprensa e Porta -Vozes Oficiais — SECS/

Conselho da Europa (julho de 1977);
Informática para Dirigentes — DGEFAP/MF (novembro de 1986);
Técnicas de Organização e Gestão — DGAP/SEO/MF (novembro de 

1988); O dirigente e o seu computador pessoal — CEGOC (novembro 
de 1994);

O dirigente e o seu computador pessoal (2.ª parte) — CEGOC (maio 
de 1995);

Gestão da Qualidade — SG/MAI (junho de 1995);
Formação SIADAP — INA (junho 2004);
Gestão por objetivos na Administração Pública — AEDES/ISCSP 

(junho 2004).
8 — Expressões de mérito:
Para além de agradecimentos formalmente expressos pela colabo-

ração ou assessoria técnica prestada, por designação do STAPE ou do 
MAI, a várias entidades (Secretariado para a Modernização Adminis-
trativa, Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública, 
DROAP — Governo Regional dos Açores, Direção dos Serviços de 
Apoio ao Processo Eleitoral de Cabo Verde, Ministério da Adminis-
tração Estatal de Timor -Leste, UNTAET/ONU (Independent Electoral 
Commission — East -Timor), autarquias locais várias, etc.) e de vários 
louvores coletivos ao STAPE/DGAI de vários titulares políticos do 
MAI:

Voto de louvor e reconhecimento do plenário da CNE (18 de dezem-
bro de 1979);

Louvor do diretor -geral do STAPE, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 248, de 27 de outubro de 1992;

Louvor do Subsecretário de Estado da Administração Interna, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de 22 de fevereiro 
de 2008;
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Louvor da diretora -geral da DGAI, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 248, de 24 de dezembro de 2009.

Enquanto elemento fundador do STAPE/MAI recebeu, das mãos de 
SExª. O Ministro de Estado e da Administração Interna, Dr. António 
Costa, uma placa de prata evocativa dos 30 anos da eleição da Assembleia 
Constituinte de 25 de abril de 1975, na mesma ocasião em que o STAPE 
foi agraciado por S.Exª. O Presidente da República, Dr. Jorge Sampaio, 
com o grau de membro honorário da Ordem do Mérito.

Na ocasião já era o único elemento do quadro ainda em desempenho 
de funções na então Direção -Geral.

Trabalhos publicados — para além de múltiplos trabalhos publicados 
no âmbito da normal atividade de apoio técnico aos processos eleitorais 
e de recenseamento, a cargo do STAPE/DGAI, publicou individual-
mente:

1) Vários artigos em jornais e revistas de que destaca: «Eleições 
nas novas freguesias», n.º 5 da Revista de Ciência Política (1987); «O 
regime jurídico do recenseamento eleitoral — Passado e futuro», n.º 
23 da Revista

Jurídica da AEFDL (1999); «Suspensão do mandato do presidente de 
câmara a eleições legislativas (da importância da epígrafe ou a mesma 
norma, duas epígrafes, duas soluções)», revista Jurisprudência Cons-
titucional, n.º 5, janeiro -março 2005; Vários artigos (12) na revista do 
STAPE/DGAI, Eleições;

2) Lei do Recenseamento Eleitoral — Atualizada e Anotada — li-
vro — edição patrocinada pela Assembleia da República e Comissão 
Nacional de Eleições (2002);

3) Em coautoria com Maria de Fátima Abrantes Mendes (edições de 
autor, com patrocínio da CNE): Lei Eleitoral do Presidente da Repúbli-
ca — Atualizada Anotada e Comentada – quatro edições (1990 — edição 
Rei dos Livros  -, 1995, 2000 e 2005);

Lei Eleitoral da Assembleia da República — Atualizada, Anotada e Co-
mentada — cinco edições (1991, 1995, 1999, 2002 e 2005); Lei Eleitoral 
dos Órgãos das Autarquias Locais — Atualizada Anotada e Comentada 
— quatro edições (1993 — patrocínio, EPSD  -, 1997, 2001 e 2005);

Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa Regional (da Região Autó-
noma) dos Açores — Atualizada, Anotada e Comentada — quatro edições 
(1992, 1996, 2000 e 2004); Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa 
Regional (da Região Autónoma) da Madeira  -

Atualizada, Anotada e Comentada — quatro edições (1992, 1996, 2000 
e 2004); Lei Orgânica do Regime do Referendo — Anotada e Comentada 
(1998).4) Em colaboração com outros autores:

Constituição, Lei Eleitoral e Legislação Complementar — compilação 
de legislação em sete volumes (Angola, Cabo Verde, Guiné -Bissau, 
Moçambique, Portugal (dois) e São Tomé e Príncipe) — edição das 
Edições 70 e do STAPE (1995);

Um Parlamento Diferente dos Outros — edição do Gabinete do Par-
lamento Europeu em Lisboa e da CNE (2004);

Eleições para as Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas 
(1976 -2000) — Breve Retrospetiva — edição da CNE (2004).

Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores — Anotada e Comentada — edição da CNE (2008) (coordenador 
técnico da publicação). 

208337722 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.º 56/2015
Em execução do Acórdão do Tribunal Central Administrativo de 

06/12/2012 (processo n.º 05539/09) e na sequência do aviso n.º 5727/2014 
publicado na 2.ª serie n.º 87 de 7/05, analisadas que foram as manifes-
tações de vontade apresentadas pelos interessados com legitimidade 
de ganho de causa, considerando as sentenças proferidas em sede de 
execução pelo TAF de Sintra (procs 1757/06.0BELSB -A/B/E/), ficam 
por este meio notificados todos os interessados que irá ser dado início 
ao período experimental decorrente do aviso n.º 11001 -A/2003 con-
curso interno para especialista superior, agora técnico superior, dos 
candidatos abaixo elencados constantes da lista de classificação final 
homologada em 14/03/2005, divulgada conforme aviso n.o 3161 -A/2005 
de 24/03/2005:

1 — Susana Maria Martins Costa dos Santos Viseu Faria 
(posição 13.º)

2 — Cristina Marina Penedo Matias (posição 20.º)
3 — Jorge Bruno da Silva Barbosa Gaspar (posição 21.º)
4 — Filomena Maria Dias Cabanas Gaspar (posição 23.º)
5 — Paulo Jorge Batista da Silva Dias (posição 24.º)
6 — Ana Paula Antunes Garcia (posição 30.º)
7 — Isabel Maria Lopes Pedro Teixeira Mata (posição 33.º)

No âmbito do aviso n.º 11001 -B/2003 concurso interno para especia-
lista adjunto nível 3, agora assistente técnico, não foram identificados 
quaisquer candidatos com legitimidade de ganho de causa que tenham 
manifestado interesse em realizar o período experimental.

Oportunamente os candidatos identificados serão notificados da data 
do início do período experimental e da unidade orgânica do SEF onde 
o mesmo decorrerá, para os efeitos previsto na LTFP Lei n.º 35/2014 
de 20/06.

22 de dezembro de 2014. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

208322137 

 Despacho n.º 87/2015

Lista n.º 75/14
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 14 

de novembro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos 
e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre 
a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data
de nascimento

PAULO CESAR GUERRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 -11 -1972
MARCIO NERIS DE OLIVEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . 27 -12 -1990
MATHEUS BRUNO GOMES DE LACERDA. . . . . . 09 -05 -1996
ISABEL CRISTINA OLIVEIRA DA SILVA. . . . . . . . 20 -10 -1980
RUTE ALVES DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 -09 -1975
SILVIA MANOELA DO NASCIMENTO  . . . . . . . . . 05 -11 -1967
GUILHERME VIEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 -09 -1996
CLAYTON LEONIDIO DA SILVA. . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -1982
FERNANDO VILLAS BÔAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 -01 -1966
RONY EVERSON CORREIA DA SILVA  . . . . . . . . . 24 -04 -1973

 19 de dezembro de 2014. — A Coordenadora do Gabinete de Apoio 
às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão de Oliveira da Velha, 
inspetora.

208320711 

 Despacho n.º 88/2015

Lista N.º 72/14
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 12 

de novembro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos 
e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre 
a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data Nascimento

MARIA APARECIDA COUTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . 06-01-1966
MICHAELA SCHERER  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-06-1980
JOÃO LUCAS MARTINS BARBOSA. . . . . . . . . . . . 16-08-1996 
DEBORAH ALVES DE SANTANA. . . . . . . . . . . . . . 16-07-1977
LUÍSA STELLA DE OLIVEIRA COUTINHO SILVA 05-01-1986
WESLEI JESUS DOS SANTOS VITORINO. . . . . . . 14-07-1988
SILVIA FERREIRA CRUZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-06-1982
MARIA AMÉLIA COELHO COUTINHO . . . . . . . . . 30-09-1962 

 19 de dezembro de 2014. — A Coordenadora do Gabinete de Apoio 
às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão de Oliveira da Velha, 
Inspetora.

208320525 

 Despacho n.º 89/2015

Lista N.º 71/14
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 12 

de novembro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos 
e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre 
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a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data Nascimento

LUZIA DOS SANTOS PEREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . 28-09-1993
ELAYDE MORAIS TEIXEIRA DE OLIVEIRA  . . . . 04-03-1985
JOSÉ ORLANDO DE OLIVEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . 08-01-1973
NOELI TEREZINHA SOVERAL. . . . . . . . . . . . . . . . 19-06-1947
SÔNIA NAVAIS CABRAL MENDES  . . . . . . . . . . . . 15-06-1980
FABRÍCIA FERREIRA DA SILVA. . . . . . . . . . . . . . . 10-12-1983
THIAGO RODRIGUES DA SILVA  . . . . . . . . . . . . . . 21-11-1992
MÁRCIA AURICCHIO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-07-1964
ADRIANA MOREIRA CARVALHO DE OLIVEIRA 08-01-1983
KALYNCA APARECIDO DE ARAÚJO  . . . . . . . . . . 09-08-1996

 19 de dezembro de 2014. — A Coordenadora do Gabinete de Apoio 
às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão de Oliveira da Velha, 
Inspetora.

208320469 

 Despacho n.º 90/2015

Lista n.º 69/14
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna 

de 12 de novembro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de 
Direitos e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Con-
sulta entre a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, 
e nos termos do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República 
n.º 83/2000 de 14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto  -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data
Nascimento 

RAPHAEL DAVIDSON DE ASSIS . . . . . . . . . . . 26 -03 -1995 
ALANE COSTA LIMA   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 -05 -1985 
CARLOS ALBERTO PEREIRA LIMA . . . . . . . . 30 -04 -1977 
BLEYNER MAX NERY CAVALCANTE . . . . . . 09 -03 -1978 
MARIA DAS DORES DE MELO   . . . . . . . . . . . . 15 -01 -1960 
NAIARA BACK DE MORAES . . . . . . . . . . . . . . 13 -12 -1987 
LUCIMARA APARECIDA DE SOUZA FERREIRA 24 -05 -1976 
PAULO NUNES DA MATA . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -07 -1970 
PAULO NUNES DA MATA JÚNIOR   . . . . . . . . . 25 -06 -1994 
CAMILA TARGINO DE OLIVEIRA DA MATA  23 -09 -1977 
PAOLLA EDUARDA TARGINO NUNES   . . . . . 18 -02 -1996 

 19 de dezembro de 2014. — A Coordenadora do Gabinete de Apoio 
às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão de Oliveira da Velha, 
Inspetora.

208320274 

 Despacho n.º 91/2015

Lista N.º 74/14
 Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 14 

de novembro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos 
e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre 
a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

 Despacho n.º 92/2015

Lista N.º 68/14
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 12 

de novembro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos 
e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre 
a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

 19 de dezembro de 2014. — A Coordenadora do Gabinete de Apoio 
às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão de Oliveira da Velha, 
Inspetora.

208320663  

Nome Data
Nascimento 

FLÁVIA DANIELI FERNANDES PINTO. . . . . . 05-11-1981
PATRICIA CUNHA DE SOUZA. . . . . . . . . . . . . . 30-04-1970
MANOEL JOSÉ MOREIRA PITHON NAPOLI  . 09-04-1974

Nome Data
Nascimento

ROSEMARY LIMA DE ALMEIDA CORMIER . . . . 21-11-1977 
JOSÉ JORGE DOS SANTOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04-03-1966 
MÔNICA CORDOVIL OLIVEIRA MARTINS GOMES 30-01-1981 
ALESSANDRO MARTINS GOMES   . . . . . . . . . . . . 30-06-1977 
SUELENE MARIA COELHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-09-1976 
ARÃO FIGUEIRA BEZERRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-03-1969 
JOSE ROBERTO PEREIRA LOPES . . . . . . . . . . . . . 20-08-1981 
RICHARLES DE FREITAS LINS . . . . . . . . . . . . . . . 08-10-1973 
APARECIDA GOMES VIEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-04-1962 
ROBSON LEMOS NOGUEIRA DIOGENES . . . . . . 26-06-1989 

 19 de dezembro de 2014. — A Coordenadora do Gabinete de Apoio 
às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão de Oliveira da Velha, 
Inspetora.

208320209 

 Despacho n.º 93/2015

Lista n.º 73/14
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna 

de 12 de novembro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade 
de Direitos e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação 
e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa do 
Brasil, e nos termos do art.º 15 da Resolução da Assembleia da República 
n.º 83/2000 de 14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do art. 5.º do 
Decreto  -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data
Nascimento 

ANDREA DE MELLO NUNES  . . . . . . . . . . . . . . . 15 -09 -1967 
LUCIANO ROSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 -06 -1964 
ELIETE DA CONCEIÇÃO CORDEIRO CARDOSO 24 -03 -1977 
MARCELO BRITO TRINDADE  . . . . . . . . . . . . . . 01 -10 -1977 
SÉRGIO GUIMARÃES RIBEIRO  . . . . . . . . . . . . . 03 -01 -1973
TIFANI NOSOW . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 -01 -1984
EDNALDO BATISTA DA SILVA. . . . . . . . . . . . . . 22 -11 -1976 
MILENA SALES CENTENO . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 -03 -1991 
VINICIUS ANDRADE DOS SANTOS  . . . . . . . . . 04 -07 -1985

 19 de dezembro de 2014. — A Coordenadora do Gabinete de Apoio 
às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão de Oliveira da Velha, 
inspetora.

208320574 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso (extrato) n.º 57/2015
A seguir se publica a lista do Movimento dos Oficiais de Justiça 

referente ao mês de novembro de 2014, aprovado por meu despacho de 
23 de dezembro de 2014.

Número: 18659 Carlos José Lança Figueira
Categoria: Secretário Justiça
N. ord: 79 /10 Antiguidade 7 anos 12 meses 1 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Secretário Justiça
Tribunal: Faro núcleo
Obs: artigo 51 n.º 4
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Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 28111 Paulo Manuel Vieira Azevedo
Categoria: Secretário Justiça
N. ord: 116 /10 Antiguidade 7 anos 12 meses 1 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Secretário Justiça
Tribunal: Santiago Cacém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 27835 Maria De Jesus Ideias Santos Tavares Da Silva
Categoria: Secretário Justiça
N. ord: 148 /10 Antiguidade 7 anos 7 meses 19 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Secretário Justiça
Tribunal: Pombal núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 18977 Timóteo De Jesus Laranjeiro
Categoria: Secretário Justiça
N. ord: 228 /10 Antiguidade 5 anos 10 meses 25 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Secretário Justiça
Tribunal: Oliveira de Azeméis núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34718 José Lucílio Segismundo Esteves
Categoria: Secretário Justiça
N. ord: 255 /10 Antiguidade 4 anos 2 meses 4 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Secretário Justiça
Tribunal: Beja Administrativo e Fiscal
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 32494 Alcino José Santos Gregório
Categoria: Secretário Justiça
N. ord: 198 /10 Antiguidade 6 anos 10 meses 9 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Secretário Justiça
Tribunal: Castelo Branco Administrativo e Fiscal
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 33456 Gabriel Augusto Martins
Categoria: Secretário Justiça
Tribunal: Porto núcleo
N. ord: 251 /10 Antiguidade 4 anos 8 meses 20 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Secretário Justiça
Tribunal: Gondomar núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38229 João Luís César Martins Guerra Correia
Categoria: Secretário Justiça
Tribunal: Cascais núcleo
N. ord: 254 /10 Antiguidade 4 anos 6 meses 17 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Secretário Justiça
Tribunal: Lisboa Tribunal Tributário
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 19263 António Gonçalves Dos Santos
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 93 /10 Antiguidade 13 anos 8 meses 16 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 51 n.º 4
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 20660 Esmeralda Maria Da Silva Paula Ferreira
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 125 /10 Antiguidade 12 anos 10 meses 0 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Matosinhos núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 24873 Rosa Maria Lopes Correia Veiga Simão
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 138 /10 Antiguidade 11 anos 11 meses 19 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência

Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Águeda núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 23539 José Mário Ventas Martins Presado
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 142 /10 Antiguidade 11 anos 11 meses 19 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Albufeira núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 21189 Maria Fátima Sequeira Anastácio
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 167 /10 Antiguidade 11 anos 6 meses 7 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Aveiro Administrativo e Fiscal Secção de Processos
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 19580 Manuel Luís Marques Fernandes
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 182 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 24170 António De Almeida
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 210 /10 Antiguidade 11 anos 0 meses 0 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Penacova núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 25562 Ofélia Da Conceição Barroso Nunes
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 299 /10 Antiguidade 9 anos 0 meses 1 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Entroncamento núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 23196 Manuel Vilar De Oliveira
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 319 /10 Antiguidade 9 anos 0 meses 1 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Santa Maria da Feira núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 21280 Domingos Teixeira
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 344 /10 Antiguidade 9 anos 0 meses 1 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Portimão núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 29886 Maria Feliciana De Carvalho Salgado
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 475 /10 Antiguidade 8 anos 9 meses 9 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Caldas da Rainha núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 31980 Licínio Manuel Santos Teixeira
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 490 /10 Antiguidade 8 anos 9 meses 9 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Vila Flor núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 19636 António José Paulino Da Silva
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 502 /10 Antiguidade 8 anos 9 meses 9 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
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Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Celorico da Beira núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 21225 Licínia Batista Da Cruz Mamede De Melo
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 519 /10 Antiguidade 8 anos 9 meses 9 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 29468 César Lopes De Azevedo
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 537 /10 Antiguidade 8 anos 9 meses 9 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: São Roque do Pico núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 15 dias
Número: 27672 Ana Maria Filipe Dos Santos Dias
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 617 /10 Antiguidade 7 anos 11 meses 7 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 23307 Isabel Fátima De Sousa Guedes Afonso
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 733 /10 Antiguidade 6 anos 3 meses 25 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Condeixa -a -Nova núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 21616 Adriana Maria Soares Lopes Dias
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 802 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Barcelos núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34153 Irene Amorim Morgado Pires
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 814 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Braga núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34760 Andrea Maria Da Silva Godinho
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1151 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 30876 Francisco José Pereira Ramalho Serrano
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 404 /10 Antiguidade 9 anos 0 meses 1 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Évora núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 33558 Maria Laura Ganchinho Do Rosário Aleixo
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 610 /10 Antiguidade 8 anos 3 meses 0 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Tomar núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34806 Claudina Maria De Magalhães Lousada
Categoria: Escrivão Direito

N. ord: 633 /10 Antiguidade 7 anos 11 meses 0 dias CL. serv: Bom 
com Distinção

Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Almodôvar núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 27102 José Luís Jorge Paiva
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 767 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Cascais núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 36225 Maria Micaela Caeiro Chambel
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 919 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Barreiro e Moita núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 26916 Paulo Jorge Ribeiro Lopes
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 958 /10 Antiguidade 2 anos 6 meses 18 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 29982 António Da Silva Barroca
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 981 /10 Antiguidade 2 anos 6 meses 18 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34804 Mário Simões Lourenço
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 984 /10 Antiguidade 2 anos 6 meses 18 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 28514 Rui Pedro Nunes
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1013 /10 Antiguidade 2 anos 3 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38250 Maria De Fátima Ferreira Da Cruz Gaspar Faustino
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1126 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Mafra núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 26413 Fernando Augusto De Sousa Pereira
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1131 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Braga núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34051 Dora Maria Almeida De São João Nunes
Categoria: Escrivão Direito
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N. ord: 1186 /10 Antiguidade 0 anos 7 meses 1 dias CL. serv: Bom 
com Distinção

Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 27659 Margarida Maria Almeida Leal Maio Macário
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1189 /10 Antiguidade 0 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 32727 Maria Luísa Esteves Machado Duarte
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1225 /10 Antiguidade 0 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Santiago do Cacém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 22532 Maria Do Céu Gil Leitão Santos
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1032 /10 Antiguidade 1 anos 10 meses 12 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Almada núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40431 Domingos Manuel Tavares Pinho
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1039 /10 Antiguidade 1 anos 10 meses 12 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Santa Maria da Feira núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 33211 Jorge Matias Dos Santos
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1084 /10 Antiguidade 1 anos 6 meses 11 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 28729 Carlos Rogério Oliveira Rodrigues
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1117 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Guimarães núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34792 Maria Manuela De Azevedo Costa Leite
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1146 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Oliveira de Azeméis núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38051 Olga Margareth Perdigão Martins Ramos
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 948 /10 Antiguidade 2 anos 10 meses 13 dias CL. serv: Su-

ficiente
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Almada núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 21212 Laurentina Anjos Pereira
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Porto núcleo
N. ord: 268 /10 Antiguidade 9 anos 0 meses 1 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Porto Administrativo e Fiscal Secção Central

Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 22567 Paula Virgínia Cálix Assunção Dinis Correia De 

Conceição
Tribunal: Albufeira núcleo
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 558 /10 Antiguidade 8 anos 9 meses 8 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Praia da Vitória núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 26124 Teresa Maria Da Fonseca Costa Sequeira
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 574 /10 Antiguidade 8 anos 5 meses 12 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Sintra núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 42393 Maria De Fátima Da Silva Varela
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Águeda núcleo
N. ord: 819 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Braga núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38222 Ernestino De Sousa Pinheiro
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Arouca núcleo
N. ord: 840 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Castelo de Paiva núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 37962 Helder Rui Ferreira Da Fonseca
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Idanha -a -Nova núcleo
N. ord: 841 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40480 José Carlos Ribeiro Parente
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Ponte de Lima núcleo
N. ord: 983 /10 Antiguidade 2 anos 6 meses 18 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Viana do Castelo núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38008 Durval De Sousa Teixeira Lopes
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Gondomar núcleo
N. ord: 938 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 11 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Valongo núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 37937 João Paulo Da Cruz Almeida
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Aveiro Administrativo e Fiscal Secção de Processos
N. ord: 1047 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Figueira da Foz núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34679 Graça Noémia Miranda Teixeira Correia Barros
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Amadora núcleo
N. ord: 1059 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Sintra núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 33214 Graça Maria Rodrigues Inácio
Categoria: Escrivão Direito
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Tribunal: Sintra núcleo
N. ord: 1065 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Amadora núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 37837 Luís Afonso Ferreira Barros
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Sátão núcleo
N. ord: 1100 /10 Antiguidade 1 anos 3 meses 15 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Viseu núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46189 Teresa Maria Simão De Matos Serras
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 1210 /10 Antiguidade 0 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Santarém núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 36222 Maria Manuela Moreira Garcês
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Penafiel núcleo
N. ord: 1128 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Penafiel Administrativo e Fiscal Secção Central
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38063 João António Galhardas Coelho
Tribunal: Marinha Grande núcleo
Categoria: Escrivão Direito
N. ord: 1177 /10 Antiguidade 0 anos 7 meses 1 dias CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Direito
Tribunal: Leiria Administrativo e Fiscal Secção Central
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 26472 Teresa De Jesus Mesquita Teixeira
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 102 /10 Antiguidade 22 anos 0 meses 28 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Torre de Moncorvo núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 26330 Ana Paula Pereira Gaspar
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 221 /10 Antiguidade 19 anos 3 meses 25 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 51 n.4
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 27221 Ana Paula Claro Dos Santos Ferreira Cassiano
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 777 /10 Antiguidade 12 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Tomar núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 32629 Amélia Rodrigues Nogueira
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 788 /10 Antiguidade 12 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 30078 Dina Maria Gameiro Carreira De Seabra Correia
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 841 /10 Antiguidade 11 anos 11 meses 5 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3

Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34891 Maria Regina Rocha Pereira
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 858 /10 Antiguidade 11 anos 10 meses 28 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 26771 Alexandrina Da Costa Trabulo Ribeiro
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1131 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 8 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34989 Rogério Paulo Lopes Castanheira Da Silva
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1245 /10 Antiguidade 10 anos 9 meses 20 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Sertã núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34949 Maria De Fátima Dos Santos Amorim Salgueiro
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1296 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 27 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Mafra núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 21394 Joaquim António Quintaneiro Almeida Rico
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1362 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Évora núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38243 Luis Miguel Freitas Da Silva Alves
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1422 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Peso da Régua núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38169 Maria Margarida Resende Andrade
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1424 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 42472 Inês Maria De Barros Marques Da Cruz
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1462 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Caldas da Rainha núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 43877 Lucília Maria Marques Coelho
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1472 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Entroncamento núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
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Número: 43888 Helder José Santos Marques
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1587 /10 Antiguidade 10 anos 0 meses 6 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Figueiró dos Vinhos núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 43827 Dora Maria Crisóstomo Marques
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1816 /10 Antiguidade 7 anos 11 meses 4 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Tomar núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 44499 Carlos Ferreira Castro
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1826 /10 Antiguidade 7 anos 7 meses 19 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Santa Maria da Feira núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40473 José Alberto Da Silva Lopes
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1959 /10 Antiguidade 6 anos 6 meses 25 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40549 Maria De Fátima Alves Ribeiro
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2026 /10 Antiguidade 5 anos 10 meses 25 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Matosinhos núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 47108 Maria João Antero Novo Maia De Loureiro
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2045 /10 Antiguidade 5 anos 10 meses 25 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40648 Sara Isabel Batista Parreira
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2189 /10 Antiguidade 4 anos 2 meses 22 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Santiago Cacém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40613 Ofélia Rosa Pereira De Melo
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2213 /10 Antiguidade 2 anos 10 meses 11 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Moimenta da Beira núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48651 Paula Maria De Oliveira Marques
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2243 /10 Antiguidade 2 anos 3 meses 28 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 43759 Carla Alexandra Barbosa De Albuquerque
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2298 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Viseu núcleo

Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 37887 Paulo Jorge Nogueira Martins Dos Santos
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2322 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 13 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 22082 Natércia Maria Morgado Isidro
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 223 /10 Antiguidade 19 anos 3 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Santarém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 25340 Maria Alice De Matos Alexandre
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 306 /10 Antiguidade 17 anos 3 meses 24 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Tomar núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 30827 Luís António Chambel Lopes Grácio
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 490 /10 Antiguidade 15 anos 8 meses 21 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Abrantes núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 30126 Ana Paula Borges Bento Boto
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 732 /10 Antiguidade 13 anos 2 meses 6 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Almada núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38073 António Manuel De Matos Dos Ramos
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 856 /10 Antiguidade 11 anos 11 meses 5 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Entroncamento núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 33186 Maria Alice De Jesus Sales
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1117 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 15 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40745 Maria Da Graça Da Conceição Franco
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1441 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 25806 Graciano José De Freitas Gouveia
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1605 /10 Antiguidade 10 anos 0 meses 4 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Vila Real núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
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Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 23018 Maria Marques Gomes Pinheiro
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1623 /10 Antiguidade 9 anos 11 meses 9 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Almada núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 42355 Isilda Catarino Da Silva Correia Almeida
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1691 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 22 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Almada núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 44553 Maria Da Conceição Martins Varanda Morais
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 1820 /10 Antiguidade 7 anos 8 meses 8 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 42461 Denise Mourão Teixeira Queirós
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2099 /10 Antiguidade 4 anos 8 meses 20 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Almada núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 25292 Elisabete Figueira Janela Costa
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2157 /10 Antiguidade 4 anos 2 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 36257 Vítor Manuel Trindade Ferreira Couto
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2158 /10 Antiguidade 4 anos 2 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: São João da Madeira núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 43750 Maria De Fátima Pereira Albino
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2163 /10 Antiguidade 4 anos 2 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Leiria núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46463 António José Dinis Heitor
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2165 /10 Antiguidade 4 anos 2 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50502 José Luís Nogueira Amaral
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2224 /10 Antiguidade 2 anos 10 meses 11 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Trancoso núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3

Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 42385 Albina Paula De Almeida Santana Freire Fonseca
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2351 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 42305 Júlio Manuel Antunes Couto Loureiro
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2398 /10 Antiguidade 0 anos 9 meses 4 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Guimarães núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40868 Ivone Sandra Pereira Mango Sousa Catarino
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2409 /10 Antiguidade 0 anos 7 meses 1 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 32551 Maria Isabel Artilheiro Pires Teixeira
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2437 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 12 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Macedo de Cavaleiros núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 42274 Esmeralda Maria Martins Ferreira Correia
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2445 /10 Antiguidade 0 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 20711 Cristina Maria Dos Santos Laurentino
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 170 /10 Antiguidade 20 anos 9 meses 29 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Leiria núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46905 Ana Maria Teixeira De Morais e Freitas Ferreira
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2170 /10 Antiguidade 4 anos 2 meses 23 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Matosinhos núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 45122 Anabela Conceição Costa Marrana
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2207 /10 Antiguidade 3 anos 4 meses 18 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Amadora núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 44629 Aida Maria Tavares Coelho
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2272 /10 Antiguidade 1 anos 10 meses 12 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Leiria núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 37926 Maria Clara Gouveia Pereira
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2294 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Bom
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Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50529 Maria Ângela Franco Catanho
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2311 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 37861 José Manuel Paulos Cerdeira
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2321 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 18 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Braga Administrativo e Fiscal
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50613 Rosa Maria Alves De Barros
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2332 /10 Antiguidade 1 anos 2 meses 18 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 47066 Luís Filipe Munoz Fernandes Correia
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2375 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Setúbal núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48713 Miguel Nuno Moreira Dos Santos Cardoso
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2393 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40631 Primavera Adelaide Xavier Neves
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2405 /10 Antiguidade 0 anos 7 meses 1 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 43896 Paula Cristina De Sousa Jacques Gonçalves
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2413 /10 Antiguidade 0 anos 7 meses 1 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 44559 Paula Cristina De Magalhães Nogueira
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: 2366 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 35017 Graça Maria De Nóbrega Valente Veiga
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Funchal núcleo
N. ord: 584 /10 Antiguidade 14 anos 8 meses 2 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Vila Nova de Famalicão núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 30241 Josefina De Almeida
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Lisboa núcleo

N. ord: 694 /10 Antiguidade 13 anos 3 meses 28 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Amadora núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 36150 Maria Amélia Alves
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
N. ord: 891 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto Administrativo e Fiscal
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 37758 José Carlos Fonseca Esteves
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 1065 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 23 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Sintra núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40947 Ana Paula Da Silva Brissos Calado Pereira
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Tavira núcleo
N. ord: 1217 /10 Antiguidade 10 anos 11 meses 3 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Setúbal núcleo
Prazo para início de funções: 3 dias
Número: 34610 Amélia Maria Ferreira Alves De Almeida
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto Administrativo e Fiscal
N. ord: 1300 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 27 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34650 Salvador Joaquim Ribeiro Canelas
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Aveiro núcleo
N. ord: 1349 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Penafiel Administrativo e Fiscal
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38004 António Manuel Ramos Figueiredo
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Maia núcleo
N. ord: 1414 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Póvoa de Varzim e Vila do Conde núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 37831 Guilherme Daniel Ferreira Fontinha
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Peso Régua núcleo
N. ord: 1415 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Vila Real núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 42778 Florbela Maria Leonardo Roque
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 1719 /10 Antiguidade 8 anos 10 meses 16 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Almada núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34993 Maria Da Glória Marques Da Fonseca Simões
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Sátão núcleo
N. ord: 1738 /10 Antiguidade 8 anos 9 meses 9 dias CL. serv: Muito Bom



Diário da República, 2.ª série — N.º 3 — 6 de janeiro de 2015  153

Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Viseu núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34763 Maria De Fátima Neves Gomes
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Leiria núcleo
N. ord: 1954 /10 Antiguidade 6 anos 6 meses 25 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Pombal núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 24560 Maria Da Conceição Aguilar Ferreira Romano
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Almeida núcleo
N. ord: 955 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Figueira de Castelo Rodrigo núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 27610 Isabel Maria Inácio Ferreira Custodio
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Figueira da Foz núcleo
N. ord: 1155 /10 Antiguidade 11 anos 2 meses 15 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Coimbra núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 36050 Branca Do Céu Freitas Ramos Ventura
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Paredes núcleo
N. ord: 1397 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Vila Flor núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40440 Eugénia Maria Dos Santos Martins Gabriel
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Olhão núcleo
N. ord: 1459 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Faro núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40622 Paula Virginia Peixoto De Faria
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 1700 /10 Antiguidade 9 anos 2 meses 9 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Gouveia núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38131 Cristina Maria Veloso Correia Lourenço Soares de 

Brito
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Figueira da Foz núcleo
N. ord: 1824 /10 Antiguidade 7 anos 7 meses 19 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Coimbra núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52891 Paulo Adérito De Almeida E Silva
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Praia da Vitoria núcleo
N. ord: 2286 /10 Antiguidade 1 anos 10 meses 12 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Lousada núcleo
Prazo para início de funções: 15 dias
Número: 44649 Maria Dulce Do Sacramento Pinheiro Meireles
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Loures núcleo

N. ord: 2135 /10 Antiguidade 4 anos 6 meses 23 dias CL. serv: Bom 
com Distinção

Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Sintra núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 44732 João Abel Dos Santos Pintassilgo
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Nelas núcleo
N. ord: 2154 /10 Antiguidade 4 anos 2 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Trancoso núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 37914 Celestino Rodrigues Morgado
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Fundão núcleo
N. ord: 2203 /10 Antiguidade 3 anos 7 meses 1 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40444 Fernando Manuel Rocha Rodrigues
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Vagos núcleo
N. ord: 2235 /10 Antiguidade 2 anos 3 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Figueira da Foz núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 36195 Maria Filomena Do Nascimento Rosa Videira
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Trancoso núcleo
N. ord: 2262 /10 Antiguidade 1 anos 10 meses 12 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Vila Nova de Foz Coa núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48673 Carla Alexandra Gonçalves Azevedo
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Alcobaça núcleo
N. ord: 2278 /10 Antiguidade 1 anos 10 meses 12 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Leiria núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40665 Adriano Augusto Andrade
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Vila Nova de Foz Coa núcleo
N. ord: 2296 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Mogadouro núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40536 Maria Do Carmo Castro Fernandes Cunha
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Felgueiras núcleo
N. ord: 2323 /10 Antiguidade 1 anos 3 meses 15 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Guimarães núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38067 Nuno Miguel Ferreira De Oliveira Farinha
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Figueiró dos Vinhos núcleo
N. ord: 2402 /10 Antiguidade 0 anos 7 meses 1 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Oleiros núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 43819 Zélia Maria Henriques Dos Santos Ramos
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Ílhavo núcleo
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N. ord: 2447 /10 Antiguidade 0 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Bom 
com Distinção

Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Coimbra núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46846 Carlos Manuel Ferreira Sampaio
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Gouveia núcleo
N. ord: 2453 /10 Antiguidade 0 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Vila Nova de Foz Coa núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50685 Cláudia Cristina Amaral Silvares Ferreira
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Cascais núcleo
N. ord: 2466 /10 Antiguidade 0 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Sintra núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 38064 João Carlos Dos Santos Correia
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Coimbra núcleo
N. ord: 2052 /10 Antiguidade 5 anos 10 meses 22 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Cantanhede núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40623 Paulo Alexandre Catarino Marques Canas
Categoria: Escrivão -Adjunto
N. ord: S/N Antiguidade CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 53
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 43758 Rui Paulo Barreiros De Oliveira
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Seia núcleo
N. ord: 2357 /10 Antiguidade 0 anos 10 meses 3 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Sátão núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 21283 Clara Maria Rodrigues Guerra
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Loures núcleo
N. ord: 2396 /10 Antiguidade 0 anos 9 meses 21 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão -Adjunto
Tribunal: Ponta Delgada núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 15 dias
Número: 34586 Ana Bela Pina De Brito Abrantes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 175 /10 Antiguidade 21 anos 1 meses 20 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Entroncamento núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 36230 Maria Paulina Martins Valente Gonçalves
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 197 /10 Antiguidade 20 anos 5 meses 14 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Tomar núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40877 Alda Da Graça Gonçalves Fernandes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 363 /10 Antiguidade 16 anos 7 meses 0 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Chaves núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias

Número: 34943 Maria Jacinta Borges Rodrigues Garcia
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 387 /10 Antiguidade 16 anos 2 meses 16 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Bragança núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40746 Maria Helena Ferreira Osório Costa Soares
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 394 /10 Antiguidade 16 anos 2 meses 5 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lamego núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40858 Paula Maria Paulino Varelas
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 399 /10 Antiguidade 16 anos 1 meses 9 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Entroncamento núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46784 Carlos Manuel De Figueiredo Couto
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 787 /10 Antiguidade 12 anos 7 meses 4 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu Administrativo e Fiscal
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 47106 Maria Goreti De Sá Teixeira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 918 /10 Antiguidade 12 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46992 Guida Maria De Abreu Ferrinho
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 935 /10 Antiguidade 12 anos 3 meses 2 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48728 Nuno Manuel Lopes Brás
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1020 /10 Antiguidade 11 anos 10 meses 6 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lamego núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48396 João Abel Pereira Dos Santos Dias
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1053 /10 Antiguidade 11 anos 10 meses 6 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 3 dias
Número: 48664 Suzi Paula Gonçalves Antunes
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Ferreira Do Zêzere
N. ord: 1055 /10 Antiguidade 11 anos 10 meses 6 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Tomar núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48397 João António Gil De Sousa
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 1116 /10 Antiguidade 11 anos 9 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transição
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Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Porto Administrativo e Fiscal
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48683 António Miguel Soares Moreira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1131 /10 Antiguidade 11 anos 9 meses 21 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48373 Dulce Regina Cunha Rodrigues
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1133 /10 Antiguidade 11 anos 9 meses 20 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Real núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48458 Maria Da Conceição Matos Vieira Garrido
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1145 /10 Antiguidade 11 anos 9 meses 8 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Esposende núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 49718 Paula Cristina Alves Lourenço
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1203 /10 Antiguidade 11 anos 6 meses 1 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 49333 José Francisco De Castro Brandão Maia
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 1205 /10 Antiguidade 11 anos 6 meses 1 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50456 Francisco Manuel Da Fonseca Machado
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1233 /10 Antiguidade 11 anos 4 meses 5 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Real núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50616 Rui Alberto Fernandes Dias
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1257 /10 Antiguidade 11 anos 4 meses 5 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50639 Gilberto Reis Vieira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1308 /10 Antiguidade 11 anos 4 meses 3 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Almada núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50476 João Carlos Sá Nascimento
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1409 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 14 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50422 Carlos Manuel Do Nascimento Ferreira
Categoria: Escrivão Auxiliar

N. ord: 1479 /10 Antiguidade 11 anos 0 meses 25 dias CL. serv: 
Muito Bom

Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Chaves núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 51374 Cristina Maria Almeirante Grossinho Marques
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1581 /10 Antiguidade 10 anos 8 meses 23 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Entroncamento núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52044 Fernando António Presa Gonçalves
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1628 /10 Antiguidade 10 anos 5 meses 20 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Guarda núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52699 Fernando Da Costa Félix
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1707 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52146 Joaquim Jorge Devesa Alves Moreira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1709 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viana do Castelo núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52711 Laura Da Silva Ricardo
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1986 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Macedo de Cavaleiros núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52151 Maria José Pereira Rodrigues
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2006 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Caldas da Rainha núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52127 Paula Margarida Miranda Balseiro
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2028 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52018 Maria De Fátima Da Silva Leal
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2065 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santiago do Cacém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52197 Rui Manuel Duarte Baptista Dos Santos
Categoria: Escrivão Auxiliar
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N. ord: 2109 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 
Muito Bom

Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Portalegre núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52323 Alexandra Isabel Campos Semedo Roque
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2234 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 7 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53112 Maria Lisete De Almeida Brado Paiva
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2241 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 6 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53147 Susana Maria Cordas Durão
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2286 /10 Antiguidade 10 anos 2 meses 28 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Setúbal núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52377 Lúcia Alexandra Ribeiro Martins
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2315 /10 Antiguidade 10 anos 2 meses 18 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Bragança núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53061 Ana Paula Ferreira Marques
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2337 /10 Antiguidade 10 anos 2 meses 9 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52365 Paulo Jorge Da Silva Mendonça
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2343 /10 Antiguidade 10 anos 2 meses 5 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53153 Rute Marina Batista Lopes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2406 /10 Antiguidade 10 anos 0 meses 6 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Tomar núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53784 Helena Cristina Filipe Carvalho Nunes Fernandes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2471 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Coimbra núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53983 Marta Sofia Alves Da Silva Costa Pissarreira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2513 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Entroncamento núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias

Número: 53984 Carmen Sofia Ruivo Pereira
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 2523 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Leiria núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54211 José Joaquim Silva Ferreira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2543 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Real núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53750 Carla Sofia Marçal Rosa
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2566 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Entroncamento núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54057 Maria Catarina Baginha Rovisco De Almeida Canatário
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2599 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Entroncamento núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53825 Isabel Maria Salvado Monteiro Pereira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2602 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Barreiro e Moita núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 55195 Sandra Isabel Urbano Machado Da Silva Neves
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2835 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 18 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 55021 José Júlio Valente Carvalho
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2874 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 18 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Tomar núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54861 Maria Micaela Rodrigues De Castro De Miranda
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3125 /10 Antiguidade 5 anos 3 meses 5 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viana do Castelo núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 24263 Maria Lisália De Oliveira Gonçalves
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 101 /10 Antiguidade 25 anos 6 meses 5 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Fronteira núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 35012 Elizabethe Otília Rodrigues Barranquero Terronn
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 192 /10 Antiguidade 20 anos 5 meses 27 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santa Maria da Feira núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
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Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 36193 Maria Fernanda Milheiro Marques Clara
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 207 /10 Antiguidade 20 anos 1 meses 22 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 36152 Maria Ângela Dias
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 219 /10 Antiguidade 19 anos 11 meses 2 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34985 Maria Alice Do Nascimento Silva Amaral
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 423 /10 Antiguidade 15 anos 4 meses 11 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Porto núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 43835 Maria Helena Martins Lopes Sobral
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 499 /10 Antiguidade 14 anos 8 meses 6 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46283 Carlos Manuel Brás Gamboa
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 649 /10 Antiguidade 13 anos 4 meses 21 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 44791 Maria Noémia Esteves Antunes Mira Martins
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 883 /10 Antiguidade 12 anos 4 meses 13 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santiago do Cacém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50578 Nuno Miguel Cruz Duarte Lobo
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1500 /10 Antiguidade 10 anos 11 meses 3 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 51915 Bruno Gonçalo Pinto José
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1790 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Cascais núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53002 Maria Octávia Serrenho Andrade Da Silva Galrão
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1796 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santiago do Cacém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3

Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 51937 Neusa Marina Rodrigues Fernandes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1810 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Barreiro e Moita núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52194 João Carlos Bacar Gonçalves
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1840 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Sintra núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52131 Paulo Jorge De Matos Simões
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2161 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 15 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52577 Hugo José Dos Reis
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2289 /10 Antiguidade 10 anos 2 meses 27 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Seixal núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53146 José Joaquim Matos Da Silva
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2326 /10 Antiguidade 10 anos 2 meses 14 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Nova de Famalicão núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52460 Emília Cristina Loureiro Pimenta
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2339 /10 Antiguidade 10 anos 2 meses 7 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viana do Castelo núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53192 Maria Alice Dos Santos Lima
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2402 /10 Antiguidade 10 anos 0 meses 6 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Coimbra Administrativo e Fiscal
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53036 Sandra Margarida Fernandes De Freitas
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2456 /10 Antiguidade 9 anos 11 meses 1 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Barreiro e Moita núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52651 Carla Da Conceição Marques Dos Santos
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2458 /10 Antiguidade 9 anos 10 meses 20 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
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Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53892 Alice Maria Prazeres Matos
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2535 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53791 José Luís Monteiro Ferreira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2614 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Covilhã núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 3 dias
Número: 54317 Paulo Teixeira Mendes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2618 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Almada núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54124 Vítor Manuel Monteiro Geraldo
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2641 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Seixal núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54198 Maria Madalena Quartel Almeida Correia Lopes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2687 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 18 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Barreiro e Moita núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53902 Ana Maria Victor Alves Dinis
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2714 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 10 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54322 Victor Manuel Linhares Machado
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2747 /10 Antiguidade 9 anos 8 meses 20 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Real núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52605 Ana Bela Alves Fernandes Da Silva
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2806 /10 Antiguidade 9 anos 5 meses 1 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 55163 Paulo Jorge Bacelo De Jesus
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2927 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 18 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Valença núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3

Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 55075 Maria Da Silva Bernardes Dos Santos
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2961 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 6 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Coimbra núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54084 Regina Maria Teixeira Da Silva
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2981 /10 Antiguidade 9 anos 2 meses 10 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Oliveira do Bairro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53914 Ana Sofia Dias Afonso
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3099 /10 Antiguidade 5 anos 3 meses 5 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 55113 António José Brito Fernandes Neves
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3165 /10 Antiguidade 5 anos 2 meses 26 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56059 Sandra Maria Alves Gonçalves
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3231 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Real núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56095 Maria Helena Ildefonso Mendes Rodrigues
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3257 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Oliveira do Bairro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56129 Eliseu Gomes Gaspar
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3282 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56378 Rosa Maria Costa Neves
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3466 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Coimbra núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56498 Paula Cristina Bastos Jordão
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3577 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
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Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56499 Ana Maria Oliveira Pereira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3578 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Nova de Famalicão núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 28331 Rui Manuel Da Silva Teixeira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 308 /10 Antiguidade 16 anos 9 meses 29 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50392 António Fernando Da Silva Fernandes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1621 /10 Antiguidade 10 anos 5 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Ribeira Grande núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52903 Luís José Godinho Monteiro Gomes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1755 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52675 Cristina Isabel Valente De Carvalho
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1877 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 49344 Maria Da Graça Amaro Inácio
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2742 /10 Antiguidade 9 anos 8 meses 22 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52783 Maria José Afonso Da Fonseca
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2782 /10 Antiguidade 9 anos 7 meses 4 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Guimarães núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 51935 Lara Cristina Timóteo Antunes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3065 /10 Antiguidade 7 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56115 Rogério Nuno Leitão Dos Santos De Sousa Amaral
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3270 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56205 Lucília De Sousa Pereira Rosa
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3326 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Leiria núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3

Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56265 Ângela Dos Anjos Aguiar Salgueiro
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3360 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Coimbra núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56319 Mauro Miguel De Novais Tavares
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3407 /10 Antiguidade 1 anos 2 meses 26 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Real núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56322 Ana Maria Neves Moreira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3409 /10 Antiguidade 1 anos 2 meses 26 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santa Maria da Feira núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56325 Rosa De Jesus David
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3411 /10 Antiguidade 1 anos 2 meses 26 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Leiria núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56339 Marta Gomes Timóteo
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3428 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56340 Sandra Patrícia Duarte Ribeiro
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3429 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56360 Emanuel José Ramos Lopes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3449 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56362 Ana Rita Martins Batista
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3451 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Coimbra núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56366 Liliana Patrícia Abreu Gomes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3455 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56370 Tânia Sofia Fernandes Viegas
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3459 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
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Número: 56374 Ângela Maria De Almeida Pereira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3463 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56414 Liliana Isabel Marques Azevedo De Almeida Dias
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3499 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56418 Vera Lúcia Dias Batata
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3503 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56454 Pedro Miguel Dos Santos Cardoso
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3537 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56471 Hugo Miguel Cravo Alves Pereira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3552 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Caldas da Rainha núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56517 Liliana Patrícia Baptista Pimenta
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3594 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Guimarães núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56352 Cláudia Alexandra Ribeiro Luís
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3441 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Coimbra núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56397 Maria João Rodrigues Serralha
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3483 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Leiria núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56600 Maria José Russo Amareleja Neto
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: S/N Antiguidade CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Graduação: 41
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56601 Maria Carmo Rosário Caçador Pereira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: S/N Antiguidade CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Sintra núcleo
Graduação: 42
Obs: artigo 52 n.º 3

Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56605 Maria Emília Monteiro Pinto De Carvalho
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: S/N Antiguidade CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Graduação: 46
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56606 Telmo Eduardo Fernandes Monteiro
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: S/N Antiguidade CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Graduação: 47
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56641 Maurício José Silva Morais
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: S/N Antiguidade CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Real núcleo
Graduação: 82
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 44776 Hortênsia Magnífica De Beires Da Silva Veiga
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Esposende Núcleo
N. ord: 602 /10 Antiguidade 13 anos 11 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Viana do Castelo núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48440 Luís Filipe Pires Morais Pinto
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Porto núcleo
N. ord: 1118 /10 Antiguidade 11 anos 9 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Alijó núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48475 Maria Laurinda Amado Veiga
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Macedo de Cavaleiros núcleo
N. ord: 1135 /10 Antiguidade 11 anos 9 meses 19 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Bragança núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 49370 José António Da Clara Ramos
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 1211 /10 Antiguidade 11 anos 5 meses 26 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa Administrativo de Circulo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50560 Maria De Lurdes Ribeiro Jorge
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lamego núcleo
N. ord: 1299 /10 Antiguidade 11 anos 4 meses 4 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Real núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50465 Henrique Nuno Pinheiro Gabriel
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Évora M. Público
N. ord: 1322 /10 Antiguidade 11 anos 4 meses 0 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Beja Administrativo e Fiscal
Prazo para início de funções: 2 ias
Número: 52549 Sara Maria Castanheira Francisco Cardoso
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Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Almada núcleo
N. ord: 1776 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Prazo para início de funções: 3 dias
Número: 52085 Evaristo Antunes Mendes
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 1867 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Idanha -a -Nova núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54043 Carla Isabel Crespo Serrão
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 2542 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54215 Patrícia Paula Alvelos Teodoro
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 2567/10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53908 Carlos Daniel Amaral De Antas
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Nova de Famalicão núcleo
N. ord: 2669 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 20 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Póvoa de Varzim e Vila do Conde núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54685 Zélia Maria Marques Rito
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa Administrativo de Circulo
N. ord: 2918 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 18 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54703 Ana Cristina Santos Ribeiro
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 2956 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 11 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54846 Sandra Catarina Pilar Francisco
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Oliveira do Bairro núcleo
N. ord: 2991 /10 Antiguidade 9 anos 1 meses 21 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Pombal núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54968 Maria Isabel Pinto Da Silva Ferreira
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Balcão Nacional de Injunções
N. ord: 3064 /10 Antiguidade 8 anos 1 meses 9 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Castelo de Paiva núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50534 Maria Do Céu Machado Agudo
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 1307 /10 Antiguidade 11 anos 4 meses 4 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Escrivão Auxiliar

Tribunal: Santarém núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Obs: Cessa destacamento
Número: 56174 Daniel Filipe Martins Da Rocha
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Funchal núcleo
N. ord: 3307 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Póvoa de Varzim e Vila do Conde núcleo
Prazo para início de funções: 15 dias
Número: 56455 Joana Isabel Da Rocha Caldas
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 3538 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Póvoa de Varzim e Vila do Conde núcleo
Prazo para início de funções: 3 dias
Número: 53994 Maria João Quinta De Freitas Sereno Dos Santos
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Oliveira Bairro núcleo
N. ord: 2767 /10 Antiguidade 9 anos 8 meses 0 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Funchal núcleo
Prazo para início de funções: 15 dias
Número: 56434 Juliana Elizabeth Pinto De Sá
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3519 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Póvoa de Varzim e Vila do Conde núcleo
Prazo para início de funções: 3 dias
Obs: Cessa Comissão de serviço
Número: 56464 Teresa Gomes Marques
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3545 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Loures núcleo
Obs: cessa comissão serviço
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56488 Clara Emanuel Ambrósio Correia
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Setúbal núcleo
N. ord: 3567 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Montemor -o -Novo núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56757 Maria Isabel Pereira Rodrigues Domingues
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Ponta Delgada
N. ord: S/N Antiguidade CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Beja núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 5 dias
Número: 32521 Rui Manuel Costa Vasco
Categoria: Técnico Justiça Principal
N. ord: 119 /10 Antiguidade 2 anos 6 meses 18 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Pombal núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3 — cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 30798 Maria Filomena Ferreira Marques Dos Santos
Categoria: Técnico Justiça Principal
N. ord: 105 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Aveiro núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 47102 Maria Emília Venâncio Gomes
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Categoria: Técnico Justiça Principal
N. ord: 109 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Loures núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 3 dias
Número: 37986 Carminda Maria Calado Giroto Ferreira
Categoria: Técnico Justiça Principal
N. ord: 113 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 14 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Montijo núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 34784 Elisa Maria Raposo Da Igreja Vara
Categoria: Técnico Justiça Principal
N. ord: 139 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Vila Nova Gaia núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 32855 Maria Emília Pero Nunes Furtado
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Leiria núcleo
N. ord: 161 /10 Antiguidade 0 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Setúbal núcleo
Prazo para início de funções: 3 dias
Número: 32488 Eduardo Do Carmo Faria
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Ponta Delgada núcleo
N. ord: 78 /10 Antiguidade 2 anos 11 meses 23 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Valongo núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 27630 José Alexandre Vilela Dos Santos
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Aveiro núcleo
N. ord: 132 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico Justiça Principal
Tribunal: Matosinhos núcleo
Obs: cessa destacamento
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 25746 Mário Moreira Dos Santos Milhões
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 30 /10 Antiguidade 21 anos 7 meses 13 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Vila Real núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 24844 Rosa Maria Do Pilar Ferreira Aguiar
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 39 /10 Antiguidade 21 anos 7 meses 13 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Lamego núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 22054 Maria Do Céu Alves Pereira Machado Pinto
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 53 /10 Antiguidade 21 anos 7 meses 7 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Maia núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 37809 José Miguel Pinto Queirós
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 328 /10 Antiguidade 12 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto

Tribunal: Moimenta da Beira núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40348 Adélia Maria De Jesus Martins Delgado
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 485 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Entroncamento núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 45949 Eduardo Moreira Antunes De Abreu
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 588 /10 Antiguidade 7 anos 3 meses 25 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Matosinhos núcleo
Obs: artigo 51
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52798 Maria Helena Machado Pereira
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 725 /10 Antiguidade 2 anos 3 meses 28 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Alijó núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 43766 Elsa Maria Fernandes Parente Louro
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 745 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Santiago do Cacém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40731 Luís Manuel Ramos Da Silva
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 393 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Portimão núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 42241 Álvaro Manuel Ginja Viana
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 444 /10 Antiguidade 10 anos 11 meses 3 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Leiria núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 32762 Maria Cândida Da Silva Guedes
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 456 /10 Antiguidade 10 anos 8 meses 14 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Vila Nova de Gaia núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 51903 Carla Sofia Da Silva Viveiros
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 775 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 17 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Funchal núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 27275 Silvina Maria De Oliveira Dias Marçalo
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
N. ord: 333 /10 Antiguidade 11 anos 11 meses 5 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Tomar núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40525 Margarida Maria Busca Gandum Pereira
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
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Tribunal: Sintra núcleo
N. ord: 373 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Sintra Administrativo e Fiscal M. P. Unidade de Apoio
Prazo para início de funções: 2 dias
Obs: Cessa destacamento
Número: 37802 Walter Gilberto Saraiva Figueiredo
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Oeiras núcleo
N. ord: 438 /10 Antiguidade 10 anos 11 meses 3 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Seixal núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 36135 Luzia Da Conceição Gomes Ferreira Palha
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Viana do Castelo núcleo
N. ord: 482 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Portimão núcleo
Prazo para início de funções: 5 dias
Número: 36020 Ana Cristina Reis Amoroso Martinho
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Marinha Grande núcleo
N. ord: 499 /10 Antiguidade 10 anos 0 meses 6 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Leiria núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40360 Ana Carla Pereira Mango Sousa Catarino Martins
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Aveiro núcleo
N. ord: 616 /10 Antiguidade 6 anos 3 meses 25 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Aveiro Administrativo e Fiscal M. P. Unidade de Apoio
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48519 Sofia Isabel Ferreira Dos Santos
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Seixal núcleo
N. ord: 730 /10 Antiguidade 2 anos 3 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Almada núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40518 Luísa Maria Gonçalves Teixeira
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Santo Tirso núcleo
N. ord: 736 /10 Antiguidade 1 anos 10 meses 12 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Celorico de Basto núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46280 Armando Jorge Almeida Pinto
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Porto núcleo
N. ord: 753 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 28 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Bragança núcleo
Prazo para início de funções: 3 dias
Número: 47815 Luciana Maria De Araújo Pinto
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Almada núcleo
N. ord: 810 /10 Antiguidade 0 anos 3 meses 26 dias CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça -Adjunto
Tribunal: Seixal núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40595 Maria Olímpia Dos Santos Pedro Bártolo
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 401 /10 Antiguidade 16 anos 0 meses 29 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Vila Flor núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3

Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 40727 Laura Ramalho De Sousa
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 445 /10 Antiguidade 15 anos 3 meses 0 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Cinfães núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 43771 Maria Margarida Fernandes Mira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 487 /10 Antiguidade 14 anos 8 meses 16 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Évora núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 49349 Mónica Iolanda Ferreira Serra
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 1179 /10 Antiguidade 11 anos 6 meses 6 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Santa Maria da Feira núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 49627 Ana Maria Silva Dos Santos
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1371 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 23 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48404 João Fernando Mascarenhas Da Fonseca Pais
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1418 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 9 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 49331 José António Casimiro Gomes
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 1426 /10 Antiguidade 11 anos 3 meses 8 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Maia núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50425 Carmen Susana Quaresma Teixeira De Sousa
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 1516 /10 Antiguidade 10 anos 10 meses 21 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Mafra núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 3 dias
Número: 52704 Rui Jorge Couto Dos Santos
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1696 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Guarda núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 51990 Casimiro Filipe Leite Pinto
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2059 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Braga núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52009 Filipe Manuel Esteves De Carvalho
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 2271 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 1 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
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Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 51364 Carla Isabel Mateus Samões
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2311 /10 Antiguidade 10 anos 2 meses 19 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Alijó núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53114 Vicente João Gomes De Almeida Barros
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2413 /10 Antiguidade 10 anos 0 meses 6 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53992 Maria Helena Oliveira Fazenda São Pedro
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2658 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 21 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52583 Margarida Maria Formiga Liberato
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2710 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 11 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Torres Novas núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53790 António Carlos Neves Dos Santos
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2751 /10 Antiguidade 9 anos 8 meses 15 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Gouveia núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54956 Anabela Alexandrino Pedrosa
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2833 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 18 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Viseu núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54670 Rui Miguel Pinheiro Granja
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2866 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 18 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lousã núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54699 Pedro Nuno Osório De Matos Ferreira
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 2908 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 18 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Funchal núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 5 dias
Número: 53826 Pedro Nuno Antunes Da Fonseca
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 3087 /10 Antiguidade 5 anos 3 meses 5 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Covilhã núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54251 José Manuel Lopes Marques
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3106 /10 Antiguidade 5 anos 3 meses 5 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição

Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Sátão núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46156 Pedro José Gonçalves Leal
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 651 /10 Antiguidade 13 anos 4 meses 17 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Montijo núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46014 Lídia Do Carmo Rocha Lemos De Freitas
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 705 /10 Antiguidade 13 anos 3 meses 14 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Figueira Foz núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 46926 Augusto Jorge Ribeiro Pereira
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 904 /10 Antiguidade 12 anos 3 meses 26 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Matosinhos núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50618 Rui Pedro Faial Caldas Pereira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1510 /10 Antiguidade 10 anos 11 meses 1 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Viana do Castelo núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52915 Luís Carlos De Sousa Olival
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1928 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 23 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Nelas núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52864 Mário Miguel Marcelino Costa
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2098 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52510 Alice Pinto Ferreira
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 2156 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 16 dias CL. serv: 

Bom com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Vila Nova de Gaia núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53105 Paula Cristina Queirós Bontempo Costa
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 2204 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 8 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Póvoa de Varzim e Vila do Conde núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54203 Paula Maria Martins Ramos
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2601 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
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Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Barreiro e Moita núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54942 Guilherme Fernando Carvalho Nogueira
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 2659 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 21 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54077 Maria Do Carmo Oliveira Rodrigues
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2741 /10 Antiguidade 9 anos 8 meses 23 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52579 Maria Manuela Banha Pombo
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2769 /10 Antiguidade 9 anos 7 meses 27 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Seixal núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 55088 Paula Cristina Peralta Padeira Gonçalves Ferreira
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 2926 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 18 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54094 Helga Margarida Ovelheiro Da Silva Ferreira Cosme
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 2944 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 16 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Gondomar núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52770 Rosa Maria Pires Matias
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3058 /10 Antiguidade 8 anos 3 meses 19 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52768 Ivone Benilde Alves Da Silva Apolinário
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: S/N Antiguidade CL. serv: Bom com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Vieira do Minho núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54885 José Joaquim Marcos
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 3153 /10 Antiguidade 5 anos 3 meses 5 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Gondomar núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 55161 José Duarte Areeiro Dantas Rio
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3188 /10 Antiguidade 3 anos 1 meses 19 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Viana do Castelo núcleo

Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56117 Daniel Da Fonseca Monteiro
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 3272 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Pombal núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56303 Maria Inês Pinto Santos De Carvalho
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3394 /10 Antiguidade 1 anos 2 meses 26 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Montijo núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 27609 Maria De Fátima Meireles Sambento
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 141 /10 Antiguidade 22 anos 2 meses 29 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Barcelos núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52788 Paulo Jorge De Oliveira Jacinto
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 1913 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Almeirim núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54714 Humberto Carlos Davide Caldeira Gonçalves
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 2914 /10 Antiguidade 9 anos 3 meses 18 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 55149 Paulo Manuel Seco De Lavos
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3046 /10 Antiguidade 8 anos 8 meses 8 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Vila Nova de Gaia núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52865 Cristina Valente Da Fonseca Pereira Dos Santos
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Alenquer M. Público Unidade de Apoio
N. ord: 3053 /10 Antiguidade 8 anos 6 meses 15 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Covilhã núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56126 Sandra Reino Gonçalves Mendes
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3280 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56259 Mónica Carina Martins Mendonça Guimarães
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3358 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Vila Nova de Gaia núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56272 João Manuel Serra Da Silva
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 3365 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
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Tribunal: Vagos núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56406 Cristiana Pinho Pinto Resende
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3491 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Santa Maria da Feira núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56440 Ruben Augusto De Sousa Azevedo
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3524 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Vila Real núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56443 Patrícia Alexandra Aurindo Sampaio
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3527 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56459 Joana Rita Freitas Évora
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 3542 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Oliveira de Azeméis núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56482 Rute Isabel Figueiredo Inácio Mata
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3561 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56500 Isabel Do Carmo Pinto Teixeira
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 3579 /10 Antiguidade 0 anos 6 meses 28 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Santo Tirso núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56189 João Paulo Nunes Marques
Categoria: Escrivão Auxiliar
N. ord: 3316 /10 Antiguidade 1 anos 8 meses 27 dias CL. serv: S/C
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Cantanhede núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 56669 Didier Moreira Meireles
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: S/N Antiguidade CL. serv: S/C
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Paredes núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 15 dias
Número: 46932 António José Santos Luís Da Conceição Gonçalves
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Idanha -a -Nova núcleo
N. ord: 780 /10 Antiguidade 12 anos 7 meses 4 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Castelo Branco núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 48608 Francisco Miguel De Carvalho Figueiredo
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
N. ord: 1141 /10 Antiguidade 11 anos 9 meses 11 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Póvoa de Varzim e Vila do Conde núcleo

Obs: artigo 53
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 51965 Ana Paula Ferreira Alves
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 1740 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Caldas da Rainha núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52150 Ana Paula Silvestre Oliveira
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 1743 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52163 Raquel Maria Pereira Gerardo
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 1907 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 24 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52663 Miquelina Maria De Almeida Marques
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Aveiro núcleo
N. ord: 1952 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 22 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Águeda núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52766 Sérgio Miguel Da Cruz Sousa
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 2396 /10 Antiguidade 10 anos 0 meses 15 dias CL. serv: 

Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53838 Rui Pedro Dos Santos Ferreira
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Castelo de Paiva núcleo
N. ord: 2525 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Castelo de Paiva núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54098 Leonel Freire Carrasqueira
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Seixal núcleo
N. ord: 2632 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 23 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Almada núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 54105 Elisa Da Silva
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Santarém núcleo
N. ord: 2651 /10 Antiguidade 9 anos 9 meses 22 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Covilhã núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 50383 Ana Bela Dos Santos Pinho
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 2783 /10 Antiguidade 9 anos 7 meses 2 dias CL. serv: Muito Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 49599 Fernando António Pereira Rodrigues Magalhães
Categoria: Escrivão Auxiliar
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N. ord: 1228 /10 Antiguidade 11 anos 4 meses 11 dias CL. serv: Bom 
com Distinção

Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Seixal núcleo
Obs: artigo 52 n.º 3
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 53048 Pedro Luís Raposo Simão
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Almada núcleo
N. ord: 2216 /10 Antiguidade 10 anos 3 meses 8 dias CL. serv: Bom 

com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Cascais núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
Número: 52702 Henrique Manuel Candeias Rosa Gomes
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
N. ord: 2442 /10 Antiguidade 9 anos 11 meses 20 dias CL. serv: Bom
Provimento: Transição
Categoria: Técnico de Justiça Auxiliar
Tribunal: Lisboa núcleo
Prazo para início de funções: 2 dias
29 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-

çalves.
208332749 

 Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho (extrato) n.º 94/2015
Por meu despacho, de 19 de dezembro de 2014:
Licenciada Angela Nair de Moura Loureiro — renovada, por novo 

período de dois anos, ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 1 do 
artigo 10.º e no n.º 2 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 163/2012, de 31 
de julho, que mantém em vigor os n.os 2 a 6 do artigo 9.º do Decreto-Lei 
n.º 123/2007, de 27 de abril, a comissão de serviço para desempenhar 
as funções de Consultora, na área de Planeamento da Direção-Geral da 
Política de Justiça do Ministério da Justiça, com efeitos a 1 de janeiro de 
2015. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

19 de dezembro de 2014. — A Diretora-Geral, Susana Antas Videira.
208322615 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 95/2015
Conforme o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a caducidade do vínculo 
de emprego público dos trabalhadores Ana Paula Martins Mendes Sil-
vério, Elisa Maria da Rocha Ferreira Carvalho Farinha, José Manuel 
Vieira Magalhães, Margarida Alexandra Dinis Granchinho Belo, Maria 
Augusta Cansado Beguino Ramos de Abreu, Maria Fernanda Gaspar 
Neto de Matos, por força do disposto no n.º 3 do artigo 243.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo os mesmos optado pelo regime de 
contrato individual de trabalho, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 125/2014, de 18 de agosto, diploma que 
aprova os Estatutos da Autoridade da Concorrência, com efeitos a partir 
do dia 1 de dezembro de 2014.

19 de dezembro de 2014. — A Secretária -Geral, Maria Ermelinda 
Paulo Rodrigues da Silva Carrachás.

208319668 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 96/2015
1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, alte-

rado pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, que aprovou a Lei 
Orgânica do Instituto Português da Qualidade, I. P. (IPQ, I. P.), compete 
a este Instituto assegurar e gerir o sistema de controlo metrológico legal 
dos instrumentos de medição, reconhecer entidades competentes para o 
exercício delegado desse controlo, sempre que tal se revele necessário 

para garantir a efetiva cobertura a nível nacional, e coordenar a rede 
constituída por aquelas entidades.

2 — Considerando que:
a) A Lei Orgânica do Ministério da Economia, aprovada pelo Decreto-

-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, determinou a extinção por fusão das 
Direções Regionais de Economia (DRE), sendo as suas atribuições, nos 
domínios da qualidade e metrologia, integradas no IPQ, I. P.;

b) A continuidade da atividade de controlo metrológico que vem 
sendo realizada por aquelas DRE será assegurada através da qualificação 
de novas entidades ao abrigo da alínea c) do ponto 1, do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro;

c) O processo de qualificação de entidades deverá estar concluído até 
31 de dezembro de 2014;

d) Existe uma quantidade significativa de manómetros, vacuómetros e 
manovacuómetros que, até aquela data, devem ser objeto das operações 
de controlo metrológico de Primeira Verificação e Verificação Periódica 
de acordo com a Portaria n.º 422/98 de 21 de julho;

e) A empresa Transportes Aéreos Portugueses, S. A., possui competên-
cia técnica, adequabilidade das instalações e equipamentos laboratoriais, 
recursos humanos com elevado índice de tecnicidade, capacidade de 
investimento e condições para o início da atividade confirmados no 
âmbito de auditoria realizada.

Determino o seguinte:
i) É delegada, a título excecional, na empresa Transportes Aéreos 

Portugueses, S. A., sito no Edifício 25 do Aeroporto de Lisboa, 1700 -008 
Lisboa, a competência para a execução das operações de controlo metro-
lógico de Primeira Verificação e Verificação Periódica de manómetros, 
vacuómetros e manovacuómetros de acordo com a Portaria n.º 422/98, 
de 21 de julho;

ii) A referida empresa colocará, nos termos da legislação em vigor, a 
respetiva marca própria, anexa ao presente despacho, bem como o sím-
bolo da operação de controlo metrológico, no esquema de selagem dos 
instrumentos de medição abrangidos pelo regulamento atrás referido;

iii) Das operações envolvidas, serão mantidos em arquivo os relatórios 
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico, nos 
termos da lei;

iv) Mensalmente deverá a empresa enviar ao Departamento de Metro-
logia do IPQ, I. P. uma relação dos instrumentos que forem verificados, 
assim como efetuar o pagamento dos montantes correspondentes às 
operações de controlo metrológico realizadas, até ao dia 10 do mês 
seguinte, para Instituto Português da Qualidade, Rua António Gião, 2, 
2829 -513 Caparica;

v) O valor da taxa aplicável às operações previstas no presente despa-
cho, encontra -se definido na tabela de taxas de controlo metrológico.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é válido 
até 31 de dezembro de 2014.

7 de novembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
J. Marques dos Santos.

ANEXO 

  
 308290791 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 97/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 19.º e no n.º 1 do artigo 20.º da 

Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei 
n.º 5/2012, de 17 de janeiro, e na sequência de procedimento concursal 
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realizado nos termos do artigo 18.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro:

1 — Designo o licenciado Fernando Manuel Moreira Borges Mou-
zinho para exercer, com um mandato de cinco anos, o cargo de vo-
gal do conselho diretivo do Instituto de Financiamento da Agricul-
tura e Pescas, I. P., a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 195/2012, de 23 de agosto.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao 
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de dezembro 
de 2014.

18 de dezembro de 2014. — A Ministra da Agricultura e do Mar, 
Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Nota curricular

Dados biográficos
Fernando Manuel Moreira Borges Mouzinho, nascido a 17 de setem-

bro de 1954, em Seiça, Ourém.

Habilitações académicas e formação profissional mais relevante
Licenciatura em Agronomia, especialidade de Agro -Pecuária, no 

Instituto Superior de Agronomia, em Lisboa, em 1977;
Estágio na Secção de Máquinas do Instituto de Reorganização Agrária 

e na Sociedade Técnica de Equipamentos e Tratores, SARL. Cursos 
de Políticas e Programas de Crédito para Pequenos Agricultores; de 
Análise do Investimento Agrícola; de Avaliação de Bens Imobiliários; 
Novo modelo de Avaliação do Desempenho dos Funcionários Públicos; 
Siadap — Desafios e competências do CCA; Frequência do Master In-
ternacional en Ingeniería de la Tasación y Valoración, módulo “Métodos 
de Tasación Agrária”, na Universitat Politècnica de Valência, em 2011.

Experiência profissional
Junho de 2012 — Chefe da Unidade de Recuperações do Departa-

mento de Ajudas ao Investimento do IFAP; 2009 — Departamento de 
Ajudas ao Investimento do IFAP; 2007/09 — Diretor do Departamento 
de Controlo do IFAP; 2003/07 — Diretor Coordenador da Direção de Ins-
peção e Controlo do IFADAP/INGA; 1995/2003 — Diretor da Direção 
de Inspeção do IFADAP; 1993/95 — Inspetor -Chefe, Diretor -Adjunto 
da Direção de Inspeção do IFADAP; 1985/1993 — Coordenador do 
Serviço Normativo de Crédito e Estatística, da Direção Técnica de 
Crédito e do Serviço de Inspeção, da Direção de Inspeção e Auditoria do 
IFADAP; 1980/85 — Técnico do Gabinete de Planeamento, da Direção 
de Serviços de Linhas e Programas de Crédito e da Direção Técnica de 
Crédito do IFADAP; 1977/80 — Engenheiro na Secção de Máquinas do 
Instituto de Reorganização Agrária e no Gabinete de Gestão de Parques 
de Máquinas da Direção -Geral de Hidráulica e Engenharia Agrícola; 
1974/76 — Monitor da Cadeira de Agricultura Geral e Máquinas Agrí-
colas, no Instituto Superior de Agronomia.

Participação e coordenação de grupos de trabalho e comissões Nacio-
nais e Comunitárias, relativas ao financiamento da Agricultura e Pescas 
e à gestão e controlo de Fundos Comunitários, acompanhamento de 
auditorias nacionais e comunitárias.

Publicações, participação e comunicações em conferências e semi-
nários, sobre Mecanização Agrícola, Politica Agrícola Comum e gestão 
e controlo de Fundos Comunitários.

Coordenador do Conselho Regional do Colégio de Engenharia Agro-
nómica e vogal do Conselho Diretivo, da Região Sul da Ordem dos 
Engenheiros.

208322997 

 Gabinete do Secretário de Estado da Alimentação
e da Investigação Agroalimentar

Despacho n.º 98/2015
1 - Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 

do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo, para exercer as funções de apoio técnico-administra-
tivo no meu gabinete, Cristina Maria Urtigueira Duarte Gouveia Beirão 
Valente, assistente técnica dos ex-Serviços Sociais da Presidência do 
Conselho de Ministros, com efeitos a partir de 2 de outubro de 2014.

2 - Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto-lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho.

3 - Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

16 de outubro de 2014. — O Secretário de Estado da Alimentação e 
da Investigação Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito.

Nota curricular
Cristina Maria Urtigueira Duarte Gouveia Beirão Valente nasceu 

em Lisboa em 1961, tem como habilitações literárias a frequência do 
11.º ano de escolaridade.

Iniciou a sua atividade profissional em 1983 na Agência de Viagens 
Catur.

Em dezembro de 1986 foi colocada como Assistente Administrativa 
Especialista na Escola Secundária de Alvide, Cascais, até novembro de 
1993, onde desempenhou tarefas no Serviço Ação Social Escolar (coor-
denação do refeitório e bar, receção e análise de boletins para atribuição 
de subsídios, Seguro Escolar, encaminhamento dos processos de aciden-
tes escolares, nomeada pela Inspeção-Geral de Ensino para secretariar 
Inspetores encarregados da instauração de processos disciplinares de 
averiguações e faltas de assiduidade em várias escolas.

De novembro de 1993 até abril de 2002 foi colocada nos Serviços 
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros onde desempenhava 
as funções na Secção de Beneficiários onde tinha as tarefas de todo o 
processo para inscrição de beneficiários desde a análise dos documentos, 
preenchimento, envio de cartões, introdução de dados dos beneficiários 
e seus familiares no sistema informático, envio de correspondência, 
atendimento telefónico e atendimento ao público. Em 1996 a pedido 
da Direção desempenhou funções de secretária dos três elementos da 
Direção.

8 de abril de 2002 até 8 de abril de 2003, nomeada secretária pessoal 
no Gabinete do Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e 
Ambiente.

8 de abril de 2003 até 27 de maio de 2004, nomeada secretária pessoal 
no Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento do Território.

27 de maio de 2004 até 25 de julho de 2004, nomeada secretária 
pessoal no Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e do Desenvol-
vimento Regional.

25 de julho de 2004 até 11 de março de 2005, nomeada secretária 
pessoal  no Gabinete do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do 
Território.

11 de março de 2005 até 25 de outubro de 2009, nomeada secretária 
pessoal no gabinete do Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional.

26 de outubro de 2009 até junho de 2011, nomeada secretária pessoal 
no gabinete da Ministra do Ambiente, do Ordenamento do Território.

21 junho até 1 de fevereiro de 2013, nomeada secretária pessoal no 
Gabinete da Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

1 de fevereiro de 2013 até 2 de outubro de 2014, nomeada secretária 
pessoal no Gabinete do Secretário de Estado das Florestas e Desenvol-
vimento Rural.

Em todos os secretariados tinha como tarefas assegurar todo o apoio 
administrativo do gabinete:

Elaboração de cartas pessoais, atendimento telefónico, organização 
e arquivo de documentos.

Tratamento de agenda (eletrónica e física) do Membro do Governo 
e Chefe do Gabinete:

Marcação de reuniões, recolha de dados e documentos necessários 
para a realização das mesmas, convocação de participantes.

Marcação de Viagens: contactos com agências de viagens (voos e 
hotéis), contactos com embaixadas estrangeiras e portuguesas.

Desenvolver outras funções que o Membro do Governo e Chefe do 
Gabinete determinarem.

Gestão do Fundo de Maneio (classificação de documentos, paga-
mentos das despesas e elaboração de mapas mensais para entrega na 
contabilidade na secretaria geral).

208316898 

 Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 99/2015
Considerando a vacatura do lugar de Diretor de Serviços de Promo-

ção da Atividade Agrícola e ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, designo, em regime de substituição, para exercer esse 
cargo de direção intermédia de 1.º grau, o licenciado Fernando Ventura 
Mendes Costa, com efeitos a partir de 1 de dezembro de 2014.
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O designado possui os requisitos legais exigidos, a competência 
técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas para 
o exercício do cargo e para prosseguir as atribuições e objetivos do 
serviço, evidenciados na nota curricular anexa ao presente despacho, 
do qual faz parte integrante.

19 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.

Nota curricular
Identificação: Fernando Ventura Mendes da Costa
Data de nascimento: 14 de março de 1953
Naturalidade: Grândola
Habilitações académicas:
Curso de Engenheiro Agrónomo, do Instituto Superior de Agrono-

mia da Universidade Técnica de Lisboa, especialidade de Economia e 
Sociologia Rural, concluído em 12 de junho de 1980.

Curso de Engenheiro Técnico Agrário, da Escola de Regentes Agrí-
colas de Évora, concluído no ano de 1972.

Experiência e atividade profissional:
Iniciou a sua atividade profissional no ano de 1979 como estagiário na 

Direção Regional de Agricultura do Alentejo, tendo sido posteriormente 
admitido em regime eventual na Direção Geral de Extensão Rural como 
técnico na área da Gestão da Empresa Agrícola, atividade que exerceu 
até ao final do ano de 1987.

Foi nomeado em comissão de serviço como chefe de divisão de Gestão 
da Empresa Agrícola, cargo que exerceu de 1988 a 1992, inicialmente na 
Direção Geral de Planeamento e Agricultura e posteriormente no Instituto 
de Estruturas Agrárias e Desenvolvimento Rural (IEADR).

Em dezembro de 1991 foi nomeado vogal da Comissão executiva 
do PROAGRI — Programa para o apoio e reforço do associativismo 
agrícola, coordenando o apoio à criação dos serviços de vulgarização 
agrícola até ao final do programa.

Foi nomeado em comissão de serviço como chefe de divisão de 
Formação Profissional, cargo que exerceu de maio de 1993 a abril de 
1997 no IEDAR.

Cumulativamente de 1994 a 1996, por despacho do Ministro da 
Agricultura, esteve nomeado como presidente da Unidade Nacional 
de Gestão da Medida 6 — Formação e Educação do PAMAF e foram-
-lhe delegadas competências de gestão da Medida. Posteriormente por 
Resolução do Conselho de Ministros foi nomeado Gestor da Medida 
6 do PAMAF.

No final de abril de 1997 foi nomeado em comissão de serviço como 
chefe de divisão de Gestão e Controlo da Formação da Direção Geral 
de Desenvolvimento Rural (DGDR).

Em dezembro de 1998 foi nomeado em regime de substituição como 
Diretor de Serviços para a Qualificação e Associativismo da DGDR, 
tendo posteriormente sido nomeado em comissão de serviço, após con-
curso, cargo que exerceu até fevereiro de 2007.

No período de 2000 a 2007 coordenou a Unidade Técnica de Gestão 
da Medida 7 — Formação Profissional do Programa AGRO e apoiou 
tecnicamente o gestor do programa.

Foi representante do Ministério da Agricultura no Conselho Geral do 
IDICT, no Conselho Geral do INOFOR, na Comissão Permanente de Cer-
tificação do Sistema Nacional de Certificação, na Comissão Nacional de 
Aprendizagem, na Comissão Interministerial para o Emprego — CIME, 
na Comissão Nacional para o Ano da Educação e Formação ao Longo 
da Vida, na Comissão Nacional de Revisão da Lista das Doenças Pro-
fissionais.

De 2007 até 2014 tem vindo exercer a sua atividade como técnico 
nas áreas da formação profissional agroalimentar e do associativismo 
agrícola. Neste período tem sido representante da Direção -Geral de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural no Conselho Setorial para o Agro-
alimentar da ANQEP, I. P. e representante do Ministério da Agricultura 
na Comissão Técnica para a Formação Tecnológica pós -secundária 
(CET).

Formação Profissional:
Dispõe de formação profissional nas áreas da gestão da empresa 

agrícola, crédito para as pequenas empresas, associativismo agrícola, 
segurança, higiene e saúde no trabalho agrícola, engenharia da formação 
(elaboração e análise de projetos, dispositivos de avaliação, avaliação da 
formação) formação de formadores, informática na ótica do utilizador 
(processador de texto, cálculo informático, gestão de base de dados), 
conceção, gestão e avaliação de projetos, marketing territorial, sistemas 
de georreferenciação, entre outros.

208321668 

 Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança
e Serviços Marítimos

Despacho n.º 100/2015
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 1 do ar-

tigo 20.º e do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, designo, em regime 
de substituição, o licenciado Pedro Paulo Branco Ramires Ferreira 
Nobre para o cargo de direção intermédia de 1.º grau, como Diretor 
dos Serviços de Administração Geral, da Direção -Geral dos Recursos 
Naturais, Segurança e Serviços Marítimos.

O designado possui os requisitos legais exigidos, a competência 
técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas para 
o exercício do cargo e para prosseguir as atribuições e objetivos do 
serviço, evidenciados na síntese curricular anexa ao presente despacho, 
do qual faz parte integrante.

A presente designação produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2015.

18 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Miguel Sequeira.

Síntese Curricular
Nome: Pedro Paulo Branco Ramires Ferreira Nobre
Data de nascimento: 16 de março de 1959
Estado civil: casado
Licenciado em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE);
Curso de Formação em Gestão Pública (FORGEP), INA;
Diploma de Especialização em Direcção Financeira (DEDIRF), INA;
Membro n.º 59202 da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas (OTOC).
Na sua atividade na Administração Pública exerceu funções de:
2013 a 2014 — Chefe de Divisão de Orçamento e Recursos Próprios, 

na Direção -Geral do Orçamento (2014) procedendo ao acompanhamento 
e gestão do orçamento dos recursos próprios comunitários, Chefe da Di-
visão de Gestão Financeira e Património, na Direção -Geral de Recursos 
Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (2014) e Chefe da Divisão 
de Planeamento e Finanças, na Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. 
(2013/2014), no exercício das quais coordenou as atividades de planea-
mento, contabilidade, área financeira, económica e fiscal, elaboração da 
conta de gerência, processo de escrituração contabilística e apresentação 
de contas, e acompanhamento da execução material e financeira dos 
projetos de investimento;

2009 a 2012 — Diretor do Departamento de Finanças e Ges-
tão Administrativa, no Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, I. P. (2010/2012) e Chefe de Divisão da Unidade de 
Contabilidade e Património, no mesmo Instituto (2009/2010), onde as-
segurou a gestão de recursos humanos, recursos patrimoniais, tesouraria 
e logística, coordenação das atividades relacionadas com a contabilidade 
(orçamental, patrimonial e analítica), com a área financeira e fiscal, co-
ordenação da preparação, acompanhamento e controlo da execução do 
orçamento anual do instituto, coordenação do inventário e cadastro dos 
ativos e execução financeira dos projetos de investimento (PIDDAC);

2005 a 2009 — Chefe da Divisão de Planeamento Estratégico e Gestão 
Financeira do Instituto de Meteorologia, I. P., nos quais assegurou, entre 
outros, a coordenação das atividades do planeamento, da contabilidade e 
do património, dos planos e relatórios de atividades do instituto, coorde-
nação e elaboração do QUAR e SIADAP 1 e respetivo acompanhamento, 
procedimentos de aquisição de bens serviços e de empreitadas de obras 
públicas, processo de estruturação do sistema de informação para a gestão 
com vista à adoção de uma estrutura de contabilidade analítica e dos 
respetivos critérios de imputação, coordenação de um ERP, com vista à 
introdução do sistema contabilístico baseado em POCP (EDU), represen-
tante do instituto junto da Secretaria — Geral do MCTES e do GPEARI 
do MCTES para implementação do SIADAP e em grupos de trabalho 
internacionais de âmbito financeiro, tais como o EUMETSAT;

2004 a 2005 — Chefe de Divisão de Avaliação e Acompanhamento 
de Programas, no Departamento de Prospetiva e Planeamento;

1998 a 2004 — Técnico superior na Direção de Serviços de Investi-
mentos no Sector Público Administrativo -PIDDAC, no Departamento 
de Prospetiva e Planeamento.

Frequência de várias ações de formação e seminários sobre temas 
de fiscalidade e de contabilidade promovidas pela Ordem dos Téc-
nicos Oficiais de Contas, Avaliação de Projetos e Programas Socio-
económicos, Auditoria e Controlo Interno na Administração Pública, 
Auditoria Financeira, Conceção e Gestão de Projetos, do INA, e Curso 
de Formação Internacional sobre o sistema de contabilidade analítica 
normalizada para os organismos, organizado pelo Instituto Nacional de 
Meteorologia de Espanha.

208319716 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 58/2015
Após homologação por deliberação de 17 de dezembro de 2014 do 

Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., 
torna -se pública a lista de classificação final dos candidatos ao proce-
dimento concursal simplificado para preenchimento de um posto de 
trabalho na categoria de Assistente de Cirurgia Plástica Reconstrutiva e 
Estética da Carreira Especial Médica, aberto pelo Aviso n.º 9693/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 27 de agosto 
de 2014:

1.º Ana Filipa Assunção Margalho: 17,2 valores
19 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo da 

ARSC, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
208323758 

 Deliberação (extrato) n.º 18/2015
Por deliberação do conselho diretivo da ARS do Centro, I. P., de 13 de 

novembro de 2014, foi autorizada a acumulação de funções privadas, na 
“Associação Existências”, em Coimbra, como monitor e coordenador, 
de 1 de dezembro de 2014 a 31 de dezembro de 2015, ao Assistente 
Técnico Carlos Jorge Sousa Goucha, ao abrigo do artigo 23.º do anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

16 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208324162 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extrato) n.º 101/2015
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regio-

nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 16 dezembro de 2014, 
foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos termos do 
artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da assistente técnica, 
Teresa Margarida Santos Ramos, pertencendo ao mapa de pessoal do 
Agrupamento de Escolas São Gonçalo/Ministério da Educação e Ciência, 
para integrar o mapa de pessoal da ARSLVT/ACES do Oeste Sul.

18 de dezembro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Dr.ª Célia 
Maria Ferreira Tavares Cravo.

208319027 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Despacho (extrato) n.º 102/2015
Torna -se público, que por despacho de Sua Exa. o Sr. Secretário de 

Estado da Saúde de 28.11.2014, foi autorizada a consolidação definitiva, 
com efeitos à data do despacho, da mobilidade interna na categoria, no 
mapa de pessoal do ACES Sotavento, nos termos do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, da Enfermeira Angelina Arleta Gonçalves 
Rocha, proveniente do Hospital Arcebispo João Crisóstomo — Can-
tanhede.

17 de dezembro de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS 
Algarve, I. P., Dr. Tiago Botelho.

208320728 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso n.º 59/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto 
de trabalho, Assistente de Radiologia da carreira especial 

médica — área hospitalar

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, conjugado com a Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 

com nova redação da Portaria n.º 355/2013, de 10 dezembro, que regu-
lamenta o procedimento concursal da carreira especial médica, torna -se 
público que por deliberação do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar do Oeste, de 08 de outubro de 2014, se encontra aberto pro-
cedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado, destinado ao preenchimento de 
um posto de trabalho de Assistente de Radiologia — área hospitalar, pre-
visto e não ocupado do mapa de pessoal do Centro Hospitalar do Oeste.

Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, 
foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação (INA), que, 
em 20 -10 -2014 informou da inexistência de trabalhadores em situação 
de requalificação.

2 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para um 
posto de trabalho, caducando com o respetivo preenchimento.

3 — Política de Igualdade: Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de março, e em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

5 — Legislação aplicável: O presente procedimento concursal rege -se 
pelo regime previsto na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com nova 
redação da Portaria n.º 355/2013, de 10 dezembro.

6 — Caracterização do posto de trabalho: ao posto de trabalho apre-
sentado a procedimento concursal corresponde o conteúdo profissio-
nal estabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 
agosto.

7 — Local de trabalho: O médico a contratar desenvolverá a sua 
atividade no Centro Hospitalar do Oeste, compreendendo todos as es-
truturas nele integradas, mas também em todas as outras instituições 
com as quais este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou 
protocolos de colaboração.

8 — Condições de trabalho e regalias sociais: as genericamente pre-
vistas para os trabalhadores da Administração Pública.

9 — Remuneração: A posição remuneratória será de acordo com 
os níveis previstos no Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de 
dezembro, que regulamenta o artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto.

10 — Destinatários: trabalhadores que detenham uma relação jurídica 
de emprego público por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, no âmbito do Ministério da Saúde.

Não podem ser admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade,

ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão 
ou serviço idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publica 
o procedimento.

12 — Regime de trabalho: O período normal de trabalho é de 40 horas 
semanais.

13 — Requisitos de admissão: podem ser admitidos ao procedimento 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo acima fixado, os 
requisitos referidos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
nos termos do artigo 13.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, no-
meadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensável ao exer-

cício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

13.1 — Requisitos específicos: Possuir o grau de especialista em 
Radiologia.

a) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
b) Possuir relação jurídica de emprego público, titulada por contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na categoria 
de Assistente Hospitalar.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — A formalização da candidatura deverá ser efetuada mediante 

requerimento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração 
do Centro Hospitalar do Oeste, podendo ser entregue diretamente no 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Rua Diário de Notícias, 
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S/N — 2500 -176 Caldas da Rainha, ou enviada pelo correio para o 
mesmo endereço, no prazo estipulado no n.º 4 deste aviso, devendo 
constar do requerimento:

a) Identificação do procedimento concursal, com a indicação da 
carreira, categoria e atividade caracterizadora do posto de trabalho a 
ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente:

i) Os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e no 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto;

ii) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-
mente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja 
titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

iii) Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação profis-
sional.

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

14.2 — Documentos: os requerimentos deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos documentos:

a) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datado e assinado;

b) Documento comprovativo da posse de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado;

c) Documento comprovativo da posse do grau de especialista em 
Radiologia;

d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos.

15 — Métodos de seleção: os métodos de seleção dos candidatos 
são a avaliação e discussão curricular, nos termos e de acordo com os 
fatores de avaliação definidos no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, com nova redação da Portaria n.º 355/2013, de 10 
dezembro.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa 
escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados os candidatos 
que obtenham a classificação final igual ou superior a 10 valores sem 
arredondamento.

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com nova redação da Portaria n.º 355/2013, 
de 10 dezembro.

19 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Centro Hospitalar do 
Oeste e notificada aos candidatos por ofício registado com aviso de 
receção, acompanhados de cópia da lista. A lista de classificação final 
será publicada no Diário da República, 2.ª série.

20 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

21 — Constituição do júri:
Presidente: Dra. Anabela Ferreira Sequeira, Assistente Graduada de 

Radiologia, do Centro Hospitalar do Oeste;
1.º Vogal: Dra. Maria Leonor Lobo Xavier Moutinho, Assistente 

Graduada de Radiologia, do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.; 
que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal: Dra. Inês Mafalda Rossi Ruano Gouveia Pereira, Assistente 
Hospitalar de Radiologia, do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.;

1.º Vogal Suplente: Dra. Maria Ausenda Romão Gageiro, Assistente 
Hospitalar de Radiologia, do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.:

2.º Vogal Suplente: Dra. Maria Isabel Botelho Cabral da Silva Sa-
peira, Assistente Graduada Sénior de Radiologia, do Hospital Distrital 
de Santarém, E. P. E.

2014.12.19. — O Presidente do Conselho de Administração, Dr. Car-
los Manuel Ferreira de Sá.

208318858 

 Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos 
e nas Dependências

Despacho n.º 103/2015

Termo de Período Experimental
Para efeitos do n.º 5 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

conjugado com os artigos 45.º a 51.º da referida lei, declaro a conclu-
são com sucesso do período experimental da técnica superior Susana 
da Costa Ramos Monteiro Botto, tendo obtido a Avaliação Final de 
18 (dezoito) valores.

15 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral do SICAD, João Castel-
-Branco Goulão.

208322745 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino
e da Administração Escolar

Despacho n.º 104/2015
A habilitação profissional para a docência é condição indispensável 

para o desempenho da atividade docente em Portugal nos estabeleci-
mentos de educação e ensino públicos, particulares e cooperativos que 
ministrem a educação pré-escolar, o ensino básico e o ensino secundário 
conforme estipulado pelo Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, cor-
rigido pela Declaração de Retificação n.º 32/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014.

Os docentes do ensino artístico especializado da música e da dança 
e das artes visuais e audiovisuais das escolas artísticas habilitados com 
formação específica para as áreas que lecionam estiveram dispensados 
da profissionalização, nos termos do n.º 3 do artigo 122.º do Estatuto da 
Carreira Docente, até à alteração operada pelo Decreto-Lei n.º 15/2007, 
de 19 de janeiro.

A natureza específica dessas escolas acrescida de uma identidade 
própria, consagrada pela sua vastíssima prática e dispondo de um corpo 
docente com habilitações e competências únicas no domínio da formação 
artística, tem-lhes conferido um papel decisivo no domínio do ensino 
artístico especializado das artes visuais e audiovisuais em Portugal.

Atenta a exigência da habilitação profissional como condição para o 
exercício da atividade docente, importa assegurar aos restantes recursos 
humanos destas escolas a adequada qualificação profissional que lhes 
permita o reconhecimento da conformidade dos seus conhecimentos 
científicos e técnicos à docência das respetivas áreas curriculares e a 
valorização da sua experiência profissional nos domínios específicos do 
ensino artístico especializado da música e da dança e das artes visuais 
e audiovisuais.

Considerando que o Decreto-Lei n.º 111/2014, de 10 de julho, veio 
estabelecer um regime excecional de seleção e recrutamento destinado 
à satisfação das necessidades permanentes do ensino artístico especiali-
zado da música e da dança e do ensino artístico especializado das artes 
visuais e audiovisuais;

Considerando a necessidade dos docentes colocados através do con-
curso externo extraordinário do ensino artístico, que ingressaram pro-
visoriamente na carreira, de realizarem a profissionalização até ao dia 
01 de setembro de 2016, conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º do 
Decreto-Lei n.º 111/2014, de 10 de julho;

Considerando que muitos destes docentes possuem já o tempo de 
serviço necessário à dispensa do segundo ano de profissionalização, 
como previsto no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 287/88, de 19 
de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 345/89, 
de 11 de outubro;

Considerando que a Universidade Aberta tem contribuído para a for-
mação de professores dos 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico e do Ensino 
Secundário, ministrando várias edições do Curso de Profissionalização 
em Serviço, possibilitando satisfazer o interesse público subjacente à 
exigência da qualidade de ensino com as expectativas profissionais 
destes docentes, determino:

1 - É reconhecida como profissionalização em serviço, para efeitos 
do Decreto-Lei n.º 287/88, de 19 de agosto, na redação dada pelos De-
creto-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, Decreto-Lei n.º 15-A/99, de 19 
de janeiro, e Decreto-Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, a conclusão com 
aproveitamento do curso de profissionalização em serviço, ministrado 
pela Universidade Aberta, até ao final do ano escolar de 2015-2016.

2 — Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do 
Estatuto da Carreira Docente, são reconhecidos como detentores de ha-
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bilitação profissional os candidatos que ao abrigo do presente despacho 
reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Estejam a exercer funções docentes, no ensino público artístico 
especializado da música e da dança ou das artes visuais e audiovisuais, 
na Escola Artística António Arroio ou na Escola Artística de Soares dos 
Reis, no ano escolar de 2014-2015;

b) Possuam, pelo menos, seis anos completos de serviço docente 
efetivo até 31 de agosto de 2016, estando, assim, nos termos do ar-
tigo 43.º do Decreto-Lei n.º 287/88, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, dispensados do segundo ano 
da profissionalização;

c) Tenham concluído o curso da profissionalização em serviço, ao abrigo 
do presente despacho, até ao final do ano escolar de 2015 -2016.

3 — A classificação profissional resulta da aplicação da fórmula refe-
rida no n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 287/88, de 19 de agosto, 
com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, com 
a adaptação prevista no n.º 3 do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 287/88, 
de 19 de agosto, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 345/89, de 
11 de outubro.

4- A homologação da classificação profissional deve ser reque-
rida pelos interessados à Diretora-Geral da Administração Escolar, 
devendo o requerimento ser instruído com o certificado do curso de 
profissionalização em serviço, certificado da habilitação académica, 
fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão e decla-
ração comprovativa do tempo de serviço docente prestado nas escolas 
acima referidas.

5 — A classificação profissional, homologada pela Diretora-Geral da 
Administração Escolar, é publicada no Diário da República, 2.ª série, 
produzindo efeitos no dia 1 de setembro seguinte ao da conclusão do 
curso.

19 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

208322818 

 Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Básico
e Secundário

Despacho normativo n.º 1/2015
O Decreto -Lei n.° 139/2012, de 5 de julho, na sua redação atual, 

estabelece os princípios orientadores da organização, da gestão e 
do desenvolvimento dos currículos dos ensinos básico e secundário, 
bem como da avaliação e certificação dos conhecimentos adquiridos 
e das capacidades desenvolvidas pelos alunos, aplicáveis às diver-
sas ofertas curriculares do ensino básico e do ensino secundário, 
ministradas em estabelecimentos de ensino público, particular e 
cooperativo. Importa, neste momento, materializar a execução dos 
princípios enunciados naquele diploma legal, definindo as regras 
de avaliação e certificação dos alunos que frequentam os cursos 
científico -tecnológicos com planos próprios do nível secundário 
de educação, uma das modalidades de ensino profissionalizante de 
dupla certificação.

Tendo presente a especificidade curricular da avaliação do ensino 
profissionalizante, impõe -se que o regime de classificação para efei-
tos de prosseguimento de estudos no ensino superior, conferentes 
de grau académico, reflita essa especificidade face a outras ofertas 
formativas.

Assim, nos termos do disposto no n.° 6 do artigo 23.° e da alínea c) 
do n.° 2 do artigo 29.°, conjugado com o disposto na alínea b) do n.° 1 
do artigo 6.°, todos do Decreto -Lei n.° 139/2012, de 5 de julho, na sua 
redação atual, determina -se o seguinte:

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 1.°
Objeto e âmbito

O presente despacho estabelece os princípios e os procedimentos a 
observar no regime de avaliação e certificação dos alunos dos cursos 
científico -tecnológicos de dupla certificação com planos próprios de 
nível secundário de educação, ministrados em estabelecimentos de 
ensino público, particular e cooperativo.

SECÇÃO II

Processo de Avaliação

Artigo 2.°
Intervenientes

1 — Intervêm no processo de avaliação:
a) O professor;
b) O aluno;
c) O diretor de turma;
d) O conselho de turma;
e) O diretor de curso;
f) O professor orientador da Formação em Contexto de Trabalho 

(FCT) e da Prova de Aptidão Tecnológica (PAT);
g) Os órgãos de direção ou gestão e as estruturas de coordenação e 

supervisão pedagógica do estabelecimento de ensino;
h) O monitor designado pela entidade de acolhimento que assegura 

a FCT;
i) Representantes das associações empresariais, profissionais e sin-

dicais;
j) Serviços com competência em matéria de apoio socioeducativo;
l) Administração educativa.

2 — A intervenção e participação dos órgãos, estruturas e entidades 
previstos no número anterior assumem as formas estabelecidas em le-
gislação e regulamentação específica ou, nas matérias que se inserem no 
âmbito da autonomia dos estabelecimentos de ensino, nos regulamentos 
internos aprovados pelos órgãos competentes, de acordo com o regime 
jurídico aplicável.

3 — Podem ainda participar no processo de avaliação outros ele-
mentos que intervenham no processo formativo do aluno, nos termos 
estabelecidos no número anterior.

Artigo 3.°
Critérios de avaliação

1 — Compete ao conselho pedagógico do estabelecimento de ensino 
ou órgão equivalente, no início de cada ano letivo, de acordo com as 
orientações do currículo nacional, com o parecer das estruturas de co-
ordenação e supervisão pedagógica, nomeadamente do diretor de curso 
e do diretor de turma, ouvidos os professores, definir os critérios de 
avaliação para cada ano de escolaridade, disciplina, FCT e PAT.

2 — Os órgãos de gestão e administração do estabelecimento de 
ensino asseguram a operacionalização, no interior do estabelecimento 
de ensino, e a divulgação dos critérios referidos no número anterior 
aos vários intervenientes, em especial aos alunos e aos encarregados 
de educação.

Artigo 4.°
Informação sobre a Aprendizagem

1 — A informação sobre a aprendizagem dos alunos é da responsa-
bilidade:

a) Do professor ou equipa de professores responsáveis pela orga-
nização do processo de ensino, quando se trate de informação a obter 
no decurso do processo de aprendizagem, tendo em vista a avaliação 
formativa e sumativa interna;

b) Do conselho de turma, quando se trate de informação a obter nas 
reuniões de avaliação legalmente previstas;

c) Do professor orientador e do monitor designado pela entidade de 
acolhimento, quando se trate de informação a obter através da realiza-
ção da FCT;

d) Do presidente do respetivo júri, quando se trate de informação a 
obter através da PAT;

e) Do conselho pedagógico, quando se trate de informação a obter 
através de realização de provas de equivalência à frequência;

f) Dos serviços ou entidades do Ministério da Educação e Ciência 
(MEC) competentes, designados para o efeito, quando se trate de infor-
mação a obter através da realização de exames nacionais.

2 — A informação a que se referem as alíneas e) e f) do número an-
terior é obtida através de provas, que, de acordo com as características 
de cada disciplina, e em função dos parâmetros previamente definidos, 
podem revestir um dos seguintes tipos:

a) Prova escrita (E);
b) Prova oral (O) — prova cuja realização implica a presença de um 

júri e a utilização, por este, de um registo estruturado do desempenho 
da capacidade e expressão oral do aluno;

c) Prova prática (P) — prova cuja resolução implica a manipulação 
de materiais, instrumentos e equipamentos, com eventual produção 
escrita, incidindo sobre o trabalho prático produzido, podendo implicar 
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a presença de um júri e a utilização, por este, de um registo estruturado 
do desempenho do aluno;

d) Prova escrita com componente prática (EP) — prova que pode 
exigir, da parte do aluno, um relatório, a anexar à componente escrita, 
respeitante à componente prática/experimental, implicando esta última 
a presença de um júri ou do professor da disciplina e a utilização por 
estes de um registo estruturado do desempenho do aluno;

e) Prova de projeto (Pr) — prova que consiste na defesa de um projeto 
e respetivo relatório de desenvolvimento perante o professor responsável 
pelo Projeto Tecnológico;

f) Prova de Aptidão Tecnológica (PAT) — prova que consiste na de-
fesa, perante um júri, de um produto, de um objeto ou de uma produção 
escrita ou de outra natureza que evidencie a aprendizagem profissional 
adquirida pelo aluno e do respetivo relatório final de apreciação crítica.

3 — As provas referidas no número anterior, quando se trate de 
provas de equivalência à frequência, incidem sobre a aprendizagem 
correspondente à totalidade dos anos que constituem o plano curricular 
da disciplina.

4 — São obrigatórios momentos formais de avaliação da oralidade ou 
da dimensão prática ou experimental, integrados no processo de ensino, 
de acordo com as alíneas seguintes:

a) Na disciplina de Português, a componente de oralidade tem um peso 
de 25 % no cálculo da classificação a atribuir em cada momento formal 
de avaliação, nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 6.°;

b) Nas disciplinas de Língua Estrangeira e Português Língua Não 
Materna (PLNM) a componente de oralidade tem um peso de 30 % no 
cálculo da classificação a atribuir em cada momento formal de avaliação, 
nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 6.°;

c) Nas disciplinas bienais de Física e Química A e de Biologia e Geo-
logia, nas disciplinas anuais de Biologia, de Física, de Geologia e de 
Química, a componente prática e ou experimental têm um peso mínimo 
de 30 % no cálculo da classificação a atribuir em cada momento formal 
de avaliação, nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 6.°;

d) Nas disciplinas da componente de formação tecnológica, a compo-
nente prática e ou experimental tem um peso mínimo de 30%, no cálculo 
da classificação a atribuir em cada momento formal de avaliação, nos 
termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 6.°.

5 — Quando se trate de exames finais nacionais, o tipo de prova a 
realizar, consoante a natureza das disciplinas, é objeto de regulamentação 
própria a aprovar por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da educação.

Artigo 5.°
Registo, Tratamento e Análise da Informação

1 — Em cada estabelecimento de ensino devem ser desenvolvidos 
procedimentos de análise dos resultados da informação relativa à ava-
liação da aprendizagem dos alunos, proporcionando -se o desenvolvi-
mento de práticas de autoavaliação da escola que visem a melhoria do 
seu desempenho.

2 — A informação tratada e analisada é disponibilizada à comunidade 
escolar.

SECÇÃO III

Especificidades da Avaliação

Artigo 6.°
Avaliação sumativa interna

1 — A avaliação sumativa interna incide:
a) Sobre a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de ca-

pacidades definidos para cada disciplina;
b) Sobre a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de capa-

cidades definidos para a Formação em Contexto de Trabalho.

2 — A avaliação sumativa interna realiza -se:
a) Através das reuniões do conselho de turma no final dos 1.°, 2.° e 

3.° períodos letivos;
b) Através de uma Prova de Aptidão Tecnológica, no final do último 

ano do ciclo de formação;
c) Através de provas de equivalência à frequência.

3 — A avaliação sumativa interna destina -se a:
a) Informar o aluno e ou o seu encarregado de educação sobre o desen-

volvimento da aprendizagem em cada disciplina, na FCT e na PAT;
b) Tomar decisões sobre o percurso formativo do aluno.

Artigo 7.°
Formalização da avaliação sumativa interna

1 — A avaliação sumativa interna é formalizada em reuniões do 
conselho de turma, no final dos 1.°, 2.° e 3.° períodos letivos, tendo, no 
final do 3.° período, as seguintes finalidades:

a) Apreciação global do trabalho desenvolvido pelo aluno e do seu 
aproveitamento ao longo do ano;

b) Atribuição, no respetivo ano de escolaridade, de classificação de 
frequência ou de classificação final nas disciplinas;

c) Decisão sobre a progressão nas disciplinas ou transição de ano;
d) Decisão sobre a aprovação em disciplinas terminais dos 10.°, 11.° 

e 12.° anos de escolaridade, bem como na FCT no 12.° ano;
e) Decisão sobre a conclusão do ensino secundário.

2 — A classificação a atribuir a cada aluno é proposta ao conselho 
de turma pelo professor de cada disciplina e pelo professor responsável 
pela FCT.

3 — A decisão quanto à classificação final a atribuir a cada aluno 
é da competência do conselho de turma, que, para o efeito, aprecia a 
proposta apresentada por cada professor, as informações que a suportam 
e a situação global do aluno.

4 — Compete ao diretor de turma coordenar o processo de tomada de 
decisões relativas a esta forma de avaliação sumativa e garantir tanto a 
sua natureza globalizante como o respeito pelos critérios de avaliação 
referidos no n.° 1 do artigo 3.°.

5 — A avaliação sumativa interna expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores.

Artigo 8.°
Provas de equivalência à frequência

1 — As disciplinas que integram os planos de estudo dos cursos 
científico -tecnológicos com planos próprios podem ser objeto de provas 
de equivalência à frequência.

2 — Na Formação em Contexto de Trabalho e na Prova de Aptidão 
Tecnológica, não há lugar à realização de prova de equivalência à fre-
quência.

3 — Podem realizar provas de equivalência à frequência, na qualidade 
de autopropostos, os candidatos que pretendam obter aprovação em 
disciplina cujo ano terminal frequentaram sem aprovação.

4 — Os alunos que se encontram a frequentar o 11.° ou o 12.° ano 
de escolaridade e no mesmo ano letivo se matricularam em disciplinas 
plurianuais em que não tenham progredido no 10.° ou 11.° anos de 
escolaridade podem ser admitidos à prova de equivalência à frequência 
dessas disciplinas desde que estejam ou tenham estado matriculados no 
ano curricular em que essas disciplinas são terminais, não determinando 
a eventual reprovação nesta prova a anulação da classificação obtida na 
frequência do ano ou anos curriculares anteriores.

5 — Os alunos excluídos por faltas em qualquer disciplina só podem 
apresentar -se à respetiva prova de equivalência à frequência no mesmo 
ano letivo, na 2.a fase.

6 — Para efeitos de conclusão de curso, é facultada aos alunos do 
12.° ano de escolaridade a possibilidade de apresentação a provas de 
equivalência à frequência em qualquer disciplina, independentemente 
do ano do plano de estudos a que pertencem.

7 — Os alunos que, em resultado da avaliação sumativa interna rea-
lizada no 3.° período, não obtenham aprovação no Projeto Tecnológico 
podem apresentar -se à respetiva prova de equivalência à frequência 
desde que, cumulativamente, a tenham frequentado com assiduidade e 
a pretendam realizar para efeitos de conclusão de curso.

8 — É facultada aos alunos que ainda não tenham realizado a PAT 
a possibilidade de realização de provas de equivalência à frequência 
prevista no n.° 6 para efeitos de conclusão do curso.

9 — Os alunos aprovados em disciplinas terminais dos 10.°, 11.° e 
12.° anos de escolaridade que pretendam melhorar a sua classificação 
podem requerer, para esse efeito, a realização de provas de equivalência 
à frequência na 2.a fase do ano em que concluíram as referidas disciplinas 
e em ambas as fases do ano escolar seguinte, apenas sendo considerada 
a nova classificação se for superior à anteriormente obtida.

10 — Para efeito de melhoria de classificação, são válidas somente 
as provas prestadas em disciplinas com os mesmos programas e plano 
de estudo em que o aluno obteve a primeira aprovação.

11 — Não é permitida a realização de provas de equivalência à fre-
quência para melhoria de classificação em disciplinas cuja aprovação 
foi obtida noutros sistemas de ensino ou concedida mediante despacho 
de equivalência de habilitações.

12 — Os procedimentos específicos a observar no desenvolvimento 
das provas de equivalência à frequência são objeto de regulamentação 
própria a aprovar por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da educação.
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Artigo 9.°
Avaliação da Formação em Contexto de Trabalho

1 — A avaliação da FCT assume caráter contínuo e sistemático e 
permite, numa perspetiva formativa, reunir informação sobre o desenvol-
vimento da aprendizagem, possibilitando, se necessário, o reajustamento 
do plano de trabalho do aluno.

2 — A avaliação assume também um caráter sumativo, conduzindo 
a uma classificação final da FCT.

3 — A avaliação final da FCT tem em conta um relatório elaborado 
pelo aluno, o qual deve descrever as atividades desenvolvidas, bem como 
a autoavaliação das mesmas, face ao definido no seu plano de trabalho.

4 — O relatório da FCT é apreciado e discutido com o aluno pelo 
professor orientador e pelo monitor, que elaboram uma informação 
conjunta sobre o aproveitamento do aluno com base no referido rela-
tório, na discussão subsequente e nos elementos recolhidos durante o 
acompanhamento da FCT.

5 — Na sequência da informação referida no número anterior, o 
professor orientador propõe ao conselho de turma, ouvido o monitor, a 
classificação do aluno.

6 — A aprovação do aluno na FCT depende da obtenção de uma 
classificação final igual ou superior a 10 valores.

7 — No caso de não aprovação do aluno na FCT, pode ser celebrado 
novo protocolo entre o estabelecimento de ensino, a entidade de aco-
lhimento e o aluno, quando maior, ou com o encarregado de educação, 
quando menor, a fim de possibilitar a obtenção de aproveitamento na 
FCT.

Artigo 10.°
Conceção do Projeto da Prova de Aptidão Tecnológica

1 — O projeto da PAT centra -se em temas e problemas perspetivados e 
desenvolvidos pelo aluno em estreita ligação com o Projeto Tecnológico 
e com os contextos de trabalho e realiza -se sob orientação e acompa-
nhamento de um ou mais professores.

2 — Tendo em conta a natureza do projeto, pode o mesmo ser desen-
volvido em equipa, desde que, em todas as suas fases e momentos de 
concretização, seja visível e avaliável a contribuição individual específica 
de cada um dos membros da equipa.

3 — A concretização do projeto compreende três momentos essen-
ciais:

a) Conceção;
b) Fases de desenvolvimento;
c) Autoavaliação e elaboração do relatório final.

4 — O relatório final a que se refere a alínea c) do número anterior 
integra, nomeadamente:

a) A fundamentação da escolha do projeto;
b) Os documentos ilustrativos da concretização do projeto;
c) A análise crítica global da execução do projeto, considerando 

as principais dificuldades e obstáculos encontrados e as formas de os 
superar;

d) Os anexos, designadamente os registos de autoavaliação das di-
ferentes fases do projeto e das avaliações intermédias do professor ou 
professores orientadores.

5 — Nos casos em que o projeto revista a forma de uma atuação 
perante o júri, os momentos de concretização previstos nos números 
anteriores poderão ser adaptados em conformidade.

Artigo 11.°
Orientação e acompanhamento da Prova de Aptidão Tecnológica

1 — Os professores orientadores e acompanhantes do projeto condu-
cente à PAT são designados pelo órgão competente de direção ou gestão 
do estabelecimento de ensino de entre os professores que lecionam as 
disciplinas da componente de formação tecnológica.

2 — Aos professores orientadores e acompanhantes da PAT compete, 
em especial:

a) Orientar o aluno na escolha do projeto a desenvolver, na sua rea-
lização e na redação do relatório final;

b) Informar os alunos sobre os critérios de avaliação;
c) Decidir se o projeto e o relatório estão em condições de serem 

presentes ao júri;
d) Orientar o aluno na preparação da apresentação pública da PAT;
e) Registar a classificação da PAT na respetiva pauta.

3 — O diretor de curso, em colaboração com o órgão competente de 
direção ou gestão do estabelecimento de ensino e com os demais órgãos 
e estruturas de coordenação e supervisão pedagógica, designadamente o 
diretor de turma, assegura a articulação entre os professores das várias 
disciplinas, de modo a que sejam cumpridos todos os procedimentos 
necessários à realização da PAT, competindo -lhe ainda propor para 

aprovação do conselho pedagógico ou órgão equivalente os critérios de 
avaliação da PAT e datas de apresentação, depois de ouvidos os profes-
sores das disciplinas da componente de formação tecnológica.

4 — Sem prejuízo do previsto nos números anteriores, o órgão compe-
tente de direção ou gestão do estabelecimento de ensino, em colaboração 
com os órgãos e estruturas de coordenação e supervisão pedagógica, é 
responsável pelo planeamento necessário à realização da PAT.

Artigo 12.°
Regulamentação da Prova de Aptidão Tecnológica

1 — A PAT rege -se, em todas as matérias não previstas no presente 
diploma, por regulamento específico aprovado pelos órgãos competen-
tes do estabelecimento de ensino, como parte integrante do respetivo 
regulamento interno.

2 — O regulamento da PAT define, entre outras, as seguintes ma-
térias:

a) Os direitos e deveres de todos os intervenientes;
b) Os critérios e os trâmites a observar, pelos diferentes órgãos e de-

mais intervenientes, para aceitação e acompanhamento dos projetos;
c) A negociação dos projetos, em contexto de escola e em contexto 

de trabalho;
d) A calendarização de todo o processo;
e) A duração da apresentação da PAT, a qual não pode ultrapassar o 

período máximo de sessenta minutos;
f) Os critérios de classificação a observar pelo júri da PAT;
g) Outras disposições que o estabelecimento de ensino entenda por 

convenientes para o efeito, designadamente o modo de justificação da 
falta à apresentação da PAT e a marcação de uma segunda data.

3 — O projeto a defender pelo aluno pode resultar, entre outras pos-
sibilidades, do aprofundamento individual do trabalho desenvolvido no 
âmbito do Projeto Tecnológico.

4 — O produto, objeto ou produção escrita ou de outra natureza, bem 
como o respetivo relatório de realização, a defender na PAT, são presentes 
ao júri até oito dias úteis antes da data de realização da prova.

5 — O aluno que, por motivo justificado, não compareça à PAT deve 
apresentar, no prazo de dois dias úteis a contar da data da realização 
da prova, a respetiva justificação ao órgão de direção executiva do 
estabelecimento de ensino, podendo aquela ser entregue através do 
encarregado de educação.

6 — No caso de ser aceite a justificação, o presidente do júri marca 
nova data de realização da prova.

7 — A não justificação ou a injustificação da falta à primeira marcação 
para realização da prova, bem como a falta à segunda marcação para 
realização da prova, determina sempre a impossibilidade de realizar a 
PAT nesse ano escolar.

8 — O aluno que, tendo comparecido à PAT, não tenha sido consi-
derado aprovado pelo júri poderá realizar nova prova, no mesmo ano 
escolar, em data a definir pelo presidente do órgão de direção executiva 
da escola, em articulação com o presidente do júri.

9 — A falta de aproveitamento na nova prova determina sempre a 
impossibilidade de realizar a PAT nesse ano escolar.

10 — A classificação da PAT não pode ser objeto de pedido de re-
apreciação.

Artigo 13.°
Júri da Prova de Aptidão Tecnológica

1 — O júri de avaliação da PAT é designado pelo órgão competente 
de direção ou gestão do estabelecimento de ensino e tem a seguinte 
composição:

a) O diretor do estabelecimento de ensino ou o seu diretor pedagógico 
ou alguém que o represente, o qual preside;

b) O diretor de curso;
c) O diretor de turma;
d) Um professor orientador do projeto;
e) Um representante das associações empresariais ou das empresas 

de setores afins ao curso;
f) Um representante das associações sindicais dos setores de atividade 

afins ao curso.

2 — O júri de avaliação necessita, para deliberar, da presença de, pelo 
menos, quatro elementos, estando entre eles, obrigatoriamente, dois dos 
elementos a que se referem as alíneas a) a d) e um dos elementos a que 
se referem as alíneas e) e f) do número anterior, tendo o presidente voto 
de qualidade em caso de empate nas votações.

3 — Nas suas faltas ou impedimentos o presidente é substituído 
pelo substituto legal previsto nos termos do regulamento interno ou, 
encontrando -se este igualmente impedido, por professor a designar de 
acordo com o regulamento interno.
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SECÇÃO IV

Classificação, aprovação, conclusão e certificação

Artigo 14.º

Aprovação, progressão e transição

1 — A aprovação do aluno em cada disciplina, na FCT e na PAT depende 
da obtenção de uma classificação final igual ou superior a 10 valores.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a classificação de 
frequência no ano terminal das disciplinas plurianuais não pode ser 
inferior a 8 valores.

3 — A transição do aluno para o ano de escolaridade seguinte verifica-
-se sempre que a classificação anual de frequência ou final de disciplina, 
consoante os casos, não seja inferior a 10 valores a mais de duas disci-
plinas, sem prejuízo dos números seguintes.

4 — Para os efeitos previstos no número anterior, são consideradas as 
disciplinas constantes do plano de estudo em que o aluno tenha obtido 
classificação inferior a 10 valores ou sido excluído por faltas.

5 — Na transição do 11.° para o 12.° ano de escolaridade e para os 
efeitos previstos no n.° 3, são consideradas igualmente as disciplinas 
em que o aluno não progrediu, ou não obteve aprovação, na transição 
do 10.° para o 11.° ano de escolaridade.

6 — Aos alunos que transitam de ano com classificação igual a 8 
ou 9 valores em uma ou duas disciplinas é permitida a inscrição em 
todas as disciplinas do ano de escolaridade seguinte, incluindo aquela 
ou aquelas em que obteve as referidas classificações, sem prejuízo do 
previsto no número seguinte.

7 — Os alunos não progridem em disciplinas em que tenham ob-
tido classificação inferior a 10 valores em dois anos curriculares 
consecutivos.

8 — Os alunos que transitam de ano não progredindo ou não obtendo 
aprovação em uma ou duas disciplinas é autorizada a renovação de 
matrícula no ano curricular em que se verifica a não progressão ou apro-
vação, de acordo com as possibilidades do estabelecimento de ensino.

9 — Os alunos que não transitam para o ano de escolaridade seguinte, 
nos termos do n.° 3, não progridem nas disciplinas em que obtiverem 
classificações inferiores a 10 valores.

10 — Para os efeitos previstos no n.° 3, não é considerada a dis-
ciplina de Educação Moral e Religiosa, desde que frequentada com 
assiduidade.

11 — Os alunos excluídos por faltas na disciplina de Educação Moral e 
Religiosa realizam, no final do 10.°, 11.° ou 12.° ano de escolaridade, con-
soante o ano em que se verificou a exclusão, uma prova especial de avalia-
ção, elaborada ao nível de escola, de acordo com a natureza da disciplina.

12 — A aprovação na disciplina de Educação Moral e Religiosa, nas 
situações referidas no número anterior, verifica -se quando o aluno obtém 
uma classificação igual ou superior a 10 valores.

13 — Aos alunos retidos, além da renovação da matrícula nas dis-
ciplinas em que não progrediram ou não obtiveram aprovação, é ainda 
facultado matricularem -se, nesse ano, em disciplinas do mesmo ano 
de escolaridade em que tenham progredido ou sido aprovados, para 
efeitos de melhoria de classificação, a qual só será considerada quando 
for superior à já obtida.

14 — Aos alunos que não concluam o ensino secundário por não 
terem obtido aprovação em uma ou duas disciplinas do 11.° ano de 
escolaridade e ou por não terem completado o 12.° ano de escolaridade, 
é permitida, para além da renovação da matrícula nas disciplinas em 
que não obtiveram aprovação, a matrícula em disciplinas do 12.° ano de 
escolaridade para efeitos de melhoria de classificação, de acordo com 
as possibilidades da escola.

Artigo 15.°

Classificação final das disciplinas, da FCT e da PAT

1 — A classificação final das disciplinas é obtida da seguinte 
forma:

a) Nas disciplinas anuais pela atribuição da classificação obtida na 
frequência;

b) Nas disciplinas plurianuais, pela média aritmética simples das 
classificações obtidas na frequência dos anos em que foram ministradas, 
com arredondamento às unidades.

2 — A classificação final da FCT é a classificação obtida com a sua 
conclusão, arredondada às unidades.

3 — A classificação final da PAT é a classificação atribuída pelo Júri 
da Prova, arredondada às unidades.

Artigo 16.°
Classificação final de curso

1 — A classificação final de curso é o resultado da aplicação da 
seguinte fórmula:

CFC = (8 MCD + 2 PAT) /10

em que:
CFC = classificação final do curso (com arredondamento às uni-

dades);
MCD = média aritmética simples, com arredondamento às unidades, 

da classificação final obtida pelo aluno em todas as disciplinas do 
plano de estudos e na Formação em Contexto de Trabalho do respetivo 
curso;

PAT = classificação obtida na Prova de Aptidão Tecnológica.

2 — A classificação na disciplina de Educação Física é considerada 
para efeitos de conclusão do nível secundário de educação, mas não entra 
no apuramento da média final exceto quando o aluno pretenda prosseguir 
estudos ou concluir um curso científico -tecnológico nesta área.

3 — A disciplina de Educação Moral e Religiosa não é considerada 
para efeitos de apuramento da classificação a que se refere o n.° 1.

Artigo 17.°
Situações especiais de classificação

1 — Se, por motivo da exclusiva responsabilidade do estabelecimento 
de ensino ou por falta de assiduidade motivada por doença prolongada 
do aluno ou por impedimento legal devidamente comprovado, não exis-
tirem, em qualquer disciplina, elementos de avaliação sumativa interna 
respeitantes ao 3.° período letivo, a classificação anual de frequência é 
a obtida no 2.° período letivo.

2 — Sempre que, por falta de assiduidade motivada por doença 
prolongada ou por impedimento legal devidamente comprovado, o 
aluno frequentar as aulas durante um único período letivo, fica sujeito 
à realização de uma prova extraordinária de avaliação (PEA) em cada 
disciplina, exceto na FCT e na PAT.

3 — Para efeitos do número anterior, a classificação anual de fre-
quência a atribuir a cada disciplina é a seguinte:

CAF = (CF + PEA) / 12
em que:

CAF = classificação anual de frequência;
CF = classificação de frequência do período frequentado;
PEA = classificação da prova extraordinária de avaliação.

4 — A prova extraordinária de avaliação deverá abranger a totalidade 
do programa do ano curricular em causa, sendo os procedimentos es-
pecíficos a observar no seu desenvolvimento os que constam no artigo 
seguinte.

5 — Se, por motivo da exclusiva responsabilidade da escola, apenas 
existirem em qualquer disciplina elementos de avaliação respeitantes a 
um dos três períodos letivos, os alunos podem optar entre:

a) Ser -lhes considerada como classificação anual de frequência a 
obtida nesse período;

b) Não lhes ser atribuída classificação anual de frequência nessa 
disciplina.

6 — Na situação prevista na alínea b) do número anterior, observa -se 
o seguinte:

a) No caso de disciplinas anuais, considera -se o aluno aprovado sem 
atribuição de classificação;

b) No caso de disciplinas plurianuais no plano de estudos do aluno, 
considera -se o aluno aprovado ou em condições de progredir na dis-
ciplina, conforme se trate ou não do ano terminal da mesma, sem atri-
buição de classificação nesse ano curricular, sem prejuízo do disposto 
na alínea seguinte;

c) Para efeitos de atribuição de classificação final de disciplina, nos 
casos referidos na alínea anterior, considera -se a classificação obtida ou 
a média aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações 
obtidas no(s) ano(s) em que foi atribuída classificação, exceto se a 
classificação final for inferior a 10 valores, caso em que o aluno deverá 
realizar prova de equivalência à frequência.

Artigo 18.°
Prova Extraordinária de Avaliação (PEA)

1 — Cabe aos departamentos curriculares dos estabelecimentos de 
ensino, de acordo com as orientações do respetivo conselho pedagógico, es-
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tabelecer a modalidade que a prova extraordinária de avaliação (PEA) deve 
assumir, tendo em conta a natureza e especificidade de cada disciplina.

2 — Compete ainda aos departamentos curriculares propor ao conse-
lho pedagógico a matriz da prova, da qual constem os objetivos e os con-
teúdos, a estrutura e respetivas cotações e os critérios de classificação.

3 — A duração da PEA é de noventa a cento e oitenta minutos, a 
determinar pelo conselho pedagógico do estabelecimento de ensino, 
sob proposta do departamento curricular, consoante a natureza e espe-
cificidade da disciplina.

4 — Toda a informação relativa à realização da PEA deve ser afixada 
pelos estabelecimentos de ensino, até ao dia 15 de maio.

5 — Compete ao órgão de direção ou de gestão do estabelecimento 
de ensino fixar a data de realização da PEA no período compreendido 
entre o final das atividades letivas e 31 de julho.

6 — Caso o aluno não compareça à prestação da prova extraordinária 
de avaliação, não lhe poderá ser atribuída qualquer classificação, pelo que 
se considera que o aluno não obteve aproveitamento na disciplina.

Artigo 19.°

Conclusão e certificação

1 — Concluem o ensino secundário os alunos que obtenham apro-
vação em todas as disciplinas do plano de estudos do respetivo curso e 
aprovação na FCT e na PAT.

2 — Para a conclusão e certificação de um curso científico -tecnológico 
com planos próprios, de dupla certificação, não é considerada a realiza-
ção de exames finais nacionais.

3 — A conclusão dos cursos científico -tecnológicos confere cumu-
lativamente:

a) Um diploma que ateste a conclusão do nível secundário de educa-
ção, indique o curso concluído, a respetiva classificação final, o nível de 
qualificação do Quadro Nacional de Qualificações e o correspondente 
nível do Quadro Europeu de Qualificações;

b) Um certificado de qualificações que indique a classificação final 
do curso, o nível de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações, 
o correspondente nível do Quadro Europeu de Qualificações e que dis-
crimine as disciplinas do plano de estudos, a FCT, a PAT e as respetivas 
classificações finais.

4 — A requerimento do interessado, os certificados podem ainda 
conter um anexo onde constem todas as atividades extracurriculares 
desenvolvidas pelo aluno, designadamente as realizadas no âmbito de 
ações de voluntariado.

5 — A requerimento do interessado, podem ser emitidas pelo órgão 
de direção ou de gestão e administração do estabelecimento de ensino, 
em qualquer momento do percurso escolar do aluno, certidões das habi-
litações adquiridas, as quais devem discriminar as disciplinas concluídas 
e respetivas classificações.

SECÇÃO V

Conselho de Turma de Avaliação

Artigo 20.°

Constituição e funcionamento

1 — Para efeitos de avaliação dos alunos, o conselho de turma é 
constituído por todos os professores da turma, sendo presidido pelo 
diretor de turma.

2 — O conselho de turma de avaliação reúne, pelo menos, três vezes 
em cada ano letivo.

3 — Cabe ao órgão competente de direção ou gestão do estabeleci-
mento de ensino fixar as datas de realização dos conselhos de turma, 
bem como designar o respetivo secretário responsável pela elaboração 
da ata.

4 — A deliberação final quanto à classificação quantitativa em cada 
disciplina e na FCT é da competência do conselho de turma que, para o 
efeito, aprecia a proposta apresentada por cada professor, as informações 
que a suportam e a situação global do aluno.

5 — Na ata de reunião de conselho de turma devem ficar registadas 
todas as deliberações e a respetiva fundamentação.

6 — As questões relativas ao funcionamento do conselho de turma 
não previstas no presente diploma, designadamente a respetiva compo-
sição, bem como o processo e a forma das deliberações, são resolvidas 
de acordo com a correspondente regulamentação aplicável aos cursos 
científico -humanísticos, com as devidas adaptações.

Artigo 21.°
Registo e ratificação das deliberações

1 — As classificações no final dos 1.°, 2.° e 3.° períodos são registadas 
em pauta, bem como nos restantes documentos previstos para esse efeito, 
os quais não devem mencionar, caso existam alunos com necessidades 
educativas especiais, a natureza das mesmas.

2 — Em cada ano letivo, o aproveitamento final de cada disciplina é 
expresso pela classificação atribuída pelo conselho de turma na reunião 
de avaliação do 3.° período, devendo aquela classificação exprimir a 
apreciação global do trabalho desenvolvido pelo aluno e o seu aprovei-
tamento escolar ao longo do ano.

3 — No registo individual do percurso escolar de cada aluno deve 
constar, designadamente:

a) A identificação e classificação final das disciplinas concluídas;
b) A identificação e classificação da formação em contexto de tra-

balho desenvolvida com sucesso, assim como o nome da entidade de 
acolhimento em que decorreu;

c) A identificação do projeto da PAT e respetiva classificação final.

4 — No final do curso são registadas em pauta e tornadas públicas 
as classificações da FCT e da PAT.

5 — As deliberações do conselho de turma carecem de ratificação 
do responsável do órgão de gestão e administração do estabelecimento 
de ensino.

6 — O responsável do órgão de direção e administração do esta-
belecimento de ensino deve proceder à verificação das pautas e da 
restante documentação relativa às reuniões dos conselhos de turma, 
assegurando -se do integral cumprimento das disposições em vigor 
e da observância dos critérios definidos pelo conselho pedagógico, 
competindo -lhe desencadear os mecanismos necessários à correção de 
eventuais irregularidades.

7 — As pautas, após a ratificação prevista no n.° 5, são afixadas em 
local apropriado no interior do estabelecimento de ensino, nelas devendo 
constar a data da respetiva afixação.

8 — Após a afixação das pautas referentes ao 3.° período, o encarre-
gado de educação, ou o aluno, quando maior de idade, poderá requerer 
a revisão das deliberações do conselho de turma.

9 — Todos os procedimentos de avaliação sumativa interna pre-
vistos para a conclusão de curso, respeitante aos alunos que, no ano 
imediatamente seguinte, pretendam prosseguir em cursos do ensino 
superior conferentes de grau académico, devem estar concluídos em 
tempo útil compatível com a continuidade dos percursos pretendidos 
pelos alunos.

SECÇÃO VI

Avaliação Sumativa Externa

Artigo 22.°
Âmbito e realização

1 — A avaliação sumativa externa realiza -se nos termos e para 
os efeitos previstos no artigo 29.° do Decreto -Lei n.° 139/2012, de 
5 de julho, na sua redação atual, e de acordo com o estabelecido no 
presente diploma e na regulamentação dos exames do nível secun-
dário de educação.

2 — A avaliação sumativa externa é da responsabilidade dos serviços 
ou entidades do Ministério da Educação e Ciência designados para o 
efeito, e concretiza -se através da realização de provas e de exames 
finais nacionais que incidem sobre os programas e metas curriculares 
relativos à totalidade dos anos de escolaridade em que a disciplina a 
avaliar é lecionada.

3 — A avaliação sumativa externa aplica -se aos alunos dos cursos 
científico -tecnológicos de dupla certificação que pretendam prosseguir 
estudos no ensino superior.

4 — A avaliação sumativa externa dos alunos dos cursos científico-
-tecnológicos realiza -se:

a) Na disciplina de Português da componente de formação geral dos 
cursos científico -humanísticos;

b) Numa disciplina trienal da componente de formação específica, 
escolhida de entre as que compõem os planos de estudo dos vários cursos 
científico -humanísticos;

c) Numa disciplina bienal da componente de formação específica, 
escolhida de entre as que compõem os planos de estudo dos vários 
cursos científico -humanísticos.

Artigo 23.°
Classificação para efeitos de prosseguimento de estudos

1 — Para os alunos abrangidos pelo disposto na alínea c) no n.° 2 do 
artigo 29.° do Decreto -Lei n.° 139/2012, de 5 de julho, na sua redação 
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atual, a classificação final de curso para efeitos de prosseguimento de 
estudos no ensino superior conferentes de grau académico (CFCEPE) 
é o valor resultante da expressão: (7CFC+3M)/10, arredondado às uni-
dades, em que:

CFC é a classificação final do curso, calculada até às décimas, sem 
arredondamento, subsequentemente convertida para a escala de 0 a 
200 pontos;

M é a média aritmética simples, arredondada às unidades, das clas-
sificações, na escala de 0 a 200 pontos, dos exames a que se refere o 
n.° 4 do artigo anterior.

2 — Só podem ser certificados para efeitos de prosseguimento de 
estudos no ensino superior os alunos em que o valor de CFCEPE e a 
média das classificações obtidas nos exames a que se refere o n.° 4 do 
artigo anterior, sejam iguais ou superiores a 95 pontos.

Artigo 24.°
Alunos com necessidades educativas especiais

Os candidatos com necessidades educativas especiais devidamente 
comprovadas prestam em cada curso as provas de exame previstas 
para os restantes examinandos, podendo, no entanto, beneficiar de 
condições especiais de avaliação ao abrigo da legislação específica 
em vigor.

Artigo 25.°
Reclamações e Recursos

1 — As reclamações ou recursos interpostos sobre matéria de avalia-
ção interna dos alunos, não previstas no presente diploma, são resolvidos 
de acordo com o disposto no regulamento interno do estabelecimento 
de ensino.

2 — As reclamações ou recursos relativos às provas de equivalência 
à frequência e aos exames nacionais são resolvidos nos termos previstos 
na regulamentação aplicável à avaliação externa de nível secundário 
de educação.

SECÇÃO VII
Disposições finais e transitórias

Artigo 26.°
Regulamentação aplicável

1 — Os aspetos relativos à organização da Formação em Contexto de 
Trabalho e da Prova de Aptidão Tecnológica, não constantes do presente 
diploma, são definidos no regulamento interno dos estabelecimentos de 
ensino com oferta de cursos científico -tecnológicos.

2 — No caso dos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo, 
as referências feitas no presente despacho a órgãos e estruturas de gestão 
pedagógica dos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas da 
rede pública consideram -se feitas para os órgãos e estruturas que nos 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo tenham as compe-
tências idênticas às destes órgãos e estruturas.

Artigo 27.°
Cursos científico -tecnológicos — via científica

O regime de avaliação e certificação dos cursos científico-
-tecnológicos — via científica com planos próprios de nível secundário 
de educação ministrados em estabelecimentos de ensino público, particu-
lar e cooperativo é o estabelecido para os cursos científico -humanísticos.

Artigo 28.°
Produção de efeitos

1 — Para alunos que se encontrem a frequentar os cursos científico-
-tecnológicos com planos próprios já existentes, o presente diploma 
produz efeitos a partir do ano letivo de 2013/2014 e de forma progres-
siva, aplicando -se:

a) No ano letivo de 2013/2014 no 10.° ano de escolaridade;
b) No ano letivo de 2014/2015 no 11.° ano de escolaridade;
c) No ano letivo de 2015/2016 no 12.° ano de escolaridade.

2 — Para os alunos que, no ano letivo de 2014/2015, vão ingressar 
no 10.° ano de cursos científico -tecnológicos com planos próprios já 
existentes, ou em cursos desta natureza que entretanto sejam criados, o 
presente diploma é de aplicação imediata.

18 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado do Ensino Básico 
e Secundário, Fernando José Egídio Reis.

208323247 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas D. Afonso Henriques, Guimarães

Despacho n.º 105/2015
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna-se público a docente nomeada para PQZP, com efeitos 
a 1 de setembro de 2014.

Sara Raquel da Veiga Machado Soares.
22 de dezembro de 2014. — A Diretora, Mónica Alberta Félix de 

Sousa Sanfins.
208322778 

 Agrupamento de Escolas de Soure

Aviso n.º 60/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho de 2014 publica -se a lista nominativa do 
pessoal docente do Agrupamento de Escolas de Soure, que cessaram 
a relação jurídica de emprego público por motivo de aposentação, no 
período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 a 31 de dezembro 
de 2014. 

Nome Categoria

Fernando Pereira Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor Q.A.
Maria Glória Nunes Lourenço Sobral  . . . . . . . . Professora Q.A.
José Nunes Gomes Cavaco  . . . . . . . . . . . . . . . . Ass. Operacional.
Maria da Anunciação Monteiro Neves  . . . . . . . Ass. Operacional.

 22 de dezembro de 2014. — O Diretor, João Augusto de Castro 
Ramos Pereira.

208322267 

 Agrupamento de Escolas de Tondela Cândido de Figueiredo

Aviso n.º 61/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e em conformidade com o Decreto-Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, torna-se público o provimento no Qua-
dro de Zona Pedagógica, no ano letivo 2014/2015 com efeitos a 1 de 
setembro de 2014 do(a)s seguintes docentes: 

Nome Grupo QZP Índice
Remuneratório

Susana Paula Braz Alfaiate  . . . . . . . . . 510 04 167
André Manuel Sousa Santos Queirós  . . . 620 08 167
Nuno Filipe Ramos da Cruz Tavares  . . . 620 08 167

 22 de dezembro de 2014. — A Diretora, Maria Helena Bernardo 
Gonçalves.

208322494 

 Agrupamento de Escolas de Vila Flor

Aviso n.º 62/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna-se pública a lista nominativa dos 
docentes que, após conclusão do período probatório no ano letivo de 
2013/2014, foram nomeados definitivamente em lugar de quadro de 
zona pedagógica, com efeitos a 01 de setembro de 2014. 

Nome Grupo QZP

António Pedro Gonçalves Lages  . . . . . . . . . . . . . 910 02
Maria do Amparo Ramires Cabral . . . . . . . . . . . . 910 02

 22 de dezembro de 2014. — O Diretor, Fernando Filipe de Almeida.
208322518 
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 Agrupamento de Escolas de Vila Verde

Aviso n.º 63/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º, Capítulo V, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e da alínea b) do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa do pessoal docente, com CTFP por Tempo Indeterminado para o 
Quadro de Zona Pedagógica, com efeitos a 1 de setembro de 2013. 

Nome Categoria e carreira de professor, do grupo QZP Índice

Paula Cristina Gomes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 — Matemática e Ciências da Natureza. . . . . . . . 07 167
Maria Manuela Dias Araújo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 910 — Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 167

 19 de dezembro de 2014. — O Diretor, António Alberto da Rocha Rodrigues.
208320817 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Deliberação n.º 19/2015

Alteração à Deliberação 2299/2013, de 6 de dezembro
Após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 106/2013, de 30 de 

setembro, que procede à regulamentação da Lei n.º 127/99, de 20 de 
agosto, que define o estatuto das organizações não-governamentais das 
pessoas com deficiência (ONGPD), bem como os apoios a conceder 
pelo Estado a tais organizações, definindo o Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P. (INR, I. P.) como seu principal interlocutor institucio-
nal de apoio, procurou-se conciliar alguns dos artigos do Regulamento 
do Programa de Financiamento a Projetos pelo INR, I. P., aprovado pela 
deliberação n.º 2131/2012, de 31 de dezembro, na redação atribuída pela 
deliberação 2299/2013, de 6 de dezembro.

Considerou-se importante a alteração da nomenclatura do próprio 
Programa de Financiamento, que passa a ser denominado Programa 
Nacional de Financiamento a Projetos pelo INR, I. P..

Assim:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 31/2012, de 9 de fevereiro, 

e da Lei n.º 127/99, de 20 de agosto, o Conselho Diretivo do INR, I. P., 
ouvidas as entidades diretamente interessadas, aprova o Regulamento re-
lativo ao Programa Nacional de Financiamento a Projetos pelo INR, I. P., 
bem como as alterações agora introduzidas:

Artigo 1.º
Definição

O “programa de financiamento a projetos pelo INR, I. P.”, passa a 
ter a designação de “Programa Nacional de Financiamento a Projetos 
pelo INR, I. P.”.

Artigo 2.º
Alterações

1 — Onde se lê “relatório de contas” deve ler-se “relatório de ativi-
dades e contas”;

2 — Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 8.º,9.º, 11.º, 12.º, 13.º, 15.º, 19.º e 
20.º, da Deliberação n.º 2131/2012, de 31 de dezembro, na redação 
atribuída pela deliberação 2299/2013, de 6 de dezembro, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — O Programa Nacional de Financiamento a Projetos pelo 

INR, I. P., não abrange as despesas de funcionamento das ONG, 
sendo elegíveis apenas as despesas decorrentes das ações descritas 
nos projetos.

5 — O Programa Nacional de Financiamento a Projetos pelo 
INR, I. P., não abrange as despesas de funcionamento das ONGPD que 
forem identificadas no anexo 1 do protocolo de cooperação de apoio 
financeiro ao funcionamento, previsto no Decreto-Lei n.º 106/2013 
de 30 de julho.

Artigo 2.º
[...]

1 — O apoio financeiro no âmbito do programa nacional de finan-
ciamento do INR, I. P., a ONG visa promover o exercício dos direitos 
das pessoas com deficiência e a sua qualidade de vida, através do 
desenvolvimento de projetos anuais que integrem os princípios da 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e da Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto (Lei de Bases do Re-
gime Jurídico da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação 
da Pessoa com Deficiência) e respondam aos seguintes requisitos:

a) [...];
b) [...];
c) [...].

2 — [...].
Artigo 3.º

[...]
1 — O programa nacional de financiamento a projetos pelo 

INR, I. P., abrange os que decorrerem entre 1 de janeiro e 31 de 
dezembro de cada ano.

2 — O programa nacional de financiamento a projetos pelo 
INR, I. P., às ONG contempla duas tipologias de candidaturas, a saber:

a) [...];
b) [...];

3 — [...].
Artigo 4.º

[...]
1 — [...]:

a) ONGPD associadas em uniões, federações ou confederações 
que não integrem os projetos da entidade de coordenação ou re-
presentação em que estão inseridas;

b) ONGPD não associadas em uniões, federações ou confede-
rações;

c) [...].

2 — Serão admitidas candidaturas de Tipologia II apresentadas por 
uniões, federações e confederações, bem como ONGPD de âmbito 
nacional registadas no INR, I. P. até ao último dia do ano anterior ao 
ano a que respeita a candidatura ao programa nacional de financia-
mento a projetos, conforme previsto no Decreto-Lei n.º 106/2013, 
de 30 de julho.

3 — [...].
4 — [...].

Artigo 8.º
[...]

1 — Serão formalmente excluídas sem prévia análise:
a) As candidaturas inscritas na tipologia incorreta;
b) As candidaturas que não estiverem instruídas de acordo com 

o artigo 6.º, sem que exista por parte da ONG uma justificação 
fundamentada;

c) Na tipologia I, projetos cujo início e conclusão ocorra antes 
da publicação da lista dos montantes do apoio financeiro.

2 — Serão excluídas por incumprimento:
a) As ONG que, tendo sido financiadas no ano anterior, não 

entregaram o relatório final de execução do projeto, contendo em 
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anexo o mapa discriminativo de despesas, o balancete do centro de 
custos específico do projeto e os produtos, ficando impedidas de 
se candidatar pelo período de dois anos consecutivos;

b) As ONG que, tendo sido financiadas no ano anterior, entrega-
ram fora de prazo o relatório final de execução do projeto, contendo 
em anexo o mapa discriminativo de despesas, o balancete do centro 
de custos específico do projeto e os produtos, ficando impedidas 
de se candidatar pelo período de um ano;

c) As ONG financiadas no penúltimo ano que não tenham en-
tregue o relatório de atividades e contas, conforme o previsto no 
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 106/2013 de 30 de julho, depois de 
aprovado pelo órgão competente;

d) As ONG financiadas no penúltimo ano cujos relatórios de 
atividades e contas não identifiquem os projetos e os montantes 
apoiados pelo INR, I. P., ficando impedidas de se candidatar pelo 
período de um ano;

e) As ONG financiadas que não cumprirem a divulgação do apoio 
nos termos do artigo 12.º, ficando impedidas de se candidatar pelo 
período de um ano;

f) As ONG financiadas que não cumprirem o disposto no n.º 1 
do artigo 13.º, ficando impedidas de se candidatar pelo período de 
dois anos consecutivos;

g) As ONG financiadas no penúltimo ano e que tenham dívidas 
ao INR, I. P. por regularizar, até que a situação seja regularizada, 
sem prejuízo do previsto no artigo 8.º- A;

3 — São motivos de admissão condicional até à entrega dos re-
latórios finais de execução, as candidaturas apresentadas por ONG 
apoiadas pelo Programa Nacional de Financiamento a Projetos do 
ano transato, e cujos projetos terminem até ao dia 31 de dezembro 
do ano anterior ao da candidatura.

4 — A não entrega do relatório final de execução no prazo definido 
na alínea b) do n.º 3 do artigo 11.º exclui as candidaturas que foram 
admitidas condicionalmente.

Artigo 9.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — O apoio financeiro a atribuir por projeto no âmbito do pro-

grama nacional de financiamento será:
a) [...];
b) [...];

5 — [...].
Artigo 11.º

[...]
1 — [...].
2 — [...].

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];

3 — [...]:
a) [...];
b) [...];

4 — O Relatório de Atividades e Contas deve ser entregue após 
aprovação pelo órgão competente da ONG.

5 — [...].
Artigo 12.º

[...]
1 — As ONG com projetos apoiados obrigam -se a:

a) Publicitar e divulgar o apoio financeiro do INR, I. P. em to-
das as iniciativas e ou produtos do projeto, através da inclusão do 
logótipo do INR, I. P. e da menção expressa: “projeto cofinanciado 
pelo Programa de Financiamento a Projetos pelo INR, I. P.”, com 
observância do previsto no Manual de Normas existente, ambos 
disponibilizados em www.inr.pt.

b) Publicitar, no seu sítio da internet/redes sociais, os projetos 
apoiados através da menção expressa: “projeto cofinanciado pelo 
Programa de Financiamento a Projetos pelo INR, I. P.”.

Artigo 13.º
[...]

1 — [...].
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) Efetuar pelo menos 3 consultas escritas, para todas e quais-

quer aquisições de bens e optar pela proposta que apresentar o 
valor mais baixo;

e) Elaborar relatórios de viagem detalhados, de todas as deslo-
cações ao estrangeiro;

f) Optar por viagens em classe económica, nas deslocações em 
território nacional e ao estrangeiro, devendo sempre ser apresen-
tados os cartões de embarque;

g) Optar por alojamento em estabelecimento até 3 estrelas ou 
equiparado, em território nacional e no estrangeiro.

2 — Pode ser constituído um fundo de maneio até ao valor corres-
pondente a 1/12 do montante total do financiamento aprovado por 
projeto, para fazer face a despesas que pela sua natureza e valor não 
se enquadrem na alínea d) do n.º 1 do presente artigo ou, no máximo 
de 500 €, sempre que o resultado da aplicação do 1/12 sobre o valor 
financiado seja inferior aquele montante.

3 — O valor máximo das aquisições efetuadas ao abrigo do n.º an-
terior não poderá exceder o montante de 200,00 € por cada compra.

4 — O INR, I. P. poderá a qualquer momento e sempre que julgue 
necessário, realizar visitas de análise financeira, bem como solicitar 
auditorias externas.

Artigo 15.º
[...]

1 — [...]
a) Quando o apoio concedido não tenha sido aplicado conforme 

o objetivo previsto no projeto apresentado na candidatura;
b) (anterior alínea e) do n. 1);
c) (anterior alínea b) do n. 1);
d) Quando, nos projetos de tipologia I e II, não for cumprida 

a entrega do relatório final de execução do projeto, contendo em 
anexo o mapa discriminativo de despesas, o balancete do centro de 
custos específico do projeto e os produtos resultantes da execução 
do projeto financiado;

e) As ONGPD financiadas que, na sequência das visitas de 
análise financeira realizadas, não cumprirem o disposto nas alí-
neas anteriores;

f) Quando o apoio concedido tenha sido aplicado em despesas 
financiadas no âmbito de outros apoios financeiros, nomeadamente, 
o previsto no n.º 5 do artigo 1.º

3 — (anterior n.º 2).
Artigo 19.º

[...]
As dúvidas e omissões resultantes da interpretação, validade ou 

aplicação dos artigos deste regulamento do programa nacional de 
financiamento do INR, I. P. às ONG, serão resolvidas casuistica-
mente, segundo o princípio geral da interpretação mais favorável à 
prossecução do objetivo expresso no artigo 1.º

Artigo 20.º
[...]

Os apoios concedidos no âmbito do Programa Nacional de Fi-
nanciamento a Projetos pelo INR, I. P. serão divulgados no Diário 
da República.»

Artigo 3.º
Disposições finais

É publicado na íntegra, no sítio do INR, I. P., o texto do presente 
Regulamento com as alterações agora introduzidas.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente Deliberação entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Publique-se,
18 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, 

José Madeira Serôdio.
208322834 
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PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 106/2015
1 — Nos termos do disposto da alínea p) do ponto 1 do artigo 30.º e 

do ponto 2 do artigo 63.º dos Estatutos do ISCTE — Instituto Univer-
sitário de Lisboa, publicados pelo Despacho Normativo n.º 11/2011, 
de 30 de junho, nomeio o Professor Doutor Nuno Manuel de Carvalho 
Ferreira Guimarães para Diretor da ISTAR -IUL — Information Sciences, 
Technologies and Arquitecture Research Center.

01 de outubro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.
208318136 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Declaração de retificação n.º 2/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 42 de 28 de fevereiro de 2014, o despacho (extrato) n.º 3318/2014, 
retifica -se, para os devidos efeitos, que onde se lê «nos termos do ar-
tigo 12.º do Regulamento de Doutoramento da Universidade Aberta, de 
15 de fevereiro de 1994, conjugado com o artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 216/92, de 13 de outubro» deve ler -se «nos termos do artigo 59.º do 
regulamento geral da oferta educativa da Universidade Aberta, de 25 de 
março de 2013, e de acordo com o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de julho, 230/2009, de 
14 de setembro, e o artigo 34.º do 115/2013, publicado a 7 de agosto».

10 de dezembro de 2014. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208323847 

 Declaração de retificação n.º 3/2015
Por ter sido publicado com inexatidão, no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 43, de 3 de março de 2014, o despacho (extrato) n.º 3394/2014, retifica-
-se, para os devidos efeitos, que onde se lê «nos termos do artigo 12.º do 
Regulamento de Doutoramento da Universidade Aberta, de 15 de feve-
reiro de 1994, conjugado com o artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 216/92, 
de 13 de outubro» deve -se ler «nos termos do artigo 59.º do regulamento 
geral da oferta educativa da Universidade Aberta, de 25 de março de 
2013, e de acordo com o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de julho, 230/2009, de 
14 de setembro, e o artigo 34.º do 115/2013, publicado a 7 de agosto».

10 de dezembro de 2014. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208323936 

 Deliberação (extrato) n.º 20/2015
Por despacho de 27 de julho de 2013 do Reitor da Universidade 

Aberta, foi autorizada a contratação do mestre Paulo Jorge Lago da Silva 
Quaresma como assistente convidado, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime de tempo 
parcial (6 horas semanais), auferindo a remuneração ilíquida mensal 
correspondente a 40 % do escalão 1 do índice 140, para o exercício de 
funções docentes no Departamento de Ciências e Tecnologia (DCT), 
com inicio a 01 de setembro de 2013 e fim a 31 de agosto de 2014.

2014, novembro, 24. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208322989 

 Despacho (extrato) n.º 107/2015
Por despacho de 6 de dezembro de 2013 do Reitor da Universidade 

Aberta, foi autorizada a contratação da Doutora Edméa Oliveira dos 
Santos como professora auxiliar convidada, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime de 
tempo parcial (5 horas semanais), em regime Pro Bono, para o exercício 
de funções docentes no Departamento de Ensino e Educação a Distancia 
(DEED), com início a 1 de outubro de 2013 e fim a 28 de fevereiro de 2014.

24 de novembro de 2014. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208322672 

 Despacho (extrato) n.º 108/2015
Por despacho de 15/11/2013 do Reitor da Universidade Aberta, foi 

autorizada a renovação da contratação do doutor Armindo José Baptista 
De Morais como professor auxiliar convidado, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime 
de tempo parcial (5 horas semanais), auferindo a remuneração ilíquida 
mensal correspondente a 30 % do escalão 1 do índice 195, para o exer-
cício de funções docentes no Departamento de Humanidades (DH), 
com inicio a 01 de setembro de 2013 e fim a 30 de setembro de 2014 
renovável, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 448/79, de 13 de novembro, na redação atual, que aprovou o Estatuto 
da Carreira Docente Universitário (ECDU).

2014, novembro, 24. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208322623 

 Despacho (extrato) n.º 109/2015
Por despacho de 24 de setembro de 2013 do Reitor da Universidade 

Aberta, foi autorizada a contratação do doutor Michael Kenneth Kinyon 
como professor catedrático convidado, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime de tempo 
parcial (4 horas semanais), auferindo a remuneração ilíquida mensal 
correspondente a 25 % do escalão 1 do índice 285, para o exercício de 
funções docentes no Departamento de Ciências e Tecnologia (DCT), com 
início a 01 de outubro de 2013 e fim a 28 de fevereiro de 2014.

2014, novembro, 24. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208322956 

 Despacho (extrato) n.º 110/2015
Por despacho de 07 de setembro de 2013 do Reitor da Universidade 

Aberta, foi autorizada a contratação do doutor Leonel Caseiro Morgado 
como professor auxiliar convidado, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime de tempo 
integral com dedicação exclusiva, auferindo a remuneração ilíquida 
mensal correspondente ao do escalão 1 do índice 195, para o exercício 
de funções docentes no Departamento de Ciências e Tecnologia (DCT), 
com inicio a 01 de outubro de 2013 e fim a 30 de setembro de 2014.

2014, novembro, 24. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208322794 

 Despacho (extrato) n.º 111/2015
Por despacho de 16 de setembro de 2013 do Reitor da Universidade 

Aberta, foi autorizada a contratação da doutora Maria Antónia Belchior 
Ferreira Barreto como professora associada convidada, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo e em 
regime de tempo parcial (4 horas semanais), auferindo a remuneração 
ilíquida mensal correspondente a 25 % do escalão 1 do índice 220 para 
o exercício de funções docentes no Departamento de Educação e Ensino 
a Distancia (DEED), com inicio a 01 de setembro de 2013 e fim a 28 de 
fevereiro de 2014.

24 de novembro de 2014. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208322875 

 Despacho (extrato) n.º 112/2015
Por despacho de 09 de outubro de 2013 do Reitor da Universidade 

Aberta, foi autorizada a contratação da doutora Maria José Dias Carocinho 
Sousa como professora auxiliar convidada, em regime de contrato de tra-
balho em funções públicas, a termo resolutivo certo e em regime de tempo 
parcial (3 horas semanais), auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente a 20 % do escalão 1 do índice 195, para o exercício de fun-
ções docentes no Departamento de Ciências Sociais e de Gestão (DCSG), 
com inicio a 01 de outubro de 2013 e fim a 28 de fevereiro de 2014.

2014, novembro, 24. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

208322915 
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 Despacho (extrato) n.º 113/2015
Por despacho reitoral de 26 de novembro de 2014, foi à Doutora 

Cristina Maria Lopes Pereira Vieira, professora auxiliar, com con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em 
período experimental, nesta Universidade, mantido o contrato por 
tempo indeterminado, findo o período experimental, com efeitos a 
partir de 19/05/2015.

Relatório a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a) do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.º 205/2009, 
de 31 de agosto:

Considerando a atividade científica e pedagógica desenvolvida no 
quinquénio de 2010 a 2015, descrita no relatório apresentado pela 
Doutora Cristina Maria Lopes Pereira Vieira, Professora Auxiliar da 
Universidade Aberta na modalidade de contrato por tempo indetermi-
nado em período experimental, e tendo sido ponderados os pareceres 
circunstanciados e fundamentados acerca do referido relatório, ela-
borados e subscritos pelos Professores Catedráticos Doutor Hermano 
Duarte de Almeida e Carmo, do Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Politicas, Universidade de Lisboa, e Doutora Anália Maria Cardoso Tor-
res, do Instituto Superior de Ciências Sociais e Politicas Universidade 
de Lisboa, os Professores Catedráticos, Associados e Auxiliares com 
contrato por tempo indeterminado pertencentes ao Conselho Científico, 
na reunião de 29 de outubro de 2014 deliberaram, por unanimidade, 
a favor da proposta de contratação da Doutora Cristina Maria Lopes 
Pereira Vieira, por tempo indeterminado, findo o período experimental 
de cinco anos.

Lisboa, 05 de novembro de 2014, Doutor João Luís Cardoso, Presi-
dente do Conselho Científico, Professor Catedrático. (Isento de Visto 
do T.C).

2014, dezembro, 14. — O Reitor, Paulo Maria bastos da Silva Dias.
208323093 

 Despacho (extrato) n.º 114/2015
Por despacho reitoral de 26 de novembro de 2014, foi ao Doutor Carlos 

Rafael Santos Branco, professor auxiliar, com contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, em período experimental, 
nesta Universidade, mantido o contrato por tempo indeterminado, findo 
o período experimental, com efeitos a partir de 06/01/2015.

Relatório a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a) do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.º 205/2009, 
de 31 de agosto:

Considerando a atividade científica e pedagógica desenvolvida no 
quinquénio de 2010 a 2015, descrita no relatório apresentado pelo Dou-
tor Carlos Rafael Santos Branco, Professor Auxiliar da Universidade 
Aberta na modalidade de contrato por tempo indeterminado em período 
experimental, e tendo sido ponderados os pareceres circunstanciados e 
fundamentados acerca do referido relatório, elaborados e subscritos pelos 
Professores Catedráticos Doutor António Palma dos Reis, do Instituto 
Superior de Economia e Gestão, Universidade de Lisboa, e Doutor Carlos 
Alberto Silva Melo Santos, do Departamento de Economia e Gestão 
da Universidade dos Açores, os Professores Catedráticos, Associados 
e Auxiliares com contrato por tempo indeterminado pertencentes ao 
Conselho Científico, na reunião de 29 de outubro de 2014 deliberaram, 
por unanimidade, a favor da proposta de contratação do Doutor Carlos 
Rafael Santos Branco, por tempo indeterminado, findo o período expe-
rimental de cinco anos.

Relatório a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a) do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.º 205/2009, 
de 31 de agosto:

Lisboa, 05 de novembro de 2014, Doutor João Luís Cardoso, Presi-
dente do Conselho Científico, Professor Catedrático. (Isento de Visto 
do T.C).

2014, dezembro, 14. — O Reitor, Paulo Maria Bastos da Silva 
Dias.

208323085 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.º 115/2015
No uso da faculdade que me foi conferida pelo Despacho RT. 58/2014 

(Delegação de competências no Administrador), publicado pelo Despa-
cho n.º 12068/2014, da 2.ª série do Diário da República n.º 188, de 30 
de setembro de 2014 e nos termos previstos no Regulamento Orgânico 

dos Serviços da Universidade do Algarve, publicado através do Regula-
mento n.º 56/2010, da 2.ª série do Diário da República n.º 17, de 26 de 
janeiro de 2010, conjugados com as disposições legais constantes dos 
artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego 
nos Diretores dos Serviços da Universidade do Algarve, ou em quem 
os substitua, os poderes e as competências, para, no âmbito das suas 
específicas atribuições, a prática dos seguintes atos:

1 — Na Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, licenciada 
Sílvia Flora Guerreiro Morgado André Cabrita:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de bens 
e serviços no âmbito do fundo de maneio atribuído;

b) Dirigir, observado o disposto no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a instrução dos procedimentos administrativos cuja decisão 
caiba ao Reitor;

c) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer requerimentos 
e exposições para apreciação e decisão superior;

d) Promover, subscrevendo as respetivas ordens de publicação, a 
inserção no Jornal Oficial da União Europeia e no Diário da República 
dos atos de eficácia externa e os demais atos e documentos que nele 
devam ser publicados nos termos legais;

e) Determinar e autorizar a fixação dos regimes de prestação de 
trabalho e a fixação dos horários mais adequados ao funcionamento 
dos serviços, bem como o estabelecimento de horários específicos, nos 
termos legais;

f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 
tenham direito, designadamente os relativos ao sistema retributivo, 
prestações complementares e subsídios familiares;

g) Praticar todos os atos relativos à aposentação do pessoal, salvo no 
caso de aposentação compulsiva e, em geral, todos os atos respeitantes 
ao regime de segurança social da função pública, incluindo os referentes 
a acidentes em serviço;

h) Promover, implementar e divulgar harmoniosamente nos serviços 
as medidas de modernização administrativa que visem em melhor acolhi-
mento e atendimento dos utentes e uma simplificação de procedimentos, 
promovendo uma política de promoção e desenvolvimento da qualidade 
global dos serviços prestados;

i) Praticar todos os atos subsequentes à autorização de concursos, 
exarando nos respetivos processos e nos de movimentação de pessoal 
os despachos necessários ao seu normal desenvolvimento;

j) Promover o controlo da assiduidade, instituindo e divulgando os 
mecanismos previstos na lei;

k) Autorizar o benefício dos direitos reconhecidos no âmbito da pro-
teção da maternidade e paternidade, bem como no regime jurídico do 
trabalhador estudante;

l) Promover a instrução dos procedimentos de verificação domiciliária 
da doença, nos casos e situações previstas na lei;

m) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho;

n) Promover e assegurar os serviços de expediente geral.

2 — No Diretor dos Serviços Financeiros e Patrimoniais, licenciado 
Carlos Filipe Martins do Nascimento:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de bens 
e serviços no âmbito do fundo de maneio atribuído;

b) Dirigir, observado o disposto no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a instrução dos procedimentos administrativos cuja decisão 
caiba ao Reitor;

c) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer requerimentos 
e exposições para apreciação e decisão superior;

d) Divulgar e esclarecer normas internas e procedimentos a adotar;
e) Propor, atenta a boa gestão financeira, a realização de auditorias 

internas e externas, nos termos legais;
f) Proceder à escolha prévia do tipo de procedimentos, indicação dos 

júris/comissões e demais informações concursais, procedimentais e 
processuais, nos termos do Código da Contratação Pública;

g) Gerir as dotações anualmente atribuídas aos serviços e propor as 
alterações orçamentais julgadas adequadas, tendo em conta os objetivos 
a atingir;

h) Dar cabimento a todas as despesas provenientes das diferentes 
fontes de financiamento;

i) Registar e controlar o património móvel e imóvel, mantendo atua-
lizado o respetivo cadastro;

j) Acompanhar a execução dos contratos de aprovisionamento;
k) Rececionar e proceder à conferência das faturas ou documentos 

equivalentes;
l) Velar, em matéria de contratação pública, pelo cumprimento dos 

princípios e preceitos legais vigentes, máxime em sede de aquisição e 
locação de bens e serviços, pelos Serviços e Unidades Orgânicas;

m) Controlar as despesas dos fundos de maneio atribuídos.
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3 — Na Diretora dos Serviços Académicos, licenciada Maria Carlos 
Assunção Alho Ferreira:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de bens 
e serviços no âmbito do fundo de maneio atribuído;

b) Dirigir, observado o disposto no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a instrução dos procedimentos administrativos cuja decisão 
caiba ao Reitor;

c) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer requerimentos 
e exposições para apreciação e decisão superior;

d) Promover, subscrevendo as respetivas ordens de publicação, a 
inserção no Jornal Oficial da União Europeia e no Diário da República 
dos atos de eficácia externa e os demais atos e documentos que nele 
devam ser publicados nos termos legais;

e) Despachar e autorizar os requerimentos referentes aos regimes de 
reingresso, mudança de curso, transferência e concursos especiais para 
acesso ao ensino superior, nos termos legais;

f) Despachar e autorizar pedidos de inscrição fora de prazo, de acordo 
com o quadro normativo aplicável;

g) Despachar e autorizar os requerimentos relativos a inscrição para 
exames, inscrição em unidades curriculares, retificações à inscrição, 
inscrição em regime geral, transição de ano, precedências e sobrepo-
sição de horários;

h) Despachar os requerimentos de inscrição de alunos extraordinários 
e de inscrição em disciplinas extracurriculares;

i) Despachar e autorizar os pedidos de anulação de matricula e ou 
inscrição;

j) Emitir certidões e declarações;
k) Despachar as reclamações relativas a processos de equivalência 

de disciplinas;
l) Despachar os requerimentos referentes a cartas de curso e suple-

mentos ao diploma;
m) Despachar os requerimentos referentes a regimes especiais de 

frequência;
n) Despachar os requerimentos referentes a reinscrições e transferên-

cias de curso/área de especialização, no âmbito dos ciclos de estudos 
conducentes ao grau de mestre, nos termos legais;

o) Despachar e autorizar os pedidos de suspensão de entrega da dis-
sertação, projeto, relatório ou de tese, de acordo com a regulamentação 
e legislação em vigor;

p) Despachar e autorizar os planos de pagamento faseados de pro-
pinas.

4 — Na Diretora dos Serviços Técnicos, mestre Ana Paula Neto 
Ferreira:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de bens 
e serviços no âmbito do fundo de maneio atribuído;

b) Dirigir, observado o disposto no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a instrução dos procedimentos administrativos cuja decisão 
caiba ao Reitor;

c) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer requerimentos 
e exposições para apreciação e decisão superior;

d) Assinar os termos de permissão ou autorização para o uso eventual 
e temporário dos espaços físicos e das instalações da Universidade, 
atento o quadro legal e regulamentar em vigor;

e) Gerir a manutenção e a conservação dos equipamentos afetos aos 
serviços centrais;

f) Propor e executar planos anuais e plurianuais de reequipamento em 
função das necessidades previstas e da evolução tecnológica;

g) Autorizar a condução de viaturas, afetas à Universidade, por traba-
lhadores, ainda que não motoristas, por motivo de serviço, justificada a 
necessidade ou a conveniência do mesmos, nos termos legais;

h) No âmbito de empreitadas de obras públicas cujo dono da obra 
seja a Universidade do Algarve:

(i) Nomear os diretores de fiscalização ou equipas de fiscalização 
das empreitadas;

(ii) Aprovar os planos de segurança e saúde;
(iii) Nomear o coordenador de segurança em obra;
(iv) Aprovar as comunicações prévias da obra;
(v) Representar a Universidade nos seguintes atos:
−Autos de consignação, de receção provisória e receção definitiva, 

ainda que sujeitos a posterior homologação;
−Contactos e comunicações com a Autoridade para as Condições 

do Trabalho;
−Aprovação do plano de trabalhos e no acompanhamento da execução 

dos respetivos trabalhos;
−Autos de suspensão de trabalhos;
−Aprovação de alterações ao plano de prevenção e gestão de resíduos 

de construção e demolição.

5 — No Diretor dos Serviços de Informática, mestre Joel David 
Valente Guerreiro:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de bens 
e serviços no âmbito do fundo de maneio atribuído;

b) Dirigir, observado o disposto no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a instrução dos procedimentos administrativos cuja decisão 
caiba ao Reitor;

c) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer requerimentos 
e exposições para apreciação e decisão superior;

d) Definir estratégias e objetivos de atuação que permitam antecipar 
as necessidades de adaptação do serviço à realidade interna e externa;

e) Atender, esclarecer e divulgar normas internas e procedimentos, de 
modo a garantir a adequação de regras de funcionamento e utilização 
dos recursos e sistemas disponibilizados;

f) Administrar a rede informática e o Centro de Dados da Universi-
dade; 

g) Gerir a articulação dos serviços de informática com as unidades 
orgânicas e os outros serviços centrais;

h) Acompanhar e prestar apoio às unidades orgânicas e serviços nos 
procedimentos de contratação pública para fornecimento de bens e 
serviços na área das tecnologias de informação;

i) Gerir a política de segurança dos sistemas de informação;
j) Assegurar uma resposta flexível e ágil dos serviços de informática 

face a futuras mudanças.

6 — Em relação às matérias acima mencionadas e, bem assim, no 
que respeita a atos de administração ordinária, ficam os subdelegados 
autorizados a assinar todos os documentos e expediente conexo, sem 
prejuízo dos casos que me devam ser presentes, por razões de natureza 
jurídico -administrativa ou de representação institucional.

7 — A presente subdelegação de competências não prejudica os po-
deres de avocação, revogação e superintendência conferidos ao subde-
legante nos termos legais e estatutários.

8 — Em relação às matérias acima referidas ficam os ora subdelegados 
autorizados a subdelegar nos chefes de divisão das respetivas direções 
de serviço as competências previstas neste despacho.

9 — O presente Despacho produz efeitos no dia seguinte à sua pu-
blicação no Diário da República, considerando -se ratificados todos os 
atos que, no âmbito dos poderes agora subdelegados, tenham entretanto 
sido praticados.

2 de outubro de 2014. — O Administrador, João Rodrigues.
208319505 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 116/2015
Por despacho de 12 -12 -2014 do Reitor da Universidade da Beira 

Interior:
Doutor Mário António Cardoso Marques, autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em regime de 
tenure, na categoria de Professor Associado, com agregação na área 
disciplinar de Ciências do Desporto, do mapa de pessoal da UBI, na 
sequência de procedimento concursal, com direito à remuneração corres-
pondente ao índice 245, escalão 1 do Estatuto Remuneratório do Pessoal 
Docente Universitário, com efeito à data do despacho.

12 -12 -2014. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
208323141 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 64/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se público que, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de um posto 
de trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, do mapa de 
pessoal da Universidade de Coimbra, mediante a constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado publicado sob 
o Aviso n.º 14328/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 226, de 21/11/2013, foi homologada por despacho Senhor Vice-
-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins 
Menezes, exarado a 5/12/2014, proferido por delegação de competências, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 02 de janeiro, 
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através do Despacho n.º 16/2014, foi afixada nas instalações do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Comuns, da 
Administração desta Universidade, sitas no piso 1 do Edifício da Fa-
culdade de Medicina, Polo I da Universidade de Coimbra, Rua Larga, 
3004-504 Coimbra, e disponibilizada na página eletrónica deste serviço 
(url: www.uc.pt/drh).

Consideram-se ainda notificados do ato de homologação da lista de 
ordenação final, conforme estatuído nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Porta-
ria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, e pela via prevista na alínea d), do n.º 3, 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal, os candidatos, incluindo os que 
tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção.

22/12/2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208322729 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 117/2015
Por despacho da Vice -Reitora da Universidade de Évora, Prof.ª Dou-

tora Maria Filomena Mendes de 10/12/2014, tendo em vista conferir 
maior eficácia e rapidez na tramitação dos requerimentos no âmbito de 
questões académicas, e tendo sido facultado pelo disposto no n.º 10 do 
despacho reitoral n.º 37/2014 de 12 de maio, a possibilidade de subde-
legação nos dirigentes intermédios, nos termos do artigo 36.º a 41.º do 
Código do Procedimento Administrativo, foi subdelegado na Diretora dos 
Serviços Académicos da Universidade de Évora, Dr.ª Maria Alexandra 
Courinha Martins Lopes Fernandes, a competência para:

1 — Deferir os pedidos relativos a questões académicas contempla-
das na regulamentação em vigor, desde que cumpridas as condições 
expostas na mesma;

2 — Indeferir os pedidos relativos a questões académicas que, con-
templados na regulamentação em vigor, não cumpram as condições 
expostas na mesma.

Consideram -se ratificados todos os atos que sobre esta matéria tenham 
sido, ou venham a ser, praticados pela Diretora dos Serviços Académicos, 
Dr.ª Maria Alexandra Courinha Martins Lopes Fernandes, entre o dia 
3 de novembro de 2014 e a data de publicação no Diário da República 
desta subdelegação de competências.

É revogado o despacho reitoral n.º 51/2014, de 26 de maio, bem como 
o Despacho n.º 7456/2014 (2.ª série), de 6 de junho.

19/12/2014. — O Administrador da Universidade de Évora, Rui Ma-
nuel Gonçalves Pingo.

208320022 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho (extrato) n.º 118/2015
Por despacho do Diretor de 14 de maio de 2014:
Foi autorizada após anuência do Reitor da Universidade de Lisboa, 

a mobilidade interna na carreira/categoria da técnica superior Valentina 
Luísa Sousa de Oliveira, do mapa de pessoal da Reitoria da Universi-
dade de Lisboa para o mapa de pessoal não docente da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, com efeitos a 1 de julho de 2014, nos 
termos do disposto nos artigos 59.º e 60.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, mantendo a posição e nível remuneratório que detinha na 
sua categoria de origem, por força do artigo 39.º, da Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro.

12 de dezembro de 2014. — A Diretora Executiva, Ana Paula Car-
reira.

208321895 

 Instituto de Educação

Despacho n.º 119/2015
1 — De acordo com os artigos 35.º e 41.º do Código do Procedimento 

Administrativo, delego na Doutora Maria João Mogarro, Professora 
Associada e Subdiretora do Instituto de Educação da Universidade 
de Lisboa, as minhas competências nas minhas ausências, faltas ou 
impedimentos.

2 — Revogo o n.º 3 do meu Despacho de 1 de abril, publicado com o 
n.º 5748/2014, no DR, 2.ª série, n.º 83 de 30 de abril de 2014.

3 — O presente Despacho produz efeitos a partir de 2 de janeiro de 2015.
Proceda -se à publicação no Diário da República.
18 de dezembro de 2014. — O Diretor, Prof. Doutor João Pedro 

Mendes da Ponte.
208322648 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Declaração de retificação n.º 4/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 245, de 19 de dezembro de 2014, o aviso (extrato) n.º 14259/2014, 
retifica -se que onde se lê «Elisabete Carmo Silva Santos Peixoto» deve 
ler -se «Elisabete Carmo Silva Santos Pacheco».

19 de dezembro de 2014. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos 
Ferreira Fernandes.

208317723 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 65/2015
Por despacho de 01/09/2014 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
Doutora Maria Rita Sarmento de Almeida Ribeiro — autorizada a 

celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolu-
tivo certo, como Professora Associada convidada, em regime de tempo 
parcial a 20 %, a título gratuito, com efeitos a partir de 01 de setembro de 
2014, por um ano, renovável por iguais períodos, até ao limite máximo 
de cinco anos, nas condições previstas no artigo 31.º do ECDU. (Isento 
de fiscalização prévia do T.C.)

19 de dezembro de 2014. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208320136 

 Aviso (extrato) n.º 66/2015
Por despacho de 01/09/2014 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
Doutora Maria Manuela Almeida Carvalho Vieira — autorizada a 

celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolu-
tivo certo, como Professora Associada convidada, em regime de tempo 
parcial a 20 %, a título gratuito, com efeitos a partir de 01 de setembro de 
2014, por um ano, renovável por iguais períodos, até ao limite máximo 
de cinco anos, nas condições previstas no artigo 31.º do ECDU.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
19 de dezembro de 2014. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.

208320096 

 Aviso (extrato) n.º 67/2015
Por despacho de 01/09/2014 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
Mestre Pedro Redol Lourenço da Silva — autorizada a celebração de 

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como 
Professor Auxiliar convidado, em regime de tempo parcial a 30 %, a 
título gratuito, com efeitos a partir de 01 de setembro de 2014, por um 
ano, renovável por iguais períodos, até ao limite máximo de cinco anos, 
nas condições previstas no artigo 31.º do ECDU.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
19 de dezembro de 2014. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.

208320177 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.º 68/2015
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de ordenação final do 
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procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho 
da carreira/categoria de Assistente Técnico, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto por 
edital n.º 229/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55, 
de 19 de março de 2014, homologada por despacho de 18.12.2014 do 
Senhor Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, se encontra 
afixada nas instalações da Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Coimbra, podendo também ser consultada na página 
eletrónica da Escola.

18 de dezembro de 2014. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Coimbra, Manuel Filipe Mateus dos Reis.

208317075 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Regulamento n.º 2/2015
No uso da competência prevista na alínea n), do n.º 1, do artigo 40.º 

dos Estatutos do Instituto Politécnico da Guarda, publicados através do 
Despacho Normativo n.º 48/2008, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 171, de 4 de setembro, torna -se público que por despacho datado 
de 12 de dezembro de 2014, do Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, foi homologado o Regulamento de Mobilidade Internacional.

19 de dezembro de 2014. — O Vice -Presidente do IPG, Prof. Doutor 
Gonçalo José Poeta Fernandes.

ANEXO

Regulamento de Mobilidade Internacional
do Instituto Politécnico da Guarda

Este regulamento visa operacionalizar as Boas Práticas na Organiza-
ção da Mobilidade, pretendendo implementar medidas incentivadoras 
da internacionalização e da mobilidade, quer de estudantes, docentes 
ou funcionários.

Procura -se deste modo reconhecer a mobilidade como fator essencial 
do processo de aquisição de competências e de preparação para a vida 
ativa e contribuir para a melhoria da qualidade do ensino e serviços 
ministrados no Instituto Politécnico da Guarda, uma vez que se promove 
uma melhor inserção da instituição no espaço europeu de ensino superior 
e no espírito decorrente do Processo de Bolonha.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece as condições gerais de funcio-
namento dos Programas de Mobilidade Internacional e os critérios de 
seleção de estudantes, docentes e não docentes do Instituto Politécnico 
da Guarda, adiante designado por IPG.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente regulamento aplica -se a todas as deslocações fora do 
território nacional ao abrigo de programas internacionais de mobilidade 
e estão abrangidos todos os estudantes, pessoal docente e não docente 
do IPG.

2 — O presente regulamento aplica -se, ainda, a todas as formações 
ministradas no IPG de nível superior.

Artigo 3.º
Gestão dos Programas

1 — A coordenação e a gestão destes Programas de mobilidade é 
efetuada por um “Coordenador Institucional”, designado para o efeito 
pelo Presidente de entre os Vice -Presidentes do IPG.

2 — O Gabinete de Mobilidade e Cooperação, adiante designado 
por GMC, assegura a execução dos atos que, no âmbito daquela gestão, 
vierem a ser praticados, nomeadamente:

a) Providenciar a atualização do link do GMC no sítio da instituição;
b) Estabelecer e gerir os acordos bilaterais no âmbito da mobili-

dade;

c) Manter atualizados e organizados os processos de mobilidade de 
todos os intervenientes em mobilidade;

d) Preparar os contratos de mobilidade de estudantes, docentes e 
não docentes, assim como fazer a gestão das bolsas de mobilidade que 
venham a ser atribuídas, de acordo com os critérios recomendados por 
cada programa de mobilidade;

e) Implementar e alargar o relacionamento com outras instituições, 
de cariz internacional;

f) Manter atualizadas bases de dados com o número de estudantes, 
pessoal docente e pessoal não docente em mobilidade;

g) Promover a divulgação dos programas de mobilidade junto da 
comunidade académica;

h) Assegurar a informação conveniente aos interessados acerca das 
parcerias internacionais;

i) Promover a plena integração dos visitantes, quer sejam estudantes, 
docentes ou pessoal não docente;

j) Colaboração na promoção e coordenação de ações de cooperação 
com instituições internacionais;

k) Apoiar a divulgação e realização de eventos e publicações a nível 
internacional;

l) Coordenar e organizar eventos que auxiliem a integração de do-
centes, não docentes e estudantes estrangeiros no IPG.

3 — Em cada Escola, a gestão dos Programas de mobilidade é assegu-
rada por um ou mais docentes, designados “Coordenadores Académicos 
para a Internacionalização”, cabendo a sua nomeação à Direção de cada 
uma das Escolas.

4 — A nomeação deste Coordenador, bem como a sua eventual subs-
tituição, deve ser sempre comunicada ao GMC.

5 — Compete a estes Coordenadores Académicos para a Interna-
cionalização:

a) Orientar os estudantes previstos para mobilidade Outgoing na 
elaboração final do seu Plano de Estudos e aprovar, caso tudo esteja 
conforme, o Acordo de Estudos final que será enviado para aprovação 
da instituição de acolhimento.

b) Analisar os processos de estudantes Incoming verificando da exe-
quibilidade do Plano de Estudos que apresentam e orientá -los sempre 
que devam existir alterações ao plano inicialmente proposto pela ins-
tituição de envio.

c) Definir um horário de atendimento durante o qual seja possível aos 
estudantes em mobilidade reunirem -se com o Coordenador e esclare-
cerem quaisquer dúvidas que possam surgir relativamente ao plano de 
estudos a cumprir durante o seu período de mobilidade. Para tal, deverá 
estar prevista a dispensa de duas horas por semana para atendimento e 
coordenação de todos os processos de mobilidade em curso.

6 — Ao assinar e aprovar os Acordos de Estudos os Coordenadores 
Académicos estão a assumir plena responsabilidade pelo futuro reco-
nhecimento do plano de estudos dos estudantes Outgoing, ou a assumir 
que será possível a frequência das unidades curriculares constantes nos 
Acordos de Estudos enviados para análise e aprovação, no caso dos 
estudantes Incoming.

CAPÍTULO II

Mobilidade de Estudantes

Artigo 4.º
Candidatura aos Programas de Mobilidade

1 — Os Programas de mobilidade internacional oferecem aos estudan-
tes a possibilidade de efetuar um período de Estudos/Estágio, com pleno 
reconhecimento académico, com uma duração mínima de três meses 
(Estudos) ou 2 meses (Estágio) e máxima de um ano letivo completo, 
numa instituição de outro país elegível para estes Programas.

2 — Podem usufruir destes programas de mobilidade os estudantes que:
a) Estejam regularmente inscritos num curso ministrado na sua Ins-

tituição de ensino;
b) Tenham frequentado pelo menos um ano no ensino superior.
c) Já tenham beneficiado de bolsas de mobilidade internacional, 

desde que não tenham efetuado um período máximo de 12 meses de 
mobilidade, por ciclo de estudos.

d) Recém -diplomados até um ano após a conclusão do respetivo 
curso.

3 — Os estudantes interessados em participar em qualquer dos Pro-
gramas de mobilidade internacional deverão candidatar -se de acordo 
com as datas definidas para tal, as quais são oportunamente divulgadas 
no link de apresentação do GMC, no sítio da instituição.
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4 — Na seleção dos estudantes, os fluxos de mobilidade serão distri-
buídos equitativamente pelas Escolas do IPG, sendo que:

a) 50 % dos fluxos de mobilidade aprovados anualmente serão atri-
buídos a estudantes bolseiros dos Serviços de Ação Social;

b) 50 % dos fluxos de mobilidade aprovados anualmente serão atri-
buídos aos restantes alunos.

5 — Em cada contingente os estudantes serão seriados de acordo 
com o seguinte critério:

C = ∑ ECTS ap × CMed em que: ∑ ECTS ce

C — Classificação ponderada;
∑ ECTS ap — Somatório dos ECTS das UC em que o estudante obteve 

aprovação até ao fim do semestre anterior à candidatura;
∑ ECTS ce — Somatório dos ECTS do ciclo de estudos;
CMed — Classificação média das UC aprovadas até ao fim do semes-

tre anterior à candidatura, arredondada até às centésimas.

6 — Em caso de empate, aplicar -se -ão os seguintes critérios, suces-
sivamente:

a) Média da classificação das UC’s obtidas até ao semestre anterior 
ao da candidatura, arredondada às centésimas;

b) Ano de matrícula, preferindo os estudantes do último ano curricular 
do respetivo ciclo de estudos.

7 — Serão ainda tidos em conta, quando necessário, os seguintes 
fatores:

a) Competência linguística na língua estrangeira que servirá como lín-
gua de trabalho, que será aferida pela realização de um teste de nível;

b) Grau de motivação e capacidade de adaptação.

8 — No caso de persistirem fluxos de mobilidade por preencher 
numa Escola e ou contingente, aplicam -se os seguintes critérios de 
reversão de fluxos:

a) Os fluxos não ocupados numa Escola/contingente reverterão para 
outro contingente na mesma Escola.

b) Os fluxos não ocupados numa escola revertem para uma outra 
Escola, aplicando -se neste caso os critérios de seriação previstos no 
n.º 5.

Artigo 5.º
Acordo de Estudos/Acordo de Estágio

1 — Todos os estudantes que são selecionados para um programa 
de mobilidade devem elaborar um Acordo de Estudos/Estágio com o 
apoio e orientação do seu Coordenador Académico para a Internacio-
nalização.

2 — No Acordo de Estudos, o estudante outgoing poderá propor a 
frequência de unidades curriculares em atraso, desde que esteja devi-
damente inscrito nas mesmas. No caso de estas unidades curriculares 
pertencerem a diferentes semestres do ano letivo em curso, poderá o 
estudante inscrever -se para a sua frequência na mobilidade que vai 
realizar, desde que:

a) Para unidades curriculares do 1.º semestre: o estudante tenha esgo-
tado todos os meios de avaliação e aprovação das mesmas no IPG;

b) Para disciplinas do 2.º semestre: ainda que o estudante faça a sua 
mobilidade no 1.º semestre poderá inscrever -se em disciplinas que 
viria a frequentar apenas no 2.º semestre, ficando a nota que obtiver no 
seguimento da sua mobilidade “suspensa” até ao lançamento final das 
notas correspondente ao ano letivo em curso.

3 — Não será permitido ao estudante propor disciplinas no seu Acordo 
de Estudos que integrem o plano curricular do seu curso em ano em que 
o estudante não esteja ainda inscrito.

4 — Na elaboração do Acordo de Estudos deverá ser tido em conta não 
apenas o conteúdo programático de cada unidade curricular mas também 
o n.º de ECTS que lhe está atribuído na IES de acolhimento.

5 — Poderão os Coordenadores Académicos das Escolas decidir que 
uma unidade curricular no IPG deverá equivaler a mais do que uma na 
Instituição de Ensino Superior de Acolhimento, não sendo aconselhável, 
porém, que estas ultrapassem no seu total o valor de ECTS que estão 
atribuídos na unidade curricular lecionada no IPG.

6 — Dado que está previsto que internamente um estudante deve 
cumprir 60 ECTS por ano académico, sendo 30 por cada semestre, 
não será permitido que o Acordo de Estudos contemple um número 
superior a este.

7 — Este Acordo de Estudos/Estágio torna -se efetivo depois de apro-
vado e assinado pelo Coordenador Académico da Escola e o Coordenador 
Institucional para a Internacionalização e será remetido para a Instituição 
de acolhimento que definirá a sua aprovação final ou a necessidade de 
eventuais alterações a realizar.

8 — Este procedimento deverá estar concluído antes do início da 
mobilidade do estudante e a Instituição de Acolhimento deverá mani-
festar a aceitação por escrito relativamente a cada um dos estudantes 
que prevê receber.

9 — Poderá ser feita qualquer alteração ao Acordo de Estudos/Es-
tágio, após a chegada do estudante ao país de acolhimento, no prazo 
máximo de 30 dias a contar da data de chegada do estudante, confir-
mada pelo envio por parte da IES de acolhimento da sua Confirmação 
de Chegada.

Artigo 6.º
Estágios para Recém -diplomados

1 — Poderão ser elegíveis para mobilidade de Estágio os recém-
-diplomados que tenham concluído o seu ciclo de estudos no ano ime-
diatamente anterior ao da candidatura.

2 — Os candidatos serão seriados, de forma equitativa, pelas Escolas 
do IPG que frequentaram.

3 — No processo de candidatura, o candidato deverá apresentar os 
seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae (preferencialmente em modelo EUROPASS);
b) Carta de motivação na língua do país onde pretende realizar o 

estágio ou, em alternativa, em língua inglesa;
c) Indicação da empresa/instituição onde pretende realizar o está-

gio;
d) Planos de estágio.

4 — O período de estágio poderá ser de 2 a 12 meses e deverá estar 
terminado um ano após a conclusão do curso.

5 — Os candidatos serão seriados, sequencialmente, de acordo com 
os seguintes critérios e prioridades:

a) Diplomado que nunca tenha realizado mobilidade durante o ciclo 
de estudos;

b) Diplomado que tenha realizado mobilidade de estudos, mas não 
mobilidade de estágio durante o ciclo de estudos;

c) Diplomado que tenha realizado mobilidade de estágio, mas não 
mobilidade de estudos durante o ciclo de estudos;

d) Diplomado que tenha realizado mobilidade de estudos e estágio 
durante o ciclo de estudos.

6 — Em caso de empate na seriação, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate:

a) Duração do plano de estágio, sendo dada preferência aos candidatos 
que realizem um período de estágio igual e superior a 4 meses;

b) Classificação final do ciclo de estudos mais elevada;
c) Menor número de inscrições no ciclo de estudos que finalizou.

7 — Para poder beneficiar destes estágios, o candidato deverá 
inscrever -se na modalidade de “disciplina isolada — Estágio”, preen-
chendo o respetivo boletim de inscrição para poder usufruir do seguro 
escolar e respetivos procedimentos administrativos.

8 — No final do seu período de estágio, o recém -licenciado terá 
direito a uma declaração comprovativa da realização do seu estágio 
internacional.

Artigo 7.º
Reconhecimento Académico

1 — Após o seu regresso, o estudante deverá ver reconhecido o seu 
período de mobilidade, através da Transcrição de Notas enviada pela 
IES de Acolhimento, assim como da sua Confirmação do Período de 
Mobilidade.

2 — O IPG deve dar total reconhecimento académico do aproveita-
mento obtido pelo estudante durante o seu período de mobilidade.

3 — Nos casos em que o estágio e ou unidades curriculares não fazem 
parte do plano de estudos que o estudante tem de cumprir, deverá ser 
garantido o seu reconhecimento através do seu registo no Suplemento 
ao Diploma.

Artigo 8.º
Desistência da Mobilidade

1 — Em caso de desistência da mobilidade, os estudantes deverão 
preencher uma declaração de desistência a ser disponibilizada pelo 
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GMC. A Instituição de Acolhimento para onde havia sido selecio-
nado o estudante será informada posteriormente sobre a desistência 
do estudante.

2 — Caso a desistência venha a ocorrer já em pleno período de mo-
bilidade, o estudante:

a) Poderá retomar a frequência na instituição de envio (IPG) desde 
que a sua situação académica esteja devidamente regularizada (inscrição 
e pagamento de propinas);

b) Caso lhe tenha sido atribuída uma bolsa de mobilidade, deverá 
devolver na íntegra o valor correspondente a essa subvenção.

3 — A situação prevista na alínea b) do número anterior, poderá ser 
analisada e decidida de forma diferente, a nível superior, caso a desis-
tência não tenha sido por motivos imputáveis ao estudante, mas sim 
considerados de força maior.

CAPÍTULO III

Mobilidade de Docentes para Missões de Ensino

Artigo 9.º
Candidatura

1 — Os Programas de mobilidade internacional oferecem aos docentes 
a possibilidade de efetuar uma missão de ensino, com uma duração mí-
nima de 8 horas, preferencialmente distribuídas ao longo de uma semana, 
e com uma duração máxima de 2 meses, dependendo do Programa de 
Mobilidade Internacional.

2 — Podem candidatar -se a estes programas de mobilidade os do-
centes que:

a) Sejam funcionários do IPG (independentemente do tipo de contrato 
e da sua duração);

b) Apresentem um programa de ensino que seja previsível obter a 
aprovação da Instituição de Ensino Superior de Acolhimento.

3 — Os docentes interessados em participar em qualquer dos Progra-
mas de mobilidade internacional deverão candidatar -se, de acordo com as 
datas definidas para tal, as quais são divulgadas no link de apresentação 
do GMC e no sítio da instituição.

4 — Os candidatos são selecionados de acordo com a seguinte ordem 
de preferência:

a) É dada prioridade aos docentes que realizaram, em anos anterio-
res, mobilidade com bolsa zero, sendo ordenadas preferencialmente as 
mobilidades mais antigas;

b) Os docentes que nunca realizaram uma mobilidade internacio-
nal;

c) Caso o docente já tenha concretizado uma mobilidade internacional, 
terá prioridade quem a realizou há mais tempo;

d) Ser docente da instituição a tempo integral ou em exclusividade, 
sendo dada prioridade à antiguidade em funções.

e) Poderão ser analisadas, casuisticamente, candidaturas de docentes 
que lecionam cursos que possam ter sido considerados críticos em 
termos de Internacionalização nos processos de acreditação por parte 
da A3ES.

5 — Caso a candidatura do docente venha a ser aceite pela Instituição 
de Acolhimento, o docente deverá providenciar no sentido de garantir 
que, durante a sua ausência, o seu serviço ficará assegurado.

6 — Se, no caso de existirem apoios financeiros inerentes aos Progra-
mas de Mobilidade internacional e o limite para esses apoios tiver sido 
ultrapassado, mesmo assim o docente manifestar interesse em realizar 
a sua mobilidade poderá fazê -lo com “bolsa zero”.

Artigo 10.º
Missão de Ensino

1 — Depois de selecionado para a mobilidade, deverá o docente 
preparar o seu Programa de Ensino, em modelo a disponibilizar pelo 
GMC, o qual será enviado posteriormente à instituição de acolhimento 
para aprovação final da visita docente assim como a definição das datas 
para a sua realização.

2 — No regresso da sua Mobilidade, o docente deverá apresentar 
um Relatório Final de Mobilidade e entregar a sua Confirmação de 
Missão Docente, em modelos a disponibilizar pelo GMC, onde de-
verão constar os dias e o n.º de horas total lecionado na Instituição 
de Acolhimento.

Artigo 11.º
Reconhecimento Académico

1 — A missão de ensino dos docentes deverá ser reconhecida em 
termos académicos para efeitos de avaliação de desempenho.

Artigo 12.º
Desistência da Mobilidade

1 — A eventual desistência deverá ser comunicada por escrito ao 
GMC.

2 — A desistência não dispensa o docente em causa do cumprimento 
das obrigações acessórias que haja previamente assumido perante o 
estabelecimento de destino, como por exemplo o pagamento de reserva 
de alojamento.

CAPÍTULO IV

Mobilidade de Pessoal para Formação

Artigo 13.º
Candidatura

1 — Os Programas de mobilidade internacional oferecem ao pes-
soal docente e não docente a possibilidade de efetuar um programa de 
trabalho, com uma duração mínima de 1 semana (5 dias de trabalho) e 
máxima de 2 meses.

2 — Podem candidatar -se a estes programas de mobilidade o Pessoal 
Docente e Não Docente que:

a) Seja funcionário do IPG (independentemente do tipo de contrato 
e da sua duração);

b) Apresente um programa de trabalho que seja previsível obter a 
aprovação da IES de acolhimento.

3 — Os interessados em participar neste tipo de mobilidade inter-
nacional deverão candidatar -se, de acordo com as datas definidas para 
tal, as quais são divulgadas no link de apresentação do GMC e no sítio 
da instituição.

4 — Os candidatos são selecionados de acordo com a seguinte ordem 
de preferência:

a) É dada prioridade aos funcionários que realizaram, em anos ante-
riores, mobilidade com bolsa zero, sendo ordenadas preferencialmente 
as mobilidades mais antigas;

b) Os Funcionários que nunca realizaram uma mobilidade interna-
cional;

c) Caso o funcionário já tenha concretizado uma mobilidade interna-
cional, terá prioridade quem a realizou há mais tempo;

d) A antiguidade em funções na instituição.

5 — Depois de a sua candidatura ser aceite pela Instituição de Aco-
lhimento, o funcionário deverá providenciar no sentido de garantir que, 
durante a sua ausência, o seu serviço ficará assegurado.

6 — Se, no caso de existirem apoios financeiros inerentes aos Pro-
gramas de Mobilidade internacional e o limite para esses apoios tiver 
sido ultrapassado, mesmo assim o funcionário manifestar interesse em 
realizar a sua mobilidade poderá fazê -lo com “bolsa zero”.

Artigo 14.º
Programa de Trabalho/Formação

1 — Depois de selecionado para a mobilidade, deverá o funcionário 
preparar o seu Programa de Trabalho, em modelo a disponibilizar pelo 
GMC, o qual será enviado posteriormente à instituição de acolhimento 
para aprovação final da visita de formação assim como a definição das 
datas para a sua realização.

2 — No regresso da sua Mobilidade, o funcionário deverá apresentar 
um Relatório Final de Mobilidade e entregar a sua Confirmação de 
Missão de Formação, em modelos a disponibilizar pelo GMC, onde 
deverão constar os dias e o n.º de horas total que trabalhou na Instituição 
de Acolhimento.

Artigo 15.º
Reconhecimento Profissional

1 — Os períodos utilizados na missão de formação internacional 
deverão ser reconhecidos como trabalho efetivo realizado na institui-
ção, não devendo ser exigida ao funcionário a reposição das respetivas 
horas de trabalho.
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2 — A mobilidade internacional dos funcionários deverá ser reco-
nhecida, em termos profissionais, para efeitos de avaliação de desem-
penho.

Artigo 16.º
Desistência da Mobilidade

1 — A eventual desistência deverá ser comunicada por escrito ao 
GMC.

2 — A desistência não dispensa o funcionário em causa do cum-
primento das obrigações acessórias que haja previamente assumido 
perante o estabelecimento de destino, como por exemplo o pagamento 
de reserva de alojamento.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 17.º
Norma revogatória e entrada em vigor

1 — O presente regulamento revoga o Regulamento n.º 85/2014, 
publicado no Diário da República n.º 42, 2.ª série, de 28 de fevereiro.

2 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua 
aprovação pelo Presidente do IPG.

Artigo 18.º
Omissões, dúvidas e situações de litígio

As omissões e dúvidas relacionadas com o presente regulamento serão 
resolvidas por decisão do Presidente do IPG.

208320217 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.º 69/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 83 -C/2013, 

de 31 de dezembro e para os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º 
e no artigo 33.º da lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (adiante LTFP) e no n.º 3 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho de 28 de novembro de 2014, do Senhor Presidente 
do Instituto Politécnico de Leiria, Professor Doutor Nuno André Oli-
veira Mangas Pereira, foi autorizada a abertura pelo período de dez 
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum com vista à ocupação 
de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
do Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria), na carreira e categoria de 
assistente operacional, para o exercício de funções na área de apoio ao 
expediente, ao gabinete de imagem e comunicação, aos recursos humanos 
e aos serviços financeiros do IPL, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no 
IPLeiria para postos de trabalho para a carreira e categoria de assistente 
operacional e não ter sido efetuada consulta prévia à Entidade Centra-
lizadora para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril por estar temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
de consulta, uma vez que ainda não foram constituídas reservas de 
recrutamento junto da mesma.

3 — Foi emitida declaração de inexistência de trabalhadores em 
situação de requalificação, nos termos do disposto no artigo 7.º da 
Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
Um posto de trabalho na categoria e carreira geral de Assistente 

Operacional para as áreas de expediente ao gabinete de imagem e co-
municação, aos recursos humanos e aos serviços financeiros do Instituto 
Politécnico de Leiria, a quem serão atribuídas as funções de auxiliar 
administrativo para, nomeadamente, apoiar nas tarefas de registo e dis-
tribuição de correspondência e documentação pelos diferentes setores, 
atendimento e encaminhamento de chamadas telefónicas, arquivo de 
expediente e atendimento ao público, em conformidade com o previsto 
no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, às quais corresponde o grau 1 de complexidade funcional, com 
vista a assegurar funções de natureza executiva, de carácter manual ou 

mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus 
de complexidade variáveis, execução de tarefas de apoio elementares, 
indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo com-
portar esforço físico, sendo responsável pelos equipamentos sob sua 
guarda e pela sua correta utilização, procedendo, sempre que necessário, 
à manutenção e ou reparação dos mesmos.

5 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento concursal é válido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

7 — Postos de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: um 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

8 — Local de trabalho: Instituto Politécnico de Leiria.
9 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-

mento remuneratório está condicionada às regras constantes no ar-
tigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, diploma que aprovou 
o Orçamento de Estado para o ano de 2014, sendo que a posição remu-
neratória de referência a que se refere a alínea f) do artigo 2.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consiste na 1.ª posição remuneratória 
da categoria de assistente operacional, a que corresponde o montante 
pecuniário de €505 (quinhentos e cinco euros).

10 — Os candidatos deverão informar obrigatoriamente o IPLeiria 
do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória corres-
pondente à remuneração que auferem, nos termos do previsto no n.º 2 
do artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

11 — Requisitos de admissão: Poderá candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal quem, sendo titular de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP, reúna, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, os requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, 
a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; e
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

12 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

13 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade mínima obrigatória, 
de acordo com a idade, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º 
da LTFP.

14 — Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das 
candidaturas é realizada, obrigatoriamente, mediante o formulário 
de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Diretora Geral da DGAEP, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra dis-
ponível na página eletrónica do IPLeiria. A apresentação da candidatura 
só é admissível em suporte de papel.

A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente, na Rua General Norton de Matos, 2411 -901 Leiria, 

durante as horas normais de expediente (09h00 às 12:30 h e das 14:00 
h às 17h30); ou,

Através de correio registado e com aviso de receção, até ao termo 
do prazo fixado, para Rua General Norton de Matos, Apartado 4133, 
2411 -901 Leiria.

15 — A apresentação de candidatura, em suporte de papel, deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, do formulário referido no ponto 
anterior, e ainda:

a) Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das ha-
bilitações literárias;

b) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
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c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a carreira/categoria, a posição 
remuneratória correspondente à remuneração que aufere nessa data, o 
tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que 
ocupa e o grau de complexidade das mesmas;

d) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o can-
didato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a ativi-
dade que se encontra a exercer inerente ao posto de trabalho que ocupa ou, 
sendo trabalhador em situação de requalificação, que por último ocupou;

e) Curriculum Vitae;
f) Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato per-

tence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações de 
desempenho referentes aos últimos três anos ou fotocópia simples das 
respetivas fichas de avaliação.

16 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c) d) e 
e) do ponto 15) do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, no referido formulário, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada um deles.

17 — Aos candidatos que exerçam funções no IPLeiria não é exigida 
a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual, nos termos dos n.os 6 
e 7 da Portaria n.º 83.º -A/2009, de 22 de janeiro.

18 — Métodos de seleção obrigatórios: considerando que o presente 
procedimento concursal é restrito a trabalhadores detentores de um vín-
culo de emprego público por tempo indeterminado limita -se a utilização 
de apenas um método de seleção obrigatório de acordo com o previsto 
no n.º 5 do artigo 36.º da LTFP.

18.1 — Prova de conhecimentos oral (PC):
i) Candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado a executar atividades diferentes das do posto de trabalho 
publicitado;

ii) Candidatos colocados em situação de requalificação que, por 
último, executaram atividades diferentes das do posto de trabalho pu-
blicitado;

iii) Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria 
e se encontrem, ou tratando -se de candidatos que se encontrem em 
requalificação, se tenham, por último, encontrado a cumprir ou a exe-
cutar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto 
de trabalho publicitado e tenham, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 36.º da LTFP, optado, por escrito, pela realização destes métodos 
de seleção.

18.2 — Avaliação curricular (AC): candidatos que, cumulativamente, 
sejam titulares da categoria e se encontrem, ou tratando -se de candidatos 
colocados em situação de requalificação, se tenham, por último, encon-
trado a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho publicitado, exceto se afastados 
por escrito, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 36.º da LTFP.

19 — Método de seleção facultativo: nos termos do n.º 4 do artigo 36.º 
da LTFP e do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, al-
terada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril em ambos 
os casos será aplicado o método facultativo Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS).

20 — Valoração dos métodos de seleção:
20.1 — Na prova de conhecimentos oral é adotada a escala de 0 a 20 

valores, considerando -se a valoração até às centésimas.
20.2 — A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 a 20 

valores, com valoração até às centésimas. A classificação resultará do 
somatório das pontuações obtidas aos fatores: Habilitação Académica 
de Base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional 
(EP), e Avaliação de Desempenho (AD).

20.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS) é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

21 — A Ordenação Final (OF) resulta da aplicação da fórmula se-
guinte:

OF = PC x 70 % + EPS x 30 %

ou
OF = AC x 70 % + EPS x 30 %

Sendo que:
OF — Ordenação Final;
PC - Prova de Conhecimentos;

AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

22 — Prova de conhecimentos oral
22.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma hora 

e incidirá sobre conteúdos gerais e específicos diretamente relacionados 
com as exigências da função. A prova de conhecimentos será realizada 
numa única fase, com consulta unicamente em suporte papel, assumindo 
a forma oral e versará sobre os temas da legislação e documentação a 
seguir indicadas:

a) Organização da Administração Pública em Portugal — Adminis-
tração Direta do Estado (Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro com respetivas 
alterações) e Administração Indireta do Estado (Lei n.º 3/2004, de 15 
de janeiro com respetivas alterações);

b) Carta Ética da Administração Pública;
c) Organização e funcionamento do Instituto Politécnico de Lei-

ria — Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 35/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 139, de 21 de julho, retificados pela Retificação 
n.º 1826/2008, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 
13 de agosto;

d) Noções gerais sobre o Código do Procedimento Administrativo;
e) Direitos e deveres dos trabalhadores em funções públicas;
f) Exercício do poder disciplinar — capítulo VII da lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho (LTFP);

g) Regime de Administração Financeira do Estado.

23 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório. 
Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer um dos 
métodos de seleção, bem como os que obtenham uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.

24 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

25 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do 
mesmo diploma legal.

26 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Eugénia Maria Lucas Ribeiro, Administradora do Ins-

tituto Politécnico de Leiria;
Vogais efetivos:
1.º Vogal: Isabel Fernanda Lopes Duarte, Diretora de Serviços de 

Recursos Humanos do Instituto Politécnico de Leiria;
2.º Vogal: Tânia Josete Dias Duarte da Mota, técnica superior da 

Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais suplentes:
1.º Vogal: Márcio Filipe Rainho Duarte, Técnico Superior da Di-

reção de Serviços de Recursos Humanos do Instituto Politécnico 
de Leiria

2.º Vogal: Rosária Maria Vieira Narciso Neves, Assistente Técnico 
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de 
Leiria.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

27 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os candidatos têm acesso às atas do júri, 
sempre que o solicitarem.

28 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

29 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

30 — Notificação dos candidatos — de acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
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b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

31 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

32 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril para efeitos de realização de audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 1 do 
artigo 36.º da referida Portaria.

33 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos Serviços 
Centrais do IPLeiria e disponibilizada na sua página eletrónica, em 
www.ipleiria.pt.

34 — Igualdade de Oportunidades: em cumprimento da alínea h) 
do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação”.

35 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Os candidatos devem declarar no 
ponto 8.1. do formulário de candidatura, para além dos meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, o respe-
tivo grau de incapacidade, e o tipo de deficiência, nos termos do 
diploma mencionado.

36 — Publicitação do Aviso: nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, no 
1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por extrato 
na página eletrónica do IPLeiria, e, no prazo máximo de 3 dias úteis 
contados da data da publicação no Diário da República, num jornal de 
expansão nacional.

22 de dezembro de 2014. — O Presidente, Nuno André Oliveira 
Mangas Pereira.

208323855 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA
Despacho n.º 120/2015

Tendo -se verificado algumas imprecisões na coluna das “Observa-
ções” dos Quadros n.º 1, n.º 2 e n.º 3 constantes no Anexo I ao Despacho 
n.º 11546/2014, de 15 de setembro, publicado no Diário da República 
n.º 177, 2.ª série, republica -se, na íntegra, o anexo ao referido despa-
cho, no qual consta a caracterização, a estrutura curricular e o plano 
de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de Licenciado em 
Música na Comunidade.

O presente despacho revoga o constante no Anexo I do Despacho 
n.º 11546/2014, de 15 de setembro.

5 de dezembro de 2014. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Luís Manuel Vicente Ferreira.

ANEXO I
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Lisboa.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação de Lisboa e 

Escola Superior de Música de Lisboa.
3 — Grau: Licenciado.
4 — Curso: Música na Comunidade.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Música: Prática 

Vocal e Instrumental.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessários à obtenção do grau: 180 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
8 — Opção, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estrutura: Não Aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau de licenciado em Música na Comunidade: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Música: Prática Instrumental e Vocal MUS: PIV  80 ⎫

18

Música: Formação Musical  . . . . . . MUS: FM  32 ⎥Música: Ciências Musicais  . . . . . . MUS: CM  34
Línguas e Literaturas  . . . . . . . . . . . LL  5 ⎬
Ciências Sociais e da Educação . . . CSE  7 ⎥Tecnologias da Informação e da Co-

municação  . . . . . . . . . . . . . . . . . TIC  4 ⎭

Total. . . . . . . . . . . 162 (1) 18

(1) Número de créditos das unidades curriculares optativas necessário para a obtenção 
do grau ou diploma.

 10 — Plano de estudos:

Instituto Politécnico de Lisboa

Escola Superior de Educação de Lisboa

10.1. Curso de Licenciatura em Música na Comunidade

1.º ano (1.º e 2.º semestres)

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Prática de Harmonização no Instrumento I (Teclas 
ou Guitarra).

Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 100 45 (PL:45) 4 Obrigatória 

Prática Instrumental de Conjunto I  . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 150 45 (PL:45) 6 Obrigatória 
Educação Vocal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 50 18 (OT:18) 2 Obrigatória 
Coro e Conjuntos Vocais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 75 27 (P:14; OT:13) 3 Obrigatória 
Harmonia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: FM  . . . Semestral  . . . 75 15 (TP:15) 3 Obrigatória 
Harmonia II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: FM  . . . Semestral  . . . 75 15 (TP:15) 3 Obrigatória 
Educação Auditiva I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: FM  . . . Anual  . . . . . . 125 45 (PL:45) 5 Obrigatória 
Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Semestral  . . . 75 27 (P:26; OT:1) 3 Obrigatória 
Dinâmica de Grupo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Semestral  . . . 50 18 (P:16; OT:2) 2 Obrigatória 
Música e TIC I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: FM  . . . Anual  . . . . . . 100 36 (TP:34; OT:2) 4 Obrigatória 
História da Música I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: CM . . . Semestral  . . . 87,5 31,5 (TP:30; OT:1,5) 3,5 Obrigatória 
História da Música II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: CM . . . Semestral  . . . 87,5 31,5 (TP:30; OT:1,5) 3,5 Obrigatória 
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Tecnologias da Informação e Audiovisual . . . . . . . . TIC . . . . . . . . . . Semestral  . . . 100 36 (TP:34; OT:2) 4 Obrigatória 
Modelos de Intervenção Comunitária  . . . . . . . . . . . CSE  . . . . . . . . . Semestral  . . . 125 45 (T:45) 5 Obrigatória 
Música e Movimento I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Semestral  . . . 50 18 (P:16; OT:2) 2 Obrigatória 
Acústica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: CM . . . Semestral  . . . 50 18 (TP:17; OT:1) 2 Obrigatória 
Técnicas de Expressão Oral e Escrita  . . . . . . . . . . . LL. . . . . . . . . . . Semestral  . . . 125 45 (P:40; OT:5) 5 Obrigatória 

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . — — 1 500 – 60 —

 2.º ano (3.º e 4.º semestres)

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Prática de Harmonização no Instrumento II (Teclas 
ou Guitarra)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 100 45 (PL:45) 4 Obrigatória 

Prática Instrumental de Conjunto II. . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 150 45 (PL:45) 6 Obrigatória 
Coro e Conjuntos Vocais II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 75 27 (P:14; OT:13) 3 Obrigatória 
Educação Auditiva II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: FM  . . . Anual  . . . . . . 125 45 (PL:45) 5 Obrigatória 
Música e Movimento II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 125 45 (TP:43; OT:2) 5 Obrigatória 
História da Música III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: CM . . . Semestral  . . . 75 27 (TP:25,5; OT:1,5) 3 Obrigatória 
História da Música IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: CM . . . Semestral  . . . 75 27 (TP:25,5; OT:1,5) 3 Obrigatória 
Prática de Instrumentos de Percussão  . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 75 30 (PL:30) 3 Obrigatória 
Técnicas de Direção Coral e Instrumental I. . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 150 54 (TP:51; OT:3) 6 Obrigatória 
Prática Musical em Escolas do Ensino Básico  . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 175 124 (S:42; OT:12; E:70) 7 Obrigatória 
Música e TIC II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: FM  . . . Anual  . . . . . . 75 45 (PL:45) 3 Obrigatória 
Opção A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Semestral  . . . 150 a) 6 Optativa
Opção B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Semestral  . . . 150 a) 6 Optativa

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . — — 1 500 – 60 —

 3.º ano (5.º e 6.º semestres)

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Prática Instrumental de Conjunto III  . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 150 45 (PL:45) 6 Obrigatória 
Coro e Conjuntos Vocais III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 50 18 (P:16; OT:2) 2 Obrigatória 
Prática de Flauta de Bisel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 75 30 (PL:30) 3 Obrigatória 
Educação Auditiva III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: FM  . . . Anual  . . . . . . 125 45 (PL:45) 5 Obrigatória 
História da Música V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: CM . . . Semestral  . . . 75 27 (TP:25,5; OT:1,5) 3 Obrigatória 
História da Música VI  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: CM . . . Semestral  . . . 75 27 (TP:25,5; OT:1,5) 3 Obrigatória 
Técnicas de Direção Coral e Instrumental II . . . . . . Música: PVI . . . Semestral  . . . 150 45 (PL:45) 6 Obrigatória 
Técnicas de Arranjos Musicais  . . . . . . . . . . . . . . . . Música: FM  . . . Semestral  . . . 100 45 (PL:45) 4 Obrigatória 
Prática Musical para Públicos Comunitários . . . . . . Música: PVI . . . Anual  . . . . . . 175 124 (S:42; OT:12; E:70) 7 Obrigatória 
Culturas Musicais no Mundo. . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: CM . . . Semestral  . . . 150 54 (TP:51; OT:3) 6 Obrigatória 
Psicologia da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Música: CM . . . Anual  . . . . . . 100 36 (TP:34; OT:2) 4 Obrigatória 
Correntes do Pensamento Musical. . . . . . . . . . . . . . Música: CM . . . Semestral  . . . 75 27 (TP:26; OT:1) 3 Obrigatória 
Gestão de Projetos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSE  . . . . . . . . . Semestral  . . . 50 18 (TP:18) 2 Obrigatória 
Opção A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Semestral  . . . 75 a) 3 Optativa 
Opção B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Semestral  . . . 75 a) 3 Optativa 

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . — — 1 500 – 60 —

a) Depende das características da opção.

Legenda: E — Estágio; OT — Orientação Tutorial; PL — Ensino Prático e Laboratorial; T — Ensino Teórico; TP — Ensino Teórico -Prático; 
S — Seminário.

 208318477 
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 Despacho (extrato) n.º 121/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

28.11.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com Carla Maria Prata Saraiva de Carvalho 
com a categoria de Professor Adjunto Convidado em regime de tempo 
parcial 20% no período de 01.12.2014 a 31.08.2015, para a Escola 
Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente 
do ensino superior politécnico.

18.12.2014. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208323482 

 Despacho (extrato) n.º 122/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo com Carlos Alberto Damas 
com a categoria de Professor Adjunto Convidado em regime de tempo 
parcial 20 % no período de 01.09.2014 a 31.08.2015, para a Escola 
Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente 
do ensino superior politécnico.

18.12.2014. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208322664 

 Despacho (extrato) n.º 123/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com Florentino Manuel dos Santos Serranheira 
com a categoria de Professor Coordenador Convidado em regime de 
tempo parcial 25 % no período de 01.10.2014 a 31.08.2015, para a Escola 
Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 220 da tabela do pessoal docente 
do ensino superior politécnico.

18.12.2014. — O Administrador, Licenciado António José Carvalho 
Marques.

208323563 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.º 70/2015

Procedimento concursal comum com vista à ocupação de um posto 
de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico, área de 
apoio a oficinas e laboratórios, do mapa de pessoal do Instituto 
Politécnico de Setúbal.
1 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 

de dezembro e para efeitos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e 
no artigo 33.º da lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), e no n.º 3 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por meu 
despacho de 12/11/2014, foi autorizada a abertura, pelo período de 
10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum com vista a ocupação de 
1 (um) posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
do Instituto Politécnico de Setúbal, na carreira e categoria de assistente 
técnico, na área de apoio a oficinas e laboratórios de Engenharia Química 
e Biológica, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
junto da Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, en-
quanto Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC).

3 — Foi emitida declaração de inexistência de trabalhadores em situa-
ção de requalificação, nos termos do artigo 7.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro.

4 — Local de trabalho — O local de trabalho é o Instituto Politécnico 
de Setúbal — Escola Superior de Tecnologia do Barreiro, no Barreiro.

5 — Número de postos de trabalho a ocupar — 1
6 — Caracterização do posto de trabalho:
Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e proces-

sos, com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau 

médio de complexidade, designadamente: assistência na preparação 
das aulas práticas laboratoriais e projetos científicos, no que respeita ao 
material e aos equipamentos; participação na manutenção e aquisição 
de material e equipamento de laboratório; organização de laboratórios; 
gestão de stocks de consumíveis e reagentes; regras de manuseamento 
e manutenção de equipamentos e materiais laboratoriais; colheitas de 
produtos ou materiais no âmbito das análises; preparação de meios de 
cultura para cultivo de microrganismos e soluções para análises químicas, 
bacteriológicas e outras.

7 — Posição remuneratória de referência — A determinação do po-
sicionamento remuneratório está condicionada às regras constantes nas 
leis do orçamento de estado ou outras aplicáveis.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Ser detentor de prévia relação jurídica de emprego público 

por tempo indeterminado, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP;

8.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em situação de requalificação, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do IPS idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Nível habilitacional — Titularidade do 12.º ano de escolaridade 
ou de curso que lhe seja equiparado, não sendo admitida a substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

10 — Forma de apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas através da entrega 

do formulário de candidatura, em suporte papel, dirigido ao Presidente 
do IPS, podendo ser entregues pessoalmente na Divisão de Recursos 
Humanos ou remetidas pelo correio, em carta registada, com aviso de 
receção para: Instituto Politécnico de Setúbal, Edifício Sede, Campus 
do IPS, Estefanilha, 2910 -761, Setúbal, até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas.

10.2 — O formulário encontra -se disponível em www.ips.pt, separa-
dores: Serviços Centrais/DRH — Divisão de Recursos Humanos/For-
mulários/Procedimentos Concursais Pessoal Não Docente.

10.3 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

10.4 — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes docu-
mentos:

i. Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das ha-
bilitações literárias;

ii. Fotocópias simples dos comprovativos das ações de formação 
frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de 
trabalho;

iii. Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a carreira/categoria, a posição 
remuneratória correspondente à remuneração que aufere nessa data, o 
tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que 
ocupa e o grau de complexidade das mesmas;

iv. Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 
atividade que se encontra a exercer inerente ao posto de trabalho que 
ocupa ou, sendo trabalhador em situação de requalificação, que por 
último ocupou;

v. Curriculum Vitae;
vi. Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato 

pertence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações 
de desempenho referentes aos últimos três anos ou fotocópia simples 
das respetivas fichas de avaliação.

10.5 — Aos candidatos que exerçam funções no IPS não é exigida a 
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indicados 
no Curriculum Vitae, desde que expressamente refiram que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual.

11 — Métodos de seleção obrigatórios — Os métodos de seleção, 
eliminatórios de per si, são os seguintes:

11.1 — Prova de conhecimentos (PC):
i. Candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado a executar atividades diferentes das do posto de trabalho 
publicitado;

ii. Candidatos colocados em situação de requalificação que, por último, 
executaram atividades diferentes das do posto de trabalho publicitado;

iii. Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e 
se encontrem, ou tratando -se de candidatos colocados em situação de 
requalificação, se tenham, por último, encontrado, a cumprir ou a exe-
cutar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto 
de trabalho publicitado e que tenham, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º 
da LTFP, optado, por escrito, pela realização destes métodos de seleção.
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11.2 — Avaliação curricular (AC) — Candidatos que, cumulativa-
mente, sejam titulares da categoria e se encontrem, ou tratando -se de 
candidatos colocados em situação de requalificação, se tenham, por 
último, encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho publicitado, exceto se 
afastados, por escrito, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da LTFP.

12 — Em ambos os casos será aplicado o método facultativo Entre-
vista Profissional de Seleção (EPS).

13 — A Classificação Final (CF) dos candidatos expressa -se numa 
escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo com 
a especificidade de cada método, e resulta da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, 
através da aplicação das seguintes fórmulas de valoração final:

CF = PC x 70 % + EPS x 30 %
CF = AC x 70 % + EPS x 30 %

14 — Prova de conhecimentos (PC):
A prova de conhecimentos será escrita, de realização individual, com 

perguntas de escolha múltipla, e incidirá sobre conteúdos de natureza 
genérica e específica relacionados com a exigência da função, nomea-
damente Química Laboratorial e conteúdos programáticos de Química 
ao nível do 12.º ano, avaliando também conhecimentos de informática 
(Office) na perspetiva do utilizador. A prova será classificada numa 
escala de 0 a 20, com valorização até às centésimas, e terá a duração 
de 60 minutos, sendo a bibliografia indicada para a sua realização a 
seguinte:

R. Chang, R. (1994), Química, 5.ª Edição, Ed. Mc Graw Hill;
J. A. Martinho Simões, M. A. R. Botas Castanho, I. M. S. Lampreia, 

F. J. V. Santos, C. A. Neto de Castro, M. de Fátima Norberto, M. Teresa 
Pamplona, L. Mira, M. M. Meireles, Guia do Laboratório de Química 
e Bioquímica, Lidel, 2000;

D. A. Skoog, D. M. West, F. James Holler e Stanley R. Crouch, Fun-
damentos de Química Analítica, Ed. Thomson, 2006;

Química em Contexto — Química — 12.º Ano, Teresa Sobrinho Si-
mões, Maria Alexandra Queirós, Maria Otilde Simões, Editora Porto 
Editora, 2014;

Microsoft Office 2010 — Para Todos Nós, Sérgio Sousa, Maria José 
Sousa.

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
em www.ips.pt, separadores: Serviços Centrais/DRH — Divisão de 
Recursos Humanos/Pessoal Não Docente/Procedimentos Concursais.

16 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas pre-
vistas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da referida Portaria, os 
candidatos excluídos serão notificados, por uma das formas previstas 
no n.º 3, para a realização da audiência dos interessados.

18 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, 
não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

19 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada nos Serviços Centrais do IPS e disponibilizada em 
www.ips.pt, separadores: Serviços Centrais/DRH -Divisão de Recursos 
Humanos/Pessoal Não Docente/Procedimentos Concursais, sendo ainda 
publicada na 2.ª série do Diário da República.

21 — As atas do júri serão facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas.

22 — A composição do júri do concurso é a seguinte:
Presidente: Rui Manuel Marques Antunes, Professor Adjunto da 

Escola Superior do Barreiro do IPS;
Vogais efetivos:
Inês Alexandra Morgado do Nascimento Matos, Professora Adjunta 

Convidada da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro do IPS, que 
substitui o Presidente nas suas faltas ou impedimentos;

Maria José Ramos Rodrigues, técnica superior dos Serviços Centrais 
do IPS;

Vogais suplentes:
Ana Gabriela Gonçalves Neves Gomes, Professora Adjunta Convidada 

da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro do IPS;
Rafaela Pereira Tomé, técnica superior dos Serviços Centrais do 

IPS.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

18 de dezembro de 2014. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Do-
minguinhos.

208316905 

 Aviso n.º 71/2015

Procedimento concursal comum com vista à ocupação de três postos 
de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico, área de 
apoio a oficinas e laboratórios, do mapa de pessoal do Instituto 
Politécnico de Setúbal.

1 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 
de dezembro e para efeitos do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 30.º 
e no artigo 33.º da lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), e no n.º 3 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que, por meu despacho de 19/12/2014, foi autorizada a aber-
tura, pelo período de 10 dias úteis a contar da data da publicitação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum com vista a ocupação de 3 (três) postos de trabalho, previstos 
e não ocupados no mapa de pessoal do IPS, na carreira e categoria 
de assistente técnico, nas áreas de apoio a oficinas e laboratórios, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

2 — Declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
junto da Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, en-
quanto Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC).

3 — Foi emitida declaração de inexistência de trabalhadores em situ-
ação de requalificação, nos termos do artigo 7.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro.

4 — Foi dado cumprimento ao disposto no n.º 3 do artigo 30.º da 
LTFP, tendo sido aberto um procedimento concursal restrito a trabalha-
dores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado para 
o preenchimento dos postos de trabalho em causa, através do Aviso 
n.º 11716/2014, Diário da República n.º 203, 2.ª série, o qual cessou 
por inexistência de candidatos aprovados, não tendo sido ocupados os 
respetivos postos de trabalho.

5 — Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro é reservado um lugar para candidatos com deficiência.

6 — Local de trabalho — O local de trabalho é o Instituto Politécnico 
de Setúbal — Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, em Setúbal.

7 — Número de postos de trabalho a ocupar — 3
Referência A — Apoio a Oficinas e Laboratórios (Automação, Ro-

bótica, Controlo e Instrumentação);
Referência B — Apoio a Oficinas e Laboratórios (Mecânica);
Referência C — Apoio a Oficinas e Laboratórios (Eletrónica e Te-

lecomunicações).

8 — Caracterização do posto de trabalho:
Referências A, B e C — Funções de natureza executiva, de aplicação de 

métodos e processos, com base em diretivas bem definidas e instruções 
gerais, de grau médio de complexidade, designadamente: Controlo das 
infraestruturas e equipamentos laboratoriais; Controlo da segurança 
dos laboratórios; Apoio à realização de trabalhos laboratoriais; Apoio 
técnico a equipamento laboratorial.

9 — Posição remuneratória de referência — A determinação do po-
sicionamento remuneratório está condicionada às regras constantes 
no artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, diploma que 
aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2014.

10 — Âmbito de recrutamento — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 30.º 
da LTFP, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de tra-
balho por recurso a trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida, o re-
crutamento poderá fazer -se de entre trabalhadores com vínculo de 
emprego público a termo resolutivo ou sem vínculo de emprego 
público, nos termos do despacho do Presidente do IPS de 19/12/2014, 
efetuado ao abrigo do n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro.
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11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Ser detentor dos requisitos gerais de admissão previsto no 

artigo 17.º da LTFP, nomeadamente:
i. Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
ii. 18 anos de idade completos;
iii. Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv. Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v. Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em situação de requalificação, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do IPS idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

12 — Nível habilitacional — titularidade do 12.º ano de escolaridade 
ou de curso que lhe seja equiparado, não sendo admitida a substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

13 — Forma de apresentação das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas através da entrega 

do formulário de candidatura, em suporte papel, dirigido ao Presidente 
do IPS, podendo ser entregues pessoalmente na Divisão de Recursos 
Humanos ou remetidas pelo correio, em carta registada, com aviso de 
receção para: Instituto Politécnico de Setúbal, Edifício Sede, Campus 
do IPS, Estefanilha, 2910 -761, Setúbal, até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas.

13.2 — O formulário encontra -se disponível em www.ips.pt, separa-
dores: Serviços Centrais/DRH—Divisão de Recursos Humanos/Formu-
lários/Procedimentos Concursais Pessoal Não Docente.

13.3 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13.4 — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes documentos:
i. Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das ha-

bilitações literárias;
ii. Fotocópia dos comprovativos das ações de formação frequentadas 

e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
iii. Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, de-

vidamente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a carreira/categoria, a posição 
remuneratória correspondente à remuneração que aufere nessa data, o 
tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que 
ocupa e o grau de complexidade das mesmas;

iv. Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o can-
didato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a ativi-
dade que se encontra a exercer inerente ao posto de trabalho que ocupa ou, 
sendo trabalhador em situação de requalificação, que por último ocupou;

v. Curriculum Vitae;
vi. Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato 

pertence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações 
de desempenho referentes aos últimos três anos ou fotocópia simples 
das respetivas fichas de avaliação.

13.5 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se refere o ponto 10.1 do presente aviso, 
desde que declarem, sob compromisso de honra, no formulário de candida-
tura, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

13.6 — Aos candidatos que exerçam funções no IPS não é exigida a 
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indicados 
no Curriculum Vitae, desde que expressamente refiram que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual.

14 — Métodos de seleção obrigatórios — Os métodos de seleção, 
eliminatórios de per si, são os seguintes:

14.1 — Prova de conhecimentos (PC) e Avaliação psicológica (AP) para:
i. Candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo indeter-

minado a executar atividades diferentes das do posto de trabalho publicitado;
ii. Candidatos colocados em situação de requalificação que, por último, 

executaram atividades diferentes das do posto de trabalho publicitado;
iii. Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e 

se encontrem, ou tratando -se de candidatos colocados em situação de 
requalificação, se tenham, por último, encontrado, a cumprir ou a exe-
cutar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto 
de trabalho publicitado e que tenham, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º 
da LTFP, optado, por escrito, pela realização destes métodos de seleção;

iv. Candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente constituída.

14.2 — Avaliação curricular (AC) e Entrevista de avaliação de com-
petências (EAC) — Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares 

da categoria e se encontrem, ou tratando -se de candidatos colocados em 
situação de requalificação, se tenham, por último, encontrado, a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras 
do posto de trabalho publicitado, exceto se afastados, por escrito, nos 
termos do n.º 3 do artigo 36.º da LTFP.

15 — Em ambos os casos será aplicado o método facultativo Entre-
vista profissional de seleção (EPS).

16 — A Classificação Final (CF) dos candidatos expressa -se numa 
escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo com 
a especificidade de cada método, e resulta da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, 
através da aplicação das seguintes fórmulas de valoração final:

CF = PC × 45 % + AP × 25 % + EPS × 30 %
CF = AC × 45 % + EAC × 25 % + EPS × 30 %

17 — Prova de conhecimentos (PC):
Referência A — A prova de conhecimentos será composta por uma 

parte teórica e uma parte prática com ponderação de 50 % cada uma 
delas, terá a duração total de 90 minutos, e será classificada numa escala 
de 0 a 20, com valorização até às centésimas:

A parte teórica será escrita, de realização individual, com perguntas 
de escolha múltipla, com a duração máxima de 60 minutos, sobre con-
teúdos de natureza genérica e especifica relacionados com a exigência 
da função, e incidirá sobre os conteúdos do programa da disciplina de 
Física do 12.º ano e conhecimentos genéricos de automação e instru-
mentação industrial aplicadas;

A parte prática será de realização individual, com a duração máxima 
de 30 minutos e incidirá sobre os conceitos necessários à adequada 
utilização, manuseamento e manutenção de sistemas existentes nos 
laboratórios de automação e instrumentação, dando relevância à inter-
pretação de esquemas elétricos e pneumáticos assim como à medição 
de grandezas física, como pressão, nível e temperatura.

A bibliografia indicada para a sua realização é a seguinte:
Eu e a Física 12 — 12.º Ano, Noémia Maciel, Jaime E. Villate, Carlos 

Azevedo, F. Maciel Barbosa; Revisão: M. Céu Marques, Edição/reim-
pressão: 2014, Porto Editora, ISBN: 978—972—0 -42209 -5;

Manual 12 F — Física 12.º ano, Graça Ventura, José António 
Paixão, Carlos Fiolhais, Manuel Fiolhais, Texto Editora, ISBN: 
9789724738802;

Automação Industrial — J. Norberto Pires, Edição LIDEL, ISBN: 
972 -8480 -05 -9.

Referência B — A prova de conhecimentos será escrita, de realização 
individual, com perguntas de escolha múltipla, sobre conteúdos de natu-
reza genérica e especifica relacionados com a exigência da função, incidirá 
sobre os conteúdos do programa da disciplina Física do 12.º ano e ava-
liará conhecimentos de informática (Office) na perspetiva do utilizador.

Será classificada numa escala de 0 a 20, com valorização até às 
centésimas, e terá a duração de 60 minutos.

A bibliografia indicada para a sua realização é a seguinte:
Eu e a Física 12 — 12.º Ano, Noémia Maciel, Jaime E. Villate, Carlos 

Azevedo, F. Maciel Barbosa; Revisão: M. Céu Marques, Edição/reim-
pressão: 2014, Porto Editora, ISBN: 978—972—0 -42209 -5;

Manual 12 F — Física 12.º ano, Graça Ventura, José António 
Paixão, Carlos Fiolhais, Manuel Fiolhais, Texto Editora, ISBN: 
9789724738802;

Microsoft Office 2010 — Para Todos Nós, Sérgio Sousa, Maria José 
Sousa, ISBN: 978—972—722—681 -8.

Referência C — A prova de conhecimentos será prática, classificada 
numa escala de 0 a 20, com valorização até às centésimas, terá a dura-
ção de 60 minutos, e incidirá sobre conteúdos de natureza genérica e 
especifica relacionados com a exigência da função, versando sobre os 
seguintes temas:

Identificação de componentes eletrónicos;
Interpretação de esquemas elétricos;
Utilização de equipamento laboratorial;
Identificação da condição de funcionamento de equipamentos de 

laboratório;
Soldadura/dessoldadura de componentes pin -trough e SMD.

A bibliografia indicada para a sua realização é a seguinte:
Eletrónica — Albert Malvino, McGraw Hill, 2011;
Datasheets — http://ltodi.est.ips.pt/lab -dee -et/html/data_cat.htm;
Tabela com código de cores das resistências.
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18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada em 
www.ips.pt, separadores: Serviços Centrais/DRH—Divisão de Recursos 
Humanos/Pessoal Não Docente/Procedimentos Concursais.

19 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas pre-
vistas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

20 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados, por uma das formas 
previstas no n.º 3, para a realização da audiência dos interessados.

21 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, 
não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

22 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

23 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada nos Serviços Centrais do IPS e disponibilizada em 
www.ips.pt, separadores: Serviços Centrais/DRH -Divisão de Recursos 
Humanos/Pessoal Não Docente/Procedimentos Concursais, sendo ainda 
publicada na 2.ª série do Diário da República.

24 — As atas do júri serão facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas.

25 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção.

26 — A composição do Júri do concurso é a seguinte:
Referência A
Presidente
Carlos Manuel Canelas Banha, Professor Adjunto da Escola Superior 

de Tecnologia de Setúbal

Vogais efetivos
José Pedro Magalhães Lucas, Equiparado a Professor Adjunto da 

Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, que substitui o Presidente 
nas suas faltas ou impedimentos

Maria José Ramos Rodrigues, técnica superior dos Serviços Centrais 
do IPS

Vogais suplentes
João Miguel Guerreiro Dias Alves Lourenço, Professor Adjunto da 

Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
Rafaela Pereira Tomé, técnica superior dos Serviços Centrais do IPS

Referência B
Presidente
Maria João Pedroso Carmezim, Professora Coordenadora da Escola 

Superior de Tecnologia de Setúbal

Vogais efetivos
Paulo Jorge Pires Moita, Professor Adjunto da Escola Superior de 

Tecnologia de Setúbal, que substitui o Presidente nas suas faltas ou 
impedimentos

 Despacho (extrato) n.º 124/2015
Por despachos de 05 de dezembro de 2014 do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Maria Leonor Abrantes Pires — celebrado contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, com um período experimen-
tal de cinco anos, na sequência da transição prevista no n.º 8 do artigo 6.º 
da Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, como professora adjunta, em regime de 
dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola Superior de Tecnolo-
gia de Setúbal deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal de 
€ 3191,82, correspondente ao escalão 2, índice 195, a partir de 08/11/2014, 
considerando -se sem efeito a situação jurídico funcional anterior.

Maria Luísa Pedro Brito da Torre Caeiro — celebrado contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, com um perío do 
experimental de cinco anos, na sequência da transição prevista no n.º 8 do 
artigo 6.º da Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, como professora adjunta, em 
regime de dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola Superior 
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, com a remuneração 
mensal de € 3028,14, correspondente ao escalão 1, índice 185, a partir de 
20/09/2014, considerando -se sem efeito a situação jurídico funcional anterior.

18 de dezembro de 2014. — A Administradora, Ângela Noiva Gon-
çalves.

208316613 

Maria José Ramos Rodrigues, técnica superior dos Serviços Centrais 
do IPS

Vogais suplentes
Ana Mafalda Saldanha Guedes, Professor Adjunto da Escola Superior 

de Tecnologia de Setúbal
Rafaela Pereira Tomé, técnica superior dos Serviços Centrais do IPS

Referência C
Presidente
José Garcia Costa Correia de Sousa, Professor Adjunto da Escola 

Superior de Tecnologia de Setúbal

Vogais efetivos
Ana Luísa Lopes Antunes, Professor Adjunto da Escola Superior 

de Tecnologia de Setúbal, que substitui o Presidente nas suas faltas ou 
impedimentos

Maria José Ramos Rodrigues, técnica superior dos Serviços Centrais 
do IPS

Vogais suplentes
Luís de Cunha Veríssimo, Equiparado a Professor Adjunto da Escola 

Superior de Tecnologia de Setúbal
Rafaela Pereira Tomé, técnica superior dos Serviços Centrais do IPS

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente , Prof. Doutor Pedro Do-
minguinhos.

208321821 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 21/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 12.12.2014:
Nuno Sérgio Machado Domingues Branco, Enfermeiro da carreira 

especial de enfermagem do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, EPE, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado — autorizado a acumular funções públicas, ao abrigo 
do artigo 21.º da Lei n.º 35/2014 de 20/6, na Escola Superior de Saúde 
da Universidade do Algarve, como Assistente Convidado, Equiparado 
a Assistente do 1.º Triénio, num horário de 6,93 horas letivas semanais, 
com efeitos a 01.09.2014, pelo período de dois anos.

18.12.2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Lídia Regala.

208318647 
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 Deliberação (extrato) n.º 22/2015
Por deliberação de 27.11.2014 do Conselho de Administração do 

Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.:
João Carlos Frota Carranca, Assistente Graduado de Cirurgia Geral do 

Mapa de Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado — autorizada a redução 
de uma hora do seu horário semanal (de 41 horas para 40 horas), ao 
abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 6/3, com a 
alteração dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007 de 23/2, aplicável nos termos 
do artigo 32.º n.º 3 c) do Decreto -Lei n.º 177/2009 e alínea c) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, com efeitos a 27.11.2014. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

18.12.2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Lídia Regala.

208317853 

 Deliberação (extrato) n.º 23/2015
Por deliberação de 12.12.2014 do Conselho de Administração do 

Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.:
Maria João Faísca da Silva, Assistente Graduada de Patologia Clínica 

do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — autorizada a 
redução de uma hora do seu horário semanal (de 41 horas para 40 horas), 
ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 6/3, com a 
alteração dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007 de 23/2, aplicável nos termos 
do artigo 32.º n.º 3 c) do Decreto -Lei n.º 177/2009 e alínea c) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, com efeitos a 19.12.2014. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

18.12.2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Lídia Regala.

208318047 

 Deliberação (extrato) n.º 24/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 27.11.2014:
Maria Adelaide Ramalho Medinas, Enfermeira -Chefe da carreira 

especial de enfermagem, do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, EPE, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — autorizada acumular funções privadas, ao abrigo 
do artigo 22.º da Lei n.º 35/2014, de 20/6, na Escola Superior de 
Saúde Jean Piaget — Algarve, no ano letivo de 2014 -2015, como 
docente.

18 de dezembro de 2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, Lídia Regala.

208318071 

 Deliberação (extrato) n.º 25/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 27.11.2014:
José Luis Enriquez Morera, Assistente Graduado de Anatomia Pato-

lógica da carreira médica hospitalar do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, 
EPE, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — autorizado a acumular funções públicas, nos termos 
dos artigos 10.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 312/84, de 26/9, na Escola 
Superior de Saúde da Universidade do Algarve, como docente do Curso 
de Pós -Graduação em Medicina Legal e Ciências Forenses, entre novem-
bro de 2014 e julho de 2015.

18.12.2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Lídia Regala.

208318744 

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA CENTRAL, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 26/2015
Por deliberação de 12/02/2014 do Conselho de Administração do 

Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., foi autorizada uma licença 
sem remuneração pelo período de 4 meses, com inicio em 1 de março 
de 2014, ao abrigo do n.º 4 do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, à assistente hospitalar de anestesiologia Lúcia Francisca 
Regina Remédios Rebelo, contratada em funções públicas por tempo 

indeterminado pertencente ao mapa de pessoal do Centro Hospitalar de 
Lisboa Central, E. P. E.

19 de dezembro de 2014. — O Diretor da Área de Gestão de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

208317731 

 Despacho (extrato) n.º 125/2015
Sandra Isabel Mota Borges Fernandes, enfermeira do mapa de pessoal 

do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., contratada em funções 
públicas por tempo indeterminado, exonerada a seu pedido, com efeitos 
a 1 de junho de 2014.

19 de dezembro de 2014. — O Diretor da Área de Gestão de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

208317878 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 126/2015
Por Despacho da Enfermeira Diretora do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 15 de dezembro de 2014, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
autorizada ao Enfermeiro, Carlos Alberto Mendes Parafitas, do mapa 
de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumulação de funções, 
em regime de trabalho autónomo, no British Hospital — Lisbon XXI.

19 de dezembro de 2014. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208320825 

 HOSPITAL PROFESSOR DOUTOR 
FERNANDO FONSECA, E. P. E.

Anúncio n.º 4/2015

Anulação do procedimento concursal comum para preenchimento 
de dois postos de trabalho na categoria 

de Assistente de Psiquiatria da carreira médica hospitalar
O anúncio n.º 240/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 192, de 06 de outubro de 2014, relativo à abertura de procedimento 
concursal comum para preenchimento de dois postos de trabalho na cate-
goria de Assistente de Psiquiatria da carreira médica, não mencionou no 
seu Ponto 7 “Requisitos de admissão”, de que não podem ser admitidos 
a concurso médicos abrangidos pelos procedimentos simplificados de 
recrutamento que se encontrem em curso para colocação de médicos em 
lugares carenciados, identificados por Despacho do Senhor Secretário 
de Estado da Saúde.”

Neste sentido, e por deliberação do Conselho de Administração de 
18/12/2014, anula -se o presente procedimento concursal.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Manuel Abrantes Marques.

208319692 

 Anúncio n.º 5/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento 
de três postos de trabalho na categoria 

de Assistente de Neurorradiologiada carreira médica hospitalar
Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do acordo coletivo de 

trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos e outro 
— tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os postos 
de trabalho da carreira médica, adiante designado, abreviadamente, 
por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto  -Lei n.º 176/2009, 
de 4 de agosto, que estabelece o regime da carreira dos médicos nas 
entidades públicas empresariais e nas parcerias em saúde, em regime 
de gestão e financiamento privados, integradas no Serviço Nacional de 
Saúde, bem como os respetivos requisitos de habilitação profissional e 
percurso de progressão profissional e de diferenciação técnico -científica, 
torna -se público, após autorização de S. Ex.ª a Secretária de Estado do 
Tesouro, pelo Despacho n.º 2428/14 -SET, de 28 de novembro de 2014, 
e por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Prof. 
Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., de 18 de dezembro de 2014, que 
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se encontra aberto procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego privado sem termo, cujo contrato será 
celebrado nos termos da legislação laboral privada aplicável, destinado 
ao preenchimento de três postos de trabalho de assistente da carreira 
médica na especialidade de Neurorradiologia, no mapa de pessoal do 
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E..

1 — Tipo de concurso
Comum, aberto a todos os médicos detentores dos requisitos de ad-

missão.
2 — Prazo de validade
O concurso é válido para a ocupação dos três postos de trabalho 

enunciados, terminando com o seu preenchimento.
3 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
4 — Legislação aplicável
O procedimento concursal comum aberto pelo presente aviso rege -se 

pelo disposto no Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, 
e no Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) celebrado entre os Sindicatos 
representativos do setor e pelas entidades públicas empresariais nele 
identificadas, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 41, 
de 08 -1 -2009, com as alterações constantes do ACT celebrado entre os 
mesmos intervenientes, publicado no BTE n.º 1, de 08 -01 -2013 e no ACT 
relativo à tramitação concursal de recrutamento para postos de trabalho 
da carreira médica, publicado no BTE n.º 48, de 29 -12 -2011.

5 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o conteúdo 

funcional da carreira médica na categoria de assistente, tal como estabe-
lecido no artigo 11.º do decreto -lein.º 176/2009, de 4 de agosto, e na cláu-
sula 10.ª do ACT publicado no BTE n.º 41, de 08 de novembro de 2009.

6 — Local de trabalho
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional nas instalações 

que integram o Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
7 — Requisitos de admissão
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
— Possuir o grau de especialista em Neurorradiologia;
— Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma devidamente regularizada.

8 — Método de seleção e respetiva ponderação
Os métodos de seleção a utilizar são a avaliação e discussão curricular 

(n.º 1 e 2 da cláusula 22.ª do ACT).
9 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde ao valor 

de 2.746,24€ (dois mil setecentos e quarenta e seis euros e vinte e quatro 
cêntimos), no regime de tempo completo de 40 horas semanais.

10 — Formalização das candidaturas
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao Senhor Presidente do Conselho de Administração do Hospital 
Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E, podendo ser entregues direta-
mente nas suas instalações, no Serviço de Gestão de Recursos Humanos 
do Hospital, sito na IC 19, 2720 -276 Amadora, em dias úteis, no período 
compreendido entre as 09H00 e as 16H00, ou remetidas pelo correio, 
para a mesma morada, por correio registado com aviso de receção, 
considerando -se, neste caso, apresentadas dentro do prazo, se tiverem 
sido expedidas até ao termo do prazo fixado neste aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, mediante referência 

ao número, data e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 
número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) A identificação,se aplicável, da relação jurídica de emprego pú-

blico ou privado previamente estabelecida e do órgão ou serviço onde 
exerce funções, bem como da carreira e categoria de que seja titular e 
da função que executa;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

10.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae, que embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

10.3 — A apresentação de documentos falsos determinam a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar ou penal.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

11 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

13 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos na Cláusula 25.ª do ACT.

14 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publici-
tada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E. 
e disponibilizada na sua página eletrónica (www.hff.min -saude.pt).

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Composição e identificação do júri
O júri do presente procedimento de recrutamento terá a seguinte 

composição:
Presidente: Dr.ª Leonor Cordeiro Rodrigues Lopes Melo— As-

sistente de Neurorradiologia do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo: Dr. Carlos Manuel Madureira Casimiro— Assistente 
de Neurorradiologia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.;

2.º Vogal efetivo: Dr.ª Maria Clara Morais Aleluia — Assis-
tente Graduada de Radiologia do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.;

3.º Vogal efetivo: Dr.ª Ana Cristina Lucena Vale Tavares Portugal— 
Assistente Graduada de Radiologia do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo: Dr.ª Ana Maria Costa — Assistente Graduada de 
Radiologia do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.;

1.º Vogal suplente: Dr.ª Ana Sofia Conceição Carreira Germano — As-
sistente Graduada de Radiologia do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.;

2.º Vogal suplente: Dr. Sérgio Passos Ferreira — Assistente Graduado 
de Radiologia do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E..

A Presidente do Júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos 
legais pelo 1.º Vogal efetivo.

19 de dezembro de 2014.— O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Manuel Abrantes Marques.

208319757 

 HOSPITAL DE SANTA MARIA MAIOR, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 72/2015
Devidamente homologada por deliberação de 17/12/2014, do Con-

selho Administração do Hospital Santa Maria Maior, EPE, se publica 
a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para o preenchimento de um posto de trabalho na categoria de assistente 
graduado sénior de Pediatria, da carreira especial medica, na moda-
lidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, aberto por 
aviso n.º 4462/2014, publicado em DR, 2.ª série, n.º 64, de 01/04/2014, 
alterado pela declaração de retificação n.º 545/2014, de 28/5.

Lista unitária de ordenação final:
Aníbal José Rodrigues Rocha — 11,00 valores.
Maria Goreti Lobarinhas de Miranda Novais — 10 valores
17 -12 -2014. — O Presidente do Conselho de Administração, Dr. Fernando 

Marques.
208320947 
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PARTE H

 CIMBAL — COMUNIDADE INTERMUNICIPAL 
DO BAIXO ALENTEJO

Aviso (extrato) n.º 73/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, conjugado com os artigos n.º 45 e n.º 46 do anexo à referida 
lei, torna -se público que concluíram com sucesso o período experimen-
tal, referente aos contratos de trabalho, em funções públicas por tempo 
indeterminado, os seguintes trabalhadores: Pedro Nuno Prata Pacheco 
e Rui Martins Romba, ambos na carreira/categoria de técnico superior 
de Gestão de Recursos Humanos; José Manuel Brízido Serrano, na 
carreira/categoria de técnico superior de Educação e Comunicação 
Multimédia; Bruna Filipa Frederico Soares, na carreira/categoria de 
técnico superior de Ciências da Comunicação; José Mariano Ganhão 
Jaca, na carreira/categoria de técnico superior de Engenharia Agroflores-
tal — ramo Desenvolvimento Rural e José Francisco Gouveia de Freitas, 
na carreira/categoria de técnico superior de Sociologia.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Intermunicipal, 
João Manuel Rocha da Silva.

308320914 

 MUNICÍPIO DE ALCOUTIM

Aviso (extrato) n.º 74/2015

Concurso Público para Venda de Empreendimento
Turístico da Propriedade do Município
de Alcoutim — Estalagem do Guadiana

Osvaldo dos Santos Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de 
Alcoutim, torna público que:

Encontra -se aberto procedimento, pelo período de 60 dias a contar da 
data de publicação no Diário da República, para venda de um empreen-
dimento turístico denominado “Estalagem do Guadiana”, com aptidão 
para Estabelecimento Hoteleiro.

O Programa de Procedimento e o Caderno de Encargos encontram-
-se disponíveis no Edifício dos Paços do Concelho, Rua do Município, 
n.º 12, 8970 -066 Alcoutim, e no sítio da internet www.cm -alcoutim.pt.

O presente procedimento é publicitado no Diário da República, num 
jornal regional e nacional de grande circulação, nos locais públicos do cos-
tume e ainda no sítio do Município de Alcoutim (www.cm -alcoutim.pt).

11 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Osvaldo dos 
Santos Gonçalves.

308318882 

 MUNICÍPIO DE ALPIARÇA

Aviso n.º 75/2015
Para os devidos efeitos se torna público que foi nomeada, por meu 

despacho proferido em 19  -09  -2014, para o cargo de Direção Intermédia 
de 2.º grau, Chefe de Divisão Municipal Administrativa e Financeira do 
Município de Alpiarça, Maria do Céu Rodrigues Duarte Augusto, cujo 
conteúdo se transcreve:

Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 21.º da Lei 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 
de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptada à Administração Local pela Lei 49/2012, de 29 de agosto, 
foi aberto procedimento concursal com vista ao recrutamento para o 
cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau, Chefe da Divisão Municipal 
Administrativa e Financeira.

No âmbito do referido procedimento concursal aberto por Despacho 
do Vereador dos Recursos Humanos de 27 de março do ano 2013, no 
seguimento da deliberação da Câmara Municipal de Alpiarça de 08 de 
fevereiro de 2013, e publicado no Diário da República, 2.ª serie, n.º 69, 
de 9 de Abril de 2013, no jornal “Diário de Notícias” aos 12 de abril de 
2013 e na Bolsa de Emprego Público (BEP) aos 11 de abril de 2013, e 
uma vez cumpridos todos os formalismos legais e concluídos os proces-

sos de seleção, o júri do referido procedimento propôs que a nomeação 
recaísse sobre a candidata Maria do Céu Rodrigues Duarte Augusto, por 
possuir o perfil, os atributos, a experiência e as competências técnicas e 
humanas que, no seu conjunto, configuram excelentes qualidades para o 
exercício das funções do cargo posto a concurso, conforme o mencionado 
na ata número 5 da reunião do júri do procedimento concursal, datada 
de catorze de novembro do ano dois mil e treze.

Nestes termos, Mário Fernando Atracado Pereira, Presidente da Câ-
mara Municipal de Alpiarça, avocando as competências conferidas pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do RJAL aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, delegadas no Vereador dos Recursos Humanos por 
Despacho de 28 de outubro do ano 2013, conjugadas com o artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 51/2005, de 30 
de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010 de 28 de abril e 
64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à Administração Local pela Lei 
49/2012, de 29 de agosto:

1 — Designo, em comissão de serviço, pelo período de três anos, re-
novável por iguais períodos de tempo, para o cargo de direção intermédia 
de 2.º grau de Chefe da Divisão Municipal Administrativa e Financeira 
do Município de Alpiarça, Maria do Céu Rodrigues Duarte Augusto,

2 — A presente designação produz efeitos a partir da data do presente 
despacho.

3 — Anexa  -se a nota relativa ao currículo académico e profissional 
da designada.

19 de setembro do ano 2014. — O Presidente da Câmara, Mário 
Fernando Atracado Pereira.

ANEXO
Nota curricular (académica e profissional) do candidato ora designado:
Dados Pessoais:
Nome: Maria do Céu Rodrigues Duarte Augusto
Data de nascimento: 15 de Maio de 1950

Currículo académico:
Licenciatura em Ciências Económicas pela Faculdade de Ciências 

Políticas e Económicas do Rio de janeiro, em 03/02/84, com a classifica-
ção de 8,07 valores (classificação de 0 a 10), tendo obtido equivalência, 
a 27/01/89, da licenciatura em Economia, pelo Instituto Superior de 
Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa - ISEG, com a 
classificação de 14 valores.

2013 — Conclusão de curso de Pós -Graduação em “Gestão Autár-
quica”, pelo ISLA (Santarém), com a classificação final de 16 valores.

Currículo profissional:
Desde 01/11/2008 até esta data — Foi nomeada para exercer funções 

de Chefe de Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal 
de Alpiarça, em regime de substituição, onde demonstrou exercer as 
funções com elevada capacidade de organização e de planeamento;

De 01/05/2007 a 31/10/2008 — Exerceu as funções de Técnica Su-
perior no Gabinete do Diretor Municipal da Cultura na área de Finanças 
e Gestão, da Câmara Municipal de Lisboa;

De 01/02/2006 a 30/04/2007 — Exerceu as funções de Assessora do 
Vereador da Cultura na área de Finanças e Gestão para o Pelouro da 
Cultura, na Câmara Municipal de Lisboa;

De 15/06/2000 a 31/01/2006 — Exerceu as funções de Coordena-
dora da Equipa de Gestão Orçamental Técnica Superior de Economia, 
Finanças e Gestão de 1.ª classe e de 2.ª classe, na Divisão de Matas da 
Câmara Municipal de Lisboa;

13/01/1997 a 15/06/2000 — Exerceu as funções de Técnica Superior 
de Economia Finanças e Gestão — de 2.ª classe e estagiária, na Divisão 
de Remunerações da Câmara Municipal de Lisboa;

A experiência profissional anterior a 1997, foi realizada no setor 
privado, nomeadamente exercendo os cargos seguintes:

01/02/1996 a 10/01/1997 — Exerceu as funções de Diretora Adminis-
trativa Financeira, na Empresa de “Construções Azambulis, Lda”;

01/10/1992 a 02/08/1993 e 01/02/1994 a 24/11/1995 — Exerceu as fun-
ções de Superintendente de Filial e Diretora Financeira da empresa “Júlio 
Bogoricin Imóveis Recife”, na área do Planeamento e Venda de Imóveis;

03/08/1993 a 31/01/1994 — Exerceu as funções de Controller na 
empresa “São Paulo Real Estate SA” — Holding de Empresas de Pla-
neamento, Construção, Venda e Administração de Imóveis (16 empre-
sas);
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01/09/1989 a 30/09/1992 — Exerceu as funções de Diretora Adminis-
trativa Financeira na empresa “Cleian Publicidade e Promoções, Lda”, 
Agência de Publicidade e Promoções;

16/05/1977 a 31/08/1989 — Exerceu as funções de Gerente financeira 
(6 anos), Assistente de aplicações financeiras (4 anos) e Secretária da 
Presidência (2 anos);

308250088 

 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 76/2015
Torna -se público que a Assembleia Municipal de Alvaiázere aprovou, 

na sua sessão ordinária de 26/11/2014, sob proposta da Câmara Muni-
cipal e após discussão pública o seguinte regulamento: “Regulamento 
Municipal de Apoio às Freguesias”, que entra em vigor no primeiro dia 
útil seguinte ao da sua publicação, nos termos legais.

Mais torna público que o Regulamento em apreço poderá ser consul-
tado no site da Câmara Municipal em www.cm -alvaiazere.pt

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Paulo 
Tito Morgado.

308317789 

 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso (extrato) n.º 77/2015

Cessação da relação jurídica de emprego público
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, adaptado à Administração Local 
pelo Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna-se público que 
cessaram, por motivo de aposentação e exoneração, a relação jurídica 
de emprego público, por tempo indeterminado, dos seguintes trabalha-
dores: Maria Idalina da Silva Jorge Saraiva — assistente operacional, 
posição 3, nível 3, no dia 1 de agosto de 2014, aposentação; Maria 
da Conceição Duarte dos Santos Oliveira — assistente operacional, 
posição 2, nível 2, no dia 1 de agosto de 2014, aposentação; Maria do 
Carmo Marçal Leonardo Santos — assistente operacional, posição 4, 
nível 4, no dia 1 de agosto de 2014, aposentação; João César Nogueira 
Lima — assistente operacional, posição 1, nível 1, no dia 1 de setembro 
de 2014, exoneração; Georgina Afonsa Simões — assistente operacional, 
posição 4, nível 4, no dia 1 de novembro de 2014, aposentação.

9 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
António Pinto Coutinho.

308300907 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 78/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com o artigo 46.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, torna -se público que foi homologada 
em 19 de novembro de 2014, a ata da avaliação final da conclusão com 
sucesso do período experimental do trabalhador Marco Filipe Chaves 
Antunes, com a classificação de 15,50 valores, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, no âmbito 
do procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 776/2013, publicado 
no Diário da República n.º 12, de 17 de janeiro de 2013.

17 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Hernâni Dinis 
Venâncio Dias, Dr.

308311194 

 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso (extrato) n.º 79/2015

 Processo n.º 13454/2014

Alteração ao alvará de loteamento n.º 02/1984, de 4 de outubro
da União de Freguesias de Refojos de Basto, Outeiro e Painzela

Nos termos do n.º 2 e 3 do artigo 27.º do Regime Jurídico da Urba-
nização e Edificação, na sua atual redação (D. -L. 26/2010, de 30 de 

março), por despacho de 10 -12 -2014 do Ex.mo Senhor Vereador Francisco 
Luís Teixeira Alves, com funções delegadas ao abrigo do Despacho 
n.º 27/2014, de 21 de julho, foi autorizado a abertura do procedimento 
por discussão pública sobre o pedido de alteração ao alvará de loteamento 
n.º 02/1984, de 4 de outubro, situado no lugar do Pinheiro, da União de 
Freguesias de Refojos de Basto, Outeiro e Painzela, requerida por José 
Eduardo Rodrigues Fernandes, Contribuinte Fiscal n.º 184 765 889, 
residente na Rua do Barbeito de Cima, lote 15, da freguesia acima 
referida, designadamente na autorização para construção de anexos no 
referido lote n.º 15 com a seguinte área: área do lote 1036,00 m², área 
de implantação 134,00 m² e área de anexos de 90,00 m².

Por este meio, revela -se que vai ser dado início ao período de dis-
cussão pública a decorrer durante o prazo de 15 dias úteis, contados a 
partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
de 2.ª série.

Toda a tramitação procedimental e demais elementos estão disponíveis 
para efeitos de consulta, no SAU — Serviço de Atendimento Único, no 
Edifício do município, sito na Praça da República, em Refojos, das 9.00 
às 13.00 horas e das 14.00 às 18.00 horas.

Qualquer interessado pode apresentar por escrito, no decurso daquele 
período, reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimen-
tos sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respetivo procedimento de elaboração, as quais deverão ser entregues, 
no Serviço de Atendimento Único, dentro do horário de Atendimento.

Para os devidos efeitos legais considera -se cumprida a respetiva 
divulgação, através do presente aviso, que será afixado nos lugares públi-
cos do costume, na sede da União de Freguesias de Refojos de Basto, 
Outeiro e Painzela, publicitado nos meios de comunicação social, e na 
Página da Internet deste município.

12 de dezembro de 2014. — O Vereador, Francisco Luís Teixeira 
Alves.

308300534 

 MUNICÍPIO DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 80/2015
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35 -A/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 
16 de dezembro de 2014, determinei a celebração de contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, para o exercício de funções públicas, com o 
candidato Joaquim Moisés Dias Resende, classificado em 1.º lugar no 
Procedimento Concursal Comum de Recrutamento de Trabalhadores 
com Vista à Ocupação de Um Posto de Trabalho em Regime de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado na Car-
reira/Categoria de Assistente Operacional — Referência C — Pedreiro, 
com a posição remuneratória 1.ª e com o nível remuneratório 1, a que 
corresponde a remuneração base mensal de € 505,00 (quinhentos e cinco 
Euros), da Tabela Remuneratória Única dos trabalhadores que exercem 
funções públicas devendo o mesmo iniciar funções a 22 de dezembro 
de 2014. Para efeitos do estipulado no artigo 45.º da LTFP, nomeei para 
júri do período experimental os seguintes elementos.

Presidente: Chefe da Divisão de Execução de Obras, César Serrenho 
Reboleira

Vogais Efetivos: Carlos Manuel Santos Espírito Santo e João Custódio 
Gonçalves Ferreira, Assistentes Operacionais.

16 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

308318363 

 Edital n.º 5/2015

Declaração da Correção Material do Plano Diretor Municipal
de Caldas da Rainha

Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira, presidente da Câmara Municipal 
de Caldas da Rainha.

Torna público que, nos termos do previsto no artigo 97.º -A do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, a Câmara Municipal 
de Caldas da Rainha, na reunião de 17 de outubro de 2014, declarou a 
2.ª Correção Material ao Plano Diretor Municipal de Caldas da Rainha, 
publicado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 101/2002, no 
Diário da República, 1.ª série — B, n.º 138 de 18 de junho de 2002.

Torna ainda público que esta declaração foi comunicada previamente 
à Assembleia Municipal e à Comissão de Coordenação Desenvolvimento 
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Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT), como estipula o n.º 3 
do artigo supracitado.

Publica -se em anexo a Planta de Ordenamento do PDM de Caldas da 
Rainha, com as correções efetuadas na área alvo da 1.ª correção material 
anterior (Edital 413/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 86 de 4 de maio de 2011), visando corrigir a ativação incorreta de 
algumas classes de espaço sobrepostas que se assumem como erros 
materiais patentes e manifestos, na representação cartográfica.

27 de novembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
27054 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27054_1.jpg

608322631 

 MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 81/2015

Licenças sem remuneração
Nos termos do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 

autorizado o pedido de prorrogação da licença sem remuneração, inicial-
mente solicitada pelo período de 11 meses e 5 dias — de 27 -12 -2013 a 
12 -12 -2014 — da trabalhadora Alexandra José Caldeira Santos, com a 
carreira e categoria de assistente técnica, por seis anos, com início no dia 
13 de dezembro de 2014, ficando assim a referida colaboradora sujeita 
aos efeitos previstos no n.º 5 do artigo 281.º da lei supra referida.

Outrossim, foi autorizado o pedido de licença sem remuneração, à 
funcionária Olga Maria Jardim Abreu Freitas, com a carreira e categoria 
de assistente operacional, pelo período de 9 meses, com início a 21 de 
janeiro de 2015.

10 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Câmara de Lobos, Pedro Emanuel Abreu Coelho.

308306245 

 MUNICÍPIO DE CAMINHA

Aviso n.º 82/2015

Alteração ao loteamento municipal da Área Empresarial 
da Gelfa, Lugar de Laboradas, Freguesia de Âncora

Luís Miguel da Silva Mendonça Alves, presidente da Câmara Muni-
cipal de Caminha, torna público que, nos termos e para efeitos do n.º 5 
do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual 
redação, é aberto um período de discussão pública, pelo prazo de 15 dias 
contados a partir do 8.º dia, após a publicação deste aviso no Diário da 
República, tendo por objeto a alteração ao projeto de loteamento mu-
nicipal sito no Lugar de Laboradas, Âncora. A alteração ao projeto de 
loteamento referido encontra -se disponível para consulta nos dias úteis 
das 09h00 horas às 13h00 horas e das 14h00 horas às 16h30 horas, na 
Divisão de Urbanismo, Planeamento, Obras e Edifícios, sito no Largo 
Calouste Gulbenkian, em Caminha e na página eletrónica do município 
com endereço www.cm -caminha.pt. Todas as questões que possam 
ser consideradas no âmbito do presente procedimento, nomeadamente 
reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento que 
os interessados pretendam apresentar, deverão ser feitas por escrito, 
devidamente fundamentadas e dirigidas ao senhor presidente da Câmara 
Municipal de Caminha.

15 de dezembro de 2014. — O Presidente do Município de Caminha, 
Luís Miguel da Silva Mendonça Alves.

308309697 

 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Aviso n.º 83/2015

Cessação de funções

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a lista de pessoal que 
cessou funções: 

Nome Categoria Motivo da cessação Data
da cessação

Posição/
Escalão

Nível/
Índice

António Manuel Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bombeiro 1.ª classe  . . . . . . . . . Aposentação. . . . . . . . 1 -8 -2014 3 196
Helena Maria Inácio Ramos Almeida  . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . Aposentação. . . . . . . . 1 -8 -2014 4 -5 4 -5
Maria Arminda Todo Bom Montes Silva. . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . Reforma  . . . . . . . . . . . 1 -8 -2014 1 -2 1 -2
António Alberto Ferreira Venceslau. . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . Aposentação. . . . . . . . 1 -9 -2014 1 1
Isabel Maria Brito Fernandes Pinto . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . Aposentação. . . . . . . . 1 -9 -2014 2 2
Rogério Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . Aposentação. . . . . . . . 1 -9 -2014 2 -3 2 -3

 3 de setembro de 2014. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, Fernando M. S. Amorim.
308249043 

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 84/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 12.º, do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com a alínea d), do n.º 2, do 
artigo 42.º e n.os 4 e 5 do artigo 43.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, se torna público que, conforme despacho do Sr. Presidente da 
Câmara, Dr. Carlos Carreiras, de 6 de novembro de 2014, foi designado 
Secretário do Gabinete de Apoio à Vereação, Miguel Mello Breyner 
Mantero, com efeitos a 6 de novembro de 2014.

6 de novembro de 2014. — A Vereadora (no uso das competências 
delegadas conforme Despacho n.º 58/2014, de 04 de julho), Paula Go-
mes da Silva.

ANEXO

Nota Curricular
Dados pessoais:
Nome — Miguel de Mello Breyner Mantero
Data nascimento — 3 de novembro de 1975
Nacionalidade — Portuguesa

Formação académica:
Licenciatura em Engenharia Industrial — Universidade Moderna de 

Lisboa — Portugal, concluída em fevereiro de 2003;

Mecânica Naval Técnicas, curso — Instituto de Tecnologia Náutico 
de Paço d’Arcos — Portugal, concluído em outubro de 1997.

Experiência profissional:

Desde novembro de 2008 — Sócio Gerente — AGT — Asian Global 
Trading Corporation, L.da;

Setembro 2005 a outubro 2008 — Diretor Geral — SIM — Sociedade 
Industrial de Macau, L.da;

Novembro 2004 a agosto 2005 — Responsável pelo Departamento 
de Trading e Procurment — Empor S. A.;

Março 2004 a outubro 2004 — Sócio Gerente — Crux — Comércio 
Internacional, L.da;

Março de 2003 — Adjunto do Diretor de Manutenção — Quinta da 
Marinha SGPS;

2002 a 2003 — Responsável pelo controle de qualidade e manuten-
ção — Siva, Cervag (Volkswagen), Cercascais (Audi).

308314726 

 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 85/2015
Em conformidade com o disposto na alínea d), do n.º 3, do 

arti go 30.º e em cumprimento com o n.º 4 do artigo 36.º, ambos da 
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Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, e para os 
efeitos previstos no n.º 1 do referido artigo, notificam -se os candidatos do 
ato de homologação da lista unitária de ordenação final, a que se refere o 
Procedimento Concursal aberto pelo aviso n.º 8342/2014, publicado no 
Diário da República n.º 136, 2.ª série, de 14/07/2014 e que se encontra 
afixada em local visível e público e na página eletrónica do Município 
www.cm -entroncamento.pt.

Notificam -se ainda os candidatos da possibilidade prevista no ar-
tigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Jorge Manuel Alves de Faria.

308319587 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 86/2015

Para os devidos efeitos e nos termos do disposto nos artigos 49.º, 57.º 
e 58.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, notifica -se 
Maria Filomena Almeida Pedro, Assistente Técnica da Câmara Municipal 
de Lisboa, que na sequência do Processo Disciplinar n.º 58/2013 PDI e 
apensos, a Câmara Municipal de Lisboa, reunida a 17 de dezembro de 
2014, deliberou aprovar a Proposta n.º 779/2014 e aplicar -lhe a pena 
de suspensão por 40 (quarenta) dias, suspensa na sua execução por 1 
(um) ano, a qual começa a produzir os seus efeitos legais, nos 15 dias 
após a data da publicação do presente aviso, de acordo com o art.58.º 
do Estatuto Disciplinar.

A pena foi -lhe aplicada por ter violado os deveres gerais de prosse-
cução do interesse público, de zelo, de pontualidade e de assiduidade, 
nos termos do art.3.º, art.9.º, art.10.º, art.17.º e art.25.º, todos do Estatuto 
Disciplinar.

Informa -se ainda que da referida decisão cabe recurso nos termos 
da lei.

22 -12 -2014. — O Diretor de Departamento, João Pedro Contrei-
ras.

308322575 

 Aviso n.º 87/2015

Para os devidos efeitos e nos termos do disposto nos artigos 48º e 
57º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei nº58/2008, de 9 de setembro, notifica -se 
Ricardo José da Silva Pereira Carvalho e Ricardo Jorge Henriques 
Mendes, ambos Assistentes Operacionais da Câmara Municipal de 
Lisboa, que na sequência do Processo Disciplinar nº 54/2013 PDI, 
a Câmara Municipal de Lisboa, reunida a 17 de dezembro de 2014, 
deliberou aprovar a Proposta nº 778/2014 e determinar o arquivamento 
dos referidos autos.

Informa -se ainda que da referida decisão cabe recurso nos termos 
da lei.

22 -12 -2014. — O Diretor do Departamento, João Pedro Contreiras.
308322397 

 Aviso n.º 88/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto nos artigos 49.º, 

57.º e 58.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, 
notifica -se Flávio Luís de Jesus Rodrigues, Assistente Operacional 
da Câmara Municipal de Lisboa, que na sequência do Processo Dis-
ciplinar n.º 52/2013 PDI e apensos, a Câmara Municipal de Lisboa, 
reunida a 17 de dezembro de 2014, deliberou aprovar a Proposta 
n.º 777/2014 e aplicar -lhe a pena de demissão, a qual começa a 
produzir os seus efeitos legais, nos 15 dias após a data da publi-
cação do presente aviso, de acordo com o artigo 58.º do Estatuto 
Disciplinar.

A pena foi -lhe aplicada por ter violado os deveres gerais de pontua-
lidade e de zelo, nos termos do disposto na alínea g) do n.º 1 do art.18.º 
do Estatuto Disciplinar.

Informa -se ainda que da referida decisão cabe recurso nos termos 
da lei.

22 -12 -2014. — O Diretor do Departamento, João Pedro Contreiras.
308322283 

 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ

Aviso (extrato) n.º 89/2015

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas
 por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, torno público que, na sequência de procedimento 
concursal aberto por Aviso n.º 8727/2013 (Referência E) publicado no 
D.R. n.º 130 — 2.ª série, Parte H, de 09/07/2013, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Maria 
Helena Guimarães da Fonseca para exercício de funções na carreira/cate-
goria de Técnico Superior, com a remuneração de 1407,45€, correspon-
dente à 3.ª posição remuneratória e ao nível remuneratório 19 da tabela 
remuneratória única, com efeitos a 01/07/2014. A trabalhadora iniciou 
nessa data período experimental com a duração de 180 dias, cuja avalia-
ção é realizada por júri constituído para o efeito conforme indicado infra:

Presidente: Sara Margarida Santos Oliveira Ferreira, responsável pela 
Coordenação de Educação;

Vogais Efetivos: Maria Conceição Veríssimo Franco, Chefe da Divisão 
de Educação de Intervenção Sociocultural, que substitui a Presidente nas 
suas faltas e impedimentos, e Constantino Rodrigues Carvalho, Chefe 
da Divisão de Administração Geral;

Vogais suplentes: Teresa Paula Fernandes Clímaco, Técnica Superior, 
e Carla Alexandre Rodrigues Henriques, Técnica Superior.

18 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, João Duarte 
Anastácio de Carvalho.

308315803 

 MUNICÍPIO DA MADALENA

Aviso n.º 90/2015

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

e nomeação do júri do período experimental
Em conformidade com o disposto no na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, abreviadamente designada por LGTFP, torna -se público 
que, na sequência do procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
preenchimento de três postos de trabalho na carreira/categoria de Assistente 
Operacional, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 38, de 24 de fevereiro de 2014, e após negociação do posicionamento 
remuneratório, foram celebrados contratos de trabalho por tempo inde-
terminado com Susana Maria Lima da Silva Sequeira, com efeitos a 1 de 
agosto de 2014 e Rui Pedro Lourenço Martins e Joana Marta Rodrigues 
Marcos Lopes, com efeitos a 4 de agosto de 2014, com a remuneração 
mensal correspondente ao primeiro posicionamento da categoria e ao nível 
remuneratório um, da Tabela Remuneratória Única, sendo de 509,25 €.

Para os efeitos previstos no artigo 45.º e seguintes, da LGTFP:
Presidente: Catarina Isabel Gaspar Manito, Vereadora;
Vogais Efetivos: Fernando António Correia Prata Evangelho, Chefe 

da Divisão Administrativa e Financeira, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos e Lilia Berta Leal, técnica superior da 
Secção de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Bruno Roberto Gaspar Faria, Técnico Superior do 
Sector de Aprovisionamento e Fundos Comunitários e Maria Manuela 
da Silva Serpa, Coordenadora Técnica da Secção de Recursos Humanos.

O período experimental tem início a 1 de agosto de 2014 para Susana 
Maria Lima da Silva Sequeira e 4 de agosto de 2014 para os restantes 
trabalhadores, cuja duração máxima permitida é de 90 dias, nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da LGTFP.

5 de agosto de 2014. — O Presidente da Câmara, José António Mar-
cos Soares.

308305484 

 Aviso n.º 91/2015

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

 e nomeação do júri do período experimental
Em conformidade com o disposto no na alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a lei Geral do 
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Trabalho em Funções Públicas, abreviadamente designada por LGTFP, 
torna -se público que, na sequência do procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho na car-
reira/categoria de Técnico Superior — Licenciatura em Design — Ramo 
Design Indústrial, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 38, de 24 de fevereiro de 2014, e após negociação do posi-
cionamento remuneratório, foi celebrado contrato de trabalho por tempo 
indeterminado com Armanda Jani Bernardo da Silva, com efeitos a 4 de 
agosto de 2014, com a remuneração mensal correspondente ao segundo 
posicionamento da categoria e ao nível remuneratório quinze, da Tabela 
Remuneratória Única, sendo de 1.201,48 €.

Para os efeitos previstos no artigo 45.º e seguintes, da LGTFP:
Presidente: Catarina Isabel Gaspar Manito, Vereadora;
Vogais Efetivos: Fernando António Correia Prata Evangelho, Chefe 

da Divisão Administrativa e Financeira, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos e Lilia Berta Leal, técnica superior da 
Secção de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Bruno Roberto Gaspar Faria, Técnico Superior do 
Sector de Aprovisionamento e Fundos Comunitários e Maria Manuela 
da Silva Serpa, Coordenadora Técnica da Secção de Recursos Humanos.

O período experimental tem início a 4 de agosto de 2014, cuja duração 
máxima permitida foi reduzida para 180 dias, ao abrigo do instrumento 
de Regulamentação Coletiva de Trabalho — consagrado no n.º 1 do 
artigo 51.º da LGTFP — Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 
28 de setembro, nos termos do seu n.º 2, da Cláusula 6.ª, respetivamente.

5 de agosto de 2014. — O Presidente da Câmara, José António Mar-
cos Soares.

308267066 

 Aviso n.º 92/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado e nomeação do júri do período experimental

Em conformidade com o disposto no na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, abreviadamente designada por LGTFP, torna -se 
público que, na sequência do procedimento concursal comum para cons-
tituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de 
Assistente Técnico, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 38, de 24 de fevereiro de 2014, e após negociação do po-
sicionamento remuneratório, foi celebrado contrato de trabalho por 
tempo indeterminado com Ana Catarina Moreira Martins, com efeitos 
a 24 de outubro de 2014, com a remuneração mensal correspondente ao 
primeiro posicionamento da categoria e ao nível remuneratório cinco, 
da Tabela Remuneratória Única, sendo de 683,13 €.

Para os efeitos previstos no artigo 45.º e seguintes, da LGTFP, e 
por meu Despacho datado de 24 de outubro de 2014, o júri do período 
experimental terá a seguinte constituição:

Presidente: Catarina Isabel Gaspar Manito, Vereadora;
Vogais Efetivos: Fernando António Correia Prata Evangelho, Chefe 

da Divisão Administrativa e Financeira que substituirá o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos e Lilia Berta Leal, técnica superior da Secção 
de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Bruno Roberto Gaspar Faria, Técnico Superior do 
Sector de Aprovisionamento e Fundos Comunitários e Maria Manuela da 
Silva Serpa, Coordenadora Técnica da Secção de Recursos Humanos.

O período experimental tem início a 4 de agosto de 2014, com a 
duração máxima de 90 dias, conforme o exposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 49.º da LGTFP.

27 de outubro de 2014. — O Presidente da Câmara, José António 
Marcos Soares.

308305176 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Edital n.º 6/2015

Pronúncia

Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 3 do ar-
tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, republicado 

pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, decorrerá um período 
de pronúncia, com a duração de 15 dias e início 8 dias após a data de 
publicação do presente edital no Diário da República, relativamente 
ao pedido registado na Câmara Municipal da Maia sob o n.º 2519/14, 
em 24 de setembro, e em nome de Maria Albina Espinheira Moreira 
Silva Soares, a incidir no lote n.º 2, de que é proprietária e integrante 
do loteamento titulado pelo alvará n.º 48/86, localizado na Rua Antó-
nio Ferreira da Silva, n.º 134 na freguesia da Nogueira e Silva Escura, 
concelho da Maia, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial da 
Maia, sob o n.º 292/19900903.

Para os devidos efeitos, o projeto da operação de alteração do 
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos ser-
viços municipais, estará à disposição para quem o pretenda consultar, 
na Divisão de Gestão Urbana desta Câmara Municipal.

Os interessados proprietários dos demais lotes do referido loteamento 
devem apresentar as suas reclamações, observações ou sugestões, por 
escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou nos Serviços de 
Correspondência, desta Câmara Municipal.

17 de dezembro de 2014. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
António Domingos da Silva Tiago, engº.

308318533 

 MUNICÍPIO DE MIRA

Despacho n.º 127/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que em reunião de Câmara 

datada de 31 de outubro de 2014, através da proposta n. 295/2014 
e em sessão da assembleia municipal de 11/12/2014, foi aprovada 
alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços Municipais 
da Câmara Municipal de Mira, alterando e redistribuindo compe-
tências por razões de eficácia operacional, na Unidade de Gestão 
Urbanística — UGU e na Divisão de Proteção Civil, Planeamento, 
Ordenamento e Ambiente (DPCPOA), no âmbito Cemitério Muni-
cipal.

16 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Raul José Rei 
Soares de Almeida.

Alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais do Município de Mira

A alteração das competências da Unidade de Gestão Urbanísti-
ca — UGU, no âmbito do cemitério municipal previstas nas alíneas x) 
a dd) inclusive, do n.º 4 do artigo 25.º do Regulamento de Organização 
dos Serviços Municipais do Município de Mira, as quais passam a 
ser desempenhadas pela Divisão de Proteção Civil, Planeamento, 
Ordenamento e Ambiente — DPCPOA, por razões de eficácia ope-
racional e que no artigo 24.º relativo às competências da DPCPOA 
seja criado um n.º 9 com as competências a prosseguir no âmbito do 
Cemitério Municipal:

Artigo 24.º
Divisão de Proteção Civil, Planeamento,
Ordenamento e Ambiente (DPCPOA)

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — No âmbito do Cemitério Municipal compete -lhe:

a) Coordenar e promover a manutenção e conservação do cemitério 
municipal;

b) Gerir os recursos humanos afetos ao cemitério municipal;
c) Informar sobre a aquisição de terrenos para sepulturas perpétuas 

e jazigos;
d) Informar sobre as inumações, translações e exumações;
e) Assegurar o alinhamento e numeração das sepulturas e designar 

os locais onde podem ser abertos novos covais em estreita articulação 
com o coveiro;

f) Garantir em colaboração com a DAF a atualização dos registos 
relativos à inumação, exumação, transladação e perpetuidade de 
sepulturas;

g) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia em matéria 
de cemitérios paroquiais;

h) Dar conhecimento dos jazigos abandonados, para efeitos da 
declaração de prescrição a favor do município.

208318639 
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 MUNICÍPIO DO MONTIJO

Aviso n.º 93/2015

Aprovação da delimitação da área de reabilitação urbana
da cidade do Montijo

Torna -se público, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Regime Jurí-
dico da Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de 
agosto, que a Assembleia Municipal do Montijo, na segunda reunião da 
quinta sessão ordinária, realizada a dois de dezembro do ano dois mil 
e catorze, conforme proposta do Executivo Camarário número quatro-
centos e seis, aprovada em reunião de doze de novembro do ano dois 
mil e catorze, deliberou aprovar a Delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana (ARU) da cidade do Montijo, incluindo a Memória Descritiva e 
Justificativa, a Planta de Delimitação e o Quadro dos Benefícios Fiscais, 
que se publicam em anexo.

12 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Nuno Ribeiro 
Canta.

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana
da cidade do Montijo

1 — Memória descritiva

1.1 — Introdução
A reabilitação urbana assume hoje um papel central na política de 

gestão dos centros urbanos, tendo um indiscutível potencial para incen-
tivar a revitalização da atividade socioeconómica e a requalificação do 
edificado e dos espaços públicos, no sentido de inverter o paradigma de 
desenvolvimento assente na expansão urbana que, nas últimas décadas, 
teve como inegável consequência o progressivo afastamento dos cida-
dãos aos centros históricos.

Encetando a promoção da reabilitação nos aglomerados urbanos que 
dela carecem e pretendendo aproveitar as oportunidades estabelecidas no 
atual Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), a Câmara Muni-
cipal do Montijo deliberou já, no passado dia 19 de fevereiro, promover 
a reabilitação urbana na cidade do Montijo, por meio da delimitação 
de uma Área de Reabilitação Urbana (ARU) e, consequentemente, da 
concretização da respetiva Operação de Reabilitação Urbana (ORU).

1.2 — Enquadramento legal
Nos termos definidos pelo Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 

com a atual redação dada pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, designa-
damente no seu artigo 13.º, a delimitação da ARU é da competência da 
assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal, a qual deverá 
ser devidamente fundamentada e conter os documentos seguintes:

a) A memória descritiva e justificativa, que inclui os critérios sub-
jacentes à delimitação da área abrangida e os objetivos estratégicos a 
prosseguir;

b) A planta com a delimitação da área abrangida;
c) O quadro dos benefícios fiscais associados aos impostos muni-

cipais.

A alteração operada pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, preten-
deu flexibilizar e simplificar os procedimentos de criação de áreas 
de reabilitação urbana, conferindo aos municípios a possibilidade de 
fasearem os processos de intervenção, passando a aprovação da Área 
de Reabilitação Urbana (ARU) a poder ter lugar em momento anterior 
à programação da Operação de Reabilitação Urbana (ORU) territorial-
mente correspondente.

Daqui decorrem vantagens importantes para os proprietários que, 
com a delimitação da ARU e a correspondente definição do quadro de 
incentivos, têm mais rápido acesso aos benefícios fiscais e ou financei-
ros, não tendo já que que aguardar pela programação detalhada, pelo 
município, da ORU correspondente.

1.3 — Objetivo geral e objetivos estratégicos
Pretende -se que a assunção pelo município do dever de promover a 

reabilitação urbana, assumindo o compromisso de intervir para a reabi-
litação e valorização das infraestruturas e equipamentos, do património 
e dos espaços urbanos, possa incentivar os proprietários à reabilitação 
dos seus imóveis, num esforço concertado que convirja na requalificação 
e revitalização dos núcleos urbanos antigos do Montijo, desde a frente 
ribeirinha até às áreas de posterior expansão das malhas urbanas.

É objetivo geral da delimitação da ARU da cidade do Montijo im-
pulsionar a requalificação do tecido urbano — incluindo o edificado e 
o espaço público — e as dinâmicas social e económica, contribuindo 
para a valorização e o desenvolvimento de uma cidade mais atrativa, 
competitiva e ambientalmente sustentável, com vista a uma nova ten-
dência de reocupação das áreas estagnadas, compreendendo os usos de 
habitação, comércio, serviços e indústrias limpas, assim reforçando a 
coesão social e territorial, com reflexos positivos também ao nível da 
identidade local.

Foram já aprovados pela Câmara Municipal do Montijo, na reunião 
pública de 19 de fevereiro último, um conjunto de objetivos estratégicos 
a que obedece o projeto de delimitação da ARU da cidade do Montijo 
e, consequentemente, obedecerá também a elaboração do Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana, para suporte da concretização da 
ORU na mesma área de cidade. Detalhando o objetivo geral nas diversas 
vertentes que concorrem na promoção da Reabilitação Urbana nos terri-
tórios do município, os objetivos estratégicos já aprovados para a Área 
de Reabilitação Urbana da cidade do Montijo são os seguintes:

Revitalização do parque habitacional edificado e parcialmente devo-
luto, contribuindo para a fixação de população;

Valorização do comércio de proximidade;
Criação de emprego terciário e indústria limpa;
Criação de serviços intensivos de informação e conhecimento;
Reforço da atratividade da cidade do Montijo, em particular do seu 

núcleo central, através da valorização de espaços de excelência urbana 
e de significado relevante na identidade local;

Definição da área central da cidade do Montijo e, também, das áreas 
do Afonsoeiro e Bairro do Areias, como prioridade de intervenção;

Promoção da coesão e da inclusão sociais, da integração e da igual-
dade de oportunidades para as diferentes comunidades que constituem 
a cidade;

Reforço da oferta de equipamentos de proximidade;
Reforço da participação dos cidadãos e da inovação nas formas 

de governação urbana, através da cooperação dos diversos setores 
urbanos;

Qualificação do ambiente urbano e dos fatores determinantes da 
qualidade de vida da população, garantindo critérios de eficiência ener-
gética;

Revitalização de áreas urbanas através da recuperação de imóveis 
classificados ou em vias de classificação e de património arquitetónico 
municipal;

Reconversão das frentes ribeirinhas e valorização da estrutura verde 
municipal;

Adaptação do espaço urbano à mobilidade dos cidadãos, integrando 
os transportes públicos, particulares e também os modos suaves;

Definição de unidades operativas de intervenção, sobretudo no centro 
histórico da cidade do Montijo.

1.4 — Critérios subjacentes à delimitação
Estabelece o RJRU, designadamente nos termos do artigo 5.º, o 

dever das autarquias em promover as medidas necessárias à reabili-
tação de áreas urbanas que dela careçam. Atentas as potencialidades 
decorrentes deste regime jurídico, o polígono de delimitação concilia 
a abrangência das áreas da cidade do Montijo ocupadas por edifícios 
predominantemente necessitados de reabilitação e dos espaços pú-
blicos cuja requalificação é determinante para o incremento da sua 
utilização coletiva, com vista a uma revitalização consistente dos 
núcleos urbanos antigos.

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana toma como ponto de 
partida o polígono da Zona a Preservar do Montijo, previsto na Planta 
das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (F2W) do Plano 
Diretor Municipal, publicado no Diário da República, I.ª série -B n.º 27, 
de 1 de fevereiro de 1997. A delimitação é ampliada, para nascente, com 
as áreas correspondentes ao desenvolvimento industrial subsequente à 
instalação do caminho -de -ferro, até ao Corredor Verde, incorporando 
ainda os Bairros do Areias e do Afonsoeiro.

O polígono delimita áreas em que é significativo o número de edi-
ficações degradadas e de construções funcionalmente desadequadas, 
com elevado potencial de requalificação para incremento das respetivas 
condições de habitabilidade e adequação às diferentes utilizações. Nele 
coexistem edificações que, embora mantendo aparentemente um razoável 
estado de conservação, propiciam, devido às limitações das técnicas e 
materiais correntes na época da sua construção, intervenções capazes de 
melhorarem significativamente o comportamento térmico e a eficiência 
energética na sua utilização, beneficiando o conforto e permitindo a 
redução dos consumos.

O tecido urbano a reabilitar abrange, com pesos distintos consoante as 
zonas, áreas consolidadas a necessitar de requalificação, áreas funcional-
mente obsoletas a reconverter — predominantemente, em consequência 
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de uma desocupação industrial recente — e áreas de transição cuja 
valorização é fundamental para promover a continuidade funcional e a 
coesão do tecido urbano.

À delimitação está subjacente uma preocupação inclusiva alargada, 
designadamente para conferir o acesso de maior número de proprietários 
aos apoios e incentivos fiscais e financeiros aplicáveis, valorizando os 

contributos das iniciativas de promoção privada para o esforço conjunto 
da reabilitação urbana.

A ARU da cidade do Montijo não é encarada como uma área fechada 
sobre si própria, mas como parte central de um território urbano em 
continuidade funcional, homogéneo nas vivências características da 
identidade montijense. 

  

 1.5 — Caracterização
A ARU da cidade do Montijo abrange uma área de, aproximadamente, 

264 hectares, inteiramente localizada na cidade do Montijo e inserida na 
União das freguesias de Montijo e Afonsoeiro. Abrange o tecido urbano 
mais antigo e consolidado da cidade, incluindo as frentes ribeirinhas 
até ao Corredor Verde, alargando depois o perímetro para nascente até 
às áreas de expansão urbana que surgiram e ganharam dimensão até 
meados do séc. XX. Compreende os núcleos originais da Aldeia Galega, 
da localidade de Afonsoeiro e do Bairro do Areias, outrora isolados e 
hoje em continuidade urbana.

Núcleo central
O núcleo central da cidade é a área de génese mais antiga, correspon-

dente à Aldeia Galega do Ribatejo, localidade a que foi concedido foral 
por D. Manuel I há precisamente 500 anos. Aglomerado densamente 
povoado, composto de habitações de pescadores e mareantes, artesãos, 
pequenos agricultores e comerciantes, tinha como atividades dominan-
tes a agricultura, a pesca, o transporte fluvial, a moagem de cereais e a 
salicultura, havendo notícia da extração do sal nas marinhas pelo menos 
desde o séc. XIII.

É a área mais necessitada de uma intervenção de reabilitação urbana, 
sendo nela bem patentes características correspondentes aos núcleos 
urbanos envelhecidos: a degradação construtiva do edificado, a pre-
dominância de tipologias habitacionais hoje obsoletas, o significativo 
número de edifícios devolutos, a escassez e a precariedade dos espaços 
disponíveis para arrendamento, a desocupação de instalações de in-
dústrias desativadas e as necessidades localizadas de ordenamento do 
espaço público, para melhoria da mobilidade pedonal e ordenamento 
do estacionamento, são as principais.

É particularmente notório o decréscimo do comércio tradicional nesta 
área que, no passado recente, se caracterizava por uma mais intensa 

vivência do espaço público, maior oferta comercial e densidade popu-
lacional acrescida.

É também a área em que o património histórico edificado é mais 
relevante, em consequência da antiguidade da ocupação e por ser local 
de permanência da representação do poder — secular e eclesiástico. 
Merecem destaque o edifício dos Paços do Concelho, a Igreja Matriz 
do Espírito Santo, a Igreja da Misericórdia, a Ermida de S. Sebastião, 
a Ermida de Santo António, a Quinta do Pátio d’Água e, de construção 
mais recente, o Mercado Municipal e o Cineteatro Joaquim de Almeida.

Esta área urbana carece de um reordenamento do espaço público, em 
particular na zona adjacente aos Paços do Concelho, em que a conso-
lidação da Praça Gomes Freire de Andrade como praça urbana sobre o 
rio — uma verdadeira Praça do Tejo — tem um grande potencial para 
afirmar uma nova centralidade e devolver o espaço público a utilizações 
de lazer e de encontro entre os cidadãos. Importa também consolidar o 
eixo pedonal transversal ao núcleo antigo, desde a Praça dos Pescadores 
até ao Largo do Cineteatro, passando pela Praça da República, Mercado 
Municipal e pela referida Praça do Tejo.

Frente ribeirinha
A frente ribeirinha do Montijo, na qual foi já realizado pelo município 

um importante investimento em obras de requalificação, apresenta hoje, 
pela atratividade inerente às suas notáveis qualidades paisagísticas e cen-
tralidade, um potencial ainda não explorado de instalação e incremento 
de atividades comerciais, desportivas, de lazer e de natureza, capazes 
de dar um contributo determinante para a desejada revitalização urbana.

Estão presentes na frente ribeirinha construções com valor patrimo-
nial e representatividade para a história das atividades económicas do 
Montijo, de que se destaca o Moinho de Maré do Cais, recentemente 
reabilitado, mas também o Museu do Pescador, já instalado após a 
reabilitação da antiga escola Conde de Ferreira, localizada na Avenida 
dos Pescadores.
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Assume um papel central na reabilitação urbana a revitalização das 
atividades compatíveis com o enorme potencial e qualidade ambiental 
desta área, de que são exemplo o lazer, o desporto e as atividades tradicio-
nais do rio Tejo. Deverá ter aqui um papel de relevo a construção de um 
cais de pesca profissional, promovida pela Sociedade Cooperativa União 
Piscatória Aldegalense (SCUPA) junto à Praça dos Pescadores. Com 
novas condições para acostar e fundear embarcações que presentemente 
demandam concelhos limítrofes, ficarão garantidas melhores condições 
para o desenvolvimento da atividade piscatória local, viabilizada também 
pela melhoria nos aspetos ambientais do estuário do Tejo, em resultado 
dos investimentos feitos no tratamento de efluentes.

Ocupação industrial
Com a inauguração, em 1908, do ramal do caminho -de -ferro que vem 

ligar, por esta via, a Aldeia Galega ao sul do país, a atividade industrial 
regista uma expansão notável, com predomínio das indústrias de carnes, 
de cortiças e de cerâmica. A produção agrícola, mantendo relevância na 
atividade económica do Montijo, é progressivamente deslocada para a 
periferia, dando lugar à ocupação e densificação das áreas disponíveis 
com um tecido urbano de forte componente industrial.

As áreas da cidade do Montijo localizadas nas proximidades da 
via -férrea, como são os casos dos bairros da Calçada e da Barrosa, a 
norte desta e até ao Corredor Verde, mantêm hoje características desta 
utilização industrial, em que o traçado dos arruamentos e a configu-
ração dos quarteirões são frequentemente resultantes dos limites de 
antigas propriedades agrícolas, com desenvolvimento das edificações 
ao longo do perímetro e a persistência de superfícies não edificadas 
no seu interior. Intercaladas com alguns quarteirões e franjas de uso 
habitacional, predominam as grandes áreas de uso fabril, com as corres-
pondentes tipologias funcionais de edifícios — hoje maioritariamente 
desocupados — resultando em vazios urbanos que disponibilizam, 
em área urbana consolidada, uma malha cadastral com dimensões 
relevantes.

Esta área apresenta um elevado potencial para reconversão e afir-
mação de uma nova dinâmica económica, assente na instalação de 
indústrias limpas e de serviços intensivos de conhecimento, com uma 
forte componente de inovação, colocando o Montijo no panorama das 
cidades criativas.

Também com potencial de relevo para o impulso das dinâmicas eco-
nómicas, a requalificação da área da Montiagri permitirá configurar 
um centro de apoio, divulgação e incentivo ao desenvolvimento das 
atividades primárias — como a agroindústria, a pecuária, a floricultura 
e as atividades florestais — contribuindo para a sustentabilidade da 
atividade económica da cidade e do município do Montijo.

Bairros do Afonsoeiro e do Areias
O surgimento dos novos bairros do Afonsoeiro e do Areias iniciou a 

expansão do Montijo para nascente, através de uma ocupação rápida que 
estava já em curso em meados do séc. XX. Outrora periféricos e hoje 
em continuidade com o restante tecido urbano da cidade, estes bairros 
viram a abertura de novas rodovias reforçar -lhes a excelente acessibilida-
de — designadamente a Circular Externa do Montijo — caracterizando-
-se por um uso predominantemente habitacional, apoiado num comércio 
de bairro caracterizado por pequenos estabelecimentos de restauração.

A malha cadastral é aqui densamente preenchida e organizada em 
quarteirões em que predominam a configuração ortogonal e a delimitação 
por arruamentos de perfil apertado, com escassos espaços de utilização 
pública e poucos vazios urbanos. A tipologia edificada dominante é a 
habitacional, sendo maioritariamente unifamiliar, de um ou dois pisos, 
no bairro do Areias e com maior ocorrência de habitação coletiva, em 
edifícios de maior cércea, no Afonsoeiro.

Previsivelmente, a dinâmica de reabilitação urbana nestas áreas ficará 
particularmente dependente da iniciativa privada, através de intervenções 
de beneficiação e reabilitação de habitações com várias décadas, que 
necessitam hoje de melhoramentos tendentes a aumentar o conforto 
de utilização.

Poderão todavia sofrer beneficiações no espaço público que o de-
volvam à utilização pelos cidadãos, em detrimento do automóvel. O 
reduzido perfil dos arruamentos e a escassez de espaço público, que 
o aumento das necessidades de transporte veio capturar para usos de 
estacionamento e circulação automóvel, recomendam a opção pela pe-
donalização e pela criação de “zonas 30” ou de “ruas multifuncionais”, 
convocando novos modelos que reconciliem o tráfego com as atividades 
e a permanência humanas, incentivando também as deslocações em 
modos suaves.

O desafio põe -se nas zonas predominantemente residenciais, onde 
é necessário qualificar a rua para o uso como local de encontro, com 
clara prioridade ao peão, para que circulem poucos automóveis e a 
velocidade reduzida.

Corredor Verde
Articulando a malha urbana mais antiga com as áreas de expansão 

a nascente, o Corredor Verde Urbano que se desenvolve para norte a 
partir da Vala Real, junto ao Moinho de Maré da Mundet, configura uma 
área natural propícia a uma fruição como espaço de natureza e de lazer, 
adequada para práticas desportivas, culturais e atividades de ar livre.

Com características ideais para a definição de um percurso de uso 
pedonal e ciclável, de ligação à ciclovia da Circular Externa do Mon-
tijo, tem condições para promover as deslocações em modos suaves, 
incentivar a descoberta dos espaços naturais (incluindo o rio e os sapais) 
e estender o uso da bicicleta, em segurança, aos territórios do interior 
da cidade. Percurso que é compatível com a promoção localizada de 
iniciativas de Arte Urbana, reforçando a atratividade deste espaço natural.

Este poderá ser também um local privilegiado para a implantação 
de um eventual equipamento de uso coletivo — designadamente na 
vertente cultural — em simbiose com a envolvente natural existente. 
A reabilitação da Quinta do Pocinho das Nascentes, particularmente 
bem servida em matéria de acessibilidades, apresenta um elevado 
potencial para o efeito, com previsíveis benefícios para a agregação 
dos tecidos urbanos confinantes, incrementando a convivialidade e a 
coesão social.

O Corredor Verde é uma área de particular importância para a cidade 
do Montijo também no que se refere aos aspetos ambientais ligados ao 
sistema hídrico urbano, constituindo ainda uma área de proteção por 
excelência dos solos mais férteis no interior da cidade.

A criação de Hortas Urbanas nesta área é perfeitamente compatí-
vel com a proteção do solo, propiciando a integração e uma estreita 
ligação — social, económica e ecológica — entre os residentes, através 
do convívio e da partilha do exercício de uma atividade de agricultura 
biológica, recuperando e preservando práticas sustentáveis, diversifi-
cando e qualificando o ambiente urbano.

1.6 — Intenções programáticas
O âmbito temporal previsto para a ARU da Cidade do Montijo, a 

sujeitar a uma ORU a executar até 2020, corresponde a um prazo de 
seis anos. Poderá então ser objeto de uma reavaliação e redefinição que 
estabeleçam um desenvolvimento subsequente, em função também de 
novas oportunidades de financiamento que sucedam ao atual Quadro 
comunitário.

A resposta aos objetivos estratégicos aprovados deverá originar uma 
ORU sistemática, ou seja, uma intervenção integrada de reabilitação 
urbana que, para além da reabilitação do edificado, abranja também 
iniciativas de intervenção sobre o espaço público, as infraestruturas ur-
banas, os equipamentos de uso coletivo, a coesão social e a dinamização 
económica e cultural da área urbana delimitada.

No âmbito do disposto pelos artigos 9.º e 10.º do RJRU, o município 
assegurará a coordenação e a gestão da ORU sistemática que, tendo 
um caráter operativo e sendo orientada por um Programa Estratégico 
de Reabilitação Urbana, permitirá que a Câmara Municipal do Montijo 
disponha dos elementos necessários para a sua implementação.

Será dada prioridade, em matéria de análise técnica urbanística, aos 
requerimentos de reabilitação urbana que dela careçam, agilizando 
os processos administrativos e criando as condições bastantes para 
um controlo prévio efetivo, nomeadamente no acesso à concessão de 
benefícios.

O município promoverá a difusão de toda a informação relevan-
te — nomeadamente, através da elaboração e divulgação de um Guia 
da Reabilitação Urbana no município do Montijo — e prestará escla-
recimentos e um aconselhamento técnico pró -ativo aos interessados, 
com vista à programação das intervenções e ao acesso aos incentivos 
aplicáveis.

2 — Quadro de incentivos
A delimitação de uma Área de Reabilitação Urbana obriga à definição, 

pelo município, dos benefícios fiscais associados aos impostos muni-
cipais sobre o património, designadamente o imposto municipal sobre 
imóveis (IMI) e o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de 
imóveis (IMT) e confere aos proprietários e titulares de outros direitos, 
ónus e encargos sobre edifícios ou frações nela compreendidos o direito 
de acesso aos apoios e incentivos fiscais e financeiros à Reabilitação 
Urbana, sem prejuízo de outros benefícios e incentivos relativos ao 
património cultural.

Assim, as reabilitações de imóveis executadas em edifícios e frações 
localizados na Área de Reabilitação Urbana (ARU) do Montijo poderão 
beneficiar de um conjunto de apoios e incentivos de natureza fiscal e 
âmbito nacional, que são acrescidos de outros benefícios concedidos 
pelo município, designadamente de natureza fiscal, regulamentar e 
procedimental.
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Com o conjunto de incentivos definido pretende -se ir mais além do que 
o mero estímulo à conservação do edificado que resulta das disposições 
do RJRU, orientando também a consciência e o esforço de reabilitação 
dos proprietários para a oportunidade de transformarem os imóveis, 
melhorando o seu desempenho em consonância com as exigências da 
vida urbana contemporânea.

2.1 — Incentivos e benefícios fiscais

Acesso aos benefícios fiscais
Os benefícios fiscais poderão contemplar as Ações de Reabilitação 

concluídas nos imóveis localizados no interior do polígono que delimita 
a ARU da cidade do Montijo.

Nos termos da alínea a) do n.º 22 do artigo 71.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais (EBF), são consideradas “Ações de Reabilitação” as 
intervenções das quais resulte um Estado de Conservação do imóvel, 
pelo menos, dois níveis acima do atribuído antes da intervenção.

Para o efeito, a determinação do Estado de Conservação do imóvel 
deverá ser requerida à Câmara Municipal antes do início e, novamente, 
após a conclusão da intervenção, sendo realizada em cumprimento do 
disposto pelo artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de de-
zembro e pela Portaria n.º 1192 -B/2006, de 3 de novembro, de acordo 
com as instruções de aplicação do “Método de Avaliação do Estado de 
Conservação de Imóveis” (MAEC) publicado pelo Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil.

Incentivos e benefícios fiscais
Com a delimitação da ARU da cidade do Montijo é definida a dis-

criminação positiva em sede de Imposto Municipal de Imóveis (IMI), 
isentando, por um período de 5 anos, os prédios urbanos após a conclusão 
de uma Ação de Reabilitação.

São também isentos do Imposto Municipal sobre Transmissões (IMT) 
as aquisições de prédios urbanos, ou frações autónomas, na primeira 
transmissão onerosa após a conclusão de uma Ação de Reabilitação, se 
destinados exclusivamente a habitação própria e permanente, quando 
localizados na ARU da cidade do Montijo.

É imposta uma penalização aos imóveis degradados, com a majoração 
prevista no Código do IMI, em 30 % da taxa que lhes é aplicável.

Resultam assim os seguintes incentivos:
Isenção de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) por um período 

de 5 anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da reabilitação, 
aplicável a prédios urbanos reabilitados e inseridos na ARU, ao abrigo 
do disposto nos n.os 7, 19 e 21 alínea b) do artigo 71.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais (EBF);

Majoração em 30 % da taxa de IMI aplicável a prédios urbanos 
degradados, nos termos previstos pelo n.º 8 do artigo 112.º do Código 
do IMI;

Isenção de Imposto Municipal sobre Transações (IMT) aplicável à 
aquisição de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano 
destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira 
transmissão onerosa do prédio reabilitado, quando localizado em ARU, 
ao abrigo do disposto nos n.os 8 e 19 do artigo 71.º do EBF;

2.2 — Benefícios financeiros
Em acréscimo aos incentivos previstos pelo RJRU e aplicáveis às 

Ações de Reabilitação, essencialmente dirigidos para a conservação 
dos imóveis, entende o município incentivar também a transformação 
destes — nos aspetos de estabilidade, acessibilidade, funcionalidade, 
ambientais e de estética — com o objetivo de ampliar os resultados 
da Reabilitação Urbana na cidade do Montijo, ambicionando que dela 
resultem alojamentos, edifícios, uma cidade e um território globalmente 
mais qualificados, sustentáveis, atrativos e competitivos.

Consequentemente, a concessão de benefícios financeiros é alar-
gada às intervenções que, ainda que não atingindo os requisitos legais 
para beneficiarem de incentivos fiscais, revelem mesmo assim um 
assinalável mérito na melhoria do desempenho dos imóveis naqueles 
aspetos.

O mérito da intervenção é avaliado por verificação de um conjunto 
de critérios objetivos, correspondendo a cada um deles um número de 
créditos que pondera a dificuldade de execução, o custo inerente a esta e 
a melhoria de desempenho expectável, para o imóvel, pelo cumprimento 
de cada critério definido.

Salienta -se que, nas matérias atinentes ao desempenho energético, se 
obteve o contributo das agências para a energia (ADENE e S.energia) 
para definição de critérios consentâneos com as mais recentes orientações 
nesta matéria, nacionais e europeias, e para a compatibilidade com a 
regulamentação em vigor.

Acesso aos benefícios financeiros
São concedidos a uma intervenção de reabilitação localizada no períme-

tro da ARU, nas taxas municipais, os mesmos benefícios financeiros que 
a uma Ação de Reabilitação Urbana definida nos termos do EBF, desde 
que se verifique resultar da execução da mesma, cumulativamente, que:

O Estado de Conservação sobe pelo menos um nível em resultado 
da intervenção, exigindo -se o nível “médio” como limite mínimo para 
a concessão dos benefícios financeiros;

São cumpridos critérios técnicos de melhoria do desempenho do 
imóvel que, de entre os seguidamente definidos, somem um total mínimo 
de 12 créditos (em 30 possíveis).

Os critérios de melhoria do desempenho do imóvel e os créditos 
correspondentes são os seguintes:

1 — Intervenção na estrutura resistente do edifício de que resulte a 
melhoria do seu comportamento face às solicitações sísmicas, desig-
nadamente pelo reforço de ligações entre elementos construtivos ou 
recorrendo a outra solução fundamentada, mediante apresentação e 
execução de um projeto de alteração de estabilidade — 4 créditos;

2 — Cumprimento das normas técnicas de acessibilidade no acesso 
ao imóvel, definidas nos termos do Anexo ao Decreto -Lei n.º 163/2006, 
de 8 de Agosto — 3 créditos;

3 — Eliminação de desconformidades anteriores do imóvel relativa-
mente às condições de habitabilidade exigidas no Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas (RGEU) e às disposições do Regulamento 
Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE) — 3 créditos;

4 — Obtenção e apresentação de Certificado Energético do imóvel, 
com o mínimo de classe “C” após a execução da obra de reabilita-
ção — 3 créditos;

5 — Beneficiação da cobertura do imóvel que inclua a introdução de 
isolamento térmico nos planos desta — 3 créditos;

6 — Dotação de lugar(es) de estacionamento automóvel, ou aumento 
do número destes, no interior da propriedade — 2 créditos;

7 — Dotação, em lugares de estacionamento existentes ou criados com 
a ação de reabilitação, de instalação elétrica que viabilize o carregamento, 
a partir do quadro geral do fogo ou unidade de utilização, de veículos 
de mobilidade elétrica do tipo “plug -in” — 2 créditos;

8 — Instalação de dispositivo(s) de aproveitamento de energias reno-
váveis (painéis solares de aquecimento de águas, painéis fotovoltaicos, 
ou outro dispositivo de comprovável aproveitamento) — 2 créditos;

9 — Substituição das janelas e outros vãos exteriores existentes no 
imóvel por outros com desempenho energético comprovadamente clas-
sificado no Sistema de Etiquetagem Energética de Produtos (SEEP) com 
classe “A“ou superior — 2 créditos;

10 — Execução no interior da propriedade de redes prediais separati-
vas, para águas pluviais e para águas residuais domésticas, para ligação 
às redes de coletores públicos — 2 créditos;

11 — Alteração de usos e ou da tipologia do edificado que permitam 
a ocupação de um imóvel, ou fração de imóvel, antes devoluto — 1 
crédito;

12 — Intervenção no exterior do imóvel que, comprovadamente, re-
sulte na remoção de elementos dissonantes do edificado, ou que garanta 
a uniformização dos vãos exteriores em matéria de desenho, materiais, 
cores e acabamentos — 1 crédito;

13 — Instalação de um Sistema de Aproveitamento de Águas Pluviais 
(SAAP) no interior da propriedade urbana, ainda que utilizado apenas 
para fins de rega — 1 crédito;

14 — Permeabilização do logradouro existente, em 50 % ou mais da 
área deste — 1 crédito.

Benefícios concedidos
Na ARU da cidade do Montijo, às Ações de Reabilitação de que 

resulte um Estado de conservação do imóvel dois ou mais níveis acima 
do atribuído antes da intervenção, bem como às intervenções que subam 
apenas um nível — atingindo estas, pelo menos, o nível “médio” — e 
reúnam cumulativamente doze ou mais créditos de melhoria de desem-
penho, são concedidos benefícios financeiros traduzidos em reduções, 
ou isenção, que incidem:

Nas taxas municipais previstas no Regulamento e Tabela de Taxas 
em vigor no município;

Na taxa municipal pela realização, reforço e manutenção de infra-
estruturas urbanísticas (TRIU), prevista na Secção III do Regulamento 
Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE);

Na taxa aplicável pela determinação do nível de conservação do 
imóvel.

Nas taxas municipais previstas no Regulamento e Tabela de Taxas, 
concedem -se incentivos que são particularmente generosos para as 
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utilizações de habitação e de comércio, nele se incluindo os estabeleci-
mentos de restauração e bebidas, atividades que são economicamente 
mais sensíveis e das quais se espera um maior contributo para a reno-
vação da dinâmica urbana, social e económica, no polígono da ARU 
da cidade do Montijo.

Assim, o benefício financeiro resulta das seguintes percentagens de 
redução:

a) Artigo 9.º, n.º 3 — Ocupação do domínio público ou privado 
municipal, por motivo de obras (beneficia de isenção, nos termos do 
artigo 46.º alínea c) do Regulamento Municipal de Urbanização e Edi-
ficação (RMUE), se não perdurar por mais de um mês) — redução de 
50 %;

b) Artigo 18.º — Emissão de alvará de licença ou admissão de comu-
nicação prévia de obras de urbanização — redução de 50 %;

c) Artigo 19.º — Receção de obras de urbanização — redução de 
50 %;

d) Artigo 21.º — Emissão de alvará de licença ou admissão de co-
municação prévia para obras de construção, reconstrução, ampliação 
ou alteração:

Quando destinadas a habitação, comércio ou estabelecimentos de 
restauração e bebidas — redução de 80 %;

Quando destinadas a serviços, indústria/armazenagem, empreendi-
mentos turísticos, alteração de fachadas, arrecadações ou estacionamento 
em cave, anexos para arrumos e ou garagens, construção/reconstrução 
ou ampliação de muros de vedação, demolições de edifícios e outras 
construções — redução de 50 %;

e) Artigo 27.º — Emissão de alvará de autorização de utilização de 
edifícios:

Quando destinados a habitação, indústria, comércio e serviços, esta-
belecimentos de restauração e bebidas, estabelecimentos comerciais a 
retalho de produtos alimentares, serviços, empreendimentos turísticos 
ou garagens em estruturas edificadas — redução de 50 %;

f) Artigo 30.º — Operações de reconversão — redução de 50 %;

Na taxa municipal pela realização, reforço e manutenção de infra-
estruturas urbanísticas (TRIU), o montante aplicável será calculado 
como previsto no RMUE, sendo aplicado, finalmente, o benefício cor-
respondente à percentagem de redução de 80 %, em todas as obras de 
reabilitação urbana — nelas se incluindo a construção, reconstrução, 
ampliação, alteração, conservação ou demolição dos edifícios — quando 
localizadas na ARU;

Na taxa aplicável pela determinação do nível de conservação do 
imóvel, é concedido o benefício de isenção de cobrança na determi-
nação do nível de conservação final, após a conclusão de uma obra de 
reabilitação urbana.

208320809 

 MUNICÍPIO DE PONTA DO SOL

Aviso n.º 94/2015
Para os devidos efeitos e em cumprimento na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que por 
meu despacho datado de 27 de novembro de 2014, foi nomeada Chefe 
de Divisão Administrativa e Financeira, em regime de substituição, a 
Técnica Superior, Graça da Conceição Figueira de Barros.

A nomeação produz efeitos à data de 1 de dezembro de 2014.
04 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 

David Pita Marques Luís.
308304617 

 MUNICÍPIO DE SABROSA

Aviso n.º 95/2015

Aprovação da 1.ª revisão do Plano Diretor
Municipal de Sabrosa

José Manuel de Carvalho Marques, Presidente da Câmara Municipal 
de Sabrosa, torna público que a Assembleia Municipal de Sabrosa apro-
vou em 30 de setembro de 2014 a proposta de revisão do Plano Diretor 
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em deliberação 
de 23/09/2014, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 33.º, conjugado 
com a alínea h), do n.º 1 do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, e nos termos do n.º 1, do artigo 79.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT).

Para os devidos efeitos, a versão final deste instrumento de gestão 
territorial é enviada para publicação na 2.ª série do Diário da República e 
para depósito na Direção Geral do Território (DGT) através da plataforma 
SSAIGT, criada ao abrigo do artigo 8.º, do Decreto -Lei n.º 2/2011, de 
6 de janeiro (SIMPLEXGIS), conjugado com a alínea d) do n.º 4 do 
artigo 148.º e com o artigo 150.º, do RJIGT.

O processo de avaliação estratégica ambiental, incluindo a respetiva 
declaração, que faz parte integrante do presente processo, será também 
publicado nas entidades devidas, incluindo no sítio www.cm -sabrosa.pt 
e no sítio da Agência Portuguesa de Ambiente (APA).

Qualquer interessado poderá ter acesso à documentação publicada 
no Diário da República e enviada à Agência Portuguesa do Ambiente, 
através do sítio do Município www.cm -sabrosa.pt.

Este aviso será ainda divulgado em lugares de estilo e nos jornais 
previstos no artigo 149.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT).

O Regulamento do Plano Diretor Municipal entra em vigor no dia 
seguinte à sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

1 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Manuel de Carvalho Marques, Dr.

Revisão do Plano Diretor Municipal de Sabrosa
A Assembleia Municipal de Sabrosa, em sua sessão ordinária realizada 

em 30 de setembro de 2014, no uso da competência que lhe é conferida 
pela alínea r), do n.º 1, do artigo 25.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e ao abrigo do n.º 1, do artigo 79.º, do Regime Ju-
rídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) — Decreto -Lei 
n.º 380/99 de 22 de setembro, na sua atual redação, após discussão e 
votação, deliberou, por maioria de votos, aprovar a versão final da pro-
posta de revisão do Plano Diretor Municipal do concelho de Sabrosa.

Nos termos do n.º 4, do artigo 57.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, lavrou -se a presente deliberação, a qual foi aprovada e 
assinada em minuta, para produzir efeitos imediatos.

30 de setembro de 2014. — O Presidente da Assembleia Municipal 
de Sabrosa, António Manuel de Sousa Ribeiro da Graça.

Regulamento do Plano Diretor Municipal de Sabrosa

1.ª REVISÃO

TÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito Territorial

O Plano Diretor Municipal de Sabrosa, adiante designado por PDM 
ou Plano, estabelece as regras a que deve obedecer a ocupação, o uso e 
a transformação do solo no território municipal.

Artigo 2.º
Objetivos e Estratégia

1 — O presente Plano resulta da revisão do Plano Diretor Mu-
nicipal publicado no Diário da República n.º 200, a 30 de agosto 
de 1994, ratificado através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 74/94, decorrendo da necessidade da sua adequação às dispo-
sições do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
aos diversos planos setoriais e regionais publicados e em curso e à 
evolução das condições económicas, sociais, culturais e ambientais 
entretanto ocorridas.

2 — O Plano tem como objetivo principal a consolidação do papel 
do concelho de Sabrosa no contexto regional, a que correspondem os 
seguintes objetivos estratégicos:

a) Potenciar a centralidade conferida pelos novos eixos viários;
b) Reforçar a capacidade de atracão e de polarização do concelho;
c) Promover o desenvolvimento policêntrico do concelho e reforçar 

as infraestruturas de suporte à integração e coesão territorial;
d) Controlar, ordenar e qualificar os espaços urbanos, harmonizar e 

compatibilizar os diferentes usos do solo rural;
e) Consolidar o peso económico das indústrias extrativas e agroa-

limentares;
f) Desenvolver o turismo e as atividades socioeconómicas conexas;
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g) Preservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, pai-
sagístico e cultural, utilizar de modo sustentável os recursos naturais e 
prevenir e minimizar os riscos naturais e tecnológicos;

h) Assegurar a equidade territorial no provimento de infraestruturas 
e equipamentos e na universalidade do acesso aos respetivos serviços.

Artigo 3.º
Composição do plano

1 — O PDM de Sabrosa é constituído pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de ordenamento, desdobrada em:
i) Classificação e Qualificação do Solo — Planta 1A (escala 1:25.000);
ii) Classificação Acústica e Estrutura Ecológica Municipal — Planta 

1B (escala 1:25.000);

c) Planta de condicionantes desdobrada em:
i) Servidões e Restrições de Utilidade Pública — Planta 2A (escala 

1:25.000);
ii) Defesa da Floresta contra Incêndios — Planta 2B (escala 1:25.000), 

contendo a identificação das áreas com perigosidade de incêndio das clas-
ses alta e muito alta e as áreas florestais percorridas por incêndios;

2 — Acompanham o PDM de Sabrosa os seguintes elementos:
a) Estudos de caracterização do território municipal;
b) Relatório de fundamentação das soluções adotadas;
c) Programa geral de execução e financiamento;
d) Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo 

relatório de ponderação;
e) Plantas Complementares:
i) Planta de enquadramento regional — Planta 3A (escala 1:100.000);
ii) Planta da situação existente — Planta 3B (escala 1:25.000);
iii) Planta da rede viária do concelho — Planta 3C (escala 1:25.000);
iv) Planta do património — Planta 3D (escala 1:25.000);
v) Planta das unidades operativas de planeamento e gestão — Planta 

3E (escala 1:25.000);
vi) Planta de riscos naturais — Planta 3F (escala 1:25.000);
vii) Planta de valores faunísticos da Rede Natura 2000 — Planta 3G 

(escala 1:25.000);
viii) Planta de compromissos urbanísticos — Planta 3H (escala 1:25.000);

f) Relatório ambiental;
g) Carta educativa;
h) Mapa de ruído;
i) Ficha de dados estatísticos.

Artigo 4.º
Instrumentos de gestão territorial a observar

1 — O Plano acautela a programação e concretiza as políticas cons-
tantes do Plano Regional de Ordenamento Florestal do Douro (PROFD), 
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 4/2007, de 22 de janeiro, e 
do Plano Sectorial da Rede Natura 2000, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 115 -A/2008, de 21 de julho

2 — Na área de intervenção do Plano de Ordenamento das Albufei-
ras da Régua e do Carrapatelo (POARC), publicado em 23 de março 
de 2002, através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 62/2002, 
delimitada na Planta de Ordenamento (Classificação e Qualificação do 
Solo), as suas regras são aplicadas cumulativamente com as regras do 
Plano, prevalecendo as regras daquele primeiro instrumento de gestão 
territorial.

3 — O Plano Diretor Municipal define a política municipal de Sabrosa 
de acordo com as diretrizes estabelecidas no Plano Intermunicipal de 
Ordenamento do Território do Alto Douro Vinhateiro (PIOT -ADV), 
publicado em 22 de setembro de 2003, através da Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 150/2003;

Artigo 5.º
Definições

1 — Para efeitos deste Regulamento, entende -se por:
a) Área urbana consolidada: área de solo urbanizado que se encontra 

estabilizada em termos de morfologia urbana e de infraestruturação e 
está edificada em, pelo menos, dois terços da área total do solo desti-
nado a edificação.

b) Área de exploração consolidada: área onde ocorre uma atividade 
produtiva significativa de depósitos minerais e, ou, de massas minerais 

cujo desenvolvimento deverá ser objeto de uma abordagem global tendo 
em vista o racional aproveitamento geológico;

c) Área potencial para exploração: área cujo potencial geológico ca-
rece de um aprofundar do seu conhecimento tendo em vista as funções 
desempenhadas pelos recursos geológicos ou sitas em unidade geoló-
gica em que os estudos existentes, ou a realizar, possibilitam inferir a 
existência de recursos passíveis de exploração sendo esta previsível ou 
até pretendida;

d) Assento de Lavoura: Conjunto de infraestruturas com funções de ar-
mazenagem, aprovisionamento, proteção e gestão da exploração agrícola 
e ou florestal, com funções de habitação e alojamento de animais;

e) Anexos de pedreira: instalações e oficinas para serviços integrantes 
ou auxiliares de exploração de massas minerais e exclusivamente afetos 
àquela, nomeadamente as oficinas para a manutenção dos meios mecâ-
nicos utilizados, as instalações para acondicionamento das substâncias 
extraídas, para os serviços de apoio imprescindíveis aos trabalhadores, 
bem como os estabelecimentos de indústria extrativa;

f) Cave: O piso cuja cota inferior da laje de teto esteja, no máximo, 
0,80 m acima da cota da via pública que dá acesso ao prédio, medida 
no ponto médio da fachada respetiva;

g) Cedência Média: A área a ceder ao município e integrando as 
parcelas propostas no Plano e destinadas a zonas verdes públicas, equi-
pamentos e eixos estruturantes, e resultante do quociente entre estas 
áreas e a área bruta de construção admitida, excluindo a correspondente 
a equipamentos públicos;

h) Colmatação: em solo urbano o preenchimento com edificação de 
um ou mais prédios contíguos, situados entre edificações existentes, na 
mesma frente urbana, não distanciadas entre si mais de 30 metros;

i) Exploração agrícola: unidade técnico -económica, que pode envolver 
vários prédios não contíguos, na qual se desenvolve a atividade agrícola, 
silvícola e ou pecuária, caracterizada pela utilização em comum dos 
meios de produção, submetida a uma gestão única, independentemente 
do título de posse, do regime jurídico e da área ou localização, e que 
inclui o assento de lavoura;

j) Frente Urbana: A superfície em projeção vertical definida pelo 
conjunto das fachadas dos edifícios confinantes com uma dada via 
pública ou compreendida entre duas vias públicas sucessivas que nela 
concorrem;

k) Instalações Especiais: Consideram -se instalações especiais as afetas 
à exploração de recursos geológicos, parques eólicos, aproveitamentos 
hidroelétricos ou hidroagrícolas, aterros de resíduos inertes e estações de 
serviço e de abastecimento de combustível localizadas em zona adjacente 
aos canais rodoviários, assim como estaleiros provisórios;

l) Lote: Prédio destinado à edificação, constituído ao abrigo de uma 
operação de loteamento ou de um plano de pormenor com efeitos re-
gistais;

m) Massas minerais: rochas e ocorrências minerais não qualificadas 
legalmente como depósito mineral;

n) Moda da Cércea: Cércea que apresenta maior extensão ao longo 
de uma frente urbana edificada;

o) Pedreira: conjunto formado pela área de extração e zonas de defesa, 
pelos depósitos de massas minerais extraídas, estéreis e terras removidas 
e, bem assim, pelos seus anexos;

p) Regime Florestal: O conjunto de disposições destinadas a assegurar 
não só a criação, exploração e conservação da riqueza silvícola, sob o 
ponto de vista da economia nacional, mas também o revestimento flores-
tal dos terrenos cuja arborização seja de utilidade pública, e conveniente 
ou necessária para o bom regime das águas e defesa das várzeas, para 
a valorização das planícies áridas e benefício do clima, ou para fixação 
e conservação do solo, nas montanhas, e das areias do litoral marítimo;

q) Usos de Interesse Público: São todos os usos de iniciativa da Câ-
mara Municipal, das Juntas de Freguesia, do Estado ou privada, inerentes 
aos equipamentos de utilização coletiva que, nomeadamente, sejam 
promotores das atividades culturais, recreativas, de solidariedade social, 
do ensino, da saúde, segurança e proteção civil e administrativos;

r) Via Pública: Área de solo do domínio público destinada à circula-
ção de pessoas e ou veículos motorizados, compreendendo as faixas de 
rodagem destinadas à circulação de veículos, as áreas de estacionamento 
marginal às faixas de rodagem, os passeios, praças, os separadores cen-
trais e laterais e outros espaços que, direta ou indiretamente, beneficiem 
a circulação e o espaço público;

s) Habitat natural: área terrestre ou aquática natural ou seminatural 
que se distingue por características geográficas abióticas e bióticas;

t) Habitat natural de interesse comunitário: habitat constante do anexo 
B -I do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de abril com a redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro;

u) Sítio de Importância Comunitária: um sítio que contribua de forma 
significativa para manter ou restabelecer um tipo de habitat natural do 
anexo B -I ou de uma espécie do anexo B -II do Decreto -Lei n.º 140/99, 
de 24 de Abril com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 
24 de Fevereiro, num estado de conservação favorável, e que possa tam-
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bém contribuir de forma significativa para a coerência da Rede Natura 
2000 ou para, de forma significativa, manter a diversidade biológica;

v) Espécie de interesse comunitário: espécie constante dos anexos 
A -I, B -II, B -IV e B -V, bem como as espécies de aves migratórias não 
referida no anexo A -I do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril com a 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro;

TÍTULO II
O restante vocabulário urbanístico constante deste Regulamento tem 

o significado que lhe é atribuído no Decreto Regulamentar n.º 9/2009, 
de 29 de Maio.

Servidões Administrativas e Restrições
de Utilidade Pública

Artigo 6.º
Identificação e Regime

1 — No território do município de Sabrosa incidem as seguintes 
servidões administrativas e restrições de utilidade pública, assinaladas, 
quando a escala o permite, na Planta de Condicionantes:

a) Recursos Hídricos:
i) Zonas Inundáveis;
ii) Domínio Hídrico (DH);
iii) Albufeiras de Águas Públicas;

b) Recursos Geológicos:
i) Áreas Cativas e de Reserva (Serra da Falperra);
ii) Massas Minerais (Pedreiras);
iii) Área em recuperação (Vale das Gatas);

c) Recursos Agrícolas e Florestais:
i) Reserva Agrícola Nacional (RAN);
ii) Regime Florestal (Perímetro Florestal de S. Tomé do Castelo e 

Perímetro Florestal da Serra da Padrela);
iii) Espécies Arbóreas Protegidas (Povoamentos de sobreiro e Azi-

nheira);
iv) Áreas Florestais percorridas por incêndios;
v) Áreas de perigosidade de Incêndio Alta e Muito Alta;

d) Recursos Ecológicos:
i) Reserva Ecológica Nacional (REN);
ii) Rede Natura 2000 (Sítio Alvão/Marão — PTCON0003 dentro 

do concelho);

e) Infraestruturas:
i) Rede Viária;
ii) Rede Ferroviária;
iii) Abastecimento de Água;
iv) Saneamento;
v) Rede Elétrica;
vi) Postos de Vigia;
vii) Rede Geodésica Nacional.

2 — A ocupação, o uso e a transformação do solo, nas áreas abrangidas 
pelas servidões e restrições referidas no número anterior, obedecem ao 
disposto na legislação aplicável cumulativamente com as disposições 
do Plano que com elas sejam compatíveis.

3 — Os povoamentos florestais percorridos por incêndios e as áreas 
de alta e muito alta perigosidade de incêndio são identificados, na Planta 
2B da Planta de Condicionantes, devendo a Câmara Municipal proceder 
à sua atualização em concordância com as alterações da informação de 
base produzida pelo ICNF, com a colaboração da Câmara Municipal, 
sendo a edificabilidade nestas áreas condicionada ao estabelecido na lei 
e no presente regulamento.

a) A identificação das áreas florestais percorridas por incêndio cons-
tante da Planta 2B da Planta de Condicionantes deve ser objeto de 
atualização anual, a concretizar pela Câmara Municipal, de acordo 
com a delimitação cartográfica elaborada e divulgada pelo ICNF, com 
a colaboração da Câmara Municipal;

b) A identificação das áreas com perigosidade de incêndio das classes 
alta e muito alta constante da Planta 2B da Planta de Condicionantes, 
delimitadas com base na cartografia de risco de incêndio florestal do 
Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios para efeito da 
aplicação das restrições previstas na legislação relativa ao sistema de 

defesa da floresta contra incêndios, deve acompanhar a dinâmica de 
atualização ou revisão do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios (PMDFCI).

Artigo 7.º
Rede Natura 2000

1 — O Sítio da Lista Nacional de Sítios (Diretiva Habitats), 
identificada na Planta de Condicionantes, abrange a área do Sítio 
denominado, Alvão/Marão — PTC0N0003, de acordo com a lista 
aprovada pela resolução do Conselho de Ministros n.º 142/97, de 
28 de Agosto.

2 — As orientações de gestão para este Sítio são dirigidas priorita-
riamente para:

a) Promoção e acompanhamento de um modelo de gestão de uso 
múltiplo, com o objetivo de promover uma agricultura e pastorícia 
extensivas, em mosaico com manchas florestais autóctones. Igualmente 
para as áreas de matos é necessário desenvolver uma gestão adaptada à 
realidade local, envolvendo a pastorícia, a apicultura, os fogos contro-
lados e a utilização de lenhas;

b) Implementação de medidas de conservação dos carvalhais e de 
manchas florestais naturais mais desenvolvidas, as quais desempenham 
ainda um papel importante como locais de abrigo e reprodução para o 
lobo;

c) Proteção estrita de algumas formações com enorme valor natural 
como as turfeiras, as florestas de vidoeiros, as matas de loureiros a 
alguns prados naturais;

d) Preservação das linhas de água e vegetação ribeirinha (freixiais, 
amiais, salgueirais), habitats fundamentais para a conservação de es-
pécies da fauna associadas a este meio.

3 — No território do sitio Alvão/Marão pertencente ao concelho 
de Sabrosa ocorrem as espécies constantes do ANEXO I do presente 
regulamento.

4 — De modo a manter e ou promover o estado de conservação 
favorável dos valores naturais de interesse comunitário são interditas, 
nas áreas integradas na Rede Natura 2000 as seguintes ações, atividades 
ou projetos:

a) A florestação e reflorestação com espécies de crescimento rá-
pido;

b) A deposição de resíduos líquidos e sólidos de inertes e de materiais 
de qualquer natureza ou o lançamento de efluentes sem tratamento prévio 
adequado de acordo com as normas em vigor;

c) A instalação de indústrias poluentes;
d) A exploração de recursos geológicos, fora das áreas de exploração 

consolidada
e) Nas áreas alvo de recuperação paisagística e ambiental não é 

possível promover projetos, ações ou atividades que produzam novos 
impactes negativos.

5 — De modo a manter e a promover o estado de conservação favo-
rável dos valores naturais de interesse comunitário, são condicionados 
a parecer da tutela nas áreas integradas na Rede Natura 2000 as ações, 
atividades ou projetos, constantes do ANEXO II ao presente regula-
mento.

TÍTULO III
Uso do Solo

CAPÍTULO I

Classificação do Solo

Artigo 8.º
Identificação

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, o território do 
Plano inclui solo rural e solo urbano que determina o destino básico 
dos terrenos, assentando na seguinte distinção:

a) Solo Rural, aquele para o qual é reconhecida vocação para o apro-
veitamento agrícola, pecuário e florestal ou de recursos geológicos, assim 
como o que integra os espaços naturais ou outros tipos de ocupação que 
não lhe confiram o estatuto de solo urbano;

b) Solo Urbano, aquele que se destina a urbanização e edificação, 
nele se compreendendo os terrenos urbanizados ou cuja urbanização 
seja programada, constituindo o seu todo o perímetro urbano.
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CAPÍTULO II

Disposições Comuns

SECÇÃO I

Relativas aos Usos e Atividades

Artigo 9.º
Compatibilidade de usos e atividades

1 — Em qualquer prédio, localizado em solo rural ou solo urbano, 
só podem ser autorizadas atividades compatíveis com o uso dominante 
e estatuto de utilização estabelecidos no presente Regulamento para a 
categoria ou subcategoria de espaço em que se localizem.

2 — São razões suficientes de incompatibilidade com o uso em solo 
urbano, fundamentando a recusa de licença de realização de operação 
urbanística ou autorização de utilização, as utilizações, ocupações ou 
atividades a instalar que:

a) Produzam ruídos, fumos, cheiros ou resíduos que claramente afetem 
as condições de salubridade ou dificultem a sua melhoria;

b) Perturbem gravemente as condições de trânsito e estacionamento 
ou provoquem movimentos de cargas e descargas que prejudiquem as 
condições de utilização de via pública e o ambiente local;

c) Acarretem agravados riscos de incêndio ou explosão;
d) Correspondam a outras situações de incompatibilidade que a lei 

específica considere como tal, ou nos casos em que a compatibilidade 
de localização de atividade ou uso se baseia na preexistência de riscos 
naturais ou tecnológicos daquele território, prevenindo -se assim sujeitar 
pessoas e bens a riscos conhecidos.

e) Alterem de modo irreversível e dissonante as características do 
meio onde se inserem.

3 — Sem prejuízo do constante nos artigos 7.º, 25.º e 46.º do regu-
lamento e no disposto na legislação em vigor, é permitida a prospeção 
e exploração de recursos geológicos e respetivos anexos de apoio, em 
todas categorias e subcategorias do solo rural.

Artigo 10.º
Preexistências

1 — Para efeitos do presente Regulamento consideram -se preexistên-
cias as atividades, explorações, instalações, edificações, equipamentos 
ou quaisquer atos que cumpram, à data da entrada em vigor do PDM, 
qualquer das seguintes condições:

a) Não carecerem de qualquer licença, aprovação ou autorização, 
nos termos da lei;

b) Estarem licenciados, aprovados ou autorizados pela entidade com-
petente, nos casos em que a lei a tal obriga, e desde que as respetivas 
licenças, autorizações ou comunicações prévias não tenham caducado 
ou sido revogadas ou apreendidas, ou corresponderem a informações 
prévias favoráveis em vigor.

2 — São também consideradas preexistências, nos termos e para efei-
tos do disposto no número anterior, aquelas que a lei reconheça como tal 
e ainda os espaços públicos e vias públicas existentes à data de entrada 
em vigor do PDM, independentemente da sua localização.

3 — Os atos ou atividades concedidos a título precário não são con-
siderados preexistências, nomeadamente para efeitos de renovação 
da validade do respetivo título ou da sua transformação em licença, 
aprovação ou autorização definitivas.

4 — As preexistências definidas nos termos dos números anteriores 
que, pela sua natureza, não se incluam no âmbito do estatuto de utilização 
das categorias de espaços onde se localizam, só podem ser objeto de 
mudança de utilização, desde que seja dado cumprimento ao disposto 
no artigo anterior do presente Regulamento.

SECÇÃO II

Relativas à Proteção Contra Incêndios

Artigo 11.º
Medidas de defesa contra incêndios

1 — Todas as construções, infraestruturas, equipamentos e estruturas 
de apoio enquadráveis no regime de construção previsto para as catego-
rias de espaços inseridas no Solo Rural, têm de cumprir as Medidas de 

Defesa Contra Incêndios Florestais definidas no quadro legal em vigor, 
bem como as definidas neste Regulamento, designadamente:

a) A construção de edificações para habitação, comércio, serviços, 
indústria e empreendimentos turísticos fora das áreas edificadas con-
solidadas, é proibida nos terrenos classificados no Plano Municipal de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) com perigo de incêndio 
das classes alta ou muito alta, sem prejuízo das infraestruturas definidas 
nas redes regionais de defesa da floresta contra incêndios;

b) Os proprietários das áreas florestais, têm de assegurar e manter 
uma faixa de proteção e defesa do seu prédio, com largura não inferior 
a 50 m, às edificações existentes;

c) As novas edificações no espaço florestal ou rural fora das áreas 
edificadas consolidadas têm de salvaguardar, na sua implantação no 
terreno, as regras definidas no PMDFCI respetivo, nomeadamente a 
garantia de distância à extrema da propriedade de uma faixa de prote-
ção nunca inferior a 50 m e a adoção de medidas especiais relativas à 
resistência do edifício à passagem do fogo e à contenção de possíveis 
fontes de ignição de incêndios no edifício e respetivos acessos.

d) A faixa de proteção contra incêndios florestais consta de uma faixa 
de interrupção de combustível florestal com a largura mínima de 10 m, 
na envolvente mais próxima das edificações, constituída por material 
inerte não impermeável ou por revestimento vegetal de herbáceas, e 
de uma faixa de redução de combustível, de largura não inferior a 
40 m onde a propagação do fogo é retardada através da manutenção 
da descontinuidade vertical e horizontal do estrato arbustivo e arbóreo 
pelo distanciamento obrigatório de 4 m, no mínimo, entre as copas dos 
exemplares e a manutenção da limpeza da cobertura do solo;

e) Nos aglomerados populacionais inseridos ou confinantes com espa-
ços florestais e previamente definidos nos planos municipais de defesa 
da floresta contra incêndios, nos parques de campismo e de caravanismo, 
nas infraestruturas e equipamentos florestais de recreio, nos parques e 
polígonos industriais, nas plataformas de logística e nos aterros sanitários 
é obrigatória a gestão de combustível, e sua manutenção, de uma faixa 
exterior com uma largura mínima não inferior a 100 m, competindo à 
respetiva entidade gestora a execução desses trabalhos;

f) Todas as infraestruturas viárias e de transporte de energia confinantes 
ou inseridas em áreas florestais tem de assegurar e manter, a expensas 
da entidade gestora, uma faixa de proteção contra incêndios de largura 
não inferior a 10 m;

g) A instalação de qualquer equipamento que possa interferir com a 
visibilidade e qualidade de comunicação radielétrica nos postos de vigia 
ou no espaço de 30 m em seu redor carece de parecer prévio da Guarda 
Nacional Republicana.

SECÇÃO III

Relativas à Edificabilidade

Artigo 12.º
Condições de edificabilidade

1 — É condição necessária para que um terreno seja considerado apto 
à edificação, seja qual for o tipo ou utilização do edifício, que satisfaça, 
cumulativamente, as seguintes exigências mínimas:

a) A sua dimensão, configuração e circunstâncias topográficas, sejam 
adaptadas ao aproveitamento previsto, em boas condições de funcio-
nalidade e economia;

b) Seja servido por via pública com largura livre mínima de 3,5 metros, 
exceto nas situações de áreas urbanas consolidadas e consideradas pela 
câmara municipal a manter;

c) Seja servido por infraestruturas de abastecimento de água, de sa-
neamento e de eletricidade, individuais ou coletivas, quer de iniciativa 
pública, quer privada;

d) Possua uma frente urbana de contacto com o arruamento de acesso, 
com um mínimo que permita a projeção da fachada principal da habi-
tação nesse arruamento.

2 — No licenciamento ou admissão de comunicação prévia de edi-
ficações em parcelas constituídas, destaques ou loteamentos que não 
impliquem a criação de novas vias públicas, são asseguradas pelos 
particulares as adequadas condições de acessibilidade de veículos e de 
peões, prevendo -se, quando necessário, a beneficiação da via existente, 
nomeadamente no que se refere ao respetivo traçado e largura do perfil 
transversal, à melhoria da faixa de rodagem e à criação de passeios.

3 — A câmara municipal delibera as áreas a integrar no espaço pú-
blico necessárias à retificação de vias, tanto para a melhoria da faixa de 
rodagem como de passeios.

4 — A qualquer edificação é sempre exigida a realização de infraes-
truturas próprias e, no caso de loteamentos, será exigida a execução da 
totalidade das infraestruturas coletivas.
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Artigo 13.º
Forma dos lotes ou parcelas

No licenciamento de construções não são aceitáveis situações de 
recuo e afastamentos das edificações, dissonantes dos existentes ou dos 
previsíveis, por força da configuração do terreno.

Artigo 14.º
Condicionamentos estéticos ou ambientais

1 — São indeferidas as pretensões que, por razões de ordem arqui-
tetónica, construtiva, estética e ambiental, não garantam uma correta 
integração na envolvência, nem promovam o reforço dos valores ar-
quitetónicos, paisagísticos e ambientais.

2 — A câmara municipal pode impedir, por razões estéticas, por res-
peito a valores patrimoniais e ambientais, a demolição total ou parcial 
de qualquer edificação.

Artigo 15.º
Indústria e armazéns em prédios com habitação

Admite -se a coexistência de unidades de qualquer tipo com função 
habitacional, no mesmo edifício, desde que:

a) Sejam compatíveis com o uso habitacional, de acordo com o dis-
posto no artigo 9.º deste Regulamento;

b) Se instalados ao nível do piso 1 e semicave e a sua profundidade 
não exceda 30 metros.

Artigo 16.º
Indústria e armazéns em prédios autónomos

nos solos urbanizados ou urbanizáveis
Admitem -se edifícios para fins de armazenagem e indústrias em pré-

dios autónomos nos solos urbanizados ou urbanizáveis, desde que:
a) Obedeçam às especificações previstas na lei, no caso de indústrias, 

e sejam compatíveis com o uso dominante nos termos do artigo 9.º;
b) A altura da fachada não ultrapasse os 7 metros;
c) O índice de ocupação do solo (Io) não ultrapasse 60 % da área 

total do lote ou parcela;
d) Seja assegurado um recuo mínimo de 5 metros e um afastamento 

de tardoz de 10 metros;
e) Seja garantida a correta inserção urbana, nomeadamente nos aspe-

tos morfológicos, na relação da composição arquitetónica com a frente 
urbana em que se inserem e respeitem os recuos e afastamentos dos 
edifícios contíguos.

SECÇÃO IV

Relativas às Infraestruturas

Artigo 17.º
Estacionamento

1 — Sem prejuízo de outras normas, relativas a parâmetros de di-
mensionamento mais exigentes, constantes em diplomas legais de na-
tureza específica, qualquer edificação nova ou ampliada deve possuir, 
em função do uso, uma solução integrada relativa à acessibilidade e 
respetivo estacionamento.

2 — Faz parte da solução integrada de satisfação das necessidades 
próprias do edifício a garantia de estacionamento mínimo privado.

3 — O estacionamento privado pode localizar -se no interior do edifí-
cio ou no interior do lote ou da parcela. Os espaços de estacionamento 
destinados a garantir áreas mínimas admissíveis, mesmo quando inse-
ridas no perímetro de construção do edifício a integrar em regime de 
propriedade horizontal, não pode ser constituído em frações autónomas 
comercializáveis separadamente das restantes frações, às quais ficam 
adstritos individualmente ou em condomínio.

4 — O dimensionamento do estacionamento mínimo admissível faz -se 
por uso, quer este tenha ocupação total ou parcial no edifício, adotando -se 
sempre o critério que conduzir ao maior número de lugares, em função 
dos seguintes parâmetros de dimensionamento:

a) Habitação: um lugar de estacionamento por cada fogo a criar ou por 
cada 120 m2 de área de construção destinada àquele fim ou, no caso de 
moradias unifamiliares, por cada 200 m2 de área de construção;

b) Comércio e serviços: um lugar de estacionamento por cada 100 m2 
de área de construção, com um mínimo de um lugar de estacionamento 
por cada unidade funcional autónoma de comércio ou serviço;

c) Salas de espetáculos, recintos desportivos e outros locais de reu-
niões, nomeadamente com uso de culto: 1 lugar de estacionamento por 
cada 20 lugares de lotação;

d) Empreendimentos turísticos:
i) Estabelecimentos hoteleiros de 4 ou mais estrelas — garagem ou 

parque de estacionamento com capacidade para um número de veículos 
correspondentes a 25 % das unidades de alojamento;

ii) Estabelecimentos hoteleiros de 1 a 3 estrelas — garagem ou 
parque de estacionamento com capacidade para um número de veí-
culos correspondente a 20 % das unidades de alojamento do estabe-
lecimento;

iii) Empreendimentos de Turismo no Espaço Rural e Turismo de 
Habitação — garagem ou parque de estacionamento com capacidade 
para um número de veículos correspondente a 20 % das unidades de 
alojamento do estabelecimento;

e) Estabelecimentos de restauração e ou bebidas: um lugar de estacio-
namento por cada 50 m2 de área de construção, com um mínimo de um 
lugar de estacionamento por cada unidade funcional autónoma;

f) Indústria e ou armazéns: um lugar de estacionamento por casa 
unidade funcional autónoma ou por cada 100 m2 de área de construção.

5 — Faz parte da solução integrada de satisfação das necessidades 
próprias do edifício a garantia de estacionamento mínimo público, salvo 
se a operação urbanística de edificação incidir em área de intervenção 
de plano de pormenor ou operação de loteamento, ou não esteja prevista 
em regulamento municipal como tendo impacte semelhante ao de um 
loteamento.

6 — O dimensionamento do estacionamento mínimo admissível, 
para efeito do número anterior, é igual ao número de lugares resultante 
da aplicação dos critérios anteriores acrescida de 20 % de lugares de 
estacionamento.

7 — Sempre que existir alteração ao uso do edifício ou parte do 
edifício, deve ser apresentada proposta integrada de mobilidade e 
estacionamento, conforme novo uso, em conformidade com o pre-
sente artigo.

8 — As operações de loteamento e os planos de pormenor têm tam-
bém que propor soluções integradas de satisfação das necessidades de 
mobilidade e estacionamento, em função do uso do edificado, por forma 
a garantir a satisfação individual de cada edifício, que não poderá ser 
inferior ao número de lugares de estacionamento públicos apurado para 
as operações urbanísticas de edificação.

9 — As mencionadas soluções integradas de mobilidade e estacio-
namento, de edifícios e loteamentos ou planos de pormenor, regem -se 
também pelas normas específicas da mobilidade condicionada.

10 — Pode ser dispensada a criação de estacionamento privado sempre 
que se justifique a sua inconveniência ou impossibilidade, tecnica-
mente justificada, sem prejuízo da legislação em vigor, nas seguintes 
situações:

a) Por razões de dimensões insuficientes do lote ou parcela;
b) Por incapacidade dos acessos na execução das manobras respe-

tivas;
c) Por alteração não desejável da composição arquitetónica das fa-

chadas ou do recuo dos edifícios confrontantes com o arruamento em 
que a intervenção se situa;

d) No caso de edifícios cuja qualidade, pelo seu valor arquitetónico, 
histórico ou cultural, justifique a sua preservação, mesmo que haja lugar 
a ampliação ou remodelação decorrente do projeto aprovado.

11 — O proprietário e os demais titulares de direitos reais sobre o 
prédio, a edificar ou a lotear, cedem gratuitamente ao domínio público 
as áreas destinadas à solução integrada de mobilidade e estacionamento 
público. Sempre que seja aplicado o regime de exceção, mencionado 
no número anterior, procede -se ao pagamento de uma compensação 
ao município, em numerário ou em espécie, nos termos definidos em 
regulamento municipal.

CAPÍTULO III

Sistema Urbano

Artigo 18.º
Hierarquia da rede urbana

No concelho de Sabrosa distinguem -se quatro níveis de aglomerados, 
em função da dotação de equipamentos para prestação de serviços à 
comunidade:

a) Nível 1 — Vila de Sabrosa, São Martinho de Anta;
b) Nível 2 — Parada do Pinhão, Souto Maior, Vilarinho de São Romão;
c) Nível 3 — Restantes aglomerados sede de freguesia;
d) Nível 4 — Restantes aglomerados.
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CAPÍTULO IV

Ruído

Artigo 19.º
Caracterização e regime

1 — O zonamento acústico encontra -se definido na Planta de Orde-
namento (Classificação Acústica) e identifica as seguintes zonas:

a) Zonas Sensíveis;
b) Zonas Mistas;

2 — Às zonas definidas aplica -se o estabelecido na legislação espe-
cífica em vigor (Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro), cumulati-
vamente com as ações preconizadas no Plano Municipal de Redução 
de Ruído.

CAPÍTULO V

Estrutura Ecológica Municipal

Artigo 20.º
Identificação

1 — A estrutura ecológica municipal, identificada na Planta Comple-
mentar (Estrutura Ecológica Municipal), engloba as áreas que desem-
penham um papel determinante na proteção e valorização ambiental 
e na garantia da salvaguarda dos ecossistemas e da intensificação dos 
processos biofísicos, compreendendo as seguintes componentes:

a) Cursos de água e respetivas margens;
b) Áreas afetas à RAN;
c) Áreas afetas à REN;
d) Áreas afetas à Rede Natura 2000;
e) Corredor ecológico do PROF do Douro;
f) Espaços naturais;
g) Espaços florestais de conservação;
h) Área correspondente ao Plano Intermunicipal de Ordenamento do 

Território do Alto Douro Vinhateiro;
i) Espaços verdes urbanos que têm por função principal contribuir 

para o equilíbrio ecológico e proteção dos aglomerados urbanos bem 
como da continuidade dos sistemas biofísicos no seu interior.

2 — A estrutura ecológica municipal subdivide -se em estrutura ecoló-
gica em solo rural e estrutura ecológica em solo urbano, consoante esteja 
localizada, respetivamente, em solo rural ou em solo urbano, estando a 
última totalmente integrada na categoria de solo espaços verdes.

SECÇÃO I

Estrutura Ecológica em Solo Rural

Artigo 21.º
Regime

1 — Nas áreas abrangidas pela estrutura ecológica em solo rural, 
independentemente da categoria de espaço a que se sobrepõe, é interdita 
a instalação de qualquer atividade que comprometa a qualidade do ar, 
da água, do solo e da paisagem, nomeadamente depósitos de resíduos 
sólidos, sucatas, de inertes e de materiais de qualquer natureza ou o 
lançamento de efluentes sem tratamento prévio adequado de acordo 
com as normas em vigor.

2 — Nas áreas abrangidas pela estrutura ecológica em solo rural, 
independentemente da categoria de espaço a que se sobrepõe, é condi-
cionado a pronúncia prévia das entidades competentes a edificação de 
novas construções, aplicando -se cumulativamente a legislação específica 
para cada área.

3 — Nas áreas abrangidas pela estrutura ecológica municipal em 
solo rural admite -se:

a) Instalação de infraestruturas básicas e a abertura de novos arrua-
mentos, bem como ampliação dos edifícios existentes até 0,5 vezes a 
área de construção do edifício existente e até ao máximo de 250 m2, 
quando destinados a habitação, e um máximo de 500m2 quando desti-
nados a empreendimentos de turismo de habitação e empreendimentos 
de turismo no espaço rural;

b) Instalações destinadas à criação e abrigo de animais, nas condições 
estabelecidas no n.º 3 do artigo 39.º do presente Regulamento;

c) Licenciamento de atividades industriais extrativas, sem prejuízo 
do disposto no artigo 25.º e 46.º

SECÇÃO II

Estrutura Ecológica em Solo Urbano

Artigo 22.º
Regime

Nas áreas incluídas na estrutura ecológica urbana aplica -se o disposto 
nos artigos 59.º a 61.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO VI

Património Cultural Imóvel

Artigo 23.º
Regime

1 — Os bens que integram o património cultural do Concelho de Sa-
brosa são todos os bens imóveis que possuam interesse cultural relevante 
e sejam testemunhos com valor de civilização, são constituídos por:

a) Imóveis classificados;
b) Sítios Arqueológicos.

2 — Os imóveis classificados sujeitos a regime legal de proteção estão 
identificados no Anexo III do presente Regulamento estando a sua loca-
lização e os respetivos perímetros de salvaguarda assinalados na Planta 
de Condicionantes (Servidões e Restrições de Utilidade Pública).

3 — Para os bens imóveis e respetivas áreas de proteção, as obras de 
construção e de quaisquer trabalhos que alterem a topografia, o recuo, 
os afastamentos, as alturas dos edifícios e, em geral, a distribuição de 
volumes e coberturas ou o revestimento exterior dos edifícios, fica sujeita 
à aprovação da Câmara Municipal, sem prejuízo do parecer da tutela, 
no caso dos Imóveis Classificados.

4 — Nos locais identificados como Sítios Arqueológicos, listados 
no Anexo IV do presente Regulamento e identificados na Planta de 
Ordenamento (Classificação e Qualificação do Solo), e no raio de 50 me-
tros em torno destes, deve manter -se o atual uso do solo, no caso de 
existir a necessidade de quaisquer trabalhos ou obras, que impliquem 
revolvimento ou movimentos de terras, estes ficam condicionados à 
realização de trabalhos arqueológicos, efetuados nos termos da legis-
lação em vigor.

5 — O aparecimento de vestígios, bens e outros indícios que integram 
o património arqueológico durante a execução de trabalhos ou obras de 
natureza diversa obriga à imediata suspensão dos mesmos e à pronta 
comunicação à entidade estatal com a tutela do património arqueológico 
e demais entidades competentes, em conformidade com as disposições 
legais em vigor.

6 — Todas as intervenções que impliquem revolvimentos de solos 
em igrejas e capelas, construídas até finais do séc. XIX, ficam condi-
cionados à realização de trabalhos arqueológicos, efetuados nos termos 
da legislação em vigor.

CAPÍTULO VII

Plano de Ordenamento das Albufeiras da Régua
e do Carrapatelo (POARC)

Artigo 24.º
Regime

Na área abrangida pelo Plano de Ordenamento das Albufeiras da Ré-
gua e do Carrapatelo, delimitada na Planta de Ordenamento, a respetiva 
normativa regulamentar prevalece sobre a do presente plano quando for 
mais restritiva ou exigente.

CAPÍTULO VIII

Área Classificada do Alto Douro Vinhateiro

Artigo 25.º
Regime

1 — Nas áreas geográficas classificadas como solo rural no interior 
do perímetro do PIOT - ADV, são por norma interditos os seguintes atos:

a) Destruição e obstrução das linhas de drenagem natural;
b) Prática da caça nas áreas submetidas ao regime cinegético geral;
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c) Alteração da morfologia das margens ao longo de todos os cursos 
de água e destruição parcial ou total da vegetação lenhosa ribeirinha;

d) Atividade industrial extrativa e instalação de industrias poluentes 
ou de novas explorações de inertes;

e) Qualquer atividade que comprometa a qualidade do ar, da água ou 
do solo, nomeadamente o depósito de resíduos sólidos, sucatas, de inertes 
e de materiais de qualquer natureza, ou o lançamento de efluentes sem 
tratamento prévio adequado, de acordo com as normas legais em vigor.

2 — Na área geográfica referida no artigo anterior, a autorização ou 
o licenciamento para a prática dos atos abaixo enumerados deverá ser 
precedido de parecer da entidade que tutela as áreas classificadas como 
património mundial:

a) Construção de novas edificações ou reconstrução/reconversão de 
edificações existentes;

b) Localização de novas unidades industriais ou ampliação de uni-
dades existentes;

c) Construção e ampliação de vias de comunicação;
d) Atravessamento de linhas aéreas de condução de energia ou tele-

comunicações e instalação de centros produtores de energia;
e) Instalação de estaleiros;
f) Instalação de sinalética publicitária, que deverá reduzir -se ao mí-

nimo indispensável para promoção de produtos, locais ou atividades 
da região;

g) Plantação de matas, bem como derrube e corte de árvores e des-
truição do coberto vegetal e do solo arável quando não integrado em 
práticas agrícolas devidamente licenciadas;

h) Limpeza das linhas de água, incluindo as galerias ripícolas;
i) Concessão de zonas de caça;
j) Arranque da vinha, bem como a plantação/replantação de vinhas, 

olivais e amendoais;
k) Destruição de muros pré e pós -filoxera;
l) Intervenções no património cultural.

3 — Na área geográfica e administrativa do PIOT -ADV, a admissão 
de comunicação prévia ou o licenciamento para a prática dos atos enu-
merados no número anterior deve ser precedida do parecer vinculativo 
do organismo responsável pela tutela do património classificado.

4 — A utilização do solo rural da área abrangida pelo PIOT para 
plantação ou replantação de vinha deve ser apreciada tendo em conta as 
dimensões da parcela e da exploração vitícola, o declive, os sistemas de 
armação do terreno existentes, os solos e a existência, ou proximidade, 
de valores patrimoniais.

5 — A utilização do solo referida no número anterior deve respeitar 
os seguintes parâmetros e condicionamentos:

a) A plantação de vinha em parcelas com área superior a 5 hectares 
ou com declive superior a 20 %, obriga à apresentação de um estudo de 
sistema de drenagem de acordo com a armação do terreno;

b) A plantação de uma parcela que resulte numa mancha contínua de 
vinha superior a 10 hectares, no mesmo sistema de armação do terreno, 
obriga à instalação de bordaduras nas estradas de acesso e ou de trabalho;

c) Para a plantação de uma parcela numa exploração com área con-
tínua de vinha, no mesmo sistema de armação do terreno, superior a 
15 hectares, quando estiverem em causa sistemas de drenagem tradi-
cionais ou outros valores patrimoniais, deve ser requerida a elaboração 
de um plano de gestão para o conjunto da exploração;

d) A plantação de vinha em encostas com declive superior a 50 % é 
interdita, salvo quando a parcela de destino, incluída nos espaços naturais 
ou nos espaços agrícolas, estiver ocupada por vinha ou olival armado 
com muros, ou, ainda, por mortórios, que terá de ser efetuada em micro-
patamares, mantendo os muros de suporte, ou ainda quando a utilização 
anterior da parcela seja olival, amendoal ou outras culturas, caso em que 
poderá ser efetuada em patamares estreitos ou micropatamares;

e) A plantação de vinha em encostas com declive compreendido entre 
40 % e 50 % poderá ser efetuada em patamares estreitos ou micropatama-
res, salvo quando a parcela de destino, incluída nos espaços naturais ou 
nos espaços agrícolas, estiver ocupada por vinha ou olival armado com 
muros ou, ainda, por mortórios, que terá de ser efetuada em patamares 
estreitos ou micropatamares, mantendo os muros de suporte;

f) A plantação de vinha em encostas com declive inferior a 40 % não 
tem restrições, salvo quando a parcela de destino, incluída nos espaços 
naturais ou nos espaços agrícolas, estiver ocupada por vinha ou olival 
armado com muros ou, ainda, por mortórios, que terá de ser plantada em 
patamares estreitos ou micropatamares, mantendo os muros de suporte;

g) A plantação de vinha “ao alto” só poderá ser efetuada em encostas 
ou parcelas com declive inferior a 40 %, salvo na Unidade de Paisagem 
Extremadouro, onde o limite máximo é de 30 %.

6 — O parecer da entidade gestora deve ponderar os interesses refe-
ridos no n.º 4 do presente artigo e verificar o respeito pelo n.º 5 deste 

artigo podendo, em casos especiais devidamente justificados, requerer 
a elaboração de um plano de gestão para o conjunto da exploração, o 
qual deverá ser desenvolvido sobre suporte fotográfico a fornecer por 
essa entidade ao requerente e ao Instituto dos Vinhos do Douro e do 
Porto, I. P. para autorização de plantação e replantação de vinha.

CAPÍTULO IX

Zonas Inundáveis

Artigo 26.º
Caracterização

As zonas inundáveis, conforme demarcação constante na Planta de 
Condicionantes (Servidões e Restrições de Utilidade Pública), corres-
pondem às áreas atingidas pela maior cheia conhecida para o local.

Artigo 27.º
Regime

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação específica em vigor, a 
ocupação destas zonas rege -se pelas seguintes disposições:

a) Nas zonas inundáveis integradas em solos urbanizados:
i) São permitidas obras de conservação das edificações existentes;
ii) Não é permitida a construção de qualquer edificação que possa 

constituir uma obstrução permanente à livre passagem das águas, assim 
como pisos inferiores cuja cota seja inferior à cota local da máxima 
cheia conhecida;

iii) Não é permitida a construção de aterros;

b) Nas zonas inundáveis integradas em Estrutura ecológica urbana:
i) São permitidas construções inseridas em áreas verdes de fruição 

pública desde que destinadas a apoiar atividades de recreio ou lazer, 
devendo ser estruturas ligeiras preferencialmente amovíveis, e, sempre 
que possível, a cota do piso inferior deverá localizar -se acima da cota 
local da máxima cheia conhecida;

ii) Não é permitida a construção de aterros;

c) Nas zonas inundáveis integradas em solo rural:
i) São interditas novas construções à exceção das que constituam 

complemento indispensável de outras já existentes e devidamente li-
cenciadas e desde que se destinem a melhorar a funcionalidade da 
construção inicial;

ii) As construções previstas na subalínea anterior devem ter a cota do 
piso inferior acima da cota local da máxima cheia conhecida;

iii) São permitidas instalações adstritas a aproveitamentos hidroagrí-
colas e hidroelétricos;

iv) Não é permitida a construção de caves ainda que apenas destinadas 
a estacionamento;

v) Não é permitida a construção de aterros.

CAPÍTULO X

Infraestruturas

Artigo 28.º
Definição

Os espaços para infraestruturas correspondem aos corredores ativados 
ou a ativar para:

a) Rede rodoviária;
b) Rede ferroviária;
c) Infraestruturas básicas e de transportes;
d) Via Navegável do Douro.

SECÇÃO I

Rede Rodoviária

Artigo 29.º
Hierarquia Viária

1 — A rede rodoviária é constituída pela rede viária nacional, estradas 
regionais, rede desclassificada sob jurisdição da EP, rede municipal fun-
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damental e rede viária urbana, identificadas na Planta de Ordenamento 
e no Anexo V deste Regulamento.

2 — A rede rodoviária nacional e estradas regionais integram as 
vias incluídas no Plano Rodoviário Nacional, sendo constituída pelos 
troços existentes e previstos do IP3/A24, do IP4/A4, da EN 322 e da 
ER 322.

A rede desclassificada sob jurisdição da EP integra as estradas des-
classificadas não transferidas para o património municipal e sob juris-
dição da EP.

3 — A rede municipal fundamental integra as estradas e caminhos 
municipais que desempenham um papel estruturante na organização da 
circulação viária e dos transportes, estando subdivididas em:

a) Rede municipal principal;
b) Rede municipal secundária.

4 — A rede viária urbana respeita às vias urbanas que servem de base 
aos aglomerados urbanos, assim como as vias de acesso que surgem das 
vias dos níveis hierárquicos referidos nos números 2 e 3 deste artigo no 
interior dos perímetros dos aglomerados urbanos.

Artigo 30.º
Funcionalidade e articulação da Rede Viária

Para as vias referidas nos números 3 e 4 do artigo 29.º do presente 
regulamento, são definidos os seguintes padrões funcionais e respetiva 
articulação com a restante rede viária:

1 — As vias que integram a rede municipal principal estabelecem a 
ligação entre os principais aglomerados do concelho e as vias de cariz 
nacional e regional e as ligações da sede de concelho às sedes de fre-
guesia, assegurando a estrutura base viária concelhia e as ligações ao 
seu exterior, nomeadamente aos concelhos vizinhos e à rede nacional e 
regional. São as principais geradoras de tráfego articulando -se com as 
várias malhas existentes no território do concelho, amarrando as vias 
de nível inferior, nomeadamente, as da rede municipal secundária de 
forma a permitir a melhor mobilidade possível.

2 — As vias que integram a rede municipal secundária são as vias 
locais que, além de permitirem a ligação entre as vias da Rede municipal 
principal, ligam também os diferentes polos urbanos de pequena dimen-
são entre si, assim como as sedes de freguesia aos seus aglomerados, não 
se considerando incluídos neste nível hierárquico as vias consideradas 
caminhos agrícolas ou florestais.

3 — As vias que integram a rede viária urbana estruturam a malha 
urbana dos aglomerados, correspondendo a ruas de carácter estritamente 
local, de acesso às principais atividades e habitações.

Artigo 31.º
Regime

1 — Às vias da rede rodoviária nacional e as estradas regionais 
existentes e previstas, bem como às estradas desclassificadas ainda 
sobre jurisdição das Estradas de Portugal, aplica -se o estipulado na 
legislação geral e específica em vigor em relação às zonas de proteção 
non -aedificandi e acessos marginais.

2 — Às vias da rede municipal principal e secundária aplica -se o 
estipulado no Regulamento Geral das Estradas e Caminhos Municipais.

3 — Às vias da rede viária urbana, na ausência de alinhamentos já 
definidos, é criada uma zona non -aedificandi não inferior a 2 metros 
para muros e 5 metros para edifícios para cada lado da faixa de rodagem.

Artigo 32.º
Vias a Executar

1 — Qualquer proposta de intervenção na Rede Rodoviária Nacio-
nal, Estradas Regionais e Estradas Desclassificadas não transferidas 
para património municipal, deve ser objeto de estudo específico e de 
pormenorizada justificação, devendo os respetivos projetos cumprir as 
disposições legais e normativas aplicáveis em vigor, e ser previamente 
submetidos a parecer e aprovação das entidades competentes para o 
efeito, designadamente da EP — Estradas de Portugal, S. A.

2 — As vias a executar da rede viária municipal devem ser classi-
ficadas segundo o definido no artigo 30.º deste regulamento, tomando 
em consideração os objetivos funcionais e a respetiva articulação com 
a restante rede viária.

3 — O regime a aplicar às novas vias é aquele que resultar da sua 
classificação, conforme o definido no artigo 31.º do presente regula-
mento.

4 — As novas vias classificadas como fazendo parte da rede viária 
municipal principal devem possuir sinalização vertical e horizontal de 
acordo com as normas técnicas aplicadas às vias da rede nacional e 
estradas regionais;

5 — As novas vias classificadas como fazendo parte da rede viária 
municipal secundária devem possuir sinalização vertical e horizontal 
mínima por forma a garantir uma leitura adequada do traçado em si-
tuações de visibilidade reduzida e o reconhecimento dos locais onde o 
trânsito tenha de ser efetuado com especiais precauções, nomeadamente 
curvas sem visibilidade, cruzamentos ou entroncamentos.

6 — Para as vias da rede viária urbana a executar aplicam -se os 
seguintes parâmetros de referência:

a) Para vias com um sentido de trânsito sem estacionamento, uma faixa 
de rodagem mínima de 4 m; no caso de possuir estacionamento de um 
dos lados, uma faixa de rodagem de 4 m com estacionamento 2,25 m;

b) Para vias com dois sentidos de trânsito sem estacionamento; uma 
faixa de rodagem mínima de 7,5 m; no caso de estacionamento de um 
dos lados, uma faixa de rodagem 7,5 m e estacionamento 2,25 m; com 
estacionamento dos 2 lados, faixa de rodagem 7,5 m com estacionamento 
2,25 de ambos os lados da via;

c) Devem ser executados passeios pavimentados, de ambos os lados 
da faixa de rodagem, de largura variável em função do tipo de utili-
zação, nunca inferior a 2,25 ou 1,50 metros, consoante tenha ou não 
arborização;

d) Devem ter arborização ao longo dos passeios marginantes, exceto 
nos casos devidamente justificados.

SECÇÃO II

Rede Ferroviária

Artigo 33.º
Caracterização e Regime

A rede ferroviária é constituída pelo troço da linha do Douro que 
cruza o território municipal, ao qual se aplica o estipulado na legislação 
geral e específica em vigor.

SECÇÃO III

Infraestruturas Básicas e de Transportes

Artigo 34.º
Caracterização e Regime

Os espaços para infraestruturas básicas e de transportes integram as 
áreas afetas ou a afetar a infraestruturas de transportes, de comunicações, 
de energia elétrica, de gás, de abastecimento de água e drenagem de es-
gotos, bem como os espaços destinados a subestações elétricas, estações 
de tratamento de água, estações de tratamento de águas residuais e de 
resíduos sólidos, aplicando -se a cada uma o estipulado na legislação 
geral e específica em vigor, designadamente em matéria de zonas non 
aedificandi e de proteção, quando for o caso.

SECÇÃO IV

Via Navegável do Douro

Artigo 35.º
Caracterização e Regime

A via navegável do Douro é constituída pelo troço do Canal navegável 
do rio Douro que margina o território municipal e as suas estruturas de 
acostagem, ao qual se aplica o estipulado na legislação geral e específica 
em vigor em matéria de utilização do Plano de água.

TÍTULO IV
Qualificação do Solo Rural

Artigo 36.º
Identificação

Em função do uso dominante, consideram -se as seguintes categorias 
e subcategorias de espaços:

a) Espaços agrícolas ou florestais:
i) Espaços agrícolas;
ii) Espaços florestais de conservação;
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iii) Espaços florestais de produção;
iv) Espaços de uso múltiplo agrícola e florestal;

b) Espaços naturais;
c) Espaços culturais;
d) Espaços destinados a equipamentos;
e) Espaços de recursos geológicos;
f) Aglomerados rurais.

CAPÍTULO I

Espaços Agrícolas ou Florestais

Artigo 37.º
Definição e Usos Dominantes

1 — Em função da sua aptidão os espaços agrícolas e florestais estão 
divididos nas seguintes subcategorias:

a) Espaços agrícolas: áreas de vocação principal para as atividades 
agrícolas, integrando os solos de RAN e terrenos agrícolas comple-
mentares;

b) Espaços florestais de conservação: correspondem às áreas inte-
gradas na Rede Natura;

c) Espaços florestais de produção: áreas onde se privilegia a função 
de produção, tal como definida no Plano Regional de Ordenamento 
Florestal do Douro;

d) Espaços de uso múltiplo agrícola e florestal: áreas ocupadas quer 
por sistemas agro -silvopastoris e ou onde se privilegia a função de 
recreio, enquadramento e estética da paisagem, tal como definida no 
Plano Regional de Ordenamento Florestal do Douro.

2 — Os solos integrados nestes espaços não podem ser objeto de 
quaisquer ações que diminuam ou destruam as suas potencialidades, 
salvo as enquadradas nas exceções estabelecidas na lei geral e as pre-
vistas no presente Regulamento, consideradas compatíveis com o uso 
dominante, bem como as definidas nas normas do Plano Regional de 
Ordenamento Florestal do Douro.

3 — Nos espaços florestais devem ser consideradas as normas cons-
tantes no Plano Regional de Ordenamento Florestal do Douro, nomeada-
mente no que diz respeito às funções, subfunções, objetivos específicos 
e modelos de silvicultura preconizados para as sub -regiões homogéneas 
do Douro e Padrela.

Artigo 38.º
Exceções ao Uso Dominante

1 — Consideram -se compatíveis com o uso dominante as instalações, 
obras, usos e atividades seguintes:

a) Instalações de apoio às atividades agrícola, pecuária e florestal;
b) Edificações habitacionais;
c) Equipamentos que visem usos de interesse público e infraestru-

turas;
d) Empreendimentos turísticos, de recreio e lazer;
e) Instalações especiais, nos termos do artigo 5.º
f) Edificação associada à prevenção e combate a incêndios flores-

tais.

2 — As construções, usos ou atividades compatíveis só serão auto-
rizadas nas condições definidas nos artigos seguintes deste capítulo e 
desde que sem prejuízo do estabelecido no artigo 11.º e no artigo 21.º do 
presente Regulamento, referentes a medidas de defesa da floresta contra 
incêndios e à estrutura ecológica municipal em solo rural, e ainda:

a) Não afetem negativamente a área envolvente sob o ponto de vista 
paisagístico, ambiental e funcional;

b) Desde que cumprido o disposto na legislação específica relacio-
nada com as espécies florestais protegidas, nomeadamente o sobreiro, 
azinheira e azevinho;

c) Seja assegurada pelos interessados a execução e manutenção de 
todas as infraestruturas necessárias, podendo constituir motivo de in-
viabilização da construção a impossibilidade ou a inconveniência da 
execução de soluções individuais para as infraestruturas.

Artigo 39.º
Instalações de apoio à atividade agrícola, pecuária e florestal
1 — A construção de instalações de apoio à atividade agrícola é permi-

tida nos espaços agrícolas e florestais desde que a área total de construção 
dos edifícios do assento de lavoura não exceda um Índice de utilização 

do solo (Iu) de 0,05, relativamente à área da exploração e, sempre que 
possível, sejam localizadas na parte menos produtiva da parcela.

2 — construção de instalações agroindustriais apenas é permitida 
nos espaços agrícolas e florestais de produção e desde que o Índice de 
utilização do solo (Iu) não exceda 0,05, devendo sempre que possível 
ser localizadas na parte menos produtiva da parcela.

3 — É permitida a construção de instalações cobertas destinadas à 
criação e abrigo de animais nos espaços agrícolas, não podendo o Índice 
de utilização do solo (Iu) ultrapassar os 0,05 e a área de construção dos 
edifícios ser superior a 2000 m2, desde que seja garantido, a contar dos 
limites do local de permanência dos animais, um afastamento mínimo 
de 100 metros aos limites dos aglomerados urbanos, bem como a edifi-
cações com funções residenciais, existentes ou licenciadas, salvo para 
o caso de pocilgas, cuniculturas ou aviários em que essa distância será 
de 200 metros.

4 — Nos espaços florestais de produção é permitida a construção e 
transformação de instalações para armazenagem de produtos florestais, 
desde que não tenham um Índice de utilização do solo (Iu) superior a 
0,05 e a altura da edificação não ultrapasse os 6 metros, salvo por ra-
zões de ordem técnica devidamente justificada. Salvaguarda -se ainda, 
que este tipo de construção só é válido sempre que não haja conflito 
com a área envolvente sob o ponto de vista paisagístico, cultural e de 
salubridade.

Artigo 40.º
Edificações habitacionais

1 — É interdita a edificação para fins habitacionais nos espaços 
florestais de conservação e de produção.

2 — São permitidas novas construções para fins habitacionais, nos 
espaços agrícolas e nos espaços de uso múltiplo agrícola e florestal desde 
que se trate de uma moradia unifamiliar e apenas para residência própria 
e permanente de agricultor e se verifique, cumulativamente que:

a) O interessado seja agricultor, responsável pela exploração agrícola 
e proprietário do prédio onde pretende localizar a habitação de acordo 
com o Decreto -Lei n.º 73/2009 de 31 de março;

b) Não exista já outra edificação destinada a habitação no interior da 
mesma exploração, nem alternativa de localização;

c) Cumpram o disposto no n.º 1 do artigo 12.º;
d) A Altura da fachada dos edifícios máxima seja de 9 metros con-

tados a partir do ponto em que a fachada se implanta no terreno à cota 
altimétrica mais baixa, sendo dois o número máximo admitido de pisos 
acima da cota de soleira e um abaixo.

e) O Índice máximo de utilização do solo (Iu) seja de 0,04, não po-
dendo a área de impermeabilização ser superior a 400 m2;

f) A parcela seja servida por via pública, com uma frente mínima de 
20 metros de terreno;

3 — Admite -se a ampliação de edificações habitacionais preexistentes 
não podendo a altura da fachada dos edifícios ultrapassar os 6 metros, 
contados a partir do ponto em que a fachada se implanta no terreno à 
cota altimétrica mais baixa, o índice de utilização do solo não exceda 
0,04, sendo de um o número máximo de pisos admitidos, não podendo 
a área de construção exceder os 250 m2.

Artigo 41.º
Empreendimentos Turísticos, de Recreio e Lazer

1 — Permitem -se construções para empreendimentos turísticos e 
empreendimentos de recreio e lazer desde que se verifique que:

a) Cumpram o disposto no n.º 1 do artigo 12.º;
b) A Altura da fachada dos edifícios não poderá ser superior a 9 metros, 

contados a partir do ponto em que a fachada se implanta no terreno à cota 
altimétrica mais baixa, sendo dois o número máximo de pisos admitidos 
acima da cota de soleira e um abaixo, exceto para estabelecimentos 
hoteleiros e hotéis rurais;

c) O Índice máximo de utilização do solo (Iu) seja de 0,10, nos espaços 
agrícolas e nos espaços florestais.

2 — No caso de empreendimentos de turismo no espaço rural e de 
empreendimentos de turismo de habitação permitem -se obras de con-
servação e reconstrução das construções existentes e a ampliação da sua 
área de construção até 50 %, devendo a altura da fachada não ultrapassar 
os 9 metros, contados a partir do ponto em que a fachada se implanta 
no terreno à cota altimétrica mais baixa, sendo dois o número máximo 
de pisos admitidos acima da cota de soleira, ou o existente se superior, 
e um abaixo da cota de soleira. São ainda admitidas novas construções 
ou equipamentos de lazer complementares, desde que a sua implantação 
não exceda 10 % da área total de implantação resultante da soma da 
área de implantação existente e da área de implantação da ampliação.
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3 — Em edifícios existentes ou a construir para o efeito admite -se a 
instalação de usos comerciais e de serviços, nomeadamente de restau-
ração e ou bebidas, nos termos do n.º 2 do artigo 38.º, quando se tratar 
de novas construções.

Artigo 42.º
Equipamentos e infraestruturas de interesse público

Admite -se a construção e ampliação de equipamentos de caráter rural 
que visem usos de interesse público, nas condições estabelecidas no n.º 2 
do artigo 38.º, bem como infraestruturas públicas, nomeadamente, redes 
de água, saneamento, eletricidade, telefones, gás e rodovias.

Artigo 43.º
Instalações Especiais

As instalações especiais, conforme definidas no artigo 5.º, permitidas 
a título excecional, só são autorizadas desde que não ponham em causa 
valores arqueológicos, ambientais ou sistemas ecológicos fundamentais, 
para além do cumprimento escrupuloso do estabelecido na lei geral e 
específica, aplicável a cada situação.

CAPÍTULO II

Espaços Naturais

Artigo 44.º
Definição

Os espaços naturais correspondem aos espaços onde se privilegia a 
proteção dos recursos naturais, formando no seu conjunto o património 
natural mais sensível dos pontos de vista ecológico, paisagístico e am-
biental e que requer maiores restrições de uso, para defesa e conservação 
das suas características e potencialidades.

Artigo 45.º
Caracterização

Os espaços naturais, identificados na Planta de Ordenamento (Clas-
sificação e Qualificação do Solo), correspondem aos espaços naturais 
definidos pelo POARC.

Artigo 46.º
Regime

Sem prejuízo do disposto no Plano de Ordenamento Florestal do 
Douro, ou no Regime Florestal, nos espaços naturais são interditos os 
seguintes atos:

a) Destruição e obstrução das linhas de drenagem natural;
b) Instalação de povoamentos florestais que não os indicados pelo 

Plano de Ordenamento Florestal do Douro para a sub -região homogénea 
respetiva, devendo ser privilegiada a plantação das espécies conside-
radas prioritárias;

c) Alteração da morfologia das margens ao longo dos cursos de água 
e destruição parcial ou total da vegetação lenhosa ribeirinha;

d) Qualquer atividade que comprometa a qualidade do ar, da água 
ou do solo, nomeadamente depósitos de resíduos sólidos, sucatas, 
de inertes e de materiais de qualquer natureza ou o lançamento de 
efluentes sem tratamento prévio adequado de acordo com as normas 
em vigor;

e) Ampliação de edifícios exceto os que se integrem nas condições 
definidas no n.º 3 do artigo 40.º e no n.º 2 do artigo 41.º do presente 
Regulamento, sendo as respetivas autorizações ou licenciamentos con-
dicionados ao parecer da entidade da tutela de acordo com o n.º 5 do 
artigo 7.º;

f) Novas pedreiras nas áreas abrangidas pelo POARC.

CAPÍTULO III

Espaços Culturais

Artigo 47.º
Caracterização e Regime

Os Espaços Culturais, identificados na Planta de Ordenamento, cor-
respondem a sítios ou locais, não incluídos em perímetros urbanos, 
normalmente de uso público, abrangendo, elementos edificados de valor 
patrimonial, onde ocorrem atividades de carácter religioso ou cultural.

CAPÍTULO IV

Espaços Destinados a Equipamentos

Artigo 48.º
Caracterização e Regime

1 — Os espaços destinados a equipamentos, identificados na Planta 
de Ordenamento (Classificação e Qualificação do Solo), correspondem 
a sítios ou locais, não incluídos em perímetros urbanos, normalmente de 
uso público, abrangendo, equipamentos desportivos ou de lazer (campos 
de futebol, campos de ténis, piscinas, etc.), onde ocorrem atividades 
de carácter recreativo, e cemitérios, sendo o seu uso compatível com o 
estatuto de solo rural.

2 — Nestes espaços admitem -se as obras inerentes à sua manutenção, 
construções necessárias de apoio ao seu uso e à utilização coletiva das 
áreas livres, como instalações sanitárias, pequenos quiosques, bares, 
esplanadas e coretos, podendo ainda ser complementadas com instalações 
aligeiradas de apoio, desportivas e de lazer, e onde é condicionada a cir-
culação automóvel, sendo ainda admitida a ampliação dos equipamentos 
desportivos e de lazer e dos cemitérios existentes desde que não afetem 
negativamente a área envolvente sob o ponto de vista paisagístico, de 
salubridade e funcional.

CAPÍTULO V

Espaços de Recursos Geológicos

Artigo 49.º
Caracterização e regime

1 — Os Espaços de recursos geológicos, sem prejuízo de legislação 
específica em vigor, nomeadamente em termos de condicionantes e 
restrições de utilidade pública, são destinados à atividade de exploração 
de recursos geológicos.

2 — As atividades de exploração e de prospeção e pesquisa de recursos 
geológicos poderão ainda ocorrer no interior das poligonais identicadas 
na planta de ordenamento como áreas de potencial para exploração e 
áreas de exploração consolidada e ou complementar, sem prejuízo do 
disposto no n.º 1 do Artigo 25.º quando estas se localizem em zona do 
PIOT-ADV, sendo o seu uso atual mantido até ao início das referidas 
atividades.

3 — Nas áreas recuperadas não é possível promover projetos, ações 
ou atividades que produzam novos impactes negativos.

4 — É permitida a instalação de anexos e de outros estabelecimen-
tos industriais que se prendam com a atividade transformadora afim, 
devendo as respetivas autorizações ou licenciamentos ser precedidos 
de pronúncia da entidade que tutela, e desde de que se verifique cumu-
lativamente as seguintes condições de edificabilidade:

a) O índice de utilização do solo (Iu) não exceda os 0,1;
b) A altura de fachada seja inferior a 9 metros;
c) Cumpram o disposto no artigo 11.º relativo às disposições de defesa 

da floresta contra incêndios.

Artigo 50.º
Recuperação paisagística

O acesso e o abandono da atividade de pesquisa e de exploração de 
recursos geológicos faz -se no âmbito do cumprimento da legislação 
específica em vigor.

CAPÍTULO VI

Aglomerados Rurais

Artigo 51.º
Definição

Os aglomerados rurais correspondem a espaços edificados com 
funções residenciais, turísticas e de apoio a atividades localizadas em 
solo rural, devidamente infraestruturados, não incluídos em perímetros 
urbanos.

Artigo 52.º
Regime

1 — Nos aglomerados rurais, identificados na planta de ordenamento 
são permitidas novas construções impondo a tipologia unifamiliar ou 
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bifamiliar para os edifícios com componente habitacional e turística e 
se verifique cumulativamente que:

a) O Índice de utilização do solo (Iu) não exceda os 0,6;
b) A dimensão vertical máxima da fachada dos edifícios não po-

derá ser superior a 9 metros, contados a partir do ponto em que a 
fachada se implanta no terreno à cota altimétrica mais baixa, sendo 
dois o número máximo de pisos admitidos acima da cota de soleira 
e um abaixo;

c) Número máximo de 2 pisos acima do solo totalmente desafogados, 
incluindo andares recuados;

d) Cumpram o disposto no artigo 11.º relativo às disposições de defesa 
da floresta contra incêndios.

2 — Nestes espaços permitem -se obras de reconstrução e ampliação 
das edificações existentes tendo em conta os parâmetros definidos nas 
alíneas a) a c) do número anterior.

TÍTULO V
Qualificação do Solo Urbano

CAPÍTULO I

Solo Urbanizado

Artigo 53.º
Identificação

O solo urbanizado corresponde a zonas de usos urbanos infraestrutu-
radas e compreende as seguintes categorias funcionais:

a) Espaços Residenciais;
b) Espaços de Uso Especial;
c) Espaços de Atividades Económicas;
d) Espaços Verdes.

SECÇÃO I

Espaços Residenciais

Artigo 54.º
Caracterização

1 — Os Espaços Residenciais são áreas que se destinam preferen-
cialmente a função habitacional, podendo acolher outros usos desde que 
compatíveis com a utilização dominante.

2 — Os Espaços Residenciais compreendem as seguintes subcate-
gorias:

a) Espaços Residenciais de nível I;
b) Espaços Residenciais de nível II.

SUBSECÇÃO I

Espaços Residenciais de Nível I

Artigo 55.º
Caracterização e edificabilidade

1 — Os espaços residenciais de nível I correspondem a zonas com 
dominância de habitação unifamiliar e alguma habitação coletiva, 
admitindo -se ainda equipamentos, indústrias, armazenagem, turismo, 
e ainda atividades de comércio e serviços, desde que compatíveis com 
o uso habitacional.

2 — As atividades de comércio e serviços, nos casos de edifícios 
com habitação, só podem instalar -se no piso 1 e no piso imediatamente 
superior e desde que o acesso aos pisos de habitação, a partir do exterior 
do edifício, seja independente.

3 — As novas construções, bem como as obras de ampliação de 
edifícios, respeitam, na ausência de recuos, afastamentos e alturas das 
fachadas definidos pela câmara municipal através de plano de pormenor, 
as características morfológicas e tipológicas da frente urbana respetiva, 
designadamente:

a) O recuo e afastamentos dominantes, não podendo o Índice de 
ocupação do solo (Io) exceder 65 % da área do prédio;

b) A Altura da fachada não poderá exceder os 10 metros acima da 
cota de soleira e os 3 metros abaixo da cota de soleira;

c) A tipologia construtiva dominante;
d) Índice máximo de utilização do solo (Iu) de 0,8.

4 — Nas operações de loteamento, os parâmetros de edificabilidade 
não podem exceder os seguintes valores:

a) A Altura da fachada os 10 metros acima da cota de soleira e os 
3 metros abaixo da cota de soleira;

b) Índice de utilização do solo (Iu) de 0,8, em relação à área total 
do prédio;

c) Índice de ocupação do solo (Io) de 65 % da área total do prédio.

5 — Excetuam -se dos números 3 e 4 as situações de colmatação, 
conforme definido na alínea h) do n.º 1 do artigo 5.º do presente Re-
gulamento, nas quais as novas construções ou ampliações de edifícios 
respeitam o recuo e afastamentos dos edifícios contíguos e estabelecendo 
a articulação volumétrica desses mesmos edifícios.

SUBSECÇÃO II

Espaços Residenciais de Nível Ii

Artigo 56.º
Caracterização e edificabilidade

1 — Os espaços predominantemente habitacionais de nível II cor-
respondem a áreas de dominância de habitação unifamiliar com menor 
densidade, admitindo -se ainda, e desde de que compatíveis com a uti-
lização dominante, o uso de turismo, comércio e serviços, de equipa-
mentos e lazer, atividades complementares e armazenagem e indústrias 
do tipo 3.

2 — Nestes espaços as obras de construção ou as obras de ampliação 
em edifícios existentes ficam subordinadas às seguintes disposições:

a) Cumprimento do recuo dominante da frente urbana respetiva para os 
edifícios, e do alinhamento dos lotes confinantes com o espaço público 
e, no caso de nova frente urbana, o alinhamento das vias urbanas;

b) A altura da fachada será a da moda da frente urbana respetiva, e, 
no caso de novas frentes urbanas, não poderá ultrapassar os 8 metros 
acima da cota de soleira e os 3 metros abaixo da cota de soleira, salvo 
em situações justificadas pela topografia do terreno, em que poderá ser 
ultrapassado a altura abaixo da cota de soleira e desde que o número 
máximo de pisos seja 3 contados desde a cota mais baixa do terreno;

c) Os tipos de moradia admitidos (isoladas, geminadas ou em banda) 
são os dominantes nos prédios contíguos da frente urbana onde se loca-
lizam ou os definidos em Plano Municipal de Ordenamento do Território 
(PMOT) ou operações de loteamento aprovadas;

d) No caso da construção de novos edifícios não resultantes de ope-
ração de loteamento ou ampliação dos edifícios existentes, o Índice de 
utilização do solo (Iu) será inferior a 0,7 e o Índice de ocupação do solo 
(Io), sem prejuízo do cumprimento do recuo e afastamentos dominantes, 
não pode ser superior a 60 % da área total do prédio;

e) No caso de operação de loteamento, o Índice de utilização do solo 
(Iu) será inferior a 0,7 e o Índice de ocupação do solo (Io) de 60 % da 
área total do terreno objeto do loteamento.

SECÇÃO II

Espaços de Uso Especial

Artigo 57.º
Caracterização e Regime

1 — Os espaços de uso especial destinam -se a equipamentos ou in-
fraestruturas estruturantes ou a outros usos específicos, nomeadamente 
de recreio, lazer e turismo.

2 — Nestes espaços permitem -se obras de ampliação e reconstrução, 
sem prejuízo da legislação aplicável a imóveis classificados ou ao dis-
posto em Plano de Pormenor ou Plano de Urbanização em vigor, desde 
que seja garantida a correta integração urbana, nomeadamente quanto 
à volumetria, alinhamentos e compatibilidade de usos com a ocupação 
envolvente, seja garantida a satisfação do estacionamento necessário 
à atividade gerada e o Índice de utilização do solo (Iu) resultante do 
eventual acréscimo de edificabilidade não seja superior a 0,8.

3 — A alteração integral dos usos atuais só poderá concretizar -se 
mediante a elaboração de Plano de Pormenor e desde que os usos a 
instalar sejam habitacionais ou compatíveis com este, nos termos do 
artigo 9.º, e seja garantida a correta integração urbana, nomeadamente 
quanto à volumetria e alinhamentos, e a satisfação do estacionamento 
necessário à atividade gerada.
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SECÇÃO III

Espaços de Atividades Económicas

Artigo 58.º
Caracterização e edificabilidade

1 — Os espaços de atividades económicas integram as denominadas 
Áreas Industriais de Sabrosa, Paços e Vale das Gatas e destinam -se 
à instalação de atividades industriais, de armazenagem, terciárias e 
empresariais, nos termos do artigo 16.º, admitindo -se ainda a insta-
lação de equipamentos de apoio, centros de valorização de resíduos 
desde que salvaguardadas as condições de segurança, salubridade 
e tranquilidade, tal como dispõe a legislação específica sobre esta 
matéria.

2 — Nestes espaços permitem -se obras de ampliação das edificações 
existentes, desde que seja garantida a correta integração no espaço urbano 
envolvente, nomeadamente quanto à volumetria, recuo e compatibili-
dade de usos com a ocupação envolvente, seja garantida a satisfação do 
estacionamento necessário à atividade gerada e o Índice de utilização 
do solo (Iu) resultante do eventual acréscimo de edificabilidade não 
seja superior a 1,2.

SECÇÃO IV

Espaços Verdes

Artigo 59.º
Identificação

Os espaços verdes correspondem a espaços com reduzida ou nenhuma 
capacidade edificatória, integradas nos perímetros urbanos e englobando 
as áreas e sistemas fundamentais para a proteção e valorização ambiental 
do solo urbano, incluindo as áreas da estrutura ecológica municipal re-
feridas na alínea i) do n.º 1 do artigo 20.º, encontrando -se subdivididas 
nas seguintes subcategorias:

a) Espaços verdes de proteção e salvaguarda;
b) Espaços verdes de enquadramento.

SUBSECÇÃO I

Espaços Verdes de Proteção e Salvaguarda

Artigo 60.º
Caracterização e Regime

1 — As áreas da estrutura ecológica classificadas como espaços ver-
des de proteção e salvaguarda correspondem às áreas mais sensíveis do 
ponto de vista ecológico integradas na REN e Domínio Público Hídrico 
onde se incluem os leitos dos cursos de água e as suas margens, áreas 
contíguas às margens (zonas ameaçadas pelas cheias, áreas de máxima 
infiltração) e áreas declivosas (declives superiores a 30 %).

2 — Aos espaços verdes de proteção e salvaguarda aplica -se o regime 
estabelecido no artigo 46.º do presente Regulamento ou seja o regime 
da categoria de uso do solo Espaço Naturais.

SUBSECÇÃO II

Espaços Verdes de Enquadramento

Artigo 61.º
Caracterização e regime

1 — Os espaços verdes de enquadramento correspondem a áreas de 
enquadramento dos principais elementos estruturantes dos aglomerados 
urbanos, como infraestruturas viárias e linhas de água, criando a transição 
entre as áreas verdes de proteção e as áreas urbanizadas ou, simples-
mente, respeitando a pequenas parcelas sem aptidão para a edificação 
por razões essencialmente topográficas ou paisagísticas.

2 — Sem prejuízo da legislação geral aplicável nem do uso atual, 
os espaços verdes de enquadramento ficam sujeitas às seguintes dis-
posições:

a) É interdito o loteamento urbano;
b) Admite -se a ampliação das edificações preexistentes até 0,5 vezes 

área de construção do edifício existente e até ao máximo global de 250 m2 
e desde que não sejam colocadas em causa as funções destes espaços;

c) É condicionada, a parecer da câmara municipal, a destruição do 
solo vivo e do coberto vegetal e o derrube de árvores.

3 — Excetuam -se da alínea c) do número anterior deste artigo as 
obras inerentes a:

a) Infraestruturas públicas, nomeadamente redes de água, saneamento, 
eletricidade, telefone, gás e rodovias;

b) Projetos de valorização ambiental ou paisagística, a submeter a 
prévia aprovação da câmara municipal;

c) Construções com fins de usos de interesse público para acolhimento 
de atividades ao ar livre, conforme definido no artigo 5.º e nas condições 
estabelecidas no n.º 2 do artigo 38.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Solo Urbanizável

Artigo 62.º
Identificação

O Solo Urbanizável corresponde ao solo que se destina à expansão 
urbana e compreende as seguintes categorias funcionais:

a) Espaços Residenciais;
b) Espaços de Atividades Económicas.

SECÇÃO I

Espaços Residenciais

Artigo 63.º
Subcategorias de espaços

Os espaços residenciais de expansão correspondem a zonas de futuras 
urbanizações com predominância do uso habitacional e integram as 
seguintes subcategorias:

a) Espaços residenciais de expansão de nível I;
b) Espaços residenciais de expansão de nível II.

SUBSECÇÃO I

Espaços Residenciais de Expansão de Nível I

Artigo 64.º
Caracterização e Regime

1 — Os espaços residenciais de expansão de nível I correspondem às 
novas zonas habitacionais, permitindo ainda as funções de comércio e 
serviços, de equipamentos e lazer, atividades complementares e ainda 
o uso de turismo, desde que compatíveis com a utilização dominante.

2 — Os parâmetros de edificabilidade não podem exceder os se-
guintes valores:

a) Altura da fachada de 10 metros, acima da cota de soleira e 3 metros, 
abaixo da cota de soleira;

b) Índice de utilização do solo (Iu) de 1,20, em relação à área total 
do prédio;

c) Índice de ocupação do solo (Io) de 70 % da área total do prédio.

3 — Excetuam -se dos número anterior as situações de colmatação, 
conforme definido na alínea h) do n.º 1 do artigo 5.º do presente Re-
gulamento, nas quais as novas construções ou ampliações de edifícios 
respeitarão o recuo dos edifícios contíguos e estabelecendo a articulação 
volumétrica desses mesmos edifícios.

SUBSECÇÃO II

Espaços Residenciais de Expansão de Nível II

Artigo 65.º
Caracterização e Regime

1 — Os espaços residenciais de expansão de nível II correspondem 
às novas zonas habitacionais de menor densidade nas quais se admitem 
ainda funções de comércio e serviços, de equipamentos e lazer, atividades 
complementares e ainda o uso de turismo, desde que compatíveis com 
a utilização dominante.

2 — Os parâmetros de edificabilidade não podem exceder os se-
guintes valores:

a) Altura da fachada de 7 metros, acima da cota de soleira e 3 metros, 
abaixo da cota de soleira;
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b) Índice de utilização do solo (Iu) de 0,70, em relação à área total 
do prédio;

c) Índice de ocupação do solo (Io) de 60 % da área total do prédio.

3 — Excetuam -se dos número anterior as situações de colmatação, 
conforme definido na alínea h) do n.º 1 artigo 5.º do presente Regu-
lamento, nas quais as novas construções ou ampliações de edifícios 
respeitarão o recuo dos edifícios contíguos e estabelecendo a articulação 
volumétrica desses mesmos edifícios.

SECÇÃO II

Espaços de Atividades Económicas

Artigo 66.º
Caracterização e regime

1 — Os espaços de desenvolvimento industriais propostos destinam-
-se à instalação de atividades industriais, de armazenagem, terciárias 
e comerciais, admitindo -se ainda a instalação de equipamentos de 
apoio.

2 — Estes espaços integram a UOPG 1 — Parque Industrial do Car-
dacedo — Parada do Pinhão, UOPG 2 — Parque de industrial de São 
Martinho de Anta e UOPG 3 — Complexo Industrial de Vale Carrão que 
serão executados atendendo ao estabelecido nos artigos 72.º e seguintes 
do presente regulamento.

3 — Os parâmetros de edificabilidade para estes espaços não podem 
exceder os seguintes valores:

a) Altura da fachada de 9 metros, acima da cota de soleira e 3 metros 
abaixo da cota de soleira;

b) Índice de utilização do solo (Iu) de 0,6, em relação à área total 
do prédio;

c) Índice de ocupação do solo (Io) de 50 % da área total do prédio.

TÍTULO VI
Programação e Execução do Plano

CAPÍTULO I

Planeamento e Gestão

SECÇÃO I

Princípios Gerais

Artigo 67.º
Áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva,

infraestruturas viárias e equipamentos
1 — Nas operações de loteamento e nas situações equivalentes de-

finidas em Regulamento Municipal de Edificação e Urbanização, de 
acordo com o n.º 5 do artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, serão previstas áreas destinadas a espaços verdes e de utili-
zação coletiva, infraestruturas viárias e equipamentos, dimensionadas 
do seguinte modo:

a) Para infraestruturas viárias, os parâmetros de dimensionamento dos 
arruamentos devem considerar os seguintes valores mínimos:

i) Habitação (área de construção para habitação > 80 % da área de 
construção): Perfil tipo ≥ 9,7 m (inclui apenas a faixa de rodagem e os 
passeios); Faixa de rodagem = 6,5 m; Passeio = 1,6 m (× 2);

ii) Habitação (área de construção para habitação < 80 % da área de 
construção), Comércio e ou serviços: Perfil tipo ≥ 12 m (inclui ape-
nas a faixa de rodagem e os passeios); Faixa de rodagem = 7,5 m; 
Passeio = 2,25 m (× 2);

iii) Quando exista industria e ou armazéns: Perfil tipo ≥ 12,2 m (inclui 
apenas a faixa de rodagem e os passeios); Faixa de rodagem = 9 m; 
Passeio = 1,6 m (× 2);

iv) Quando se opte pela inclusão no passeio de um espaço permeável 
para caldeiras para árvores, deve aumentar -se a cada passeio 1 m;

v) Estes valores de dimensionamento de áreas destinadas a arruamen-
tos podem não ser aplicáveis em áreas urbanas consolidadas ou com 
alinhamentos definidos;

b) Quando se trate de estacionamento, o dimensionamento estabelece-
-se de acordo com o artigo 17.º do presente Regulamento.

2 — Nas áreas incluídas em Unidade Operativa de Planeamento e 
Gestão ou nas a sujeitar à elaboração de Planos de Pormenor ou incluídas 
em Unidades de Execução, a cedência para o domínio municipal de par-
celas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva, equipamentos 
de utilização coletiva e infraestruturas viárias compreende:

a) As cedências gerais propostas pelo Plano destinadas a zonas verdes 
públicas, equipamentos e vias identificadas na Planta de Ordenamento 
ou nos conteúdos programáticos das UOPG;

b) As cedências locais que servirão diretamente o conjunto a edificar, 
em acordo com o resultante do desenho urbano.

3 — As parcelas de espaços verdes e de utilização coletiva a ceder 
ao domínio municipal, devem constituir uma parcela única contínua de, 
pelo menos, 50 % da área total correspondente, não sendo de admitir 
parcelas para aquele fim com área inferior a 250 m2 ou 500 m2, que 
permitam, respetivamente, a inscrição de um quadrado com 12 metros 
ou 16 metros de lado, consoante se trate de uma operação destinada 
exclusivamente a habitação unifamiliar ou destinada a outras tipologias 
de habitação e ou outros usos.

4 — As áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e 
a equipamentos de utilização coletiva a integrar no domínio municipal 
devem possuir acesso direto a espaço ou via pública e a sua localização 
e configuração serão tais que contribuam efetivamente para a qualifica-
ção do espaço urbano onde se integram e para o usufruto da população 
instalada ou a instalar no local.

Artigo 68.º
Execução

1 — A execução do Plano processar -se -á através da concretização de 
ações e operações urbanísticas, de acordo com o presente Regulamento, 
enquadradas preferencialmente ou nos casos em que o Plano o determine 
como obrigatório, por Planos de Urbanização ou Planos de Pormenor.

2 — Em áreas não urbanizadas ou em áreas não urbanizadas não 
contíguas a áreas já urbanizadas, a Câmara Municipal pode condicionar 
ainda a concretização das operações urbanísticas referidas no número 
anterior, à criação das infraestruturas necessárias à referida operação 
urbanística, quer através da celebração de contrato de urbanização do 
projeto de infraestruturas, quer através de contrato de urbanização de 
operação de loteamento, podendo estas envolver a associação de proprie-
tários e, eventualmente, a Câmara Municipal, quando considere como 
desejável ao aproveitamento do solo, à melhoria formal e funcional 
do espaço urbano ou à concretização do Plano, proceder à reestrutura-
ção cadastral da propriedade, nos termos previstos no regime jurídico.

Artigo 69.º
Programação

A programação de execução do Plano será estabelecida pela câmara 
municipal nos seus programas de gestão urbanística anuais, devendo 
privilegiar as seguintes intervenções:

a) As que, contribuindo para a concretização dos objetivos do Plano, 
possuam carácter estruturante no ordenamento do território e sejam 
catalisadoras do desenvolvimento do concelho;

b) As de consolidação e qualificação do espaço urbanizado;
c) As de qualificação de espaços para o desenvolvimento turístico 

do concelho;
d) As de proteção e valorização da estrutura ecológica;
e) As que incorporem ações necessárias à qualificação e funciona-

mento do espaço urbano ou se considerem como necessárias em termos 
de adequação da oferta de solo urbanizado, quer por força da procura 
verificada, quer por razões de controlo do mercado de solos.

SECÇÃO II

Critérios de Perequação Compensatória

Artigo 70.º
Âmbito

O princípio de perequação compensatória a que se refere o ar-
tigo 135.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, deverá ser 
aplicado nas áreas das Unidades de Execução ou Planos de Pormenor 
previstos no presente regulamento ou os que venham a ser elaborados 
e aprovados de acordo com o previsto no artigo 120.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99.
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Artigo 71.º
Mecanismos de Perequação

1 — Os mecanismos de perequação a aplicar no âmbito das Unidades 
de Execução e Planos de Pormenor referidos no artigo anterior são os 
definidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 138.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, nomeadamente o Índice médio de utilização, a 
cedência média e a repartição dos custos de urbanização.

2 — O Índice médio de utilização a que se refere o artigo anterior 
é o estabelecido no capítulo seguinte e em que a cedência média é a 
resultante da ocupação definida pelos instrumentos de planeamento ou 
de execução a levar a efeito, tendo presente os conteúdos programáticos 
estabelecidos no capítulo seguinte.

3 — Nas áreas a sujeitar a Plano de Pormenor ou nas Unidades de 
Execução a que se refere o artigo anterior, o índice médio de utilização e 
a cedência média serão os resultantes da ocupação estabelecida em acordo 
com a Planta de Ordenamento e o presente Regulamento.

4 — Nas situações em que ocorrem diferentes usos ou tipologias, 
pode a edificabilidade ser afetada de coeficiente de homogeneização, 
função da relação entre o valor do custo de construção e o valor de venda 
verificados na área geográfica em apreço.

Artigo 72.º
Aplicação

1 — É fixado, para cada um dos prédios abrangidos pelos planos 
de pormenor e Unidades de Execução referidas no artigo 74.º, um 
direito abstrato de construir dado pelo produto do índice médio de 
utilização pela área do respetivo prédio, que se designa por edifica-
bilidade média.

2 — Nas áreas incluídas em REN e para efeitos perequativos, face 
à sua vinculação situacional, a edificabilidade média é de 30 % da 
calculada em acordo com o número anterior.

3 — A edificabilidade de cada prédio é a estabelecida no âmbito dos 
Planos de Pormenor ou Unidades de Execução, tendo como referência o 
estabelecido na Planta de Ordenamento e nos conteúdos programáticos 
respetivos do capítulo seguinte.

4 — Quando a edificabilidade do prédio for superior à edificabilidade 
média, o proprietário deverá ceder para o domínio privado do município a 
área de terreno com a possibilidade construtiva em excesso, concentrada 
num ou mais prédios.

5 — Quando a edificabilidade do prédio for inferior à edificabilidade 
média, o proprietário será compensado tal como dispõe o n.º 6 do ar-
tigo 139.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro.

6 — Em alternativa às medidas de compensação estabelecidas nos 
números 4 e 5 anteriores, é admitida a compra e venda da edificabilidade 
em acordo com o artigo 140.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de se-
tembro, desde que realizada na área abrangida pelo Plano de Pormenor 
ou Unidade de Execução em causa.

7 — Quando o proprietário ou promotor, podendo realizar a edi-
ficabilidade média no seu prédio, não o queira fazer, não há lugar à 
compensação a que se refere o n.º 5 do presente artigo.

8 — Deverão ser cedidas ao município as parcelas de terrenos a que 
se refere o n.º 2 do artigo 67.º do presente Regulamento.

9 — Quando a área de cedência efetiva for superior ou inferior à 
cedência média, deverá verificar -se a compensação nos termos dos 
números 4 e 5 do artigo 141.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro.

10 — Se a câmara municipal decidir aplicar como mecanismo de 
perequação a repartição dos custos de urbanização, deverá ser observado 
o definido no artigo 142.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
na sua atual redação.

CAPÍTULO II

Unidades Operativas de Planeamento e Gestão

Artigo 73.º
Definição

1 — Entende -se por Unidade Operativa de Planeamento e Ges-
tão (UOPG) como uma porção contínua de território, delimitada 
em plano diretor municipal ou plano de urbanização para efeitos de 
programação da execução do plano ou da realização de operações 
urbanísticas.

2 — As Unidades Operativas de Planeamento e Gestão encontram -se 
delimitadas na Planta de Ordenamento podendo ser reajustadas nos seus 
limites por razões de cadastro de propriedade ou quando tal for justificado 
em sede de Plano de Urbanização ou Plano de Pormenor.

Artigo 74.º
Conteúdos Programáticos

1 — UOPG 1 — Parque Industrial do Cardacedo — Parada do Pinhão:
a) Objetivos: Proporcionar um espaço para a instalação de indústrias, 

numa área geográfica favorável, localizado fora das zonas residenciais 
com bons acessos aos meios de transporte;

b) Parâmetros Urbanísticos: Altura máxima da fachada de 9 metros 
acima da cota de soleira, índice máximo de utilização (Iu) de 0,60 e índice 
máximo de ocupação do solo (Io) de 50 % da área total do prédio;

c) Regime: A ocupação, uso e transformação do solo fica condicio-
nada à elaboração e aprovação de Plano de Pormenor ou de Unidades 
de Execução. Sem prejuízo da legislação aplicável e enquanto o Plano 
de Pormenor ou Unidades de Execução não estiverem aprovados, aplica-
-se o disposto para as categorias de espaço delimitadas na Planta de 
Ordenamento (Classificação e Qualificação do Solo), não podendo em 
qualquer situação tal ocupação comprometer os objetivos definidos 
para a UOPG.

2 — UOPG 2 — Parque de industrial de São Martinho de Anta:
a) Objetivos: Proporcionar um espaço para a instalação de indústrias, 

numa área geográfica favorável, localizado fora das zonas residenciais 
com bons acessos aos meios de transporte, no qual se agrupem uma 
série de atividades industriais, empresariais, armazenagem, comércio e 
serviços, assegurando a continuidade de instalações existentes, promo-
vendo o crescimento de forma ordenada que permita o desenvolvimento 
industrial do concelho;

b) Parâmetros Urbanísticos: Altura máxima da fachada de 9 metros 
acima da cota de soleira, índice máximo de utilização (Iu) de 0,60 e índice 
máximo de ocupação do solo (Io) de 50 % da área total do prédio;

c) Regime: A ocupação, uso e transformação do solo fica condicionada 
à elaboração e aprovação de Plano de Pormenor ou de Unidades de Exe-
cução. Sem prejuízo da legislação aplicável e enquanto este não estiver 
aprovado, aplica -se o disposto para as categorias de espaço delimitadas 
na Planta de Ordenamento (Classificação e Qualificação do Solo), não 
podendo em qualquer situação tal ocupação comprometer os objetivos 
definidos para a UOPG.

3 — UOPG 3 — Complexo Industrial de Vale Carrão — Fermentões/
Sobrados:

a) Objetivos: Sendo o concelho de Sabrosa um grande produtor de 
vinha e de vinhos torna -se necessário disponibilizar uma área para ins-
talação de um complexo industrial de produção vinícola. Pretende -se 
assim concentrar a produção de vinhos e serviços associados;

b) Parâmetros Urbanísticos: Altura máxima da fachada de 9 metros 
acima da cota de soleira, índice máximo de utilização (Iu) de 0,60 e índice 
máximo de ocupação do solo (Io) de 50 % da área total do prédio;

c) Regime: A ocupação, uso e transformação do solo fica condicionada 
à elaboração e aprovação de Plano de Pormenor ou de Unidades de Exe-
cução. Sem prejuízo da legislação aplicável e enquanto este não estiver 
aprovado, aplica -se o disposto para as categorias de espaço delimitadas 
na Planta de Ordenamento (Classificação e Qualificação do Solo), não 
podendo em qualquer situação tal ocupação comprometer os objetivos 
definidos para a UOPG.

4 — UOPG 4 — Parque da Vila:
a) Objetivos: Proporcionar a criação de uma área de recreio e lazer, 

em zona nobre do centro da vila, onde confluem acessos principais, 
permitindo a colmatação da malha urbana do centro antigo de Sabrosa 
criando assim espaços verdes, espaços de socialização, espaços de cir-
culação pedonal, implementação de equipamentos de utilização coletiva, 
comércio e serviços, dando possibilidade de urbanizar a faixa confinante 
à EM 323 — Sabrosa/Pinhão, dando -lhe um carácter urbano;

b) Parâmetros Urbanísticos: Altura máxima da fachada de 9 metros 
acima da cota de soleira, índice máximo de utilização do solo (Iu) de 
0,50 e índice máximo de ocupação do solo (Io) de 30 % da área total 
do prédio;

c) Regime: A ocupação, uso e transformação do solo fica condicio-
nada à elaboração e aprovação de Plano de Pormenor. Sem prejuízo 
da legislação aplicável e enquanto este não estiver aprovado, aplica -se 
o disposto para as categorias de espaço delimitadas na Planta de Or-
denamento (Classificação e Qualificação do Solo), não podendo em 
qualquer situação tal ocupação comprometer os objetivos definidos 
para a UOPG.

5 — UOPG 5 — Hotel — Provesende:
a) Objetivos: Criação de “Wine resort” integrado e exclusivo, de 

pequena dimensão na aldeia vinhateira de Provesende. Destina -se a 
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hotel e spa, voltado a atividades de lazer saudáveis em contacto com a 
natureza, relacionadas ao turismo de saúde e bem -estar;

b) Parâmetros Urbanísticos: Altura máxima da fachada de 9 metros 
(6 metros para novas construções), índice máximo de utilização do 
solo (Iu) de 0,2;

c) Regime: A ocupação, uso e transformação do solo fica condicio-
nada à elaboração e aprovação de Plano de Pormenor. Sem prejuízo 
da legislação aplicável e enquanto este não estiver aprovado, aplica -se 
o disposto para as categorias de espaço delimitadas na Planta de Or-
denamento (Classificação e Qualificação do Solo), não podendo em 
qualquer situação tal ocupação comprometer os objetivos definidos 
para a UOPG.

6 — UOPG 6 — Aldeamento Turístico:
a) Objetivos: Criação de um aldeamento turístico inovador, integrado 

e exclusivo de pequena dimensão na aldeia vinhateira de Provesende, 
destinado a turismo residencial, associado à cultura da vinha e do vinho;

b) Parâmetros Urbanísticos: Altura máxima da fachada de 9 metros, 
índice máximo de utilização do solo (Iu) de 0,3;

d) Regime: A ocupação, uso e transformação do solo fica condicio-
nada à elaboração e aprovação de Plano de Pormenor. Sem prejuízo 
da legislação aplicável e enquanto este não estiver aprovado, aplica -se 
o disposto para as categorias de espaço delimitadas na Planta de Or-
denamento (Classificação e Qualificação do Solo), não podendo em 
qualquer situação tal ocupação comprometer os objetivos definidos 
para a UOPG.

TÍTULO VII
Disposições Finais e Complementares

Artigo 75.º
Disposições Revogatórias

O PDM de Sabrosa entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República, revogando automaticamente o PDM ratificado 
pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 74/94, de 30 de Agosto.

Artigo 76.º
Prazo de vigência e condições de revisão

O PDM de Sabrosa deve ser revisto num prazo de 10 anos vigorando 
até à data de entrada do novo PDM, sem prejuízo de, nos termos da lei, 
a sua revisão ou alteração poder ocorrer antes de decorrido esse prazo 
e desde que tal seja reconhecido como necessário.

Anexos ao Regulamento

ANEXO I

Espaços Naturais

QUADRO 1

Espécies de Fauna constantes do anexo B -II do Decreto -Lei 
n.º 140/99, de 24 de Abril, com a redação

dada pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro 

Código Espécie de Fauna

1065 Euphydryas aurinia.
1352 Canis lupus (Lobo -ibérico).

 ANEXO II

Ações, Atividades ou Projetos condicionados a parecer
do ICNF, I. P., no âmbito das áreas da Rede Natura 2000
Agricultura, Silvicultura e Aquicultura
a) Projetos de emparcelamento rural com ou sem infraestruturas 

para regadio;
b) Reconversão de terras não cultivadas há mais de 5 anos para agri-

cultura intensiva;
c) Projetos de desenvolvimento agrícola que incluam infraestruturação 

de rega e drenagem;

d) Florestação e reflorestação, desde que implique a substituição de 
espécies preexistentes, em áreas isoladas ou contínuas, com espécies de 
rápido crescimento e desflorestação destinada à conversão para outro 
tipo de utilização das terras, bem como as florestações para recuperação 
do coberto vegetal;

e) Instalações de pecuária intensiva;
f) Plantação/expansão/reconversão de olival, pomares e vinha.

Indústria Extrativa
a) Exploração de recursos geológicos;
Indústria Energética
a) Instalação de combustão para a produção de energia elétrica, de 

vapor e de água quente;
b) Instalações industriais destinadas ao transporte de gás, vapor de 

água quente e transporte de energia elétrica por cabos aéreos;
c) Armazenagem subterrânea e superficial de gases combustíveis;
d) Armazenagem de combustíveis fósseis, líquidos ou sólidos à su-

perfície;
e) Aproveitamento da energia eólica para produção de eletricidade.

Indústria Mineral
a) Fabrico de cimento e cal.

Indústria Química
a) Armazenamento de petróleo e produtos petroquímicos e químicos;
b) Oficinas de pirotecnia e armazéns de explosivos.

Indústria Alimentar
a) Produção de óleos e gorduras animais e vegetais;
b) Indústria de conservação de frutos e produtos hortícolas;
c) Indústria de laticínios;
d) Indústria de cerveja e malte;
e) Confeitaria e fabrico de xaropes;
f) Instalações destinadas ao abate, preparação e conservação de carne 

e produtos à base de carne;
g) Instalações para fabrico industrial de amido;
h) Fábrica de farinha de peixe e de óleo de peixe;
i) Açucareiras.

Projetos e Infraestruturas
a) Projetos de loteamento e parques industriais;
b) Operações de loteamento urbano, incluindo a construção de 

estabelecimentos de comércio ou conjunto comercial, nos termos 
definidos na Lei n.º 12/2004, de 30 de Março, e parques de esta-
cionamento não abrangidos por plano municipal de ordenamento 
do território;

c) Construção de caminhos e estradas municipais;
d) Barragens, açudes e outras instalações destinadas a reter a água ou 

armazená -la de forma permanente;
e) Linhas de elétrico, linhas de metropolitano aéreas e subterrâneas, 

linhas suspensas ou análogas de tipo específico, utilizadas exclusiva ou 
principalmente para transporte de passageiros;

f) Construção de oleodutos, gasodutos e outros pipeline;
g) Construção de aquedutos e adutoras;
h) Sistemas de captação e realimentação artificial de águas subter-

râneas;

Outros Projetos
a) Pistas permanentes de corridas e de treinos para veículos a motor;
b) Estações de tratamento de águas residuais (ETAR);
c) Instalações para o tratamento de superfície de substâncias, objetos 

ou produtos, com solventes orgânicos;
d) Locais para depósito de lamas;
e) Perfurações em profundidade para abastecimento de água.

Turismo
a) Estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos turísticos e apartamen-

tos turísticos, quando localizadas fora de zonas urbanas e urbanizáveis 
delimitadas em plano municipal de ordenamento do território ou plano 
especial de ordenamento do território;

b) Parques de campismo e de caravanismo;
c) Parques temáticos;
d) A prática de atividades motorizadas e competições desportivas fora 

dos perímetros urbanos;
e) A prática de alpinismo, de escalada e de montanhismo. 
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 ANEXO III

Monumentos, Conjuntos e Sítios Classificados e em Vias de Classificação

Monumentos, Conjuntos e Sítios 

Código Designação Proteção

Interesse Nacional
IN1 ALTO DOURO VINHATEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inscrito em 2011 na lista do Património Mundial durante a 25.ª sessão 

do Comité do Património Mundial da UNESCO e inscrito na lista dos 
bens classificados com o grau <<interesse nacional>>, por força do 
n.º 7 do Artigo 15.º da Lei n.º 107/2011 de 08 de setembro; ZEP Aviso 
n.º 15170/2010, DR 2.ª série, N.º 147, de 30 de julho.

Interesse Público
IP1 CASTRO DE SABROSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 251/70, DG N.º 129, DE 03 -06 -1970.
IP2 MARCO GRANÍTICO N.º 47. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP3 MARCO GRANÍTICO N.º 44. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP4 MARCO GRANÍTICO N.º 46. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP5 MARCO GRANÍTICO N.º 45. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP6 CEMITÉRIO LUSITANO -ROMANO  . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 34 452, DG N.º 59, DE 20 -03 -1945.
IP7 MARCOS GRANÍTICOS N.º 31 E 32  . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP8 CASA DA CALÇADA, EM PROVESENDE . . . . . . . . . PORTARIA N.º 1157/2009, DR, 2.ª SÉRIE, N.º 212, DE 2 -11 -2009.
IP9 PELOURINHO DE PROVESENDE. . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 23 122, DG N.º 231, DE 11 -10 -1933.
IP10 CASA DOS BELEZAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTARIA N.º 1157/2009, DR, 2.ª SÉRIE, N.º 212, DE 2 -11 -2009.
IP11 CASA DO FUNDO DE VILA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTARIA N.º 1157/2009, DR, 2.ª SÉRIE, N.º 212, DE 2 -11 -2009.
IP12 MARCO GRANÍTICO N.º 33. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP13 PELOURINHO DE GOUVÃES DO DOURO  . . . . . . . . DECRETO N.º 23 122, DG N.º 231, DE 11 -10 -1933.
IP14 MARCO GRANÍTICO N.º 43. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP15 MARCO GRANÍTICO N.º 37. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP16 MARCO GRANÍTICO N.º 35. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP17 MARCO GRANÍTICO N.º 34. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP18 MARCO GRANÍTICO N.º 36. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP19 MARCO GRANÍTICO N.º 41. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP20 MARCO GRANÍTICO N.º 42. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP21 MARCO GRANÍTICO N.º 38. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP22 MARCO GRANÍTICO N.º 39. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP23 MARCO GRANÍTICO N.º 40. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECRETO N.º 35 909, DG N.º 236, DE 17 -10 -1946.
IP24 CASA DOS BARROS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTARIA N.º 582/2011, DR, 2.ª SÉRIE, N.º 113, DE 14 -06 -2011.

 ANEXO IV

Sítios Arqueológicos 

Sítio Tipo Código Freguesia

Murada/Muragalho do Corisco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . P1 Torre do Pinhão.
Monte d’Além 4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P2 Torre do Pinhão.
Monte d’Além 1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P3 Torre do Pinhão.
Monte d’Além 2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P4 Torre do Pinhão.
Monte d’Além 3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P5 Torre do Pinhão.
Morcegueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . P6 Torre do Pinhão.
Veiga da Cheira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P7 Torre do Pinhão.
Castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . P8 São Lourenço de Ribapinhão.
Serra das Cebolas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P9 São Lourenço de Ribapinhão.
Madorras 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P10 São Lourenço de Ribapinhão.
Madorras 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P11 São Lourenço de Ribapinhão.
Madorras 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P12 São Lourenço de Ribapinhão.
Chão das Velhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necrópole. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P13 São Lourenço de Ribapinhão.
Garganta/Touças. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P14 São Martinho de Anta.
Touças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necrópole. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P15 São Martinho de Anta.
Seara Velha 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P16 São Martinho de Anta.
Seara Velha 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P17 São Martinho de Anta.
Seara Velha 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P18 São Martinho de Anta.
Senhora da Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P19 São Martinho de Anta.
Cerro de São Martinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P20 São Martinho de Anta.
Eiradana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sepultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P21 São Martinho de Anta.
Bouçós/São Martinho de Antas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P22 São Martinho de Anta.
Senhora da Veiga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P23 São Martinho de Anta.
Bouças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P24 Souto Maior.
Praina das Moutinhas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P25 Souto Maior.
Vale de Salve Jorge 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P26 Souto Maior.
Vale de Salve Jorge 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P27 Souto Maior.
Cruzinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P28 Souto Maior.
Santa Bárbara 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P29 Sabrosa.
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Sítio Tipo Código Freguesia

Santa Bárbara 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P30 Sabrosa.
Quinta da Ribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P31 Sabrosa.
Sabrosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P32 Sabrosa.
Monte de São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . P33 Vilarinho de São Romão.
Castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P34 Paços.
Meieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P35 Paços.
Plainas da Mantelinha 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P36 Paços.
Plainas da Mantelinha 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P37 Paços.
Santa Marinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Igreja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P38 Provesende.
Picoto de São Domingos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . P39 Provesende.
Provesende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P40 Provesende.
Poio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P41 Gouvinhas.
Cerro do Carvalhal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P42 Gouvinhas.
Picoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P43 Gouvinhas.
Cimo das Devesas 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P44 Gouvinhas.
Cimo das Devesas 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P45 Gouvinhas.
Alto das Roseiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento megalítico  . . . . . . . . . . . . . P46 Gouvinhas.
São Cristovão do Douro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P47 São Cristovão do Douro.
Chão dos Mouros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sepultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P48 Covas do Douro.
Castelos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P49 Covas do Douro.

 ANEXO V

Rede Viária 

Tipologia Troços integrados 

Rede Viária Nacional, Estradas Regionais e Rede 
desclassificada sob jurisdição da EP

Rede Nacional Fundamental  . . . . . . . . . . . . . IP4/A4 — Porto — Quintanilha.
IP3/A24 — Vila Verde de Raia — Figueira da 

Foz.

Rede Nacional Complementar . . . . . . . . . . . .
EN 322 (Vila Real — Sabrosa).

Estradas Regionais
ER 322 (Sabrosa — Alijó) — Previsto PRN.

Estradas Desclassificadas sob Jurisdição 
da EP.

EN (M) 15 (Vila Real — Alijó).

EN 322 (Antiga ligação São Martinho de 
Anta)

EN (M) 322 (Vila Real — São Martinho de 
Anta).

Rede Municipal Fundamental  . . . . . . . . . . . . . . . . Rede Municipal Principal  . . . . . . . . . . . . . . . CM 1268 (Entroncamento EM 587 — Estação 
de Ferrão).

EM 322 -2 (Entroncamento EN 322 — Estação 
de Ferrão).

EM 323 (Entroncamento EN 15 — Entronca-
mento ER 322 -3).

EM 587 (Entroncamento EM 323 — Entron-
camento EM 322 -2).

EM 590 (Entroncamento EM 323 — Covas 
do Douro).

EM 1337 (Sabrosa — Alijó).

Rede Municipal Secundária . . . . . . . . . . . . . . As restantes Estradas e Caminhos Municipais 
não incluídas na Rede Municipal Principal 
com a excepção dos troços localizados no 
interior dos perímetros dos aglomerados 
urbanas.
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Tipologia Troços integrados 

Rede Viária Urbana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as vias ou troços de vias existentes no 
interior dos perímetros dos aglomerados 
urbanos.

 ANEXO VI

Espécies Prioritárias segundo o PROF do Douro
1 — Sub -região homogénea Douro
a) Alnus glutinosa;
b) Arbutus unedo;
c) Castanea sativa;
d) Celtis australis;
e) Fraxinus angustifolia;
f) Pistacia terebinthus;
g) Quercus faginea;
h) Quercus ilex;
i) Quercus pyrenaica;
j) Quercus suber.

2 — Sub -região homogénea Padrela
a) Castanea sativa;
b) Fraxinus excelsior;
c) Prunus avium;
d) Quercus pyrenaica;
e) Quercus suber.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

27167 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27167_1.jpg

27167 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27167_2.jpg

27171 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_27171_3.jpg

27171 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_27171_4.jpg
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 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 96/2015

Abertura de Período de Discussão Pública

Projeto de Regulamento da Proteção Civil Municipal
Filipe Martiniano Martins de Sousa, Presidente da Câmara Municipal 

de Santa Cruz, torna público que a Câmara Municipal de Santa Cruz, 
em reunião de 12 de dezembro de 2014, deliberou, por unanimidade, 
submeter à apreciação pública, nos termos dispostos no artigo n.º 118.º 
do Código de Procedimento Administrativo, o Projeto de Alteração 
ao Regulamento Municipal de Zonas de Estacionamento de Duração 
Limitada e Utilização Onerosa.

O prazo de 30 dias é contado a partir da publicação deste Aviso na 
2.ª série do Diário da República.

O projeto acima referido, encontra-se disponível para consulta do 
público no Gabinete de Apoio à Presidência, sito ao Edifício dos Paços 
do Município, durante o período normal de funcionamento, mediante 
afixação em edital nos locais de estilo e na página da Câmara Municipal 
de Santa Cruz na internet em: www.cm-santacruz.pt.

Os eventuais contributos ou observações deverão ser formulados por 
escrito até ao final do mencionado período, em requerimento dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal, conforme o disposto no n.º 2 do 
artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Filipe Marti-
niano Martins de Sousa.

Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal
de Zonas de Estacionamento

de Duração Limitada e Utilização Onerosa

Preâmbulo
Considerando que progressivo aumento do parque automóvel e, 

consequentemente, da procura de estacionamento para satisfação das 

necessidades, quer das diversas atividades económicas quer da população 
residente, têm vindo a agravar a situação de estacionamento de viaturas 
dentro das zonas urbanas.

Considerando que o Regulamento Municipal em vigor se encontra 
desajustado face à evolução dos transportes, acessibilidades e transfor-
mações na organização do território verificadas nos últimos anos, assim 
como face às alterações ao Código de Estrada e legislação complementar, 
entretanto verificadas.

Considerando a necessidade do Município dispor, no tocante ao esta-
cionamento, de um ordenamento regulamentar que se torne funcional, 
atual e de fácil acesso para os serviços municipais, Munícipes de Santa 
Cruz e demais utilizadores, contribuindo, dessa forma, para a disciplina 
e melhoria da circulação rodoviária.

Nestes termos, apresenta-se o projeto de alteração ao regulamento 
municipal de zonas de estacionamento de duração limitada e utilização 
onerosa, que tem por objetivo implementar e adequar, de forma clara e 
concreta, as regras de utilização e acesso às zonas de estacionamento 
de duração limitada do Município de Santa Cruz.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento tem como legislação habilitante os arti-
gos 112.º e 241.º da Constituição República Portuguesa, a alínea rr) do 
n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o artigo 20.º da 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, assim como o disposto nos artigos 70.º 
e 71.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 
03 de maio, na sua atual redação.

Artigo 2.º
Âmbito e Objeto

O presente regulamento define as normas aplicáveis ao estacionamento 
de duração limitada nas vias e espaços públicos viários do concelho de 
Santa Cruz.

Artigo 3.º
Período de estacionamento de duração limitada

1 — Os períodos de estacionamento de duração limitada encontram-
se fixadas no artigo 12.º do presente regulamento e dele faz parte in-
tegrante;

2 — O Município de Santa Cruz reserva-se no direito de alterar o 
período máximo de duração de estacionamento sempre que a evolução 
do trânsito e as situações particulares de cada zona o exijam

Artigo 4.º
Concessão

Nos termos da lei, pode o Município de Santa Cruz concessionar a 
zona de estacionamento de duração limitada a empresa privada, assim 
como a fiscalização do cumprimento do estabelecido no presente re-
gulamento.

CAPÍTULO II

Zonas de Estacionamento de duração limitada

Artigo 5.º
Criação de Zonas de Estacionamento de Duração Limitada

1 — As zonas de estacionamento serão aprovadas pela Câmara Mu-
nicipal.

2 — Poderão ser estabelecidas pela Câmara Municipal zonas ou áreas 
de estacionamento com características de exploração diferenciadas.
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3 — A Câmara Municipal, por deliberação do órgão executivo, 
pode alterar os limites geográficos das zonas de estacionamento 
de duração limitada, bem como os períodos e limites de estacio-
namento.

Artigo 6.º
Composição das zonas de estacionamento de duração limitada
Das zonas de estacionamento de duração limitada fazem parte in-

tegrante:
a) Lugares de estacionamento de duração limitada;
b) Lugares reservados a operações de carga e descarga de utilização 

gratuita;
c) Lugares destinados a motociclos, ciclomotores e velocípedes;
d) Lugares especificamente designados para o estacionamento de 

moradores.

Artigo 7.º
Classe de veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento de duração limitada, 
nos lugares a eles destinados:

a) Os veículos automóveis ligeiros, com exceção de caravanas e 
autocaravanas;

b) Os veículos automóveis de mercadorias e mistos de peso bruto 
até 3500 kg;

c) Os motociclos, ciclomotores e velocípedes.

SECÇÃO I

Título de estacionamento

Artigo 8.º
Título de estacionamento

1 — O direito ao estacionamento em zonas de estacionamento 
de duração limitada é conferido pela aquisição do título de esta-
cionamento.

2 — O título de estacionamento deve ser adquirido nos equipamentos 
automáticos destinados a esse efeito.

3 — Quando o equipamento automático de fornecimento de títulos 
mais próximo se encontrar avariado, o utente fica obrigado à aquisição 
do título noutra máquina, desde que instalada na mesma zona.

4 — Em caso de avaria de todos os equipamentos numa determinada 
zona, fica o utente dispensado do pagamento do estacionamento, en-
quanto a situação de avaria se mantiver.

5 — O título de estacionamento deve ser colocado no interior do 
veículo junto ao para-brisas dianteiro, com a face voltada para o exterior 
de modo a serem visíveis as menções nele constantes.

Artigo 9.º
Validade do título de estacionamento

1 — O título de estacionamento considera-se válido pelo período 
nele fixado.

2 — Findo o período de validade constante no título de estaciona-
mento, o utilizador deverá abandonar o lugar ocupado ou, no caso de 
não ter esgotado o período máximo de permanência no mesmo local, 
adquirir novo título de estacionamento.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 10.º
Taxas

1 — O utente fica sujeito ao pagamento de uma taxa de esta-
cionamento de duração limitada a cobrar pelo Município de Santa 
Cruz.

2 — O valor a pagar por hora, num máximo de 2h, é de 0,50 €.
3 — Serão de observar os seguintes valores máximos por frações de 

15 minutos na 1.ª hora:
a) Valor máximo da 1.ª fração de 15 minutos — 0,15 €;
b) Valor máximo da 2.ª fração de 15 minutos — 0,10 €;
c) Valor máximo da 3.ª fração de 15 minutos — 0,10 €;
d) Valor máximo da 4.ª fração de 15 minutos — 0,15 €.

4 — O pagamento deverá ser efetuado:
a) Das 08h00 às 19h00 todos os dias úteis da semana;
b) Da 08h00 às 13h00 aos sábados.

5 — O estacionamento será gratuito para além das horas do regime de 
pagamento nos dias úteis da semana e aos Sábados, e nos dias completos 
de Domingo, Feriado Municipal e Feriados Nacionais.

6 — Nas zonas de estacionamento de duração limitada concessio-
nadas, os valores das respetivas taxas de estacionamento resultarão 
do contrato celebrado entre o Município de Santa Cruz e o conces-
sionário.

Artigo 11.º
Isenção de pagamento de taxas

Estão isentos do pagamento da taxa de estacionamento de duração 
limitada:

a) Veículos que se apresentem em missão urgente de socorro ou 
polícia;

b) Veículos envolvidos em operações de carga e descarga dentro dos 
horários fixados e nos lugares destinados a esse fim;

c) Motociclos, ciclomotores e velocípedes desde que estacionados 
em lugares destinados a esse fim;

d) Os veículos de pessoas com Dístico de Estacionamento para pessoas 
com deficiência condicionadas na sua mobilidade, emitido pelo serviço 
competente para o efeito;

e) Veículos titulares de cartão de residente ou de comerciante nas 
condições fixadas no presente Regulamento;

f) Veículos da frota automóvel da Câmara Municipal de Santa Cruz, 
devidamente identificados;

g) Outros veículos devidamente autorizados pela Câmara Municipal 
de Santa Cruz.

CAPÍTULO III

Residentes ou comerciantes

Artigo 12.º
Qualidade de residente

1 — Têm direito ao Cartão de Residente as pessoas singulares que 
residam em habitações situadas dentro dos limites de uma zona ou 
rua de estacionamento de duração limitada quando não disponham de 
parqueamento no imóvel em que habitam ou noutro local dentro da sua 
zona de estacionamento.

2 — O pedido de qualidade de residente é feita através de requeri-
mento dirigido ao Município de Santa Cruz, acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão;
b) Carta de condução;
c) Cartão de eleitor ou atestado de residência;
d) Título de registo de propriedade do veículo ou contratos que titulam 

a aquisição com reserva de propriedade ou contrato de locação financeira 
ou de aluguer de longa duração ou documento equivalente;

e) Outro documento que ateste a residência.

3 — Por cada residência (morada) é atribuído o máximo de dois 
cartões.

4 — O Cartão de Residente deve ser colocado no interior do veículo, 
junto ao pára-brisas, com o rosto para o exterior de modo a serem visíveis 
as menções nele constantes.

5 — O Cartão de Residente, válido para a zona de residência do utente, 
tem o valor anual de 50,00 €.

6 — O prazo de validade do cartão é de um ano, caducando sempre 
no fim de cada ano civil, sendo renovável nas condições estipuladas no 
presente Regulamento.

7 — A Câmara Municipal de Santa Cruz reserva o direito de limitar a 
atribuição do Cartão de Residente, quer em razão do número de cartões 
atribuídos quer em razão dos lugares disponíveis.

Artigo 13.º
Qualidade de comerciante

1 — O pedido de qualidade de comerciante é feita através de re-
querimento dirigido ao Município de Santa Cruz, acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Certidão da conservatória do registo comercial válida da qual conste 
a atividade comercial exercida;
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b) Documento comprovativo da titularidade do direito de proprie-
dade uso ou ocupação do imóvel onde se situa o estabelecimento 
comercial;

c) Título de registo de propriedade, certificado de matrícula do 
veículo automóvel ligeiro, contrato que titula a aquisição com re-
serva de propriedade, contrato de locação financeira ou de aluguer 
de longa duração;

d) Cartão de identificação fiscal do requerente;
e) Cartão de cidadão ou bilhete de identidade do legal representante 

do requerente;
f) Declaração sob compromisso de honra da inexistência de garagem 

ou estacionamento privativo afeta ao imóvel onde se situa o estabeleci-
mento comercial ou, se se situa em edifício constituído em propriedade 
horizontal, declaração do condomínio no mesmo sentido.

2 — O cartão de Comerciante deve ser colocado no interior do veí-
culo, junto ao para-brisas, com o rosto para o exterior de modo a serem 
visíveis as menções nele constantes.

3 — O Cartão de Comerciante, válido para a zona de laboral do utente, 
tem o valor anual de 80,00 €.

4 — O prazo de validade do cartão é de um ano, caducando sempre 
no fim de cada ano civil, sendo renovável nas condições estipuladas no 
presente Regulamento.

5 — A Câmara Municipal de Santa Cruz reserva o direito de limitar 
a atribuição do Cartão de Comerciante, quer em razão do número de 
cartões atribuídos quer em razão dos lugares disponíveis.

Artigo 14.º
Renovação do cartão

A renovação do cartão de residente e de comerciante deve ser requerida 
nos mesmos termos do pedido inicial.

CAPÍTULO IV

Estacionamento proibido e abusivo

Artigo 15.º
Estacionamento proibido em zonas de estacionamento

de duração limitada
É proibido o estacionamento em zonas de estacionamento de duração 

limitada:
a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual o lugar 

tenha sido reservado;
b) De veículos por período superior ao permitido, de acordo com as 

condições fixadas no presente regulamento;
c) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou publicidade 

de qualquer natureza, exceto nos períodos, locais e condições expressa-
mente autorizadas pela Câmara Municipal de Santa Cruz;

d) De veículos utilizados para transportes públicos, quando não au-
torizados pela Câmara Municipal de Santa Cruz.

Artigo 16.º
Estacionamento indevido ou abusivo

Considera-se estacionamento indevido ou abusivo:
a) O veículo em zona de estacionamento de duração limitada sem 

pagamento da respetiva taxa;
b) O veículo em zona de estacionamento de estacionamento de duração 

limitada para além do período de tempo pago;
c) O veículo titular de qualquer dos cartões de estacionamento esta-

cionado em local diferente do autorizado.

CAPÍTULO V

Sinalização

Artigo 17.º
Sinalização das zonas de estacionamento de duração limitada
As zonas de estacionamento de duração limitada serão devidamente 

sinalizadas nos termos do Regulamento do Código de Estrada e legis-
lação complementar.

CAPÍTULO VI
Fiscalização e Penalizações

Artigo 18.º
Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições constantes no presente 
Regulamento incumbe:

a) À Câmara Municipal de Santa Cruz;
b) À entidade concessionária, se aplicável;
c) Pelas autoridades policiais mediante solicitação da Câmara Mu-

nicipal de Santa Cruz.
Artigo 19.º

Atribuições
Compete aos agentes de fiscalização, dentro das zonas de estaciona-

mento de duração limitada:
a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no presente 

Regulamento e sobre o funcionamento dos equipamentos instalados;
b) Promover o correto estacionamento, paragem e acesso às zonas de 

estacionamento de duração limitada;
c) Zelar pelo cumprimento do presente Regulamento;
d) Proceder ao registo e aviso dos veículos em situação de incumpri-

mento, da necessidade de pagamento dos valores em falta;
e) Participar às autoridades policiais as situações de incumprimento graves;
f) Consideram-se situações incumprimento grave, os veículos cujas 

matrículas possuam mais de dez infrações.

Artigo 20.º
Penalizações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que ao caso 
couber, são puníveis com penalização as seguintes situações:

a) Sem título de estacionamento;
b) Título de estacionamento fora de prazo.

2 — Os casos de incumprimento são puníveis nos seguintes termos:
a) Veículo detetado entre as 08h00 e as 13h00: 2,50 €;
b) Veículo detetado entre as 13h00 e as 19h00: 3,00 €.

Artigo 21.º
Bloqueio e remoção de veículos

O veículo que se encontre em situação de estacionamento abusivo 
poderá ser bloqueado ou removido nos termos do disposto no artigo 164.º 
do Código de Estrada.

CAPÍTULO VII
Disposições Finais

Artigo 22.º
Interpretação e lacunas

As dúvidas de interpretação, bem como os erros e omissões do pre-
sente regulamento serão resolvidos mediante deliberação da Câmara 
Municipal de Santa Cruz.

Artigo 23.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento das Zonas de Estacionamento de Duração 
Limitada e Utilização Onerosa, publicado na 2.ª série do Diário da 
República de 23 de julho de 1999, sob o aviso n.º 5001/99, assim como 
a correspondente adenda, publicada na 2.ª série do Diário da República 
de 03 de fevereiro de 2003, sob o aviso n.º 815/2003.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

208321084 

 MUNICÍPIO DE SARDOAL

Aviso n.º 97/2015
António Miguel Cabedal Borges, Presidente da Câmara Municipal de 

Sardoal, torna público, nos termos da alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da 
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Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para efeitos previstos no disposto no 
artigo 56.º do mesmo diploma, o Regulamento de Apoio à Natalidade, 
aprovado em reunião de Câmara realizada no dia 20 de novembro de 
2014 e, pela Assembleia Municipal, em sessão ordinária realizada no 
dia 26 de novembro de 2014.

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da publi-
cação deste Edital e no sítio da Internet (www.cm -sardoal.pt).

Para constar se lavrou o presente Edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos habituais.

16 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, António Miguel 
Cabedal Borges.

308308498 

 Aviso n.º 98/2015
António Miguel Cabedal Borges, Presidente da Câmara Municipal de 

Sardoal, torna público, nos termos da alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para efeitos previstos no disposto no 
artigo 56.º do mesmo diploma, o Regulamento do Conselho Municipal 
de Juventude, aprovado em reunião de Câmara realizada no dia 29 de 
outubro de 2014 e, pela Assembleia Municipal, em sessão ordinária 
realizada no dia 26 de novembro de 2014.

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da publi-
cação deste Edital e no sítio da Internet (www.cm -sardoal.pt).

Para constar se lavrou o presente Edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos habituais.

16 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, António Miguel 
Cabedal Borges.

308308798 

 ÁGUAS E PARQUE BIOLÓGICO DE GAIA, E. E. M.

Aviso n.º 99/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por proposta do Conselho 

de Administração de Águas e Parque Biológico de Gaia, EM, SA foi 
aprovado pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, em sua reunião 
de 1 de dezembro de 2014, o Tarifário Mensal Social para 2015.

Torna -se ainda público que estas novas tarifas a seguir indicadas 
entrarão em vigor em 1 de janeiro de 2015.

Tarifário Mensal Social para 2015 

EUR

3.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 21 a 40 m3 2,50 (1)
4.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mais de 40 m3 2,50 (1)

Tarifa de Disponibilidade   . . . . . . . . Isento 
Outras Tarifas

Instalações de contadores de água . . . 45,00 (2)
Encargos com deslocação/corte de 

fornecimento  . . . . . . . . . . . . . . . 32,00 (2)
Aferição de contador  . . . . . . . . . . . 32,00 (2)

2. Tarifário Social Mensal de Saneamen-
to — Preço do Metro Cúbico (m3)

1.º Escalão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 1 a 10 m3 0,45 (1)
2.º Escalão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 11 a 20 m3 0,80 (1)
3.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 21 a 40 m3 0,80 (1)
4.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mais de 40 m3 0,80 (1)

Tarifa de Disponibilidade   . . . . . . . . . Isento 
Outras Tarifas

Desobstrução de ramal de ligação de 
saneamento. . . . . . . . . . . . . . . . . 66,00 (2)

Ligação de saneamento  . . . . . . . . . 162,00 (2)
3. Tarifário Social Mensal de Resíduos 

Sólidos Urbanos — Preço do Metro 
Cúbico (m3)

1.º Escalão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 1 a 10 m3 0,45 (1)
2.º Escalão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 11 a 20 m3 0,85 (1)
3.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 21 a 40 m3 1,40 (1)
4.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mais de 40 m3 1,40 (1)

Tarifa Fixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento

(1) Estes preços são sujeitos a IVA à taxa de 6 %
(2) Estes serviços são sujeitos a IVA à taxa de 23 %

 1 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Serafim Silva Martins, Eng.

308314815 

 Aviso n.º 100/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por proposta do Conselho 

de Administração de Águas e Parque Biológico de Gaia, EM, SA foi 
aprovado pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, em sua reunião 
de 1 de dezembro de 2014, o Tarifário Mensal de Resíduos Sólidos 
Urbanos para 2015.

Torna -se ainda público que estas novas tarifas a seguir indicadas 
entrarão em vigor em 1 de janeiro de 2015. 

EUR

1. Tarifário Social Mensal de Água —
Preço do Metro Cúbico (m3)

1.º Escalão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 1 a 10 m3 0,45 (1)
2.º Escalão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 11 a 20 m3 2,20 (1)

 Tarifário Mensal de Resíduos Sólidos Urbanos para 2015 

EUR OBS.

 
1. Tarifa Variável — Calculada em função do consumo faturado (em metros 

cúbicos) de água:
Consumo Doméstico:
1.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1 a 5 m3. . . . . . . . 0,45 (1)
2.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 6 a 10 m3. . . . . . . 0,90 (1)
3.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 11 a 20 m3. . . . . . 1,40 (1)
4.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 21 a 40 m3. . . . . . 1,40 (1)
5.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 40 m3  . . . . . 1,40 (1)

Consumo familiar:
1.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1 a 8 m3. . . . . . . . 0,45 (1) } Família c/ 5 pessoas
2.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 9 a 14 m3. . . . . . . 0,90 (1)
3.º Escalão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 15 a 24 m3. . . . . . 1,40 (1)
4.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 25 a 45 m3. . . . . . 1,40 (1)
5.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 45 m3  . . . . . 1,40 (1)
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EUR OBS.

 

De 1 a 10 m3. . . . . . . 0,45 (1) } Família c/ 6 pessoas
De 11 a 16 m3. . . . . . 0,90 (1)
De 17 a 26 m3. . . . . . 1,40 (1)
De 27 a 47 m3. . . . . . 1,40 (1)
Mais de 47 m3  . . . . . 1,40 (1)

De 1 a 12 m3. . . . . . . 0,45 (1) } Família c/ 7 pessoas
De 13 a 18 m3. . . . . . 0,90 (1)
De 19 a 28 m3. . . . . . 1,40 (1)
De 29 a 49 m3. . . . . . 1,40 (1)
Mais de 49 m3  . . . . . 1,40 (1)

De 1 a 14 m3. . . . . . . 0,45 (1) } Família c/ 8 pessoas
De 15 a 20 m3. . . . . . 0,90 (1)
De 21 a 30 m3. . . . . . 1,40 (1)
De 31 a 51 m3. . . . . . 1,40 (1)
Mais de 51 m3  . . . . . 1,40 (1)

De 1 a 16 m3. . . . . . . 0,45 (1) } Família c/ 9 ou mais pessoas
De 17 a 22 m3. . . . . . 0,90 (1)
De 23 a 32 m3. . . . . . 1,40 (1)
De 33 a 53 m3. . . . . . 1,40 (1)
Mais de 53 m3  . . . . . 1,40 (1)

Comércio e Indústria:
1.º Escalão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1 a 10 m3. . . . . . . 1,80 (1)
2.º Escalão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . superior a 10 m3 . . . . 2,40 (1)

Serviços Públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20 (1)
Município de Gaia e Juntas de Freguesia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,28 (1)
Beneficência e Assistência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,28 (1)
Cultura e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,28 (1)
Instituições Particulares de Solidariedade Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento

2. Tarifa Fixa:
Consumo Doméstico:
1.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1 a 5 m3. . . . . . . . 2,50 (1)
2.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 6 a 10 m3. . . . . . . 2,75 (1)
3.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 11 a 20 m3. . . . . . 3,00 (1)
4.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 21 a 40 m3. . . . . . 3,00 (1)
5.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 40 m3  . . . . . 3,00 (1)

Consumo Familiar:
1.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 1 a 8 m3. . . . . . . . 2,50 (1) } Família c/ 5 pessoas
2.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 9 a 14 m3. . . . . . . 2,75 (1)
3.º Escalão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 15 a 24 m3. . . . . . 3,00 (1)
4.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . De 25 a 45 m3. . . . . . 3,00 (1)
5.º Escalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 45 m3  . . . . . 3,00 (1)

De 1 a 10 m3. . . . . . . 2,50 (1) } Família c/ 6 pessoas
De 11 a 16 m3. . . . . . 2,75 (1)
De 17 a 26 m3. . . . . . 3,00 (1)
De 27 a 47 m3. . . . . . 3,00 (1)
Mais de 47 m3  . . . . . 3,00 (1)

De 1 a 12 m3. . . . . . . 2,50 (1) } Família c/ 7 pessoas
De 13 a 18 m3. . . . . . 2,75 (1)
De 19 a 28 m3. . . . . . 3,00 (1)
De 29 a 49 m3. . . . . . 3,00 (1)
Mais de 49 m3  . . . . . 3,00 (1)

De 1 a 14 m3. . . . . . . 2,50 (1) } Família c/ 8 pessoas
De 15 a 20 m3. . . . . . 2,75 (1)
De 21 a 30 m3. . . . . . 3,00 (1)
De 31 a 51 m3. . . . . . 3,00 (1)
Mais de 51 m3  . . . . . 3,00 (1)

De 1 a 16 m3. . . . . . . 2,50 (1) } Família c/ 9 ou mais pessoas
De 17 a 22 m3. . . . . . 2,75 (1)
De 23 a 32 m3. . . . . . 3,00 (1)
De 33 a 53 m3. . . . . . 3,00 (1)
Mais de 53 m3  . . . . . 3,00 (1)

Comércio e Indústria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,30 (1)
Serviços Públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,30 (1)
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EUR OBS.

 
Município de Gaia e Juntas de Freguesia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 (1)
Beneficência e Assistência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 (1)
Cultura e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 (1)
Instituições Particulares de Solidariedade Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento

3. Outras Tarifas
3.1 Quando por circunstâncias pontuais e de carácter excecional, o consumo 

de água de uma fatura seja muito superior à média mensal elevando, assim, 
de forma desproporcionada o preço do tarifário de resíduos sólidos urbanos 
(RSU) indexado a esse consumo, o Conselho de Administração de Águas e 
Parque Biológico de Gaia, EM, SA, a requerimento devidamente justificado 
dos clientes, pode deliberar a correção do respetivo preço.

3.2 O Conselho de Administração de Águas e Parque Biológico de Gaia, EM, 
SA a requerimento devidamente justificado dos clientes, pode deliberar a 
redução ou isenção do pagamento do preço de resíduos sólidos urbanos (RSU) 
relativo a instituições de fins não lucrativos que prossigam atividades de 
interesse público municipal, mormente na área da solidariedade social.

3.3 A tabela referida no n.º 1 é aplicada com uma redução de 25 % relativa-
mente aos clientes das freguesias de Grijó, Perosinho e Serzedo e de 50 % 
relativamente aos clientes da freguesia de Sermonde.

(1) Estes preços são sujeitos a IVA à taxa de 6 %

 1 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho de Administração, Serafim Silva Martins, Eng.
308314791 

PARTE I

 COFAC — COOPERATIVA DE FORMAÇÃO 
E ANIMAÇÃO CULTURAL, C. R. L.

Regulamento n.º 3/2015
A COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural, Crl, en-

tidade instituidora da ESEAG — Escola Superior de Educação Almeida 
Garrett, procede, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º, do n.º 2 do artigo 11.º 
e do n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, à pu-
blicação do Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais.

22 de dezembro de 2014. — O Presidente da Direção, Manuel de 
Almeida Damásio.

Escola Superior de Educação Almeida Garrett

Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais
No cumprimento do definido no Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de 

março, foi aprovado pelo Conselho Técnico -Científico o presente Re-
gulamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

O presente Regulamento tem por objeto regular os cursos técnicos 
superiores profissionais, doravante designados por CTSP ministrados 
nesta Instituição.

Artigo 2.º
Cursos técnicos superiores profissionais

Os CTSP são formações superiores curtas, não conferentes de grau, 
que visam conferir qualificação profissional de nível 5 do Quadro Na-
cional de Qualificações.

Artigo 3.º

Áreas de formação

As áreas de formação são definidas pelo Conselho Técnico -Científico, 
tendo em consideração as necessidades de formação profissional com 
o nível de qualificação 5, designadamente na região em que se insere.

Artigo 4.º

Plano de formação

1 — Os cursos organizam  -se pelo sistema de créditos ECTS.
2 — O plano de formação de cada CTSP possui 120 créditos ECTS 

e tem uma duração de 4 semestres estando sujeito às normas constantes 
no Despacho de registo respetivo.

Artigo 5.º

Diploma de técnico superior profissional

O diploma de técnico superior profissional é conferido após o cum-
primento de um plano de formação definido no Despacho de registo 
de cada CTSP.

CAPÍTULO II

Caracterização dos cursos

Artigo 6.º

Objetivos e componentes de formação

1 — O plano de formação de um CTSP integra as componentes de 
formação:

a) geral e científica que visa desenvolver atitudes e comportamentos 
adequados a profissionais com elevado nível de qualificação profissional 
e adaptabilidade ao mundo do trabalho, e aperfeiçoar, onde tal se revele 
indispensável, o conhecimento nos domínios de natureza científica que 
fundamentam as tecnologias próprias da respetiva área de formação;
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b) técnica, que integra domínios de natureza técnica orientados para 
a compreensão das atividades práticas e para a resolução de problemas 
do âmbito do exercício profissional;

c) em contexto de trabalho, que visa a aplicação dos conhecimentos e 
saberes adquiridos às atividades práticas do respetivo perfil profissional 
e contempla a execução de atividades sob orientação, utilizando as téc-
nicas, os equipamentos e os materiais que se integram nos processos de 
produção de bens ou de prestação de serviços, concretizando -se através 
de um estágio no final do ciclo de estudos.

CAPÍTULO III

Calendário escolar, condições de acesso e prova 
de avaliação de capacidade

Artigo 7.º
Calendário escolar

O calendário escolar é fixado anualmente através de despacho con-
junto da Diretora e da Administradora.

Artigo 8.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar  -se ao acesso aos cursos técnicos superiores 
profissionais:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente, cujo plano de estudos inclui, a ou as disciplinas 
pertencentes às áreas relevantes para ingresso no curso, definidas como 
tal no âmbito do registo do CTSP a que se candidatam;

b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, nos termos 
do Decreto  -Lei n.º 64/2006, de 21 de março.

c) Os estudantes que, tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos de um curso de ensino secundário, ou de habilita-
ção legalmente equivalente, e não tendo concluído o curso de ensino 
secundário, sejam considerados aptos através de prova de avaliação de 
capacidade na área ou áreas relevantes para ingresso no curso a realizar 
pela instituição de ensino superior;

d) Os titulares de um diploma de especialização tecnológica, de um 
diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino superior 
que pretendam a sua requalificação profissional, inserido na área ou áreas 
relevantes para ingresso no curso que pretendem ter acesso;

e) Os titulares de um diploma de especialização tecnológica, de um 
diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino supe-
rior que pretendam a sua requalificação profissional, que não satisfaçam 
as condições previstas nas alíneas d), cujo plano de estudos do CET, 
CTSP ou grau superior inclui a ou as disciplinas pertencentes às áreas 
relevantes para ingresso no curso, definidas como tal no âmbito do 
registo do CTSP a que se candidatam. Caso os candidatos não possuam 
a qualificação referida anteriormente, serão sujeitos a uma prova de 
avaliação de conhecimentos ou entrevista, que incida sobre as matérias 
das áreas relevantes para o ingresso no curso, a ser definida pelo Con-
selho Técnico -Científico.

2 — A verificação das condições de acesso é efetuada através de 
prova documental.

3 — Os candidatos ao abrigo da alínea c) do n.º 1 estão sujeitos a 
uma prova de avaliação de capacidade, nos termos do definido no ar-
tigo 9.º

Artigo 9.º
Prova de avaliação de capacidade

1 — A prova de avaliação de capacidade é escrita e está estruturada 
de forma a englobar e permitir a avaliação objetiva dos conhecimentos 
e aptidões correspondentes ao nível do ensino secundário nas áreas re-
levantes para cada CTSP, identificadas como tal no âmbito do registo do 
curso, sendo para isso dividida em dois grupos distintos: um de caráter 
técnico e instrumental e outro de cariz mais científico e de avaliação das 
capacidades pessoais de análise, interpretação e argumentação.

2 — Compete ao júri definido no artigo 10.º a condução de todo o 
processo de avaliação dos candidatos obrigados à realização da prova.

3 — A prova é elaborada pelo júri devendo aferir:
a) O domínio técnico -teórico da matéria relevante para o CTSP, cuja 

ponderação na classificação corresponde a 60 %;

b) A capacidade do candidato para a resolução geral de problemas, 
cuja ponderação na classificação corresponde a 30 %;

c) O domínio de matéria de âmbito geral, cuja ponderação na classi-
ficação corresponde a 10 %.

4 — Os referenciais de avaliação das capacidades terão a seguinte 
ponderação, de acordo com as características e especificidades dos CTSP, 
procurando avaliar conhecimentos, aptidões e atitudes:

a) Identificação da (s) problemática (s): 20 %
b) Capacidade de Interpretação: 15 %
c) Capacidade de Argumentação: 15 %
d) Domínio Científico das matérias em análise: 10 %
e) Domínio Técnico e instrumental das Matérias em Análise: 20 %
f) Propostas de Solução e de Análise de Resultados: 20 %

5 — A prova não poderá exceder os 90 minutos, acrescendo -se 1/4 
do tempo total definido para candidatos que comprovem possuir ne-
cessidades especiais.

6 — As provas são classificadas de 0 a 20 valores, sendo o resultado 
final o número inteiro resultante da média aritmética ponderada das 
componentes referidas no n.º 4, considerando -se como unidade a parte 
decimal igual ou superior a cinco.

7 — Os candidatos consideram -se aptos se atingirem 10 ou mais 
valores na classificação final.

8 — As provas escritas a realizar, bem como as ponderações a atribuir 
a cada questão ou a cada fator de avaliação, devem possuir os mesmos 
critérios e a mesma complexidade nas diferentes épocas e chamadas.

9 — A prova corrigida e com respetivo enunciado, bem como todos 
os elementos entregues pelo candidato, são juntos ao processo indivi-
dual.

10 — As decisões do júri são recorríveis, nos 3 dias úteis subsequentes 
à publicação dos resultados, apresentando o candidato junto dos serviços 
competentes requerimento fundamentado ao júri que, num prazo de cinco 
dias úteis, deve dar a conhecer o resultado do recurso ao candidato sendo 
este último resultado irrecorrível.

Artigo 10.º

Júri

1 — Em cada ano é criado um júri de avaliação por cada área de 
estudos composto por um presidente e por dois vogais, designados pela 
Diretora da Escola de entre os docentes do curso, sendo a sua nomeação 
aprovada pelo Conselho Técnico -Científico.

2 — Ao júri de avaliação compete:

a) Elaborar os modelos de provas, os critérios de ponderação de cada 
questão e os critérios de avaliação;

b) Supervisionar o decorrente serviço das provas;
c) Decidir sobre a necessidade de entrevista ao candidato, definindo 

em concreto as questões a realizar a fim de dirimir eventuais dúvidas;
d) Decidir sobre a admissibilidade dos candidatos, com base nos 

critérios definidos no artigo 9.º
e) Definir os referenciais das provas escritas, que incluam as matérias 

a abordar, com o objetivo dos candidatos se poderem preparar previa-
mente para as mesmas.

CAPÍTULO IV

Ingresso, candidaturas, seleção, seriação e matrícula

Artigo 11.º

Condições de ingresso

1 — O ingresso num CTSP só poderá ser efetuado por aqueles que 
demonstrem possuir as condições de acesso de acordo com o definido 
no artigo 8.º

2 — Reúnem condições de ingresso:

a) Os candidatos ao abrigo das alíneas a), d) e e) do n.º 1 do 
artigo 8.º;

b) Os candidatos ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º, que 
tenham obtido aprovação na prova aí referida;

c) Os candidatos ao abrigo da alínea c) do artigo 8.º que tenham 
obtido aprovação na prova de avaliação de capacidade nos termos do 
artigo 9.º
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Artigo 12.º

Vagas

O número de vagas aberto para admissão de novos estudantes é fi-
xado pela Entidade Instituidora, ouvidas a Diretora e a Administradora, 
dentro dos limites constantes dos registos de criação dos CTSP, a que 
se refere a alínea i) do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto  -Lei n.º 43/2014, 
de 18 de março.

Artigo 13.º

Candidatura

1 — A apresentação da candidatura é efetuada junto dos Serviços 
Académicos, nos termos definidos em calendário próprio.

2 — A apresentação de candidatura está sujeita aos emolumentos 
fixados pela Entidade Instituidora.

3 — Quando o candidato esteja obrigado, nos termos do presente 
regulamento, à realização de prova deve ser informado das datas de rea-
lização das mesmas bem como das matérias a abordar e dos referenciais 
definidos nos termos do artigo 9.º

4 — A candidatura ao ingresso nos CTSP é realizada por fases e a 
consequente matrícula e inscrição dos candidatos colocados decorrem 
no prazo previsto no n.º 1 do artigo 16.º

5 — Os candidatos devem apresentar, no ato de candidatura, para 
além dos elementos de identificação pessoal e fiscal, uma fotografia e 
um dos seguintes documentos:

a) Original ou cópia para autenticação nos Serviços Administrativos 
e ainda cópia autenticada do Certificado das habilitações ou diploma 
da habilitação anterior;

b) Certificado de qualificação profissional de nível 4;
c) Diploma de especialização tecnológica — DET (nível 5);

Artigo 14.º

Seleção e seriação

1 — Os candidatos são seriados de acordo com uma classificação 
de seriação de 0 a 20 valores, na escala inteira e considerando -se como 
unidade a parte decimal igual ou superior a cinco, obtida de acordo com 
os seguintes critérios:

a) Titulares de curso de ensino secundário, ou de habilitação legal-
mente equivalente, que satisfaçam as condições previstas na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 8.º, classificação da habilitação anterior;

b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliara capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, nos termos 
do Decreto  -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, a classificação final obtida 
nessas provas.

c) Aos que, tendo obtido aprovação a todas as disciplinas dos 10.º 
e 11.º anos de um curso de ensino secundário, ou de habilitação legal-
mente equivalente, não tenham concluído o curso de ensino secundário, 
a classificação da prova de avaliação de capacidade;

d) Titulares de um diploma de especialização tecnológica de um 
diploma de técnico superior profissional ou de um grau, ou diploma de 
ensino superior, que satisfaçam as condições previstas nas alíneas d) ou 
e) do n.º 1 do artigo 8.º, a classificação da habilitação anterior;

Artigo 15.º

Ordenação da seriação

1 — Os candidatos serão ordenados por ordem decrescente em função 
da classificação de seriação.

2 — As listas de colocação são tornadas públicas e os resultados 
expressos da seguinte forma:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

Artigo 16.º

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados devem efetuar a sua matrícula e ins-
crição nos sete dias úteis subsequentes à data da publicação da lista de 
colocação sob pena de caducidade dos resultados obtidos no concurso.

2 — Pela inscrição nos cursos são devidos emolumentos, seguro es-
colar e propinas, nos termos definidos pela entidade instituidora ouvida 
a Administradora da Escola Superior de Educação Almeida Garrett.

CAPÍTULO V

Formação complementar

Artigo 17.º
Formação Complementar

1 — Para os estudantes a que se refere a alínea c) n.º 1 do artigo 8.º:
a) O número de créditos ECTS definido para o CTSP é obrigatoria-

mente acrescido de 15 a 30 ECTS, no âmbito de um plano de formação 
complementar;

b) Ao plano de formação do CTSP é acrescido o número de horas 
necessárias à obtenção dos créditos referidos na alínea anterior.

2 — A formação adicional a que se refere o presente artigo é parte 
integrante dos planos deformação do respetivo CTSP e tem em consi-
deração o resultado da prova de avaliação de capacidade.

CAPÍTULO VI
Classificação final

Artigo 18.º
Classificação final do diploma de técnico superior profissional
A classificação final do diploma de técnico superior profissional é a 

média aritmética ponderada por ECTS, arredondada às unidades, consi-
derando como unidade a parte decimal igual ou superior a cinco.

CAPÍTULO VII
Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 19.º
Disposições finais

1 — Os prazos definidos no presente regulamento são contados em 
dias úteis parando -se a contagem nos períodos de férias escolares.

2 — Para os devidos efeitos consideram -se instruídos os processos, 
iniciando -se a contagem de prazos, após a entrega de todos os elementos 
exigidos e o pagamento dos emolumentos devidos.

Artigo 20.º
Casos omissos e dúvidas

Sem prejuízo da legislação aplicável, os casos omissos e duvidosos 
são resolvidos pela Diretora da Escola Superior de Educação Almeida 
Garrett, ouvido o órgão competente.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no dia imediato à sua publicação 
no Diário da República.

208322194 

 ESPAÇO ATLÂNTICO — FORMAÇÃO FINANCEIRA, S. A.

Regulamento n.º 4/2015
Ana Lisa Rocha Moutinho do Vale Peixoto, vice presidente do Ins-

tituto de Estudos Superiores Financeiros e Fiscais, vem, no âmbito das 
suas competências descritas nos Estatutos do Instituto, publicados no 
Diário da República pelo Despacho n.º 20 616/2009, de 11 de setembro, 
dar a conhecer o Regulamento das condições de ingresso para Cursos 
Técnico Superiores Profissionais no Instituto de Estudos Superiores 
Financeiros e Fiscais, nos termos do Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de 
março e Decreto -Lei n.º 113/2014 de 16 de julho.

Regulamento das Condições de Ingresso para Cursos Técnicos 
Superiores Profissionais

Artigo 1.º
(Objeto)

1 — O disposto no presente Regulamento define as condições de 
acesso e ingresso nos Cursos Técnicos Superiores Profissionais.
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2 — Cabe ao Conselho Técnico Científico alterar o presente Regu-
lamento sempre que tal for necessário para efeitos de diferenciação das 
condições de acesso e de ingresso para novos cursos que venham a ser 
criados e cujas condições difiram das dos cursos já aprovados.

Artigo 2.º
(Condições de Acesso)

Podem candidatar -se aos Cursos Técnicos Superiores Profissionais:
a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 

legalmente equivalente;
b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 

destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos;

c) Os que, tendo obtido aprovação a todas as disciplinas dos 10.º e 11.º 
anos de um curso de ensino secundário, ou de habilitação legalmente 
equivalente, não tenham concluído o ensino secundário;

d) Os titulares de um diploma de especialização tecnológica, de 
um diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino 
superior.

Artigo 3.º
(Vagas)

1 — O número máximo de novas admissões e o número máximo de 
estudantes que possam estar inscritos em cada ciclo de estudos é fixado 
de acordo com a legislação em vigor.

2 — O número máximo de novas admissões e o número máximo de 
estudantes que possam estar inscritos em cada ciclo de estudos em cada 
ano letivo é fixado anualmente pelo Conselho Técnico Científico tendo 
em consideração a legislação em vigor.

3 — As vagas são divulgadas através de edital a afixar no estabele-
cimento de ensino e no seu portal.

4 — As vagas serão ainda comunicadas à Tutela no prazo fixado no 
Calendário.

Artigo 4.º
(Candidatura)

1 — As candidaturas devem ser requeridas em impresso próprio, a 
ser disponibilizado pelos serviços académicos do Instituto de Estudos 
Superiores Financeiros e Fiscais.

2 — A apresentação do requerimento está sujeita ao pagamento do 
emolumento constante da Tabela de Emolumentos em vigor.

Artigo 5.º
(Instrução da Candidatura)

1 — A Candidatura é instruída pelos seguintes documentos:
a) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade, Cartão de Cidadão ou 

Passaporte do estudante;
b) Certificado de habilitações (não aplicável aos candidatos pelo 

Regime Especial de Acesso de maiores de 23 anos);
c) Curriculum Vitae;

2 — Quando no momento da candidatura o estudante não possa apre-
sentar toda a documentação requerida, podem ser entregues documentos 
não oficiais que substituam os documentos referidos nas alíneas b), e c) 
do n.º 1 deste artigo, caso em que as certidões devem ser apresentadas 
até ao final do prazo estipulado pelo Instituto, que não pode ir para além 
do termo do período letivo do 1.º semestre, sob pena de nulidade dessa 
mesma inscrição, sem direito a qualquer reembolso.

3 — Se o conteúdo dos documentos oficiais entregues diferir dos 
documentos não oficiais entregues na candidatura, deve o candidato 
indicá -lo explicitamente na altura da entrega dos documentos oficiais, 
reservando -se o IESF o direito de reapreciar as candidaturas correspon-
dentes e, no caso limite, recusar a candidatura e anular a inscrição se os 
factos novos forem de molde a excluir o candidato.

Artigo 6.º
(Creditação de competências)

A creditação de competências é regulada pelo Regulamento de Cre-
ditação de Competências Académicas e Profissionais e o Regulamento 
de Creditação de ECTS do Instituto.

Artigo 7.º
(Prazos)

Os prazos em que devem ser praticados os atos referentes ao processo 
de candidatura e inscrição constam de Calendário, a fixar anualmente 
pelo Conselho Técnico Científico.

Artigo 8.º
(Indeferimento liminar)

1 — São liminarmente indeferidas as candidaturas que, embora reu-
nindo as condições gerais necessárias, se encontrem numa das seguintes 
situações:

a) Tenham sido apresentadas fora do prazo;
b) Não sejam acompanhadas da documentação necessária à completa 

instrução do processo;
c) Não satisfaçam o disposto na legislação em vigor;
d) Não satisfaçam o disposto no presente Regulamento;

2 — O indeferimento liminar é decidido pelo Presidente do Instituto.

Artigo 9.º
(Exclusão de candidaturas)

1 — São excluídos do processo de candidatura, em qualquer momento 
do mesmo, não podendo matricular -se e ou inscrever -se nesse ano letivo, 
os candidatos que prestem falsas declarações.

2 — A decisão relativa à exclusão do processo de candidatura é da 
Competência do Presidente do Instituto e deve ser fundamentada, dela 
não havendo lugar a recurso.

3 — Os candidatos que prestem falsas declarações não podem 
matricular -se ou inscrever -se, no mesmo ano letivo, em qualquer curso 
lecionado pelo Instituto.

Artigo 10.º
(Seriação)

1 — Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente serão seriados através da aplicação do seguinte 
critério:

a) melhor classificação do curso;

2 — Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente ade-
quadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino 
superior dos maiores de 23 anos serão seriados através da aplicação do 
seguinte critério:

a) melhor classificação, de acordo com o Regulamento para as Provas 
de Especialmente Adequadas destinadas a avaliar a Capacidade para a 
Frequência do Ensino Superior;

3 — Os que, tendo obtido aprovação a todas as disciplinas dos 10.º e 
11.º anos de um curso de ensino secundário, ou de habilitação legalmente 
equivalente e não tendo concluído o ensino secundário, tenham sido 
aprovados nas provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a 
capacidade para a frequência de Cursos Técnico Profissionais Superiores 
serão seriados através da aplicação do seguinte critério:

a) melhor classificação, de acordo com o Regulamento para as Pro-
vas especialmente adequadas destinadas a Avaliar a Capacidade para o 
Ingresso para Cursos Técnico Profissionais Superiores;

4 — Os titulares de um diploma de especialização tecnológica, de 
um diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino 
superior serão seriados através da aplicação do seguinte critério:

a) melhor classificação do curso que é titular.

Artigo 11.º
(Colocação)

A colocação dos candidatos é feita pela ordem decrescente da lista 
ordenada resultante da aplicação dos critérios de seriação respetivos.

Artigo 12.º
(Resultado Final)

O resultado final exprime -se através de uma das seguintes menções:
a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído.

Artigo 13.º
(Desempate)

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate disputem 
a última, cabe ao Presidente do Instituto decidir quanto ao desempate, 
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podendo, se o considerar conveniente, admitir todos os candidatos nessa 
situação, mesmo que para tal seja necessário criar vagas adicionais.

Artigo 14.º
(Decisão)

As decisões sobre as candidaturas a que se refere o presente Regula-
mento são proferidas pelo Presidente do instituto.

Artigo 15.º
(Afixação das listas)

As listas seriadas dos estudantes admitidos são divulgadas, na data 
fixada no Calendário, através de avisos afixados nos locais habituais e 
podem ser consultadas na plataforma do Instituto.

Artigo 16.º
(Reclamação)

1 — Das listas referidas no artigo anterior podem os interessados 
apresentar reclamação no prazo anualmente afixado.

2 — A reclamação deve ser dirigida ao Presidente do Instituto e 
entregue nos Serviços Académicos.

Artigo 17.º
(Comunicação da decisão)

A decisão sobre a reclamação compete ao Presidente do Instituto 
e deve ser proferida no prazo cinco dias após a receção da mesma e 
comunicada por email ao reclamante.

Artigo 18.º
(Resultado da reclamação)

Caso alguma reclamação seja considerada procedente e já não haja 
vagas disponíveis, é criada uma vaga adicional.

Artigo 19.º
(Erros de serviço)

1 — Quando, por erro não imputável, direta ou indiretamente, ao can-
didato, não tenha havido colocação, ou tenha havido erro na colocação, 
este é colocado no curso em que teria sido colocado na ausência de erro, 
mesmo que para esse fim seja necessário criar vaga adicional.

2 — A retificação pode ser acionada por iniciativa do candidato, no 
âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa do Instituto.

3 — A retificação pode revestir a forma de colocação, alteração da 
colocação, passagem à situação de não colocado ou passagem à situação 
de excluído e deve ser fundamentada.

4 — As alterações realizadas nos termos deste artigo são notificadas 
ao candidato por email, com a respetiva fundamentação.

5 — A retificação abrange apenas o candidato em cuja colocação o 
erro foi detetado, não tendo qualquer efeito em relação aos restantes 
candidatos.

Artigo 20.º
(Matrícula e Inscrição)

1 — Os estudantes admitidos devem, consoante os casos, proceder à 
matrícula e inscrição nos Serviços Académicos do Instituto de Estudos 
Superiores Financeiros e Fiscais, no prazo fixado no Calendário.

2 — Sempre que um estudante não proceda à matrícula e inscrição 
no prazo fixado, é chamado, por email, o estudante seguinte da lista 
ordenada resultante dos critérios de seriação aplicáveis, até à efetiva 
ocupação do lugar ou do esgotamento da lista dos estudantes no regime 
em causa.

Artigo 21.º
(Caducidade da matrícula)

A matrícula caduca quando um estudante validamente matriculado e 
inscrito num determinado ano letivo não realiza uma inscrição válida nos 
dois anos letivos subsequentes nos prazos previstos para o efeito.

Artigo 22.º
(Casos omissos)

Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos pelo Pre-
sidente que recorrerá, sempre que necessário, ao Conselho Pedagógico 
e ao Conselho Técnico Científico.

Artigo 23.º
(Delegação de competências)

O Presidente do IESF pode delegar as competências que lhe são 
atribuídas no presente Regulamento no Vice -Presidente do IESF ou no 
Coordenador do Curso.

Artigo 24.º
(Entrada em vigor)

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

30 de setembro de 2014. — A Vice -Presidente do Instituto, Ana Lisa 
Rocha Moutinho do Vale Peixoto.

208320922 

 ISPA, C. R. L.

Despacho n.º 128/2015
O ISPA, CRL, entidade instituidora do ISPA — Instituto Univer-

sitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida, considerando o 
disposto dos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho, torna pública a alteração do plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de mestre em Psicologia da Saúde, publicado no 
Diário da República 2.ª série, N.º 211, Despacho n.º 14940/2011, de 
3 de novembro.

Esta alteração do plano de estudos foi alvo de registo junto da Dire-
ção-Geral do Ensino Superior, com o número R/A-Ef 3383/2011/AL01, 
de 21 de novembro de 2014.

18 de dezembro de 2014. — O Presidente da Direção, Emanuel João 
Flores Gonçalves.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos de Mestrado
em Psicologia da Saúde

1 — Estabelecimento de ensino — ISPA -Instituto Universitário de 
Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida.

2 — Unidade Orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.) — ISPA —
Instituto Universitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida.

3 — Curso — Psicologia da Saúde.
4 — Grau ou diploma — mestrado.
5 — Área científica predominante do curso — Psicologia da Saúde.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma — 120.
7 — Duração normal do curso — dois anos letivos (4 semestres).
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):
9 — Áreas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção do 

grau ou diploma:

2.º ciclo de estudos em Psicologia da Saúde

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Psicologia da Saúde . . . . . . . . . PS 78 0
Métodos de Investigação, Ava-

liação e Intervenção em Psi-
cologia da Saúde  . . . . . . . . . MPS 18 0

Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 0
Psicologia da Saúde/Métodos 

de Investigação, Avaliação 
e Intervenção em Psicologia 
da Saúde/Psicologia/Filosofia 
Ciências Sociais/Métodos  . . .

PS/MPS/P/
FCS/M 0 18

Total . . . . . . . . 102 18
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 10 — Plano de estudos: 

 1.º ano — 1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Fundamentos da Psicologia Clínica e da Saúde. . . . . . . . . PS Semestral  . . . . 150 36 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 6 OBR
Avaliação em Psicologia Clínica e da Saúde . . . . . . . . . . . MPS Semestral  . . . . 150 36 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 6 OBR
Psicologia e Psicopatologia no Ciclo de Vida I . . . . . . . . . PS Semestral  . . . . 75 24 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OBR
Contextos de Intervenção e Prática Profissional  . . . . . . . . P Semestral  . . . . 150 36 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 6 OBR
Opcional 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Opcional 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Opcional 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP

 1.º ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Teorias e Modelos em Psicologia da Saúde. . . . . . . . . . . . PS Semestral  . . . . 150 36 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 6 OBR
Intervenção Psicoterapêutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MPS Semestral  . . . . 150 36 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 6 OBR
Psicologia e Psicopatologia no Ciclo de Vida II  . . . . . . . . PS Semestral  . . . . 75 24 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OBR
Investigação em Psicologia Clínica e da Saúde. . . . . . . . . P Semestral  . . . . 150 36 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 6 OBR
Opcional 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Opcional 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Opcional 6  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP

 1.º Ano/ 1.º e 2.º Semestres

Unidades Curriculares Opcionais

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Saúde Sexual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Psicologia da Gravidez e da Maternidade  . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Psicologia do Bem-Estar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Introdução à Hipnose Clínica e Experimental   . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Promoção da Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Psico-Oncologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Gerontologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP
Seminário Temático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 75 18 (TP); 2 (OT); 2 (AV) 3 OP

 2.º Ano/ 1.º e 2.º Semestres

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MPS Anual  . . . . . . . 750 64 (S); 300 (TC);
12 (OT); 2 (AV)

30 OBR

Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MPS Anual  . . . . . . . 750 64 (S); 300 (E);
6 (OT); 2 (AV)

30 OBR

 208316776 
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PARTE J1

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Aviso (extrato) n.º 101/2015
O procedimento concursal com vista ao recrutamento para cargo de 

direção intermédia de 2.º grau, para preenchimento de um lugar de Chefe 
de Divisão da Divisão de Relações Externas, Comunicação e Sistemas 
de Informação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 203, 21 de outubro, Aviso n.º 11750/2014, e na Bolsa de Emprego 
Público com o Código de Oferta OE201410/0298, ficou deserto.

Assim, faz-se público, no cumprimento do n.º 2 do artigo 21.º e nos 
termos do n.º 5 do artigo 20.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos 
Serviços e Organismos da Administração Central, Regional e Local 
do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
atual, conforme Despacho Reitoral de 19/12/2014, que vai realizar-se 

procedimento concursal com vista ao preenchimento de um lugar de 
Chefe de Divisão (dirigente intermédio de 2.º grau) da Divisão de Re-
lações Externas, Comunicação e Sistemas de Informação da Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

O posto de trabalho caracteriza-se pelo desempenho das funções de-
finidas no Regulamento n.º 121/2013, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, de 3 de abril, conforme definido no artigo 26.º do Re-
gulamento dos Serviços da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade NOVA de Lisboa, republicado pelo do Despacho (ex-
tracto) n.º 7271/2014, na 2.ª série do Diário da República, de 3 de junho.

O referido procedimento concursal será publicitado, até ao segundo 
dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário da República, 
durante 10 dias úteis, na bolsa de emprego público (BEP — www.bep.
gov.pt), contendo a indicação dos requisitos formais de provimento, 
perfil exigido e composição do júri.

19 de dezembro de 2014.— O Diretor, Prof. Doutor João Costa.
208320339 
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